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ApreSentAção

Próximo de completar a terceira década do regime democrático iniciado 
em 1985 – o mais longo de toda sua História –, o Brasil vem se afirmando 
como uma das principais nações a vivenciar mudanças significativas no tradi-
cional modo de fazer política. Com três mandatos consecutivos de convergên-
cia programática, os governos Lula e Dilma consolidam o reposicionamento 
do país no mundo, bem como realizam parte fundamental da agenda popular 
e democrática aguardada depois de muito tempo. 

Lembremos, a última vez que o Brasil havia assistido oportunidade 
comparável, remonta o início da década de 1960, quando o regime demo-
crático ainda estava incompleto, com limites a liberdade partidária, interven-
ções em sindicatos e ameaças dos golpes de Estado. O país que transitava – à 
época – para a sociedade urbana e industrial conheceu lideranças intelectu-
ais engajados como Darcy Ribeiro e Celso Furtado, para citar apenas alguns 
ícones de gerações que foram, inclusive, ministros do governo progressista 
de João Goulart (1961-1964). 

A efervescência política transbordou para diversas áreas, engajadas e im-
pulsionadas pelas mobilizações em torno das reformas de base. A emergência 
de lideranças estudantis, sindicais, culturais e políticas apontavam para a con-
cretização da agenda popular e democrática.

A ruptura na ordem democrática pela ditadura militar (1964-1985), 
contudo, decretou a vitória das forças antirreformistas. O Brasil seguiu cres-
cendo a partir da concentração da renda, impondo padrão de infraestrutura 
(aeroportos, portos, escolas, hospitais, teatros, cinemas, entre outros) para 
apenas parcela privilegiada do país. A exclusão social se tornou a marca da 
modernização conservadora.
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Em 1980, a economia nacional encontrava-se entre as oito mais impor-
tantes do mundo capitalista, porém quase a metade da população ainda en-
contrava-se na condição de pobreza e um quarto no analfabetismo. Nas duas 
últimas décadas do século passado, mesmo com a transição democrática, a 
economia permaneceu praticamente travada, num quadro de semiestagnação 
da renda per capita e regressão social. O desemprego chegou a 15% da força 
de trabalho no ano 2000, acompanhado de elevada pobreza e desigualdade da 
renda, riqueza e poder.  

Para enfrentar os próximos desafios pela continuidade da via popular 
e democrática, a Fundação Perseu Abramo reuniu e associou-se a uma nova 
geração de intelectuais engajados na continuidade das lutas pelas transfor-
mações do Brasil. Após mais de oito meses de trabalho intenso, profundo 
e sistêmico, com debates, oficinas e seminários, tornou-se possível oferecer 
a presente contribuição sobre problemas e soluções dos temas mais cruciais 
desta segunda década do século XXI. 

Na sequência, espera-se que a amplitude dos debates entre distintos 
segmentos da sociedade brasileira possa conduzir ao aprimoramento do en-
tendimento acerca da realidade, bem como das possibilidades e exigências 
necessárias à continuidade das mudanças nacionais e internacionais. A leitura 
atenta e o debate estimulante constituem o desejo sincero e coletivo da Fun-
dação Perseu Abramo.

A Diretoria
Fundação Perseu Abramo
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Que país é esse?, perguntava o poeta no refrão da famosa canção1, na qual 
a expressão com ares de interjeição servia para manifestar a inconformidade 
com os problemas nacionais, fazendo eco, então, a um sentimento generaliza-
do de que o país era inviável. 

O país que inspirou aquela canção, no entanto, não é mais o mesmo. 
Nos últimos dez anos, mudanças significativas ocorreram no Brasil. Números 
e fatos apontam para um país economicamente maior, menos desigual, com 
mais empregos e maiores salários, com mais participação social, maior autoes-
tima e mais respeito internacional.

Dizer que o Brasil mudou – e mudou para melhor – está longe de signi-
ficar, contudo, que nossos problemas históricos tenham sido resolvidos. Não 
podemos nos esquecer de que o passado colonial, a inserção subordinada e 
dependente na economia mundial, os anos de conservadorismo, ditaduras e 
autoritarismo e a ação das elites econômicas liberais e neoliberais marcaram 
estruturalmente o país por cerca de 500 anos, produzindo desigualdades e 
iniquidades sociais, econômicas, culturais e políticas, com impactos impor-
tantes na distribuição de direitos básicos como saúde, educação, habitação, 
mobilidade espacial e proteção contra as distintas formas de violência e de 
preconceitos, inclusive aquelas perpetradas por agentes do próprio Estado. 

Tendo características estruturais, as questões acima apontadas não po-
dem ser adequadamente enfrentadas sem um estudo mais aprofundado de 
suas características intrínsecas, seus contextos históricos, das relações sociais 
que as engendram e das propostas e possibilidades efetivas de superação. 

prefácio

1. “Que país é este” é uma canção da banda de rock brasileira Legião Urbana, criada no Distrito Federal. Foi escrita em 1978 
por Renato Russo (1960-1996), em plena ditadura civil-militar, mas lançada somente nove anos depois, em 1987, dando 
título ao álbum. No ano do lançamento, foi a música mais executada em emissoras de rádio do país.
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Foi partindo de tais constatações que a Fundação Perseu Abramo conce-
beu, em janeiro de 2013, os Projetos para o Brasil, conjunto de estudos temá-
ticos sobre os principais  problemas brasileiros. A ideia era reunir e mobilizar 
o pensamento crítico de um grupo de especialistas em cada tema, tanto pro-
venientes do âmbito acadêmico quanto com atuação nos movimentos sociais 
ou órgãos governamentais.

Tais especialistas deveriam ser capazes de identificar obstáculos e entra-
ves para a consecução de políticas visando a superação daqueles problemas, a 
partir de um diagnóstico da situação e de uma avaliação crítica das propostas 
existentes para enfrentá-los. Deveriam, pois, recuperar aspectos do passado e 
analisar o presente, mas visando a contribuir para pensar o futuro.

Isso implicava desafios de grande monta. O primeiro era a definição dos 
temas. A cada debate, uma nova questão relevante era apontada como mere-
cedora de um estudo específico. Fomos levados assim a fazer uma seleção, 
que como qualquer escolha desta natureza é imperfeita. Imperfeita porque 
incompleta, mas também porque reflete o estabelecimento de divisões e recor-
tes em uma realidade que, em sua manifestação concreta, constitui um todo, 
intrincado e multifacetado. 

A realização de recortes no todo também implicou outra questão des-
fiadora, relativa ao tratamento das interfaces e superposições temáticas. O de-
bate com os colaboradores, no entanto, e sobretudo o processo de elaboração 
dos estudos, demonstrou-nos afinal que isto não deveria ser visto como um 
problema. Era, antes, uma das riquezas deste trabalho, na medida em que po-
deríamos ter textos de especialistas distintos debruçando-se, com seus olhares 
particulares, sobre as mesmas questões, o que evidenciaria sua complexidade 
e suas contradições intrínsecas e estabeleceria uma espécie de diálogo também 
entre os temas do projeto.

Considerando tais desafios, é com grande entusiasmo que vemos nesse 
momento a concretização do trabalho, com a publicação dos livros da série 
Projetos para o Brasil. A lista2 de temas, coordenadores e colaboradores, em si, 
dá uma dimensão da complexidade do trabalho realizado, mas também da 
capacidade dos autores para desvelar a realidade e traduzi-la em instigantes 
obras, que tanto podem ser lidas individualmente como em sua condição de 
parte de um todo, expresso pelo conjunto dos Projetos para o Brasil.

Os livros, assim, representam a materialização de uma etapa dos Projetos. 
A expectativa é que, agora publicados, eles ganhem vida a partir do momento 
em que sejam lidos e apropriados por novos sujeitos, capazes de introduzir 

2. Ver a lista completa dos volumes ao final deste livro.
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questionamentos e propostas à discussão. E é no impulso desse movimento 
que envolve os que pretendem prosseguir pensando e mudando o Brasil que 
a FPA enxerga, neste trabalho, a possibilidade de uma contribuição política 
importante, para além da contribuição intelectual dos autores.

Impossível não citar que o projeto, ainda que tenha sido concebido mui-
to antes, parece se coadunar com o sentimento expresso em junho e julho de 
2013 – quando milhares de pessoas ocuparam as ruas do país –, no que se 
refere ao desejo de que os problemas estruturais do Brasil sigam sendo, de 
forma cada vez mais incisiva e profunda, enfrentados. 

Retomamos, pois, a indagação da canção, mas agora em seu sentido 
literal: que país, afinal, é esse?

É, pois, no avanço dessa compreensão, fundamental para a superação 
das perversas heranças estruturais, que os Projetos para o Brasil pretendem 
contribuir. Importante dizer que, tratando-se de textos absolutamente auto-
rais, cada pensador-colaborador o fará a sua maneira. 

Neste volume, coordenado por Carlos Brandão e Hipólita Siqueira, um 
conjunto destacado de especialistas nas relações entre espaço e desenvolvimento 
buscará discutir a dinâmica regional brasileira, analisando, em termos históricos 
e estruturais, o papel do Estado e das políticas econômicas e sociais no processo 
contraditório e desigual de construção do território nacional.

Nesta análise, que passará por temas diversos como a escala geográfica do 
desenvolvimento, os problemas fiscais e orçamentários do ordenamento federati-
vo, o impacto das transformações do capitalismo mundial nas regiões brasileiras, 
o papel do planejamento, a importância dos recursos naturais e a questão da inte-
gração regional, a dimensão espacial ganhará centralidade.

Como poderá ser constatado, ao desnudar os principais desafios e obstá-
culos a serem enfrentados, os textos partilharão uma preocupação central: a de 
apontar a importância que as políticas públicas podem e devem ter na superação 
das desigualdades territoriais do país – superação esta que constitui, sem dúvida, 
um aspecto fundamental de um projeto de desenvolvimento de caráter democrá-
tico e popular. 

Iole Ilíada
Coordenadora da coleção Projetos para o Brasil 
Vice-presidenta da Fundação Perseu Abramo
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O Brasil vive momento histórico crucial que impõe urgente debate crí-
tico sobre sua trajetória e seu destino. A discussão da dimensão espacial de 
suas desigualdades e potencialidades deve se colocar de forma contundente 
no contexto desse debate mais amplo.

A atual quadra histórica de enormes mutações geopolíticas e geoeconô-
micas em processo na escala mundial, abre disjuntivas de longa duração para a 
nação brasileira. Nesse contexto, as problemáticas regionais, urbanas, rurais, ou 
seja, espaciais-territoriais tout court, deveriam ser compreendidas no âmbito da 
problemática mais geral de nosso específico processo de desenvolvimento.

Depois de duas décadas perdidas de conservadorismo e submissão to-
tal aos mercados, as mudanças operadas na escala nacional no último decê-
nio vieram no sentido de acumular energias e experiências para se iniciar o 
enfrentamento das nossas seculares e potentes forças predativas. Tais forças, 
que produzem e reproduzem toda a sorte de desigualdades, exclusões e des-
tituições de direitos no imenso e heterogêneo território brasileiro, colocam 
como ponto central da agenda o indispensável debate sobre a dimensão 
espacial do desenvolvimento e as especificidades do nosso pacto federativo.

Este livro procura contribuir para esse debate, buscando levantar ques-
tões estruturais, sob variados ângulos e dimensões, desde as teórico-meto-
dológicas até as institucionais e políticas, para realizar um balanço sintético 
e crítico da experiência recente de políticas públicas regionais de desenvol-
vimento no Brasil. 

introdução

cArloS BrAndão e HipólitA SiqueirA
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Um ponto inicial importante seria afirmar que o país repetiu nas últi-
mas décadas aquela sua característica peculiar e recorrente de se constituir 
em um grande importador de ideias concebidas nos centros do capitalismo 
internacional e de negligenciar suas elaborações próprias e originais de alta 
qualidade acadêmica, conceitual e propositiva. Assim, o debate das temá-
ticas deste livro deve reconhecer que o Brasil não apenas pouco avançou 
conceitualmente, como também replicou, com baixa avaliação crítica, as in-
genuidades teóricas do localismo, que foram difundidas pelo pensamento 
único conservador que afirma que as escalas intermediárias (por exemplo, 
as regionais e nacionais) teriam perdido sentido no mundo (escalar binário) 
Global-Local configurado desde o final do século passado.  

Esse ponto é decisivo para as questões aqui levantadas, pois, apesar do 
discurso territorialista, que tomou conta tanto do mundo acadêmico quanto 
do ambiente de formulação das políticas públicas, propagandear que vence-
ria o caráter setorial das dispersivas e compartimentadas políticas públicas, 
aglutinando-as e “territorializando-as”, o que se viu na realidade foi, sobre-
tudo, a não articulação da política regional com as outras políticas, sobretu-
do as sociais e as industriais, e a não articulação da temática regional com o 
debate das especificidades do nosso pacto federativo. Além disso, a política 
macroeconômica preponderou e subordinou todas as outras políticas públi-
cas. Continuou tendo razão Leonardo Guimarães Neto quando afirmou que 
no Brasil as políticas macroeconômicas e setoriais sempre foram as políticas 
substantivas e as propostas e planos regionais as adjetivas. 

O problema do não correto tratamento da “questão regional” foi se 
agravando ao longo das últimas décadas. Nas de 1980 e 1990 tivemos o 
desmonte da institucionalidade planejadora nos níveis federal e estadual, 
colocando a problemática e o planejamento regional, primeiro na periferia e 
depois fora da agenda do Estado. Mesmo no período pós-2003 tivemos mais 
políticas setoriais com fortes repercussões espaciais do que políticas explici-
tamente regionais e não logramos remontar adequadamente as instituições e 
os instrumentos que tinham sido desmantelados anteriormente. 

Este livro defende que se torna necessária e urgente uma reconstrução 
teórica, política e institucional estratégica e potente para enfrentarmos nos-
sas desigualdades sociorregionais. 

A reconstituição teórica passaria necessariamente pela discussão de 
que não existe escala espacial naturalmente boa ou ruim para a ação pú-
blica. Ao contrário, dever-se-ia agir em múltiplas escalas para transformar 
decisivamente a atuação territorial do Estado. Seria preciso partir de uma 
visão das escalas espaciais, enquanto construção social e disputada, além de 
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melhor qualificar que nos países de organização federativa como o Brasil, 
as análises e a implementação de estratégias de desenvolvimento requerem 
uma interpretação articulada das escalas espaciais, dos três níveis de gover-
no e dos âmbitos e arenas de poder. Essa visão, estrutural e crítica, deveria 
tratar de investigar estruturas, dinâmicas, relações e processos e engendrar 
legitimação e institucionalidades que pudessem promover o combate às nos-
sas forças predativas e nossas persistentes disparidades inter-regionais.

Quanto à reconstrução política, caberia lembrar que a partir do iní-
cio do Governo Lula, em 2003, mas, sobretudo no período de crescimento 
2004/2008, uma série de políticas de desenvolvimento foi promovida, mas 
a política regional não ganhou centralidade na agenda pública. Caberia des-
tacar, a expansão do ensino superior, o crescimento formal do emprego, o 
avanço das políticas de transferência de renda, a valorização do salário míni-
mo, a expansão do volume e das linhas de crédito e a luta pela permanência 
das conquistas e dos ganhos sociopolíticos da constituição cidadã. Foram 
criadas institucionalidades e políticas de cunho territorial e uma retórica 
para buscar vencer o caráter setorial e fragmentado das políticas públicas. 
Foi incentivada a expansão do mercado interno e avançou um conjunto de 
políticas sociais voltadas à proteção das camadas mais destituídas da popu-
lação. Também teve os méritos de iniciar o reaparelhamento dos quadros 
burocráticos do Estado e de promover políticas públicas que tiveram todas, 
pelo menos na “letra”, a elaboração discursiva territorial. Entretanto, a le-
gitimação de políticas regionais de natureza explícita não ocorreu como o 
esperado e não se caminhou para transitar de uma política de governo para 
uma política de Estado.

Quanto à reconstrução institucional, infelizmente a conjuntura atual 
não é muito alvissareira para as políticas de desenvolvimento regional, pois 
os momentos de crise são circunstâncias geralmente de distanciamento das 
ações públicas que vão se apartando das políticas estruturais e da deteriora-
ção do ambiente político da grande política, da grande estratégia, que ficam 
neutralizadas pelos ciclos e alianças eleitorais. Ou seja, o enfrentamento co-
tidiano dos problemas pontuais urgentes, o conjunturalismo macroeconô-
mico da busca do crescimento a qualquer custo ganham lugar, conspirando 
contra o planejamento, a visão de longo prazo, a visualização dos interesses 
políticos mais consistentes e a legitimação das políticas regionais e urbanas. 
Precisamos lutar contra esse ambiente inóspito ao planejamento e ao desen-
volvimento nacional e regional, mas a conjuntura não é muito favorável ao 
avanço institucional para o frontal enfrentamento dos problemas regionais e 
a repactuação federativa.
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O livro foi estruturado procurando, na medida do possível, percor-
rer a seguinte trajetória de análise: problematizar o tema das desigualdades 
regionais e sua relação com o pacto federativo; analisar as principais refe-
rências e abordagens da área de conhecimento desse tema; diagnosticar a 
dinâmica regional brasileira, considerando o período pós-2003; apresentar 
algumas propostas para o enfrentamento dos problemas regionais e analisar 
as deficiências e dificuldades de implementação de uma política nacional de 
desenvolvimento regional.

Mais do que resumir, pois os textos já são sintéticos, em seguida são 
destacados alguns pontos dos dez capítulos do livro.

O primeiro capítulo realiza importante mapeamento das questões te-
óricas postas pelas transformações do capitalismo mundial e suas repercus-
sões espaciais no Brasil, avançando uma interpretação do que Jeroen Klink 
chama de pensar a espacialidade e a escalaridade do desenvolvimentismo. 
Com isso, o autor abre novas perspectivas exploratórias para a compreensão 
das contradições socioespaciais brasileiras, articulando estudos urbanos e 
regionais críticos ao exame analítico da trajetória histórica do desenvolvi-
mentismo. Em sua abordagem, contrasta as distintas lógicas das transforma-
ções territoriais e de reescalonamento do Estado na Europa e no Brasil.

Tania Bacelar de Araújo discute no segundo capítulo as políticas re-
gionais no país no período de 2003-2010. A autora afirma que o tema não 
recebeu consideração suficiente nos debates acadêmicos e políticos. Apesar 
dos resultados importantes no que se refere aos rebatimentos regionais das 
opções realizadas, eles confirmam políticas regionais “implícitas”. Por exem-
plo, os resultados espaciais dos efeitos da ampliação significativa das polí-
ticas de transferência direta de renda, da recomposição do salário mínimo 
real, ampliando o poder de compra de parcela significativa dos brasileiros de 
menor poder aquisitivo, e da expansão do crédito pessoal e seus estímulos 
ao mercado interno de massa. Observou-se que foram políticas nacionais de 
corte setorial que predominaram, impactando favoravelmente na redução 
das desigualdades regionais herdadas. Por outro lado, a concretização da 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) foi mínima.

No terceiro capítulo, Antonio Carlos Galvão propõe que não se deveria 
abrir mão do raio de manobra alcançado via políticas públicas implementa-
das no último decênio mas caberia incorporar ao regime de crescimento po-
líticas mais ativas de desenvolvimento. Avalia que, paradoxalmente, nunca 
estivemos tão preparados para deslanchar políticas de desenvolvimento re-
gional e tão apartados dos meios necessários para promovê-las.  As políticas 
de promoção do desenvolvimento regional no Brasil poderiam se constituir 
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em uma alternativa promissora para o deslanche de um ciclo virtuoso de de-
senvolvimento, conciliando inclusão social e firme recuperação da dinâmica 
econômica. Tais políticas deveriam partir de uma visão territorial multiesca-
lar e ser articuladas aos avanços recentes das políticas sociais de seguridade 
e transferência de renda e à política industrial e de C,T&I.

No quarto capítulo, Hipólita Siqueira considera os principais desa-
fios para os estudos da dinâmica regional brasileira tendo em vista as no-
vas questões impostas pelas mudanças socioeconômicas nas duas últimas 
décadas. A autora destaca a maior complexidade da configuração regional 
brasileira, com crescente diferenciação inter e intrarregional, e as limitações 
da discussão pautada por tendências macrorregionais de concentração e des-
concentração da atividade econômica tendo como indicadores as perdas/
ganhos nos percentuais relativos das macrorregiões e Unidades da Federação 
no total nacional do PIB e do emprego. Sob o referencial analítico da divi-
são espacial do trabalho, é feita uma breve revisão das principais linhas de 
diferenciação econômica das cinco macrorregiões bem como  das principais 
tendências regionais da nova “rodada” de investimentos programados e/ou 
em andamento para o País.

Eduardo Costa Pinto, no quinto capítulo, identifica os impactos das 
transformações da economia mundial, decorrente do “efeito China”, para o 
país e suas grandes regiões (Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul). 
Com base em indicadores específicos, detém-se no exame do processo de 
“reprimarização” da pauta exportadora que se expressa no aumento signi-
ficativo do peso relativo dos produtos básicos, sobretudo das exportações 
intensivas em recursos naturais dos ramos do agronegócio e extrativismo. 
Esses processos somados ao dinamismo do mercado interno e seus impac-
tos sobre a dinâmica regional são importantes para a compreensão da evo-
lução do bloco no poder e seus efeitos para a questão regional e o desen-
volvimento nacional.

No sexto capítulo, Robson Dias da Silva, partindo de uma discussão 
conceitual e teórica sobre o papel desempenhado pela exploração/produção 
de recursos naturais no processo de desenvolvimento e do aumento da im-
portância relativa das commodities intensivas nesses recursos na produção 
e no comércio externo regional, avalia suas implicações para a dimensão 
espacial do processo de desenvolvimento socioeconômico brasileiro. Dessa 
forma, põe em relevo algumas questões para a reflexão sobre o tema, rela-
cionadas à política macroeconômica, desestruturação/fragilização de cadeias 
produtivas, preservação ambiental e a manutenção da qualidade de vida e 
dos ecossistemas das regiões produtoras, geopolítica e soberania nacional.
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As relações entre o desenvolvimento regional e federalismo são feitas 
no sétimo capítulo, de autoria de Aristides Monteiro Neto. O autor avalia 
a atuação “divorciada” do Estado no que se refere ao regime de partilha 
de recursos na federação e às políticas de promoção do desenvolvimento e 
de redução das desigualdades regionais. Desde os anos 1980 estas últimas 
tem sido deslegitimadas e tratadas de modo não prioritário no âmbito do 
arcabouço de planejamento do governo federal. As implicações disso re-
sultam em uma ação redistributiva de recursos na federação que não visa à 
equiparação das receitas finais por habitantes entre Unidades da Federação 
e regiões e nem à promoção da mudança estrutural das regiões de menor 
desenvolvimento econômico.

No oitavo capítulo, Danilo Jorge Vieira discute as ações programáticas 
de fomento produtivo dos entes subnacionais, ou seja, as feições da guerra 
fiscal enquanto fenômeno federativo-espacial complexo, dotado de artifícios 
fiscais mobilizados para influenciar as decisões privadas de alocação espacial 
de investimentos. Certame decorrente e determinante do debilitamento da 
capacidade de coordenação e de intervenção do Estado. O autor conclui pela 
necessidade da reconstituição das margens de manobra fiscais e financeiras 
para a implementação de políticas públicas ativas de desenvolvimento e de 
planejamento regional, com a constituição de uma nova institucionalidade 
que bem articule as diferentes instâncias de poder do Estado e a conciliação 
dos interesses nacionais.

Na perspectiva da centralidade do pacto federativo para políticas públi-
cas que engendrassem as escalas espaciais do supralocal, do microrregional 
e do mesorregional, bem como de provisão de bens e serviços de utilidade 
pública decentes, que constituíssem a escala do lugar, da reprodução da vida 
cotidiana, no décimo capítulo, Carlos Brandão destaca elementos importan-
tes para esse debate. Para tal, faz uma recuperação histórico-estrutural da 
ação do Estado ao longo do continental e heterogêneo território brasileiro, 
atualizando-a, tendo por base as políticas territoriais mais recentes. O autor 
destaca os constrangimentos determinados pela não constituição de laços 
mínimos de solidariedade institucional para evitar os conflitos de competên-
cias e as superposições e sobreposições entre as distintas esferas de poder.

No capítulo final, Marília Steinberg faz uma discussão sobre as “po-
líticas públicas espaciais” no contexto de retomada da intervenção estatal-
governamental pós-2003. Indaga sobre a contribuição dessas políticas para 
articular o pacto federativo brasileiro, a partir de uma análise dos discursos, 
da abordagem espacial-territorial, da ação dos agentes-atores e da inserção 
do território nos discursos. A autora tem por base uma compreensão teórica 
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sobre o espaço geográfico, entendido como social e histórico, e não como 
mero receptáculo de ações e políticas, o que permite a identificação dos usos, 
conflitos e as alianças em torno dos usos do território. Seguindo essa orien-
tação teórica, foram analisadas algumas políticas públicas implementadas a 
partir do governo Lula que são por natureza territoriais (ambiental, ordena-
mento, regional, urbana e rural), mas também foram escrutinadas aquelas 
que ganharam roupagem territorial ou têm forte repercussão espacial.

Por fim, caberia relembrar que precisamos construir e consolidar uma 
acumulação de forças sociais e políticas e uma legitimação suficientes para 
romper o impasse na implementação de políticas nacionais e regionais de 
desenvolvimento como políticas de Estado no Brasil e esperamos que este 
livro e o seu debate possam contribuir nesse sentido.

Carlos Brandão e Hipólita Siqueira (Orgs.)
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A eScAlAridAde e eSpAciAlidAde 
do (novo) deSenvolvimentiSmo, 
umA explorAção conceituAl 
pArA o deBAte

introdução
A partir do primeiro governo do então presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva, em 2003, presenciamos uma retomada do debate sobre o rumo do de-
senvolvimentismo brasileiro. De acordo com algumas vertentes, estaríamos 
testemunhando, a partir desse período, a retomada de um projeto político 
centrado em torno da ideia de desenvolvimento nacional. Sob essa perspecti-
va, o fortalecimento do planejamento e da regulação dos mercados privados, 
a priorização da distribuição de renda ancorada pela dinamização do mercado 
interno e, por fim, a ampliação dos financiamentos estatais em segmentos con-
siderados estratégicos para o país, como a infraestrutura urbana, a logística e 
energia (Oliva, 2010) seriam reflexos dessa retomada. 

No entanto, tal interpretação não foi consensual. Alguns autores afirma-
ram que o momento atual não representou um rompimento com a trajetória 
de neoliberalização desencadeada a partir dos anos 1990. Este último projeto 
foi marcado pela desregulamentação e privatização de serviços estratégicos, 
e pela abertura dos mercados nacionais sem políticas industrial, espacial e 
tecnológica compensatórias. Na visão mais cética, a ampliação da atuação do 
Estado em torno de um projeto de crescimento econômico, impulsionado 
principalmente pelo aumento da demanda agregada doméstica, incluindo a 
das classes menos abastadas, não desencadeou transformações estruturais e 
emancipatórias nas relações entre Estado, mercado e agentes sociais. 

Neste ensaio, recortamos uma dimensão específica ainda pouco explo-
rada desse debate mais amplo, isto é, a das contradições que acompanham os 
espaços e as escalas do desenvolvimentismo brasileiro, em geral, e do Estado 
desenvolvimentista, em particular. Tal recorte deve ser visto à luz de três pre-

Jeroen KlinK
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missas que adotamos aqui como ponto de partida. A primeira, neolefebvriana, 
é que o espaço, como relação social, é variável chave para entender melhor as 
transformações e continuidades que marcam a própria trajetória do desenvol-
vimentismo brasileiro. Ao mesmo tempo, é fetichado pelo urbanismo tradicio-
nal e praticamente ignorado pelas ciências econômicas mainstream. 

A segunda premissa é a natureza contestada e relacional das escalas na 
fase atual do capitalismo mundializado. Os movimentos pendulares entre des-
centralização e recentralização, além do próprio reescalonamento do Estado, 
devem ser analisados a partir do prisma que os agentes sociais (des)constroem 
as escalas em função de seus projetos políticos. 

Por fim, a atual fase do capitalismo internacional requer uma agenda 
de pesquisa mais refinada sobre a atuação (por meio de investimentos e es-
tratégias regulatórias etc) e organização territorial do Estado. Isso implica em 
superar interpretações históricas lineares em termos de neoliberalização versus 
desenvolvimentismo, e reconhecer as relações imbricadas entre estratégias de 
desregulação e rerregulação, e a possibilidade concreta de regimes híbridos de 
desenvolvimentismo neoliberal. 

Considerando tais premissas, exploramos a potencialidade de uma abor-
dagem conceitual que combina a riqueza dos estudos urbanos e regionais bra-
sileiros críticos com elementos do debate sobre a trajetória do desenvolvimen-
tismo brasileiro a fim de gerar uma análise sobre a escalaridade e espacialidade 
do Estado desenvolvimentista, em geral, e as contradições socioespaciais e 
ambientais que marcam a (re)produção do espaço urbano e regional no Brasil, 
em particular. 

Cabe destacar que nossa abordagem será necessariamente explorató-
ria, considerando que o debate sobre o desenvolvimentismo não costuma 
priorizar o espaço e, como herança epistemológica, tende a assumir a esca-
la nacional como ontológica e relativamente fixa, raramente explorando o 
fato dela também representar uma arena de disputas entre classes e agentes 
sociais. Por fim, e com poucas exceções, os debates sobre a reestruturação 
e reescalonamento do Estado (keynesiano/desenvolvimentista) ainda apre-
sentam um viés voltado para os países centrais, considerando sua origem na 
agenda de pesquisa regulacionista acerca das transformações da atuação do 
Estado no keynesianismo espacial.  

Após esta introdução, estruturamos o ensaio em cinco seções. A primei-
ra apresenta uma síntese do debate sobre regimes de organização e atuação 
territorial do Estado, originado no programa de pesquisa regulacionista sobre 
as transformações do keynesianismo espacial para regimes reescalonados e 
competitivos. Argumentamos que este approach, desde que incorporemos as 
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especificidades geográficas e históricas, representa um ponto de partida re-
levante para analisar a espacialidade e escalaridade do desenvolvimentismo 
brasileiro. Em seguida, discutimos a trajetória de reestruturação produtiva e as 
transformações na atuação territorial do Estado Nacional que ocorreram du-
rante o nacional-desenvolvimentismo (aproximadamente entre 1950 e 1985). 
Na terceira seção, caracterizamos os anos 1990 em termos de um cenário 
de reescalonamento competitivo e de paulatina neoliberalização dos espaços, 
enquanto na quarta seção analisamos a emergência de um chamado novo de-
senvolvimentismo, culminando na disseminação de projetos e estratégias de 
rerregulação e ampliação da atuação do Estado em várias dimensões da vida 
econômica e social. 

Argumentamos que o cenário brasileiro não se alinha nitidamente com a 
lógica da transformação linear do keynesianismo espacial rumo ao regime rees-
calonado e competitivo, que marcou boa parte do debate sobre a transformação 
do Estado de bem-estar social na Europa. Pois, no caso brasileiro, as escalas 
mostram relações imbricadas, articuladas por agentes em função de projetos 
políticos específicos. Além disso, a retomada da atuação do Estado pós-2003, 
longe de uma transformação, representou um movimento reativo que deve ser 
analisado à luz das crises econômicas que se sucederam a partir dos anos 1980 
e das contradições socioespaciais e ambientais que se acumularam ao longo da 
trajetória de neoliberalização. Na conclusão, apresentamos recomendações para 
a elaboração de uma agenda de pesquisa mais ampla que combina a tradição 
dos estudos urbanos e regionais críticos com uma abordagem em termos de 
escalaridade e espacialidade do (novo) desenvolvimentismo.

estado, as escalas e a Produção do esPaço
Cresceu, nos últimos anos, a literatura sobre reescalonamento, regimes 

de atuação e organização territorial do Estado e a produção do espaço urbano e 
regional (Brandão, 2007; 2011). Inspirada pela teoria de regulação e pela obra 
de Lefebvre, o trabalho de Brenner sobre a transformação do keynesianismo 
espacial rumo a um regime reescalonado e competitivo, no contexto europeu, 
repercutiram sobre a agenda de pesquisa urbana e regional (Brenner, 1999; 
2004). O keynesianismo espacial caracterizou-se por políticas homogêneas e 
centralizadas de redistribuição de ativos, renda e infraestrutura organizadas 
em torno da ideia central de criar economias nacionais com coesão socioes-
pacial. O regime reescalonado e competitivo foi marcado pela disseminação 
de arranjos socioinstitucionais customizados e descentralizados, com partici-
pação ativa de agentes locais, e com o objetivo de criar economias urbanas e 
regionais competitivas. Na visão de Brenner, essa transformação de regimes 
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gerou um déficit de regulação e ampliou as instabilidades e disparidades so-
cioespaciais na Europa.  

A contribuição inicial de Brenner desencadeou um conjunto de debates 
complementares sobre a natureza das transformações em andamento no for-
dismo Atlântico. 

Primeiramente, gerou uma discussão sobre a própria natureza das esca-
las no estágio atual do capitalismo globalizado. Brown e Purcell (2004, p. 67), 
por exemplo, argumentaram que não há nada inerente à escala, que é “pro-
duzida socialmente, ao invés de algo ontológico”. Na mesma linha, Johnson 
(2008) arrazoou que as escalas são construídas por agentes sociais, no âmbito 
de estratégias (materiais e imateriais) para alcançar determinados interesses e 
agendas políticas. Nesse sentido, as escalas representam arenas que, ao mesmo 
tempo, influenciam e são influenciadas pelas relações sociais. Portanto, no fi-
nal dos anos 1980, tal interpretação mais ampla e dinâmica acerca da natureza 
das escalas gerou um debate mais complexo sobre as relações imbricadas entre 
globalização, reestruturação econômica, reescalonamento e transformação da 
atuação territorial do Estado (Swyngedouw, 1997; Jessop, 1993). 

Em segundo lugar, alguns autores criticaram as primeiras interpretações 
sobre as transformações em andamento na atuação territorial do Estado, no 
sentido de que essas não captariam adequadamente o chamado caminho da 
dependência e as complexidades que marcaram trajetórias geográficas e his-
tóricas específicas de determinados países. Brenner e Theodore (2002), por 
exemplo, elaboraram uma análise mais aberta do processo de reestruturação 
do fordismo europeu. Nessa visão, o encolhimento da atuação do Estado en-
trelaçou-se com uma estratégia de rerregulação e ampliação da intervenção 
estatal na economia e na produção do espaço. Esta última emergiria em função 
da necessidade de o Estado lançar mão de iniciativas “criativas/compensató-
rias” para minimizar as contradições associadas à fase anterior, mais dura e 
destrutiva, de neoliberalização. 

Em terceiro lugar, e com poucas exceções, a agenda inicial de pesquisa 
sobre variedades do capitalismo e a atuação territorial do Estado quase não 
transbordou de um contexto relativamente eurocêntrico. Enquanto alguns 
trabalhos foram desenvolvidos para o contexto dos países do sudeste-asiático 
(Park et alli, 2012), não encontramos muita discussão que incorpora as espe-
cificidades geográficas e históricas do Estado desenvolvimentista na América 
Latina, em geral, e no Brasil, em particular. Este último ponto será o objeto de 
análise neste ensaio1.  

1. Exceções importantes são Brandão (2007; 2011), Barcellos de Souza (2013) e Vainer (1995; 2011). 
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o estado desenvolvimentista brasileiro “realmente existente” 
(1950-1985): Polos de crescimento sem irradiação
O objetivo aqui não é o de agregar evidências novas a uma literatura já 

relativamente abundante sobre a geografia e história da economia brasileira 
(Araújo, 2000; Cano, 1998; Moreira, 2004), mas enraizar essa mesma litera-
tura na discussão sobre política escalar e a espacialidade do Estado desenvol-
vimentista (Brown; Purcell, 2004). 

Como sabemos, o período que antecede os anos 1930 caracterizava-se 
pela força das regiões (Abrucio, 1998), com as elites possuindo capacidade de 
moldar as relações federativas. A descentralização política e administrativa cla-
ramente beneficiava as elites regionais. Na ausência de uma estratégia de de-
senvolvimento nacional, o governo federal não interferia nas questões locais. 

A partir dos anos 1950 esse quadro começou a mudar. Tanto em sua 
versão populista, quanto no formato autoritário, o regime nacional-desenvol-
vimentista consolidou um papel central para o governo federal, no âmbito de 
uma estratégia pautada pela industrialização, pela substituição de importações 
e pela articulação de uma economia-espacial nacionalmente integrada (Furta-
do, 1959; 1992). A organização territorial do Estado foi centralizada por meio 
de agências tecnocratas e setoriais, frequentemente ligadas de forma direta à 
Presidência (Brasil, 2006, p. 25). A política regional e urbana subordinou-se 
dentro de uma lógica de planos de desenvolvimento regional coordenados na 
escala nacional, como o Plano de Metas (1956-1961), o Plano de Integração 
Nacional (1970) e o primeiro (1972-1974) e o segundo (1975-1979) Plano 
Nacional de Desenvolvimento Regional. Essa abordagem foi complementada 
com planos territoriais específicos para regiões como a Amazônia e o Nordes-
te. O foco inicial dos planos para o segmento de bens de consumo teve sequ-
ência, a partir da década de 1970, com um esforço concentrado no circuito 
dos bens intermediários e dos bens de capital, com um papel estratégico para 
regiões periféricas como fornecedores de matéria-prima, energia e mineração 
(Leitão, 2009; Cano, 1998; Moreira, 2004). 

Para os objetivos deste ensaio, cabe destacar que tal trajetória de desen-
volvimento brasileiro não pode ser dissociada do debate sobre a escalaridade 
e espacialidade do Estado desenvolvimentista. 

Primeiramente, e o que remete ao modo estatal de produção do espaço 
no sentido lefebvriano, esse período é marcado pelo envolvimento intenso do 
governo federal na articulação das regiões periféricas em torno do projeto da 
criação de uma economia nacional integrada com complementaridades ma-
crorregionais. Isso não apenas ocorreu por meio da criação – praticamente 
do nada – de uma “malha fina programada de estradas, cidades e redes de 
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energia e telecomunicação” (Becker, 1990, p. 198), mas também por meio da 
criação de vantagens competitivas baseadas na redução de custos ambientais e 
salariais em setores como o agrobusiness, a petroquímica, a mineração e a me-
talurgia, lançando mão de incentivos fiscais, investimentos públicos e de um 
ambiente favorável para “conduzir os negócios” (Monteiro, 2005). Segmentos 
com alta demanda de energia e recursos naturais, como a siderurgia e minera-
ção, receberam subsídios diretos e indiretos por meio de investimentos maciços 
em hidroeletricidade e de um arcabouço de regulação e licenciamento flexível, 
que permitiu o uso de insumos baratos, como o carvão. Essa permissividade ge-
rou efeitos desastrosos sobre o ambiente natural (desmatamento, mudanças no 
curso da água, degradação ambiental irreversível sem medidas compensatórias 
etc) e as comunidades locais (Monteiro, 2005, p. 191; Brasil, 2006, p. 32). 

Em segundo lugar, embora o discurso do governo federal fosse pautado 
pela narrativa inspirada pela teoria dos polos de crescimento no modo de 
Perroux (Simões; Lima, 2009), de acordo com a qual a concentração espacial 
e setorial de investimentos desencadearia um ciclo virtuoso nas regiões atra-
sadas, na prática não presenciamos muitos efeitos de “gotejamento” e irradia-
ção socioespacial. Enquanto o desenvolvimentismo efetivamente conseguiu 
criar arquipélagos competitivos, grande parcela dos benefícios esvaziou-se 
para centros de comando e controle localizados fora das regiões e deixou uma 
herança de intensas disparidades socioespaciais, de proliferação de favelas e 
desemprego (particularmente após o término das grandes obras) e de degra-
dação ambiental (Leitão, 2009; Monteiro, 2005). 

Por fim, embora o governo lançasse mão de um discurso acerca do pa-
pel da tecnocracia e da burocracia weberiana-imparcial, supostamente isentas 
de barganhas políticas, no nacional desenvolvimentismo “realmente existente” 
(Brenner; Theodore, 2002) a escala nacional efetivamente transformou-se em 
uma arena que, ao mesmo tempo, moldou e foi moldada por agentes sociais 
com interesses específicos na produção do espaço urbano e regional (Vainer, 
1995, p. 454-459). O exemplo das elites regionais no período pós-1930 é 
emblemático. Com o avanço do projeto de industrialização e de substituição 
de importações, essas elites, associadas ao modelo agroexportador, perderam 
parte da sua base de poder. Ao mesmo tempo, a organização centralizada do 
nacional-desenvolvimentismo providenciou-lhes uma arena para negociar e 
articular as condições de sua reinserção (subordinada) no espaço nacional. 
Esse processo ficou conhecido como o “velho” regionalismo no modo brasi-
leiro, particularmente – mas não exclusivamente – associado ao Nordeste, de 
acordo com o qual as elites do modelo agroexportador empenharam-se em 
articular a escala nacional para defender interesses particulares em nome do 
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interesse comum da região (Araújo, 2000; Vainer, 1995). Além disso, novas 
formas políticas de articular a escala nacional emergiram. Por exemplo, aque-
las associadas aos grandes projetos nas regiões interioranas. Particularmente 
durante o regime militar (1964-1985), esse mecanismo dos grandes projetos 
consolidou uma arena setorial que mobilizou a alta burocracia federal e seg-
mentos do capital nacional e internacional em torno da elaboração, operação 
e do financiamento de investimentos de grande porte (Diniz, 1994).

reescalonamento comPetitivo do estado e 
neoliberalização dos esPaços (1985-2000)
A partir de meados dos anos 1980, o regime nacional-desenvolvimen-

tista deparou-se com um conjunto de desafios como a democratização, a rees-
truturação produtiva internacional e as turbulências no mercado internacional 
de capitais (Becker; Egler, 1993). As contradições intrínsecas tinham gerado 
hiperinflação, estagnação econômica e um moratório na dívida internacional, 
o que também preparou o terreno para uma abertura da economia e um pro-
cesso de neoliberalização (Araújo, 2000). 

Os anos 1990 marcaram um cenário particularmente complexo. De um 
lado, a democratização e descentralização, ancoradas na própria Constituição 
de 1988, consolidaram a emergência de novos agentes sociais, como os pre-
feitos eleitos e os movimentos sociais, que desempenharam papel central na 
elaboração de uma pauta urbano-regional e ambiental (Brasil, 2006, p. 41). 
De outro, o processo de reestruturação defensiva, ocorrendo em escala nacio-
nal, e o aprofundamento do movimento de liberalização desencadearam um 
reescalamento competitivo da atuação e organização territorial do Estado para 
o local. Essa tendência refletiu-se na proliferação de estratégias e práticas es-
paciais pautadas pela guerra tributária e desregulamentação competitiva entre 
estados e municípios com o intuito de atrair novos empreendimentos. 

Além disso, foi nesse período que presenciamos o crescimento acentua-
do de novos municípios e o desafio de garantir um mínimo grau de coordena-
ção no planejamento e na gestão entre as cidades em aglomerações e regiões 
metropolitanas. Para agravar esse quadro, a abertura econômica descontro-
lada, sem políticas tecnológica e industrial compensatórias, impulsionou as 
chamadas forças centrífugas da globalização sobre o espaço nacional, o que 
gerou um ambiente propício à reconcentração de economias regionais mais 
competitivas dentro do espaço nacional (Klink; Denaldi, 2012; Fiori, 1995; 
Oliveira, 1995; Fernandes; Negreiros, 2001). 

A descentralização e a estratégia macroeconômica pautada pelo ajuste 
fiscal também fragilizaram a capacidade do governo federal de atuar sobre a 
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redução das disparidades macrorregionais (Araújo, 2000). Além disso, a au-
sência de definições claras a respeito das responsabilidades no federalismo 
gerou um vácuo institucional em vários setores, o mais emblemático sendo o 
saneamento básico2.

A extinção do Banco Nacional de Habitação (BNH), em 1985, gerou um 
cenário de descentralização por ausência, que apenas foi agravado por uma 
série de iniciativas pontuais sem continuidade. Arretche (1995, p. 114) carac-
teriza a trajetória da política habitacional e de desenvolvimento urbano nesse 
período em termos de uma autonomização na escala local, com consequências 
particularmente negativas para as cidades pequenas, com menos capacidade 
institucional e recursos financeiros. 

No segundo mandato do então presidente Fernando Henrique Cardoso 
(1999-2002), tais contradições apareceram com cada vez mais clareza e fize-
rem com que o governo federal lançasse mão de políticas espaciais compen-
satórias. Cabe ressaltar que o sucesso do Plano Real, no sentido de estabilizar 
a taxa de inflação e de providenciar um ambiente favorável aos negócios, pre-
parou o terreno para a renovada entrada do capital internacional na econo-
mia brasileira. Esse afluxo do capital internacional foi também reforçado pela 
agenda de desregulamentação financeira e pela vigência de uma taxa de juros 
extremamente alta, que servia para ancorar a sobrevalorização cambial. 

Portanto, o lançamento do programa dos Eixos Nacionais para a Integra-
ção e Desenvolvimento, que norteou os sucessivos planos plurianuais “Brasil 
em Ação” (1996-1999) e “Avança Brasil” (2000-2003) deve ser analisado por 
essa perspectiva de pretender reduzir as contradições geradas pela fase dura 
de neoliberalização, além de aproveitar o interesse do capital internacional na 
nova conjuntura vivenciada pela economia brasileira (Nasser, 2000). 

Cabe destacar que a concepção subjacente a esses planos não foi nem a 
de redistribuição de ativos, de infraestrutura e/ou de renda, nem os polos de 
crescimento que prevaleciam durante o nacional-desenvolvimentismo. Na nova 
fase, tal abordagem foi substituída por uma narrativa de corredores logísticos e 
informacionais, que teriam que conectar as economias regionais competitivas – 
principalmente nos setores de agrobusiness, mineração e siderurgia e setores cor-
relatos – com os principais centros de comando e controle localizados dentro e 
fora do país. Os corredores logísticos eram considerados âncoras no âmbito de 
uma estratégia pautada pela redução do chamado “custo Brasil” e pela geração 

2. Por exemplo, a questão da titularidade sobre os serviços de saneamento em áreas metropolitanas foi objeto de uma 
ação direta de inconstitucionalidade no Estado do Rio de Janeiro, que foi julgada, em abril de 2013, pelo Supremo Tribunal 
Federal como sendo de responsabilidade compartilhada entre municípios e estados.
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de sucessivos superávits no balanço de pagamento (Brasil, 2006; Leitão, 2009). 
Diferentemente da era desenvolvimentista, o Estado não se responsabilizou di-
retamente pelos investimentos, mas assumiu uma postura de induzir e convidar 
os capitais nacional e internacional potencialmente interessados. 

De certa forma, os Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento 
podem ser interpretados como uma reinserção parcial do Estado na organi-
zação do espaço urbano-regional em busca pela redução de contradições e 
instabilidades que foram desencadeadas na própria trajetória de neoliberali-
zação dos anos 1990. 

Ao mesmo tempo, as disputas em torno da construção da escala e po-
lítica nacionais ficaram mais complexas (Becker, 1997). Essas disputas não 
apenas envolveram um conjunto de agentes novos do setor privado no cenário 
nacional e internacional, que surgiram no bojo do processo de privatização 
em setores de mineração, telecomunicação e energia, mas também os prefeitos 
eleitos e os movimentos sociais a partir da democratização e da descentrali-
zação. Portanto, empresários, prefeitos em busca de projetos de desenvolvi-
mento local e movimentos sociais/ambientais consideraram a escala nacional 
como uma arena estratégica para influenciar e contestar o desenho e a imple-
mentação de projetos políticos específicos, e preencher espaços alternativos de 
representação no país (Brown; Purcell, 2004; Vainer, 1995). 

De qualquer forma, e provavelmente à luz da ausência de uma perspecti-
va de alavancagem concreta por meio de um apoio do Estado no financiamen-
to dos projetos, a efetiva implementação do programa dos Eixos ficou aquém 
do esperado e manteve-se no nível do discurso (Brasil, 2006). 

o novo desenvolvimentismo, as escalas e os esPaços de Produção 
Alguns autores interpretaram a ampliação da atuação territorial do Esta-

do, no período pós-2003, como sinal de um novo desenvolvimentismo, com 
repercussões favoráveis sobre a coesão socioespacial em escala nacional (Oli-
va, 2010). Quais foram os motivos subjacentes a essa visão?

No início da administração Luiz Inácio Lula da Silva, em 2003, o novo 
Ministério de Integração Nacional, sob a liderança da então secretária nacional 
Tânia Bacelar, elaborou um diagnóstico com recomendações ambiciosas, que 
serviu de âncora para o novo plano de desenvolvimento regional (PNDR). O 
diagnóstico classificou os espaços regionais de acordo com duas chaves, isto é, 
o nível de desenvolvimento e dinamismo das economias urbano-regionais. O 
plano incorporou recomendações para a elaboração de programas específicos 
para as regiões de baixa renda e as regiões estagnadas, que pudessem contri-
buir para a redução das persistentes e históricas disparidades regionais na eco-
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nomia brasileira (Araújo; Galvão, 2004). Cabe destacar ainda que a proposta 
para a criação de um fundo constitucional, cujas fontes de recursos estariam 
“carimbadas” para alavancar a execução do referido PNDR, foi barrada pelos 
Estados contrários à ideia, que preferiam a transferência direta de recursos 
financeiros sem mediação pelo governo federal.

Ao mesmo tempo, a emergência de novos atores (prefeitos eleitos e mo-
vimentos sociais) e o aprofundamento dos processos democráticos fortalece-
ram o arcabouço institucional-jurídico para um planejamento colaborativo 
nos espaços urbano-regionais e geraram uma variedade de fóruns e arranjos 
de gestão participativa. 

Por exemplo, após mais de uma década de pressão social, presenciamos, 
em 2001, a aprovação do Estatuto das Cidades pelo Congresso Nacional, que 
abriu uma perspectiva concreta, por meio do plano diretor participativo, de 
aumentar a alavancagem dos governos locais sobre os mercados imobiliários 
especulativos. O Estatuto abriu uma janela de oportunidades para as cidades 
lançarem mão de instrumentos como o zoneamento de áreas especiais de inte-
resse social, impostos progressivos e parcelamento e edificação compulsórios de 
vazios urbanos. Da mesma forma, o então recém-criado Ministério das Cidades 
(2003) – cuja existência, mesmo que fosse analisada isoladamente, simboliza-
va o reconhecimento do papel estratégico das cidades para o desenvolvimento 
nacional – imediatamente desenhou o mecanismo de conselhos tripartites (com 
participação do governo, empresariado e sociedade civil organizada) nas múl-
tiplas escalas de poder (local, estadual e nacional) no intuito de influenciar o 
processo de tomada de decisão sobre o direcionamento da política nacional de 
habitação e desenvolvimento urbano (Maricato, 2010; Denaldi; Souza, 2008).

Na mesma linha, no que se refere ao desenho das políticas regionais, o 
crescente reconhecimento do papel dos governos locais, das organizações da 
sociedade civil, dos movimentos sociais e do empresariado na elaboração de 
estratégias e práticas espaciais culminou na disseminação de uma variedade 
de instrumentos e arranjos como consórcios territoriais, sistemas locais de 
inovação e aprendizagem, arranjos produtivos locais e grupos interfederati-
vos de trabalho com participação ativa desses mesmos agentes sociais. Essa 
nova abordagem incorporou a multiescalaridade e planejamento colaborativo-
participativo como elemento prioritário no âmbito de uma estratégia centrada 
na redução das disparidades socioespaciais (Brasil, 2006). Além disso, após 
negociações de seis anos, o governo recriou, em 2007, as superintendências 
regionais que tinham sido desmanteladas na gestão anterior, mesmo que com 
recursos e mandato substancialmente reduzidos em relação à era de ouro do 
nacional-desenvolvimentismo. 
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Por fim, a política de escalas, em geral, e a da escala nacional, em par-
ticular, não foram apenas impulsionadas pelo crescimento macroeconômico 
no âmbito de um projeto político que priorizasse o consumo como âncora do 
crescimento da riqueza nacional, mas também pelo aumento da capacidade de 
investimento do governo federal, gerando alavancagem para complementar o 
volume dos investimentos privados. No período entre 1999 e 2009, o Produto 
Interno Bruto (PIB) brasileiro cresceu em média 3,27% ao ano, o que gerou, par-
ticularmente no segundo mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, uma 
base sólida para utilizar o planejamento em escala nacional como alavanca para 
complementar os investimentos do setor privado em áreas urbanas e metropoli-
tanas (Villarim de Siqueira, 2009; Sant’Anna; Borça Júnior; De Araújo, 2009).

Nesse sentido, o Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) e o Progra-
ma Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), particularmente, se forem comparados 
com a abordagem dos Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento men-
cionada anteriormente, representaram uma novidade e alavancaram o alcance 
das políticas nacionais. 

Entretanto, não há indícios de que esse chamado novo Estado desenvol-
vimentista seja capaz de reduzir as contradições socioespaciais e ambientais que 
são acumuladas no bojo da própria trajetória do desenvolvimento brasileiro. 

Primeiramente, os dados que levantamos na ocasião da elaboração do 
Relatório das Cidades confirmaram que, no período pós 2000, não houve 
mudanças estruturais nas condições de urbanização e de desenvolvimento 
econômico no espaço urbano e regional brasileiro (Rolnik; Klink, 2011). O 
referido estudo apontou para uma continuidade na produção do espaço urba-
no e regional, tanto em termos da polarização pelas regiões mais dinâmicas do 
país, quanto pela persistência de um agudo quadro de exclusão e segregação 
socioespacial na escala das cidades brasileiras.

Além disso, há outros elementos contraditórios na espacialidade do 
emergente novo-desenvolvimentismo. 

Apesar do fato de que – teoricamente – haveria uma relação imbricada 
entre o plano plurianual (2003-2006) e o orçamento anual do PNDR, mencio-
nado anteriormente, o primeiro exercício para o plano plurianual, apresenta-
do em 2003, surpreendeu no sentido negativo considerando que esse manteve 
a maioria dos grandes projetos elaborados na gestão anterior no âmbito do 
Programa dos Eixos Nacionais. Tal manutenção, de certa forma, atropelou as 
diretrizes do PNDR estabelecidas em torno de uma estratégia compensatória 
de redistribuição, que estava sendo discutida com movimentos sociais, uni-
versidades e governos subnacionais (Théry, 2005). Frustrando as expectativas 
dos movimentos sociais e ambientais, emergiu um quadro de continuidade da 
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política regional, moldada em torno de um projeto político de inserção com-
petitiva das regiões com vocações para agrobusiness, mineração e siderurgia em 
circuitos nacionais e, principalmente, internacionais.

Na realidade, a carteira dos projetos vem consolidando uma política es-
calar nacional difusa, de acordo com a qual os projetos não se enraízam em 
processos mais amplos de elaboração colaborativa-participativa de planos, en-
quanto os planos são esvaziados de um conteúdo social que pudesse nortear a 
trajetória das cidades e regiões (Villaça, 1999). 

Nesse sentido, o PAC, lançado em 2007, é emblemático (Leitão, 2009). 
Inicialmente dotado com um orçamento estimado de trezentos bilhões de dóla-
res (dois terços destinados para energia e logística e o restante alocado para habi-
tação e urbanização de assentamentos precários), o programa, no melhor estilo 
nacional-desenvolvimentista conhecido dos anos 1970, adotou um approach de 
grandes projetos estruturantes. Além de se sobrepor ao PNDR que acabava de 
ser regulamentado, também não considerou uma série de estudos que consubs-
tanciavam as narrativas oficiais sobre o planejamento estratégico-relacional e 
compensatório e a mobilização das diversas escalas e atores na execução das 
estratégias regionais. (Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2008). 

Na prática, o PAC reforçou uma longa tradição de negociações bipartites 
entre burocracias federais e o capital nacional e internacional em torno do 
formato, escopo e financiamento dos investimentos setoriais. 

Além disso, emergiram uma série de polêmicas em torno do PMCMV. 
Em princípio, as intenções eram boas. O programa representou um aumento 
significativo da capacidade de alavanca financeira do governo federal sobre 
o setor de habitação e desenvolvimento urbano. Ia beneficiar as famílias que 
ganham até dez salários mínimos, além de gerar um estímulo anticíclico im-
portante em meio à crise subprime que acometeu a economia internacional 
(Sant’Anna; Borça Júnior; De Araújo, 2009). No entanto, a abordagem pauta-
da pela lógica de projetos acabou deslocando a energia que tinha sido investi-
da na criação e fortalecimento do plano e do sistema nacional de habitação de 
interesse social. O último objetivou fortalecer o processo de implementação 
dos planos diretores participativos conforme previsto pelo Estatuto da Cidade 
e também ampliar a escala desse processo nos municípios menores no intui-
to de induzir transformações mais estruturais no espaço urbano e regional 
(Maricato, 2010). Na prática, a alocação de um volume maciço de recursos 
financeiros para a habitação e desenvolvimento urbano não rompeu com um 
padrão de intervenção do Estado que, em ocasiões anteriores, foi analisado 
em termos de um processo de “descentralização tutelada” (Almeida; Médici, 
1996), impulsionado tanto pelos laços verticais de clientelismo que existem 
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entre os membros do Parlamento federal e sua base política de apoio local, 
quanto pelo regime de neolocalismo competitivo que ainda prevalece em mui-
tas regiões metropolitanas brasileiras (Rolnik; Klink, 2011). 

Para agravar esse cenário, encontramos um número crescente de in-
dícios de que o quadro atual, marcado pelo crescimento econômico, pelas 
crescentes interdependências entre o mercado financeiro e imobiliário, pela 
ausência de alavancagem do Estado sobre o mercado de terras urbanas e pela 
ampla disponibilidade de crédito barato, contribuiu para que o proprietário 
fundiário apropriasse-se dos subsídios do PMCMV, sem que esse programa ti-
vesse gerado um impacto de grande escala sobre o acesso das camadas menos 
abastadas (Royer, 2012).

Portanto, sem mudanças profundas na estrutura da sociedade, em ge-
ral, e nas relações entre Estado, mercado e sociedade, em particular, a maior 
presença do Estado nacional – por meio de investimentos e estratégias regu-
latórias – é insuficiente para reduzir as contradições sociais e ambientais no 
espaço urbano e regional brasileiro. A política escalar (e as escalas da política 
dos diversos agentes e interesses que a moldam), atrelada a uma visão geo-
gráfica e histórica mais apurada sobre as contradições que cercam a atuação e 
organização territorial do Estado desenvolvimentista brasileiro proporcionam 
subsídios importantes para lançar luz sobre tal paradoxo. 

conclusão
Neste ensaio argumentamos que uma leitura geográfica e histórica da 

intervenção e organização territorial do Estado desenvolvimentista traz con-
tribuições para aprimorar a compreensão acerca das persistentes contradições 
socioespaciais e ambientais na produção do espaço urbano e regional no Bra-
sil. Apesar dessa leitura dialogar com o debate internacional sobre reesca-
lonamento e reestruturação do Estado, existem importantes especificidades 
em relação ao cenário da reestruturação do keynesianismo espacial rumo ao 
neolocalismo competitivo, que foi objeto da literatura sobre a trajetória euro-
peia. Pois, diferentemente do keynesianismo espacial, o desenvolvimentismo 
no modo brasileiro sempre priorizou o crescimento econômico seletivo por 
meio de polos, plataformas e corredores de exportação, negligenciando o pro-
jeto de irradiação e coesão socioespacial que acompanharia a construção da 
economia nacional. 

Além disso, a reestruturação do nacional-desenvolvimentismo caracte-
rizou-se por um processo pendular e contraditório de encolhimento e am-
pliação da atuação territorial do Estado, que aponta para uma trajetória mais 
complexa do que as interpretações iniciais que acompanharam o debate sobre 
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as transformações no keynesianismo espacial na Europa. Por exemplo, o en-
xugamento da intervenção do Estado que caracterizou os anos 1980 e 1990 
foi interrompido, a partir da década de 2000, e substituído por uma postura 
mais ativa do governo federal na regulação e no financiamento, transformando 
assim a escala nacional em uma arena de negociação e de disputas em torno de 
projetos e programas de desenvolvimento urbano e regional. No entanto, não 
há indícios claros de que o embrião desse novo desenvolvimentismo reduziu 
as contradições na atuação e na organização territorial do Estado nacional nas 
cidades e regiões brasileiras, gerando um quadro marcado por planos que não 
são implementados e permanecem sem projetos e por projetos que não se en-
raízam em processos participativos de planejamento (Maricato, 2011). 

A abordagem em termos da escalaridade e espacialidade do Estado de-
senvolvimentista abre uma série de perspectivas para uma agenda de pesquisa. 
Primeiramente, neste ensaio apenas discutimos os contornos gerais de uma 
abordagem alternativa, que poderiam nortear pesquisas mais detalhadas sobre 
componentes da atuação e organização territorial do Estado (por exemplo, a 
agenda ambiental versus agenda urbana; a política de urbanização de assenta-
mentos precários, políticas de fomento a sistemas locais e regionais de inova-
ção) ou sobre regiões específicas. 

Da mesma forma, a natureza contestada e relacional das próprias escalas 
e da intervenção territorial do Estado requer um esforço analítico prioritário 
em torno da análise do papel de determinados agentes sociais (frações do 
capital produtivo e financeiro, movimentos sociais, segmentos da burocracia 
estatal etc) na produção do espaço urbano e regional. 

Por fim, uma abordagem sobre a escalaridade e espacialidade do desen-
volvimentismo abre também uma perspectiva promissora para desenvolver 
uma agenda de pesquisa internacional comparativa, com uma ênfase nos paí-
ses do Sul. Um esforço nessa direção poderia envolver as experiências na África 
do Sul, no cenário pós-apartheid, e na Índia, no contexto da liberalização que 
ocorreu a partir dos anos 1990 nesse país. Isso não apenas contribuiria para 
a análise mais aprimorada das especificidades geográficas e históricas dessas 
experiências, mas geraria complementaridades entre os trabalhos empíricos e 
o aprimoramento do arcabouço conceitual discutido neste ensaio.  
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introdução
O presente texto analisa aspectos recentes da dimensão regional do de-

senvolvimento brasileiro, que nem sempre merece atenção no debate acadê-
mico ou político. Para tal, busca tratar essa dimensão no contexto das mudan-
ças e permanências observadas no país na década inicial do século XXI na qual 
se inscreve o governo de Luiz Inácio Lula da Silva.

Após uma breve apresentação das heranças mais importantes do proces-
so de ocupação humana e econômica do imenso território brasileiro, discu-
tem-se novos elementos presentes nos anos 2003-2010 e apresentam-se dados 
e comentários sobre resultados importantes deste período no que se refere aos 
rebatimentos regionais de opções chave do governo federal na época. Por fim, 
é analisado o papel que desempenharam as políticas públicas federais, em es-
pecial as voltadas explicitamente à promoção do desenvolvimento regional, na 
trajetória observada pelo país. Identificam-se algumas vitórias e derrotas, para 
concluir com a apresentação de novos e velhos desafios para a construção de 
um país menos desigual social e regionalmente e que aproveite melhor as po-
tencialidades de sua enorme e diversificada base territorial para a construção 
de um desenvolvimento sustentável. 

as heranças do Processo de ocuPação do território nacional
O Brasil possui três heranças principais, quando visto pela ótica da his-

tória da ocupação humana e econômica de seu território, a saber:

 A forte concentração nos espaços litorâneos – consequência da inserção 
na economia mundial como colônia de exploração voltada à exportação e da 

tAniA BAcelAr de ArAuJo

tendênciAS do deSenvolvimento 
regionAl recente no BrASil
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manutenção por muitos séculos do modelo primário exportador. A região lito-
rânea do país concentrou a população, as principais cidades, a base produtiva, 
e, consequentemente, a infraestrutura e as instituições produtoras de conheci-
mento (a maioria das universidades e dos centros de pesquisa do país), estabe-
lecendo um contraste marcante com as áreas mais centrais do território.

 A diversidade regional – associada ao fato do desenvolvimento brasileiro 
ter se estruturado sobre um território que comporta seis biomas diferentes e 
doze grandes bacias hidrográficas. Nesta base ambiental magnificamente di-
ferenciada estruturam-se ao longo do tempo complexos econômicos diversos 
e que deixaram marcas duradouras. Soma-se a essa diversidade econômica a 
mistura étnico-cultural, que contém os traços formadores da identidade na-
cional, mas que preserva uma fantástica diversidade cultural.

 A desigualdade regional  que se ampliou muito no século XX, quando o 
país consolidou sua inserção no mundo industrial ao mesmo tempo em que 
consagrou um padrão de concentração industrial raro, que atingiu seu ápice 
até início dos anos 1970. Apesar dessa grande concentração espacial, a indus-
trialização integrou o mercado brasileiro – no qual teve grande importância a 
melhoria da infraestrutura de circulação –, internalizando o comando da acu-
mulação de capital e fortalecendo o papel do mercado interno. Com o tempo, 
ocorreu não apenas a circulação das mercadorias, mas também a circulação do 
capital produtivo, para a qual três agentes foram fundamentais: as transnacio-
nais, o capital nacional e as grandes empresas estatais. 

Em paralelo, o tema das desigualdades regionais ganhava espaço na 
agenda nacional e o Brasil constrói, a partir da década de 1960, políticas re-
gionais explícitas, especialmente as destinadas ao Nordeste e Norte do país, 
regiões onde o hiato entre a base econômica modesta e o contingente demo-
gráfico relativamente maior – especialmente o Nordeste – requeriam políticas 
expressamente voltadas à ampliação da base produtiva. E este foi o foco das 
iniciativas tomadas, em especial pelo governo federal. 

Herdeiro de forte desigualdade social e regional, o Brasil fecha o século 
passado com grandes problemas que deságuam na queda do ritmo de cresci-
mento de seu Produto Interno Bruto (PIB). Paralelamente, desde a criação de 
Brasília, a ocupação da região Centro-Oeste se intensificava ao mesmo tempo 
em que nos idos dos anos 1970, mais especificamente no período do II Plano 
Nacional de Desenvolvimento, na era Geisel, se percebia um deslocamento da 
atividade industrial, que deixava de priorizar o “miolo” paulista. Especialistas 
têm identificado tendências importantes como as que se destacam a seguir 
(Campolina Diniz, 2002). O Sudeste, por exemplo, que concentrara 80% das 
atividades industriais do país tem sua participação neste setor reduzida para 
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62%, às vésperas do governo Lula. No rastro desta tendência desconcentra-
dora, a região Sul, passou, no mesmo período, de 12% para 20% seu peso na 
produção industrial do país, enquanto o Nordeste tem sua participação au-
mentada significativamente (de 5,7% para 9% no mesmo período). No que se 
refere à base agropecuária, o destaque vai para a região Centro-Oeste, pois en-
quanto o Sudeste e Sul perdem peso relativo na produção nacional, o Centro-
Oeste quase triplica sua importância, passando de 7,5%, em 1970, para 21% 
em 2006 (data do último Censo Agrícola) sua participação no Valor Bruto da 
Produção agropecuária brasileira. Este é o domínio do agronegócio, que em-
prega pouco (tanto que essa região passa apenas de 5,3% para 6,1% seu peso 
no total do emprego na agropecuária do país, no mesmo período, enquanto 
o Nordeste – onde domina a agricultura de base familiar – abriga 46% desses 
ocupados, em 2006). Não é à toa, portanto, que o Nordeste se destaca quando 
se trata de localizar onde se concentra a pobreza rural do país. 

Cabe ainda referir à desigualdade da rede urbana, vez que também 
no século 20 o Brasil concentrou rapidamente sua população nas cidades. 
A malha do Sudeste e Sul, além de abrigar as cidades que comandam a vida 
econômica do país, é bem mais densa e bem estruturada, enquanto nas de-
mais regiões brasileiras predominam os pequenos centros urbanos do país 
(mais de cinco mil centros de zona ou centros locais, na classificação do 
IBGE, na Regic de 2008).

Finalmente, no que se referem às políticas regionais, as décadas finais do 
século XX, em especial os anos 1990, assistiram a seu esvaziamento, motivado 
em parte pela crise financeira do setor público. Símbolo desta tendência é o 
fechamento da Sudene e da Sudam, em 2001, e sua substituição depois por 
agências esvaziadas. Restaram como instrumentos de promoção de política 
regional os Fundos Constitucionais criados pelo Congresso Constituinte em 
1988 e que até hoje financiam empreendimentos privados no Nordeste, Norte 
e Centro-Oeste. 

o Padrão de crescimento recente e 
seus imPactos na dinâmica regional do País 
A Constituição Federal de 1988 havia introduzido alterações importan-

tes na vida institucional do país e políticas sociais começam a ser desenhadas 
e implantadas com base neste novo marco legal e na dinâmica da sociedade, 
que se mantém mobilizada em defesa de um país menos desigual. 

A mudança política promovida pela chegada, em 2003, de Luiz Inácio 
Lula da Silva ao poder e o amplo pacto social por ele construído permitiu não 
somente aproveitar um momento ainda favorável do ambiente externo como, 



42

Pacto federativo, integração nacional e desenvolvimento regional
p

r
o

j
e

t
o

s
 p

a
r

a
 o

 B
r

a
s

il

sobretudo, retomar a trajetória de crescimento do país em novas bases. A ex-
periência mais importante foi a de romper com o padrão de crescimento que 
dominou o século XX: quanto mais a renda nacional crescia, mais se concen-
trava. Na primeira década do século XXI, o Brasil experimenta elevar o ritmo 
de crescimento da renda de uma fatia importante da sociedade: os extratos 
que vivem com renda menor. Ampliando significativamente políticas públicas 
de transferência direta de renda, e promovendo a elevação rápida e corajosa 
do salário mínimo real, em ambiente de inflação baixa, amplia o poder de 
compra de parcela significativa dos brasileiros de menor poder aquisitivo. Isso 
associado à expansão do crédito oferecido a prazos alargados promove im-
portante estimulo ao mercado interno de massa, um potencial adormecido do 
país, posto que não valorizado pelos conservadores. O consumo insatisfeito da 
maioria se revela e chama a atenção por se dirigir especialmente a bens durá-
veis de consumo, acionando a base produtiva moderna já instalada.

A base agropecuária organizada pelos produtores familiares também se 
beneficia do novo momento vivido pelo país, vez que ela responde pela maior 
parte da demanda dos alimentos básicos da dieta alimentar dos brasileiros, 
como constatou o Censo Agropecuário de 2006, realizado pelo IBGE. E o go-
verno ajuda, passando o valor anual do Programa de Apoio à Agricultura Fa-
miliar (Pronaf) de 2,2 bilhões de reais – teto deixado pelo governo Fernando 
Henrique – para 16 bilhões, no final do mandato de Lula. Regionalmente, tais 
estímulos batem forte no Nordeste (onde está a enorme maioria dos produto-
res familiares do país) e no Sul, (onde este segmento é representativo e bem 
organizado), beneficiando também o Norte, vez que tais produtores têm peso 
importante na região. 

O novo padrão de crescimento focado na produção e consumo de mas-
sa, como bem definiu Ricardo Bielshowsky, teve impactos regionais diferen-
ciados e favoreceu, especialmente, ao Norte e Nordeste do país, suas regiões 
mais pobres. Estas lideraram o crescimento do consumo no país ao longo do 
governo Lula, como mostram os dados da Pesquisa do Comércio Varejista, do 
IBGE, retratados no Gráfico 1. Para elaborar este gráfico foram selecionados 
os dois estados que, em cada macrorregião, haviam liderado o crescimento 
das vendas no comércio varejista no período 2003-2010. Nele fica evidente o 
impacto mais positivo das medidas de estímulo ao consumo nas regiões mais 
pobres do país. 

Tal trajetória tem relação com impactos regionalmente diferenciados de 
políticas que afetaram a renda das famílias. O aumento real do salário míni-
mo, por exemplo, impactou muito mais fortemente no Nordeste (onde 45% 
dos ocupados recebe até um salário mínimo, bem acima da média brasileira 
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gráfico 1
índice de volume de vendas no comércio varejista ampliado
Brasil e estados dinâmicos selecionados (Índice base fixa (2003=100))  
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Fonte: PMC/IBGE. Elaboração Ceplan. 
Nota: Foram escolhidos os dois estados de cada região mais dinâmicos no varejo.
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que é de 26%) e que a do Sudeste (onde esse percentual é de apenas 17,6%), 
segundo dados da Pnad/IBGE.  Esta mesma pesquisa mostra que entre 2003 e 
2009 o valor do rendimento médio das famílias residentes no Nordeste cres-
ceu 5,4% ao ano, quando a média nacional foi de 3,5% e no Sudeste esta taxa 
foi de apenas 2,9%. 

Uma observação interessante deve ser feita sobre o impacto diferenciado 
do programa Bolsa Família quando analisado em termos regionais. O Nordes-
te, por concentrar mais da metade da população muito pobre do país, capta 
55% dos recursos deste programa. Nesta região concentra-se a pobreza rural 
e ela tem como endereço principal os pequenos municípios, em especial, os 
do grande espaço semiárido. Nestes municípios foi interessante observar que, 
como as bases produtivas locais são muito modestas, o novo e sistemático 
fluxo de renda, não só dava a cobertura social aos beneficiados diretos, como 
dinamizava as lojas, as farmácias, as padarias, as feiras semanais... Tal resulta-
do não é identificado no outro grande endereço do programa Bolsa Família, a 
região Sudeste, que capta o segundo maior volume de recursos, ou seja, 25% 
do total aplicado. Como ali é o domínio da pobreza urbana, e como a base 
produtiva é ampla e forte, o impacto do programa é apenas o de levar o manto 
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protetor do Estado aos que vivem em situação de dura miséria, no coração da 
região mais rica do país. 

Mas, vale destacar que o dinamismo do consumo estimulou, em um se-
gundo momento, o investimento. Indústrias de alimentos e bebidas, de bens 
duráveis, entre outras, buscam se instalar ou se ampliar para produzir nessas 
regiões e no interior do país, em especial nas suas cidades médias.  As grandes 
redes de supermercados e os shopping centers também se multiplicam nestes 
locais, buscando disputar os novos consumidores.  De seu lado, para am-
pliar os investimentos, o governo federal lança o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC), que envelopa um conjunto de projetos concentrados na 
ampliação da infraestrutura econômica e social do país. Um destaque é para o 
Minha Casa, Minha Vida que busca enfrentar um velho problema: o elevado 
déficit habitacional, concentrado nas famílias de mais baixa renda. Em para-
lelo, a descoberta de petróleo na camada do pré-sal estimula os investimentos 
da Petrobras. O principal beneficiário destas iniciativas é o setor da constru-
ção civil, um bom gerador de empregos. Tal atividade se dinamiza em todo o 
país e lidera as taxas de crescimento do emprego formal Brasil afora. A leitura 
regional deste bloco de investimentos mostra que ele é regionalmente descon-
centrador, no longo prazo, como constata estudo feito pelo Cedeplar/UFMG, 
sob a coordenação de Mauro Borges Lemos (Borges Lemos, 2008-2009). 

No caso da Petrobras, duas políticas da empresa são alteradas: a de com-
pras e de expansão de refinarias. A política de compras passa a ser usada para 
estimular o setor produtivo nacional, com destaque para a aquisição de sondas 
e navios, o que faz renascer a indústria naval no Sudeste (especialmente no Rio 
de Janeiro) e no Sul (Rio Grande do Sul) e leva estaleiros para vários estados 
do Nordeste (Pernambuco, Alagoas, Bahia e Maranhão).  No caso das refina-
rias, a empresa deixa de ampliar as já existentes (concentradas no Sudeste/Sul) 
e parte para construir novas unidades, três delas se destinando ao Nordeste.

Outro instrumento usado para retomar o crescimento foi o crédito. Para 
compreender sua importância basta ver a evolução da relação crédito/PIB pas-
sando de 25% para 45% ao longo do governo Lula. Leonardo Guimarães, em 
estudo recente, mostrou que o Norte e o Nordeste lideram o crescimento do 
crédito no país, tanto de pessoa física quanto de pessoa jurídica. As taxas para 
essas regiões (exceto a região Norte, no caso de pessoa jurídica), são maiores 
que as taxas médias no Brasil e superiores às observadas para as regiões mais 
ricas (Guimarães Neto, 2010). Isso é outra novidade. 

Dois resultados desta nova forma de fazer a economia do país crescer po-
dem ser destacados, quando se faz a leitura regional. O primeiro é o de que, no 
período 2003-2010,  as taxas de crescimento da economia do Norte (5,4%), 
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do Centro-Oeste (5%) e do Nordeste (4,9%) apresentaram-se mais elevadas 
que a média nacional (4,4%) e que as do Sudeste (4,5%) e  Sul (3,4%), segun-
do dados do IBGE.

Outra resultante deste novo padrão de crescimento foi a sua capacidade 
de gerar empregos formais, ainda que ajudada pelos impactos iniciais do “bô-
nus demográfico”, alterando completamente previsões pessimistas que gras-
savam nos anos 1980 e 1990 do século passado sobre a dinâmica do mercado 
de trabalho no país.

Um balanço da criação de empregos formais no período de dezembro 
de 2002 a dezembro de 2010 mostra que as regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste lideraram as taxas de crescimento desta variável, como se vê na Tabela 1.

Fonte: RAIS/MTE.
Elaboração própria.

tabela 1
evolução do estoque de empregos formais
Brasil e Grandes Regiões, 2002 e 2010

Norte 1.296.597 2.408.182 8,0 1.111.585 85,7
Nordeste 4.859.397 8.010.839 6,4 3.151.442 64,9
Sudeste 15.128.474 22.460.999 5,1 7.332.525 48,5
Sul 5.075.659 7.557.531 5,1 2.481.872 48,9
Centro-oeste 2.323.786 3.630.804 5,7 1.307.018 56,2 
brasil 28.683.913 44.068.355 5,5 15.384.442 53,6

brasil e grandes regiões dezembro 
2010

dezembro 
2002

número de 
empregos 
criados no 
período

taxa anual de 
crescimento 
2010/2002 

(em %)

Peso dos novos 
empregos no 
estoque inicial 

(em %)

A leitura regional da dinâmica recente do emprego formal no país, 
observada por microrregião homogênea, também revela com clareza o im-
pacto positivo experimentado pelas regiões Norte, Nordeste e parte do 
Centro-Oeste.

A localização da população no território nacional também está mudan-
do. O Centro-Oeste, parte do Norte e a porção oeste do Nordeste, por exem-
plo, antes pouco ocupados, agora estão se adensando econômica e demogra-
ficamente. Outra transformação importante é que as cidades médias passaram 
a crescer com mais intensidade. O último Censo Demográfico registra que são 
elas que mais ganham peso relativo na população total do país. Isso porque 
a concentração nas grandes metrópoles brasileiras atingiu seu auge no século 
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passado e as deseconomias de aglomeração, em algumas delas, já são maiores 
do que as economias. Os municípios de cem mil a dois milhões estão ganhando 
peso relativo e esta é uma mudança muito importante porque poderia repre-
sentar uma chance de construir, no século XXI, cidades livres das mazelas que 
marcaram o século XX, se houver planejamento e investimento adequados.

O governo Lula não chegou a valorizar devidamente esta tendência, ape-
sar de ter criado o Ministério das Cidades, cuja ação nestes anos ficou longe 
de chegar perto da dimensão das demandas nacionais. Como as cidades são 
elementos-chave da dinâmica regional, teria sido importante, por exemplo, 
estimular investimentos em saneamento e transportes públicos de qualidade, 
itens importantes para construir um padrão de urbanização distinto do que o 
país experimentou no século passado, cujos déficits nestes itens são desafiado-
res. Estudo realizado sob a coordenação do Centro de Gestão e Estudos Estra-
tégicos sobre a dimensão territorial do planejamento (MPOG, 2008) chamou 
a atenção para esta oportunidade, vez que o país poderia ser mais polinuclear 
(o que valorizaria centros urbanos estratégicos e hoje já dinâmicos nas várias 
regiões), o que estimularia um desenvolvimento regional menos concentrado 
no litoral e no Sudeste/Sul, como no passado. 

No que se refere, no entanto, à escolha central do governo federal no 
governo Lula, a busca de redução da pobreza extrema, o gráfico a seguir, ela-
borado com base na Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílios do IBGE, 
mostra um mais forte declínio da pobreza extrema no Nordeste e no Norte, 
entre 2003 e 2009, aproximando a situação destas regiões à da média nacional 
e reduzindo o hiato que as separa das regiões mais ricas. 

Sintetizando as mudanças aqui tratadas e seus principais determinantes, 
pode-se afirmar que para construir a trajetória experimentada pelo país foi im-
portante combinar, com sabedoria, políticas sociais e econômicas. E começar 
pelas políticas sociais. Em vez de considerar primeiro o lado da oferta, como 
em geral recomendam os economistas, atuou-se mais fortemente pelo lado da 
demanda: elevou-se o nível de renda das famílias da base pirâmide social. Essa 
foi uma mudança importante e que teve reflexos regionais positivos.

Os impactos nas regiões mais pobres – Norte e Nordeste – foram muito 
favoráveis, sobretudo quando se associou a esta estratégia o esforço de inves-
timentos, especialmente em infraestrutura econômica e social.   

desenvolvimento regional e Políticas regionais na era lula
Quando se examinam as políticas federais que foram acionadas no pe-

ríodo aqui analisado, e que contribuíram para o alcance dos resultados acima 
mencionados, consta-se que foram políticas nacionais de corte setorial que 
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predominaram, impactando favoravelmente na redução das desigualdades re-
gionais herdadas.  

O mesmo pode ser dito de políticas de base territorial clara, como a 
política de apoio à agricultura familiar. Seu instrumento principal – o Pronaf  – 
fora implementado no período do segundo mandato do presidente Fernando 
Henrique, com base na municipalização – tendência cara aos localistas, que 
parecem desconhecer a fragilidade do ente municipal no país. No governo 
Lula a abordagem territorial muda, com a identificação dos chamados “territó-
rios rurais” que resultam da aglomeração de vários municípios com realidades 
semelhantes. Tal abordagem mobilizou também os entes estaduais e no final 
do mandato do presidente Lula havia se transformado em um novo Programa 
conhecido como Territórios da Cidadania. Eram cerca de 120 territórios, onde 
as políticas de vários ministérios buscavam interagir sob a coordenação da 
Casa Civil. Nestes territórios predominavam os produtores familiares e os as-
sentados da reforma agrária e eles exibiam indicadores sociais preocupantes.  

Outra política de base territorial clara é a de promoção e apoio aos chama-
dos Arranjos Produtivos Locais (APLs). Capitaneada pelo Ministério do Desen-
volvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) envolveu vários organismos 

gráfico 2
evolução da pobreza extrema 
Brasil e Grandes Regiões, 2001-2009  

Fonte: Pnad. 
Elaboração própria.
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federais, como o BNDES, o Banco do Brasil, o Ministério da Ciência e Tecnologia, 
entre outros. O Sebrae também se agregou a este esforço dada a predominância 
das micro e pequenas empresas nos APLs. Sua origem tem a ver com iniciativas 
das próprias regiões e o papel do governo federal é o de apoiá-los.  

Dessa forma, pode-se afirmar que se aprendeu a lidar com as políticas 
territoriais, que são aquelas que vêm de baixo para cima. Estas políticas 
lidam mais com as diversidades do país do que com as desigualdades e 
representam a inclusão mais elaborada das escalas espaciais no processo de 
planejamento, significando uma abertura da agenda de políticas. Na escala 
estadual, verifica-se também a maior preocupação dos governos com o 
desenvolvimento regional, tanto que vários estados têm hoje seus Planos 
Plurianuais (PPA) construídos em bases regionais. 

Já as clássicas políticas regionais explícitas, aquelas voltadas claramen-
te para enfrentar a questão regional do país, não tiveram grande prioridade 
no governo Lula. O Ministério da Integração Nacional, principal responsá-
vel por tais políticas, foi desde logo entregue a um aliado (primeiro ao PSB 
e mais adiante devolvido ao PMDB, que o conduzira ao longo do governo 
Fernando Henrique). O resultado é que o Ministério da Integração Nacional, 
quando visto com cuidado, continuou a ter nas obras hídricas seu foco cen-
tral, enquanto as políticas regionais explícitas foram modestas, merecendo 
destaque apenas os recursos dos fundos criados pela Constituição de 1988 
(FNO, FNE e FCO), geridos pelos bancos regionais e pelo Banco do Brasil 
no caso do Centro-Oeste. 

Apesar disso, e a bem da verdade, o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva começou priorizando a recriação da Sudene e Sudam – uma promessa 
de campanha – e nos primeiros dias do governo, criou o Grupo Interminis-
terial para implementar tal iniciativa. O problema enfrentado foi duplo: de 
um lado, os projetos de lei de recriação destas instituições regionais foram 
tratados sem qualquer prioridade pelo Congresso Nacional, e de outro lado, 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento Regional, proposto para dar lastro 
financeiro à nova política de Desenvolvimento Regional delineada (a PNDR) 
não foi aprovado pelos congressistas. Paralelamente, outras políticas iam 
tendo impactos favoráveis para o enfrentamento das desigualdades regio-
nais, o que reduzia a pressão sobre a necessidade de privilegiar as políticas 
regionais explícitas. 

O governo Lula termina com uma proposta de formulação nova para 
a política nacional de desenvolvimento regional (PNDR), que embute avan-
ços, como o de reconhecer que a desigualdade regional no Brasil não pode 
ser tratada apenas na escala macrorregional (o que leva as políticas regionais 
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a priorizar apenas o Nordeste e Norte do país) e, portanto apontava para a 
importância de considerar o problema em outras escalas, o que levaria a sub-
regiões do Sul (extremo sul do Rio Grande do Sul, entre outras) e mesmo 
do Sudeste (Vale do Ribeira, por exemplo) à agenda prioritária da política 
federal. Mas o avanço conceitual não teve expressão na realidade: sua con-
cretização foi mínima. 

Dentre as políticas setoriais, uma das mais importantes foi a de edu-
cação superior, que teve uma expressão regional positiva, como mostram os 
mapas a seguir. O primeiro mapa mostra que, em 2002, o Brasil tinha 43 
campi das universidades federais implantados, e sua localização revelava 
a herança de concentração destacada no início deste artigo: privilegiava o 
Sudeste, o Sul e o litoral. Em 2010, com a implantação do Reuni, o número 
de campi havia pulado para 230, e do ponto de vista regional, o segundo 
mapa mostra, com clareza, a tendência à interiorização e à desconcentração 
regional, o que permitiu levar a possibilidade de acesso ao ensino superior 
a milhares de jovens que, dado o padrão anterior, não conseguiriam esta 
oportunidade.

A presença desses campi em cidades médias tem um impacto ime-
diato e significativo não somente na vida cultural, mas também dinamiza o 
comércio e os serviços locais. Por sua vez, o Prouni  permitiu o acesso de 
jovens oriundos das camadas populares à universidade, pela via do ensino 
privado (patrocinado com renúncia fiscal do governo federal).  O fato é que 
considerando o ensino público e o privado os dados sobre população com 
ensino superior concluído melhoraram muito no Brasil da primeira década 
do século XXI. Os Censos Demográficos de 2000 e o de 2010 mostram 
que o número de pessoas com ensino superior completo mais que dobrou, 
passando de 5,9 milhões para 13,5 milhões de pessoas. E que o Nordeste, 
Centro-Oeste e Norte é que experimentaram maior incremento, tanto que 
ganham participação no total nacional (de 14,1% para 16,2%, de 7,1% para 
8,6% e de 3% para 4,7%, respectivamente).

A região Sul mais que dobra seu número de portadores de diploma 
de nível superior, mas mantém seu peso relativo no total do país (em torno 
de 16%), mas o Sudeste, embora também mais que dobre o contingente 
de titulados neste nível de ensino, perde peso no total (passando de 59,7% 
para 54,1%). 

Tomando outro indicador, o número de matriculados no ensino supe-
rior, constata-se que ele cresceu significativamente em todas as regiões do 
país. Mas um destaque especial merece, mais uma vez, esta tendência no 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, como bem mostra a Tabela 2. Vale ainda 
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salientar que as mesmas tendências a qui destacadas para o ensino superior se 
repetem na política de ensino médio e profissional. A oferta se expandiu muito 
no período do governo Lula e as escolas também se interiorizaram e buscaram 
as regiões menos desenvolvidas do país. Como se vê, as políticas federais deste 
período foram, em geral, favoráveis à busca da construção de um país menos 
desigual regionalmente.

desafios Para o futuro 
Apesar dos avanços obtidos, alguns desafios deverão ser enfrentados no 

futuro próximo. Cabe, desde logo, não esquecer que, embora convergências 
possam ter sido observadas, a dimensão da desigualdade regional herdada ain-
da se reflete em qualquer indicador socioeconômico que se tome, como a taxa 
de mortalidade infantil ou a taxa de analfabetismo das pessoas de dez anos e 
mais. Hiatos igualmente desafiadores  permanecem entre o Brasil urbano e o 
rural, introduzindo diferenciais mesmo nas regiões mais pobres. 

Por outro lado, a concentração econômica que beneficiou o Sudeste e o 
Sul no século XX, embora atenuada, ainda é uma marca muito forte no cenário 
do desenvolvimento regional brasileiro, em especial a concentração industrial. 
E há nuvens no horizonte que não podem ser desconsideradas. A exploração 
do petróleo do pré-sal, por exemplo, pode se tornar uma cunha na tendência 
à desconcentração e interiorização vivenciada nos tempos mais recentes. Mas 
outros segmentos industriais também mantêm tendência à concentração re-
gional, como o setor automotivo, a petroquímica, a produção do etanol (onde 

Fonte: Inep/MEC e Censo Demográfico/IBGE. Elaboração da autora. 
Nota: (1) Incui matrículas do ensino presencial e à distância; 
  (2) Compara o total de matrículas de determinado nível de ensino com a população na faixa etária adequada a esse nível.

tabela 2
matrículas no ensino superior
Brasil e Grandes Regiões, 2000 e 2010

brasil 2.695.927 6.379.299 27.056.637 27.250.431 10,0 23,4 
Norte 115.058 413.455 2.199.883 2.510.843 5,2 16,5 
Nordeste  414.308 1.136.148 7.951.766 8.050.109 5,2 14,1
Sudeste  1.398.309 2.953.504 11.251.863 10.908.710 12,4 27,1
Sul  542.435 1.291.021 3.706.678 3.726.471 14,6 34,6
Centro-Oeste 225.817 585.171 1.946.447 2.054.298 11,6 28,5

brasil e grandes regiões
20102000 20102000 2000 2010

matrículas (1) População de 
18 a 24 anos

taxa de escolarização 
bruta (2) (em %)
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o Nordeste está perdendo peso relativo, enquanto São Paulo, Mato Grosso do 
Sul e Goiás se destacam), entre muitos outros. E a política industrial do país 
não deixa clara a preocupação com esta tendência concentradora. 

Nesse quadro, torna-se importante aprofundar o pensamento sobre orde-
namento territorial (e seu futuro), um tema já aplicado em muitos países e que 
amplia o escopo das tradicionais pesquisas sobre desenvolvimento regional. 

Um último desafio a destacar tem a ver com a integração sul-americana. 
O esforço salutar de aproximar o Brasil dos seus vizinhos sul-americanos tem 
colocado em um bloco de investimentos em infraestrutura econômica uma de 
suas prioridades. Eles devem proporcionar a integração física que viabilizará a 
integração econômica. No mapa destes investimentos, organizados na IIRSA, 
fica nítido, por exemplo, a ausência de investimentos no Nordeste.

A dimensão territorial do desenvolvimento continua, portanto, sendo 
um desafio, apesar das tendências positivas aqui destacadas e para as quais o 
governo Lula deu sua contribuição. 
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introdução
A atenuação das desigualdades, pessoais e regionais, representa ainda 

o desafio mais importante do desenvolvimento brasileiro. O sucesso recente 
nessa direção significa pouco diante da dimensão do problema. Por isso, todo 
o sacrifício para intensificar a inclusão social e acelerar o crescimento nos es-
tados e regiões mais frágeis é bem-vindo, inclusive por renovar as perspectivas 
de uma inserção internacional mais sólida do país.

Como se quer demonstrar, isso reclama uma mudança de orientação 
relevante das políticas públicas, que precisam ser ajustadas, apesar do bem su-
cedido rumo atual. Não se trata, de forma nenhuma, de abrir mão de espaços 
conquistados pela população nos últimos anos, mas de incorporar dimensões 
outrora privilegiadas, que dizem respeito ao âmago do sistema capitalista no 
qual estamos mergulhados. Certas dimensões das políticas ativas do Brasil 
“campeão” de crescimento do século XX, se melhor trabalhadas, podem ser 
articuladas aos avanços cruciais recentes das políticas de seguridade, de mer-
cado de trabalho, de transferência de renda e inclusão social. E não mais para 
concentrar recursos (para depois redistribuir, diziam alguns) e encurtar o ca-
minho de aproximação ao mundo desenvolvido. Mas para disseminar padrões 
de produção e instilar impulsos dinâmicos pela economia, agora com base em 
inovação, capacidade competitiva e novas formas de organização produtiva, 
em todos os espaços nacionais.

A melhor resposta para integrar as dimensões relevantes das políticas 
sociais e das políticas ativas de desenvolvimento encontra-se, para surpresa 
de alguns, na política regional e (ou) no planejamento e ordenamento territo-

Antonio cArloS f. gAlvão

por que ApoiAr políticAS de 
deSenvolvimento regionAl? ideiAS 
SoBre AlgunS doS dilemAS AtuAiS 
do deSenvolvimento BrASileiro
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rial. Encontra-se em uma combinação concreta, aparentemente incongruente, 
entre universalização de princípios e ações com foco1, entre políticas voltadas 
aos indivíduos, motivadas pela melhoria da qualidade de vida da população, 
e políticas voltadas aos sistemas de produção (locais, regionais ou nacionais), 
orientadas para a acumulação e o acesso competitivo aos mercados.

De maneira aparentemente contraditória, nunca estivemos tão prepara-
dos para deslanchar políticas de desenvolvimento regional e tão apartados dos 
meios necessários para promovê-las2. As políticas de promoção do desenvol-
vimento regional no Brasil atual constituem uma alternativa promissora para 
deslanche de um ciclo virtuoso de desenvolvimento. Assim, se fomos capazes 
de adotar um conjunto reconhecidamente eficaz de políticas sociais, gerador 
de inclusão social e de impulsos econômicos dinâmicos – ao menos por certo 
período de tempo –, temos de desencadear, agora, políticas ativas de desen-
volvimento (industriais, agropecuárias, de serviços, de pesquisa e inovação, 
de infraestrutura e logística etc) para sustentar (se possível, ampliar) nossa 
trajetória recente de desenvolvimento.

De acordo com Bielschowski e Pereira de Souza (2010), o modelo de 
consumo de massa que adotamos a partir de 2003 é ainda incipiente perante 
o desafio de viabilizar incrementos de produtividade, o que pode abrir novas 
perspectivas de desenvolvimento do país. Sem essa etapa avançada do circuito 
são enormes os riscos de estagnação e reversão na trajetória de redução das 
desigualdades sociais e regionais.

A inclusão social e a redução das desigualdades precisam se fazer acom-
panhar pela inovação e o ímpeto competitivo das estruturas de produção, de 
forma a assegurar a sustentação dinâmica do modelo. Uma parte difícil do 
desafio está nas respostas que buscamos para as forças produtivas de maior 
densidade tecnológica, para os empreendimentos de maior fôlego, haja vista a 
capacidade de participar dos circuitos mais relevantes do comércio mundial; 
uma política para as empresas líderes. Mas outra parte importante, também 
difícil, recai sobre o desafio de disseminar pelas regiões as dotações de infra-

1. “Em realidade, não há contradição maior entre políticas focalizadas e universais, desde que seja preservado espaço 
crescente para as políticas universais, mais necessárias quanto mais intensas as desigualdades (...). O espaço representa 
um elemento de referência para se ampliar a efetividade das políticas de promoção do desenvolvimento no seu papel de 
reduzir desigualdades e equiparar as condições básicas da cidadania”. Cf. Theis e Galvão (2012).

2. Ainda que existam recursos significativos apropriados à temática regional, como nos fundos constitucionais, que se en-
contram desatrelados de diretrizes e estratégias robustas de política. As ações enfeixadas na forma estrita do crédito aos 
empresários regionais tendem a ser ineficazes, posto que dissociadas de iniciativas complementares importantes - como 
na infraestrutura pública - e tratadas, muitas vezes, mais como um direito desse grupo do que como um instrumento para 
alcance de objetivos maiores de desenvolvimento.
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estrutura, ativos e meios de produção e criar as competências necessárias para 
se elevar o patamar tecnológico médio de toda a estrutura produtiva nacional; 
uma política de difusão de melhores práticas, de sustentação de capacida-
des sistêmicas, sem deixar lugar para velhas ineficiências e acomodações. Isso 
também permitiria reduzir desníveis que emperram, historicamente, a capaci-
dade competitiva nacional.

Os desafios são enormes, como foram aqueles que impeliram o Brasil em 
direção à industrialização e ao desenvolvimento nos momentos decisivos dos 
anos 1930 e 1950.

a validade da hiPótese cePalina original
A dinâmica latino-americana era entendida pela Cepal como reflexo de 

uma perversa divisão internacional do trabalho, que nos afastava dos seto-
res dinâmicos do sistema e nos aprisionava na produção de commodities3. Os 
preços das commodities eram cadentes no longo prazo, operando a favor das 
mercadorias tecnologicamente de ponta, oriundas do centro. Dessa forma, a 
relação de termos de troca desfavoráveis promovia perdas recorrentes para os 
países periféricos, drenando recursos de seu processo de desenvolvimento que 
favoreciam os países desenvolvidos.

O desafio nacional central era a industrialização periférica, enquanto 
condição para a superação do subdesenvolvimento4. Para tanto, admitia-se 
a convivência com um elevado grau de concentração territorial e pessoal 
dos meios de produção, a favor de uma possível futura redistribuição dos 
benefícios gerados. Ao Estado competia conduzir o processo e desencadear 
o conjunto de políticas ativas de desenvolvimento que deviam estimular a 
acumulação, abrindo espaços, assim, para a transformação econômica e social. 
As desigualdades constituíam um subproduto indesejado, mas frequente do 
processo; algo inevitável, mas para ser enfrentado no futuro.

A força do modelo cepalino estruturado em torno à análise das relações 
centro-periferia foi aos poucos transposta para o cenário das regiões no inte-
rior de uma economia nacional. As regiões ou economias periféricas seriam 

3. Sunkel e Paz (1973); Rodriguez (1981).

4. A industrialização em ritmo intenso e em condições de máxima eficiência era a resposta cepalina à crítica de que a 
economia em transição teria uma redução da demanda por mão de obra tanto no setor primário como no setor dinâmico. 
Nela estavam considerados dois elementos: uma alteração da divisão internacional do trabalho – essa ocorrendo a partir de 
uma “industrialização pactuada” entre centro e periferia (...) – e uma visão algo ingênua que concebe o progresso técnico 
como involucrado nos bens de capital e nos manuais de instruções; cf. Rodriguez et al 1995, p.:95. Dessa forma, pode-se 
afirmar que, na acepção inicial da Cepal, “(...) instalar atividades manufatureiras é o mesmo que incorporar tecnologias 
(...)” (idem: 95).
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especializadas e heterogêneas. As estruturas de produção mais dinâmicas, vol-
tadas ao exterior, estariam dedicadas à produção de matérias-primas e alimen-
tos com padrões normais, mas deviam conviver com segmentos atrasados, 
próximos da subsistência. No centro, as estruturas seriam, ao contrário, diver-
sificadas e homogêneas5.

Para o relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nor-
deste (GTDN), elaborado por Celso Furtado em meados dos anos 19506, a 
análise da questão regional requeria uma compreensão acurada dos vetores 
essenciais do desenvolvimento brasileiro, pois as crescentes desigualdades re-
gionais eram resultado da política de desenvolvimento nacional, ou seja, produ-
to do funcionamento normal do sistema. Ao invés de constituir etapa ou fase de 
um processo linear e normal, o subdesenvolvimento nada mais era que a expres-
são da lógica reprodutiva desse mesmo sistema. Assim, a análise do problema 
das desigualdades regionais devia ser trazida ao plano das contradições entre os 
papéis diferenciados que as macrorregiões exerciam no conjunto da formação 
social brasileira. Os custos elevados de financiamento do desenvolvimento, de 
montagem e gestão do aparato produtivo, organizacional e tecnológico necessá-
rio impeliam uma concentração dos esforços em um ponto do território. Gran-
des oligopólios, como os que povoaram o ideário desenvolvimentista de Perroux 
e Hirschman, pareciam constituir a única resposta plausível aos requerimentos 
da industrialização acelerada, carreando consigo as bases tecnológicas reclama-
das em favor de um maior nível de desenvolvimento.

Dessa maneira, o problema do desenvolvimento de regiões frágeis não po-
dia dissociar-se da compreensão de seus respectivos encaixes na organização espa-
cial brasileira ou de qualquer outro contexto geográfico ou territorial relevante. 

Na globalização instaurada desde as últimas décadas do século XX conti-
nua importante a determinação nacional do desenvolvimento, mas ampliaram-
se as influências de novos fatores. Não passamos incólumes aos anos de neo-
liberalismo. A natureza, forma e conteúdos das políticas de desenvolvimento 
mudaram de maneira sensível no Brasil. As mediações e regulações nacionais 
perderam terreno para entendimentos diretos entre os capitais e, nos seus 
tempos mais agudos, enfraqueceram-se sobremaneira as cláusulas precatórias 
a favor das camadas menos favorecidas do trabalho e do pequeno capital. 

Nesses tempos emergiram ainda valores novos, como aqueles associa-
dos à conservação do meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. Per-
deram importância política velhas utopias. E o novo paradigma tecnológico 

5. Rodriguez (1981); Bercovici (2003).

6. GTDN (1978).
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informacional operou uma mudança nos comportamentos de produtores e 
consumidores, desencadeando novas lógicas da acumulação de capitais, que 
transformaram o chão de fábrica, revalorizaram os serviços, em especial os 
financeiros, e acentuaram a importância da pesquisa em desenvolvimento e 
inovação. Propiciou também uma aceleração, sem precedentes, dos processos 
de obsolescência tecnológica, além de estimular outras formas de compressão 
dos ciclos de rotação e valorização dos capitais.

No campo espacial, as sub-regiões e os locais ganharam destaque, cada 
qual podendo estabelecer-se por seus próprios méritos, de maneira suposta-
mente autônoma, posto que resguardado das mediações da instância nacional. 
Projetos sub-regionais de desenvolvimento nasciam para disputar as frações 
do capital em deslocamento pelo globo e oferecer as condições capazes de 
atrair esses novos investimentos (Dunford e Greco, 2006; Brandão, 2007). E 
também foram redefinidos outros aspectos relevantes da configuração espacial 
da ordem global, como a quebra da solidariedade entre grupos sociais habi-
tando as mesmas economias regionais e nacionais.

A essência dos processos capitalistas permaneceu, mas novas formas de 
acumulação e valorização dos capitais entraram em cena, redesenhando o mo-
delo de desenvolvimento global. As lógicas predominantes de acumulação, os 
modos dominantes de organização da produção, os padrões de consumo, os 
processos de extração de mais valor, etc ganharam outras roupagens. 

À parte outras contradições inerentes à trajetória de desenvolvimento 
regional do país, tudo leva a crer que a perspectiva da análise estrutural ce-
palina dos anos 1950 e 1960 permaneça válida, mesmo que várias de suas 
determinações tenham passado por mutações e a própria escala de valores 
relacionados ao problema das desigualdades regionais no contexto capitalista 
atual tenha sido substancialmente alterada. 

dinâmica de crescimento recente no centro e nos emergentes
O crescimento acelerado de países continentais relativamente atrasados, 

como a China e a Índia, propiciou uma redução nos indicadores de pobreza 
extrema que não encontra paralelo na história do sistema internacional. Só na 
China, por exemplo, quatrocentos milhões de pessoas, o equivalente a dois 
Brasis inteiros, foram incluídas no mercado de consumo7. Mesmo que tais 
processos venham perdendo vigor nos últimos anos na esteira do aprofunda-

7. A China detinha um PIB per capita, em termos de paridade de poder de compra, de 17,4% da média mundial em 1975, 
enquanto os Estados Unidos representavam cerca de 452,2%. Em 2001, a China contava com 70,9% e os Estados Unidos, 
456,4% Cf. Centre d’Etudes Prospectives et d’Informations Internationales (2002) apud Dundord e Greco, 2006, p. 68.
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mento da crise global, contribuíram de forma decisiva para uma mudança da 
geopolítica mundial, colocando uma cunha na hegemonia global tradicional. 

Da mesma forma, Rússia, África do Sul e Brasil, na trilha da pujança 
da economia asiática e colados , em maior ou menor grau, na dinâmica dos 
primeiros, também puderam contar com um período de um inegável cresci-
mento econômico. O Brasil, caso especial, logrou associar esse crescimento a 
um processo abrangente de inclusão social e redução de disparidades, diferen-
ciando sua trajetória dos demais8.

Os últimos anos tornaram patente a enorme influência que a China exer-
ce no sistema global de produção. Hoje, em face de uma estrutura de produção 
que aliou baixos salários, competência tecnológica emprestada – crescente-
mente absorvida – e capacidade competitiva, a China ocupa lugar de destaque 
como a grande fábrica global. E isso é válido mesmo nos campos em que a 
China não detém ainda conhecimentos e habilidades necessárias para fabricar 
produtos de alto conteúdo tecnológico, como demonstrado recentemente no 
caso da produção do Ipad, cuja cadeia de valor decomposta confirma a menor 
inserção chinesa na repartição dos recursos gerados, mesmo sendo eles os 
integradores finais e “vendedores” últimos da mercadoria9.

Ainda assim, tem sido quase obrigatória a presença de uma etapa chi-
nesa em cadeias de produção de bens de alta tecnologia por conta de custos 
de mão de obra que se mostram incomparavelmente mais baixos ali. A China 
alia, dessa forma, competência tecnológica - cedida ou autóctone, com níveis 
baixos – mas ascendentes – de remuneração dos trabalhadores; um movimen-
to que explica e reitera o mais relevante, mas não tudo, da trajetória asiática 
desde a revolução do paradigma informacional10.

O contraste entre a ascensão dos Brics e a relativa estagnação das econo-
mias centrais ilustra bem isso. A ampliação dos espaços do primeiro conjunto 

8. Enquanto o PIB chinês cresceu a taxa média de 10% ao ano na primeira década dos anos 2000, o do Brasil evoluiu no 
patamar de 4% ao ano. No entanto, cotejadas as dinâmicas de evolução da renda domiciliar nesse mesmo período, a dis-
tância entre o desempenho dos dois países estreita-se: a China teria crescido ao ritmo de 8% ao ano, enquanto o Brasil a 
6% ao ano. Em síntese, fomos o único dos Brics a crescer desconcentrando a renda. Cf. artigo Folha de São Paulo, em 23 
de março de 2011.

9. A porção do valor que é apropriada pelos chineses reflete a remuneração dos custos de mão de obra associados ao 
processo de integração dos componentes e acabamento final dos produtos que montariam a meros 2% do preço final de 
venda dos produtos. Cf. Kraemer, Linden e Dedrick (2011).

10. O elemento precursor dessa escalada asiática de compartilhamento do núcleo do paradigma tecnológico informacional 
foi a trajetória do Japão em direção à afirmação de sua condição de país desenvolvido. O Japão, depois os “Tigres” (Coreia, 
Taiwan e Cingapura), a China e, provavelmente no futuro próximo, os países asiáticos emergentes, como o Vietnã, a Tailân-
dia ou a Indonésia, configurariam a sequência evolutiva relacionada à incursão recente da Ásia nos principais circuitos de 
valorização capitalista e ao aumento das tensões no cenário da dinâmica competitiva global.
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de nações nos últimos anos, estimulada pela condição especialíssima e diferen-
ciada da China, colocou em questão o equilíbrio global a partir da crise aguda 
de 2008. De certa forma, a China, pelo amplo espectro de produções em que 
está envolvida, “é aqui”. Por isso, deve ser considerada nas visões estratégicas 
de qualquer projeto de desenvolvimento nacional, regional ou local.

A divisão de trabalho estabelecida na primeira metade do ciclo da globa-
lização11 entre indústria e serviços, produção e finança, bens tangíveis e intan-
gíveis, desencadeou processos de reestruturação das relações econômicas glo-
bais cujos resultados tendem a colocar em xeque nos próximos anos a inserção 
favorável das grandes economias emergentes do planeta. Na atual segunda 
metade do ciclo, de reposição de uma menor expressão das finanças como 
o padrão de excelência dos processos de valorização dos capitais, cabe repor 
balizamentos que propiciem uma nova divisão internacional do trabalho.

O que caracteriza o centro desenvolvido do sistema capitalista? O fato de 
representar um núcleo de poder geopolítico internacional, que é igualmente 
exercido nos mercados. E isso traz à tona a categoria oculta e de certa forma 
indesejada e esquecida da análise econômica: a dominação, entendida como 
outro subproduto das relações sociais assimétricas do capitalismo. A domi-
nação pressupõe a reiterada afirmação no sistema das contradições que se 
observam entre o capital e o trabalho, entre frações do capital entre si e entre 
os diversos grupos de trabalhadores; as tensões fundamentais, enfim, que nos 
impulsionam adiante no capitalismo. Mais ainda, pressupõe certos parâmetros 
globais orientadores, certa divisão de trabalho, que possa assegurar a reprodu-
ção das hegemonias e a dominância de certas economias sobre as demais. 

A amorfa interpretação do pensamento dominante (mainstream) na teoria 
econômica propõe a ideia de forças impessoais que transitam pelo éter do espa-
ço das relações econômicas como responsáveis pelos resultados e configurações 
assumidos pelo sistema socioeconômico.12 Ao contrário, uma interpretação fi-
dedigna lembra que as crises, os deságios, as desvalorizações, as instabilidades e 
demais perturbações do equilíbrio são exportados do centro para a periferia.

11. Para os que compartilham ou não da visão dos ciclos econômicos de longo prazo: a primeira metade do ciclo contempla 
o período inicial do atual paradigma tecno-econômico informacional que está atrelado à ordem que denominamos de 
globalização. Essa etapa encerrou-se com a crise de 2008, a partir da qual estaria em curso uma segunda metade do mesmo 
ciclo de Kondratief, de duração média estimada de aproximadamente 55 anos. Para uma visão ampla, inclusive da relação 
entre finanças e tecnologia, cf. Perez (2002).

12. Dentre seus fetiches há um que se sobressai acima de todos: a imagem de que o mercado é regrado, subordinado a 
orientações superiores, de fora e acima do plano real dos atores concretos, a partir dos atos de uma “mão invisível” natural. 
O sucesso concorrencial não seria mais que a afirmação de uma superioridade – a eficiência – e não o resultado de uma 
competição desigual, que tem por detrás os elementos da dominação e os processos que forjaram o centro e a periferia.
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Por isso pensar projetos de desenvolvimento envolve explorar estraté-
gias de subversão da força dos arranjos da economia global. Envolve também 
abrir espaços para uma inserção produtiva e comercial externa proativa e au-
tóctone, assentada na competitividade e, em especial, na capacidade de gerar 
e absorver conhecimentos.

desenvolvimento regional e suas Políticas
Desenvolvimento regional, em sentido literal, significa desenvolvimento 

das regiões. Compreende, assim, todas as dimensões relevantes do desenvol-
vimento de uma região ou de um conjunto de regiões. Toda região almeja 
desenvolver-se. No entanto, políticas de desenvolvimento regional (federais, 
em nosso caso) têm uma tradição herdada há muito na teoria e nas práticas. 
Elas tomam por base um problema crucial para o desenvolvimento do con-
junto das regiões de um país: as desigualdades de níveis e ritmos de cresci-
mento das economias e, por extensão, de qualidade de vida das respectivas 
populações. Por isso, políticas de desenvolvimento regional, inicialmente de 
cunho econômico, tinham por meta atuar para reduzir as iniquidades entre as 
regiões, normalmente favorecendo as de menor capacidade, de menor dotação 
de recursos.

Em sua evolução, as teorias e políticas foram aos poucos superando a 
visão centrada exclusivamente na economia e terminaram por incorporar no-
vas dimensões, particularmente as sociais e, mais recentemente, ambientais. 
Minha regra de bolso pessoal – a literatura nem sempre converge para essa 
posição – tem sido guardar o termo “políticas de desenvolvimento regional” 
para essa acepção clássica, mais próxima da economia, enquanto adoto o ter-
mo “políticas regionais” para as que estão mais próximas de uma moderna 
acepção holística, que abrange destacadamente o social, o ambiental e outras 
dimensões13. Outra regra de bolso útil pode ser a que distingue a natureza das 
“políticas de desenvolvimento das regiões” das “políticas de desenvolvimento 
regional”; pois cada região pode ter sua própria política de desenvolvimento, 
mas um país tende a ter uma única política de desenvolvimento regional, cujo 
objetivo é harmonizar o desenvolvimento conjunto das regiões mantendo cer-
tos parâmetros de equidade. A missão de promover o desenvolvimento das 
regiões deve se articular à missão de regular esse desenvolvimento em favor de 
maior equidade regional e social.

13. Há, naturalmente, outros termos ao redor desses conceitos mais utilizados, como as “políticas de ordenamento ter-
ritorial”, “políticas espaciais” ou “políticas territoriais”, que acomodam acepções inspiradas em amplos debates teóricos 
acadêmicos sobre as questões espaciais do desenvolvimento.
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Nas políticas de desenvolvimento regional, os eixos principais de atu-
ação a considerar são os que se voltam ao estímulo ao desenvolvimento das 
economias regionais frágeis em um ambiente competitivo que preside as re-
lações na sociedade capitalista. Basicamente envolvem, nestes tempos, dois 
instrumentos essenciais:

 Os investimentos em infraestrutura, em logística e acessibilidade; 
 O apoio aos empreendimentos, arranjos e sistemas produtivos, em 

especial os que demonstrem ter posturas favoráveis à inovação.
A razão para tais políticas é simples: o problema das desigualdades 

regionais cobra um preço em termos de diminuição do ritmo agregado de 
desenvolvimento do país. Porém, um espaço social e econômico harmônico 
entre as várias regiões apontaria para um melhor aproveitamento dos poten-
ciais de desenvolvimento e de melhoria da vida das pessoas14. Um modelo de 
desenvolvimento que conjugue inclusão social e dinâmica econômica estaria 
apto a promover transformações estruturais na formação nacional, como as 
que são requeridas para alcançar a condição de país desenvolvido.

Do ponto de vista da dinâmica econômica almejada, o principal desafio 
das políticas ainda é reduzir as desigualdades regionais, que se situam em pa-
tamares elevados e têm difícil trilha de reversão. O Brasil vem paulatinamente 
reduzindo essas desigualdades nos últimos anos, mas em velocidade baixa, 
aquém da desejada. Mas o outro desafio importante é restabelecer a importân-
cia política que o tema teve em momentos passados, quando as experiências 
foram mais criativas e ousadas, independente dos inevitáveis erros e acertos. 
Faltam estratégias e programas de ação compatíveis com a tarefa, tanto ou 
mais que recursos humanos e financeiros. 

Porém, para se avançar na estruturação de políticas regionais abrangen-
tes, outros passos são necessários. Como cada vez mais as políticas regionais 
tendem a abarcar dimensões novas, penso ser necessária uma mudança insti-
tucional, capaz de redesenhar todo o aparato público herdado. Cabe avançar 
na constituição de uma política verdadeiramente nacional, atenta aos espaços 
sub-regionais e suas diferenciações, e apta a operar um conjunto de instru-
mentos de fôlego dentro uma estratégia negociada amplamente, em suas li-
nhas e princípios gerais, com os diversos segmentos sociais15.

14. Para ficar em um único exemplo e sem pretensão de estabelecer uma relação de causalidade real, houvesse maior 
igualdade e provavelmente poderíamos ter outro arcabouço fiscal, menos injusto, mais inclusivo e mais estimulante para 
os investimentos privados e a atividade produtiva.

15. MI (2003). 
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Os desníveis de desenvolvimento entre as regiões resultaram muitas ve-
zes de opções deliberadas de política que privilegiaram determinadas localida-
des como preferenciais para recepcionar investimentos produtivos externos e 
até mesmo defenderam a concentração de atividades em alguns poucos luga-
res como forma de evitar a dispersão de esforços e favorecer o aproveitamento 
de economias de aglomeração16. As dotações desiguais de fatores de produção, 
as condições contrastantes de infraestrutura, as disponibilidades variadas de 
recursos humanos e toda uma gama de instituições de suporte (bancos, insti-
tutos de pesquisa, posturas governamentais e diversas outras instituições que 
tendem a fazer a diferença) cobram seu preço na trilha histórica de desenvol-
vimento de cada região. Esses problemas existem porque, em grande medida, 
nos conformamos com algumas escolhas estreitas, que atentaram mais para 
objetivos de curto prazo que para a construção de raízes sólidas de desenvol-
vimento no médio e longo prazo.

“Crescer a qualquer custo” foi o lema dominante do Brasil no século XX; 
“crescer reduzindo desigualdades” talvez seja reconhecido um dia como nosso 
lema no século XXI.

Produtividade e emPrego no desenvolvimento brasileiro recente
Um sistema econômico baseado na valorização permanente dos capitais 

tem que ter o crescimento como norma. Gerar mais valor e encontrar formas 
de adotar uma transformação permanente das bases de produção deve ser 
a postura essencial para a sobrevivência no jogo capitalista no longo prazo. 
Por conta disso, a inovação e, mais amplamente, a possibilidade de acumular 
recursos em escala ampliada constituem os meios principais para se alcançar 
sucesso sustentado no mercado. Mas, sob essa perspectiva, a trajetória recente 
da economia brasileira tem sido questionável. 

O PIB per capita nacional, a preços de 2012, alcançou o patamar de R$ 
22.700,00.17 Evoluiu, de 2003 até 2012, quase 30% acumulados no período, 
após ter oscilado entre 2000 e 2003 em torno de R$ 17,5 mil por habitante, 
ter regredido ligeiramente em 2009, no pós crise, e estagnado entre 2011 e 
2012, como se pode ver no Gráfico 1. No geral, esse desempenho refletiu uma 
trajetória favorável tanto do produto como da população na maior parte dos 
anos da série.18 

16. Esse foi o caso da China com sua política de criação de zonas especiais.

17. Dados trabalhados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), obtidos no sítio www.ipeadata.gov.br.

18. Cabe lembrar que as taxas de crescimento populacional do país vêm declinando substancialmente nas últimas décadas, 
com queda especial das taxas de fertilidade (IBGE, Censo demográfico de 2010).
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Um exercício relativamente simples de decomposição do Produto Inter-
no Bruto por habitante nos ajuda a compreender a dispersão da produtividade 
e da ocupação no país. A expressão abaixo representa essa decomposição:

#PIB / Pop = PIB / PO x PO / Pop

Em termos genéricos, o PIB por habitante de um país pode ser entendi-
do como o efeito combinado da produtividade agregada da economia como 
um todo – o produto por trabalhador (Produto Interno Bruto por pessoa ocu-
pada) – e da taxa de ocupação agregada – a proporção de pessoas ocupadas na 
população total (pessoal ocupado sobre a população residente total)19. Assim, 
podemos interpretar esses dois grandes agregados separadamente para enten-
der a natureza do crescimento recente da economia brasileira. Para efeito de 
comparação, organizaram-se os dados das duas últimas décadas a partir de 
informações censitárias e das Contas Nacionais do IBGE, conforme apresen-
tado na Tabela 1.

Os dados demonstram que o crescimento recente de nossa economia foi 
mais extensivo, ou seja, não se fez acompanhar por uma elevação da produti-
vidade agregada da economia brasileira. Enquanto na década de 1990 nosso 

19. Agregados abrangentes envolvem, naturalmente, múltiplas determinações e devem ser analisados com a devida cau-
tela. O PIB, por exemplo, é muito sensível aos efeitos preço e câmbio.

gráfico 1
Pib per capita
Brasil, 2000-2012 (em R$ mil) 

Fonte: Elaboração do autor.
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crescimento amparou-se mais em uma elevação da produtividade obtida pela 
redução da base de trabalhadores nos setores mais qualificados – apesar da taxa 
agregada de ocupação apresentar ligeira elevação –, a produtividade, nos anos 
2000, permaneceu praticamente estagnada, enquanto a taxa de ocupação ele-
vou-se substancialmente, de 38,7% para 46% de ocupados na população total.

Fonte: IBGE, disponível em Ipeadata (www.ipeadata.gov.br).

tabela 1
Pib por habitante, população total residente, pessoal ocupado total, produtividade e taxa de ocupação 
Brasil, 1991 - 2000 - 2009

1991 2.353,4 146,8 55,3 42,6 37,7
2000 2.978,8 169,8 65,6 45,4 38,7
2009 3.950,7 188,4 86,7 45,5 46,0

anos
Pib 

(r$ bilhões 2012)
População total 
(milhões hab.)

Pessoal ocupado 
total (milhões hab.)

Produtividade 
(r$ mil 2012)

taxa de ocupação 
(em %)

Embora tais números sejam insuficientes para explicar a contento todos os 
movimentos reais da economia brasileira, a configuração resultante da decom-
posição do PIB por habitante mostra relação com as dificuldades que o país tem 
enfrentado na dinâmica dos setores mais intensivos em tecnologia e também 
com o sucesso na formalização das relações de trabalho e inserção social de ca-
madas antes excluídas da população, especialmente na década dos 2000.

Esse exercício pode também ser apropriado à análise do desenvolvimen-
to regional do país20. O que é mais interessante: permite levantar algumas 
hipóteses um pouco mais precisas sobre os impactos de investimentos e polí-
ticas localizadas em contextos territoriais específicos e também sobre a disper-
são regional dos indicadores “agregados” de produtividade e do emprego. No 
caso, escolhemos ler os dados sob um recorte espacial que toma por base as 
138 mesorregiões geográficas brasileiras, sem qualquer preocupação de anali-
sar em profundidade situações específicas, mas sim de buscar os padrões ob-
serváveis desenhados pelo conjunto das mesorregiões no território nacional. 

De fato, a amplitude de dispersão da produtividade é elevada, pois a 
distância que separa o maior do menor valor observado para as mesorregiões 
é de 12,2 vezes. A produtividade guarda maior correlação, naturalmente, 

20. Exercício similar foi apresentado no Segundo Relatório sobre a coesão econômica e social da União Europeia (CEC 
2001).
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com o que ocorre com o PIB per capita, cuja amplitude similar alcança 7,9 
vezes. A amplitude de dispersão no que respeita à taxa de ocupação é menor, 
de apenas 2,13 vezes.

O Cartograma 1 ilustra bem essa dimensão mesorregional das desigual-
dades, considerando o PIB por habitante (canto superior esquerdo), a produti-
vidade (superior direito), a taxa de ocupação (inferior esquerdo) e a renda média 
domiciliar per capita (inferior direito). Com pequenas variações o padrão de 
distribuição no cartograma dos valores da produtividade segue o observado 
para o PIB por habitante. Configuram as exceções mais visíveis: a) a presença 
das duas economias enclave amazônidas, Carajás e Manaus, cujos vazamentos 
da renda não as habilitam a estar presente no primeiro tercil do PIB ou da 
renda domiciliar per capita21; e b) a economia do “nortão” de Mato Grosso, 
campeão do agronegócio, que apresenta efeito inverso, ou seja, tem posição 
mais destacada no PIB per capita e na taxa de ocupação do que na produtivi-
dade e renda domiciliar.

A configuração mesorregional das principais variáveis econômicas con-
forma, enquanto resultante histórica, a grande linha da divisão territorial do 
trabalho no Brasil. Como já assinalado em outros trabalhos22,,há um Brasil 
para baixo e outro para cima da linha que secciona o mapa do país na conflu-
ência da reta imaginária que passa por Porto Velho (RO), Sinop (MT), Brasília 
(DF) e Vitória (ES), guardadas as poucas exceções.

Uma análise mais detida das combinações entre produtividade e taxa 
de ocupação a partir do diagrama de dispersão das informações das várias 
mesorregiões (Cartograma 1) mostra com clareza – e as exceções limítrofes de 
praxe – a divisão regional mais importante do país. 

O contraste entre as mesos do Norte e Nordeste e do Centro-Sul é evi-
dente, em dois conjuntos complementares distintos. O primeiro que contempla 
mesos com taxas de ocupação mais elevadas e níveis intermediários – até mais 
elevados, para algumas mesos – de produtividade (mesos verdes), que inclui as 
exceções das mesos metropolitana de Fortaleza (CE), metropolitana de Salvador 
(BA), oriental do Tocantins (TO) e nordeste mato-grossense (MT). O segundo, 
com os menores registros de taxa de ocupação e produtividade – algumas mesos 
até com níveis um pouco mais elevados para essa última variável – que cobre 

21. No Norte, os dois grandes sistemas produtivos de alta performance, o Polo Industrial de Manaus, no Amazonas (meso 
centro amazonense), e a mineração em Carajás, no Pará (meso sudeste paraense) ganham destaque na produtividade. Em 
termos da taxa de ocupação, as duas mesos de Rondônia encontram-se em boa posição, evidenciando a aproximação do 
estado aos padrões do Centro-Oeste.

22. Galvão e Vasconcellos (1999) MI (2003); Araújo et al. (2004); MPOG (2007).
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cartograma 1
Produtividade, taxa de ocupação e renda domiciliar per capita
(R$ mil de 2012)

cartograma 2
análise exploratória da produtividade de ocupação
(em R$ mil de 2012 e %) 
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no cartograma o essencial dos territórios do Norte e Nordeste, com a aderência 
ainda das mesos do entorno do Distrito Federal (leste goiano), do norte de Mi-
nas (MG), Jequitinhonha (MG), Vale do Mucuri (MG), Vale do Rio Doce (MG), 
pantanais Sul mato-grossense (MS) e litoral sul paulista (SP).

O Cartograma 2 realça ainda as quatro mesorregiões que são campeãs 
absolutas de produtividade: Distrito Federal (DF); norte fluminense (RJ), me-
tropolitana de São Paulo (SP) e sul fluminense (RJ); outras sete mesos (azuis) 
apresentam as maiores taxas de ocupação: nordeste Rio grandense (RS), centro 
oriental Rio grandense (RS), Vale do Itajaí (SC), oeste catarinense (SC), noro-
este Rio grandense (RS), oeste paranaense (PR) e Grande Florianópolis (SC). 
Todas as campeãs localizam-se no Centro-Sul. 

Outro ângulo importante diz respeito à dinâmica de evolução desses agre-
gados mesorregionais entre os anos censitários de 2000 e 2010 (Tabela 2 e Car-
tograma 3). Tanto o PIB per capita, como a produtividade, cresceram com mais 
intensidade nas áreas mais frágeis do país. E esse crescimento esteve, em grande 
medida, atrelado mais à base de recursos naturais, agropecuária e agroindústria, 
que aos segmentos mais sofisticados da indústria e dos serviços.

Fonte: Censo demográfico de 2010, IBGE

maiores    
Norte 6 / 20 6 / 20 7 / 20
Nordeste 8 / 42 11 / 42 3 / 42
Centro-Oeste 6 / 15 3 / 15 1 / 15
Sul  0 / 23 0 / 23 5 /23
Sudeste 0 / 37 0 / 37 4 / 37
menores    
Norte 4 / 20 3 / 20 3 / 20
Nordeste 3 / 42 2 / 42 15 / 42
Centro-Oeste 0 / 15 0 / 15 0 / 15
Sul 7 / 23 7 / 23 0 / 23
Sudeste 6 / 37 8 / 37 2 / 37

macrorregiões Pib per capita Produtividade taxa de ocupação

tabela 2
número de mesorregiões geográficas de cada macrorregião dentre as vinte que apresentaram os 
mais elevados e mais baixos crescimentos do Pib per capita, produtividade e taxa de ocupação
Brasil, 2000 - 2010

A Tabela 2 insinua que a dinâmica do desenvolvimento brasileiro no 
que tange à produtividade esteve mais orientada pela expansão interiorana e 
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o resgate de rincões do território nacional do que pelas economias urbano-
metropolitanas. Isso significou, de forma positiva, uma redução do gradiente 
de dispersão do indicador, em decorrência tanto de uma elevação apoiada pela 
melhor organização do mercado de trabalho (formalização, salário mínimo, 
previdência rural) como pela redução no ritmo de expansão das economias 
das capitais e principais aglomerações urbanas. 

Em termos de produção e produtividade o avanço das mesorregiões do 
Norte e do Nordeste supera inequivocamente o das mesos sulistas e sudestinas; 
quanto à ocupação, o quadro é menos nítido, com desempenhos negativos de 
várias mesos das macrorregiões mais frágeis, particularmente no Nordeste. De 
qualquer forma, das vinte mesos que mais cresceram em PIB per capita no país, 
catorze eram do Norte e do Nordeste; em termos da produtividade, dezessete 
das vinte mesos eram dessas regiões; e, por fim, a metade das mesos com mais 
expressivas evoluções da taxa de ocupação também. Para essa última variável, 
no entanto, dezoito dos piores desempenhos estavam no Norte e no Nordeste.

O Cartograma 3 é mais nítido a respeito da evolução desses agregados 
no período. As mesos com maior evolução da produtividade localizam-se no 
miolo do Centro-Norte do país, nas áreas de pobreza relativa mais densa e 
aguda, na confluência dos estados do Pará, Maranhão, Tocantins e do Piauí 
(mesos vermelhas e amarelas, compreendendo sudeste do Pará; ocidental do 
Tocantins, oriental do Tocantins, maranhense, sudoeste piauiense, oeste ma-
ranhense, centro maranhense e leste maranhense). São acompanhadas por al-
gumas outras poucas mesorregiões fora desse núcleo: norte de Roraima, Vale 
do Juruá, pantanais Sul mato- grossense, sudeste mato-grossense e sertão ala-
goano. Pela base socioeconômica incipiente dessas mesos, no geral, esses cres-
cimentos expressivos não têm subvertido a condição de atraso relativo. Mas 
certamente há processos vigorosos em curso por lá.

Várias das mesos das regiões Norte e Nordeste apresentaram desempe-
nho destacado, o que abre espaço para políticas ativas de desenvolvimento 
capazes de catalisar a dinâmica socioeconômica a partir das respectivas reali-
dades regionais e empurrar essas estruturas e populações para patamares mais 
elevados de condições de vida e de geração de renda. Que políticas ativas de 
desenvolvimento seriam adequadas para isso? Certamente políticas bem dife-
rentes das que costumamos deslanchar a partir das metrópoles e dos centros 
urbanos com mais infraestrutura, bases sociais e instituições. 

O movimento requerido das políticas públicas pelo atual momento da 
economia brasileira demanda esforços para os quais não estamos ainda prepara-
dos, para os quais não nos exercitamos antes, para os quais nossas ferramentas 
de política podem pouco fazer até aqui. Como apoiar o curso dos acontecimen-



69

p
r

o
j

e
t

o
s

 p
a

r
a

 o
 B

r
a

s
il

tos inclusivos desencadeados nos lugares mais distantes e ausentes do Brasil e 
levá-los a uma integração virtuosa com os processos mais dinâmicos, estrutura-
dos e bem estabelecidos nas áreas mais desenvolvidas da economia brasileira? Só 
vejo uma resposta: o planejamento territorial e a política regional.

À guisa de conclusão: Política regional, inovação e os desafios atuais
O debate aberto nos empurra para uma política territorial que dê conta de 

construir uma ação eficaz de redução das desigualdades regionais e concilie ob-
jetivos de inclusão social com a recuperação firme de uma dinâmica econômica 
de desenvolvimento. Isso só será possível com a definição de uma estratégia in-
teligente, que esteja aberta à consideração das oportunidades mais promissoras 
nas áreas mais densas de nossa economia, mas também especialmente atenta 
àquelas existentes nas regiões mais frágeis do país. Cabe monitorar os projetos 
mais instigantes de desenvolvimento que escapam à lógicas usuais da reprodu-
ção econômica nacional. É necessário estabelecer pontes entre dimensões da 
nossa imensa diversidade biológica, geomorfológica, socioeconômica e cultural 
e nossas capacidades científico-tecnológicas e de inovação, com vistas a refor-
mar e dinamizar as organizações socioprodutivas do país.

Diferenciais agudos de produtividade territorial atrapalham o sonho de 
transformar o Brasil em um espaço melhor de se viver e apto a responder aos 

cartograma 3
evolução da produtividade e da data de ocupação
2000 e 2010
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desafios do desenvolvimento. Para atuar nessa direção, há um requisito indis-
pensável: um olhar criativo e esperto sobre o território nacional e suas regiões 
e ágil na construção de propostas de desenvolvimento. A viabilidade de uma 
nova socioeconomia brasileira que repousa na inclusão social, na capacidade 
tecnológica e inovativa e na atenção aos desafios propostos pelo desenvolvi-
mento sustentável, abre perspectivas novas para o Brasil. Mas para que seja 
possível avançar, deve-se evitar a acomodação aos padrões usuais de retorno 
dos investimentos, a aceitação de posturas rentistas estéreis que apenas reci-
clam a riqueza, a mera apropriação de conhecimentos de outros, a simples 
adaptação do que já se usa para dar andamento à produção. Estar aberto para 
as experiências criativas, ousar desafiar os riscos inerentes à inovação, dispor-
se a enfrentar os conflitos sociais que muitas vezes obstaculizam as forças pro-
gressistas em curso são atitudes que permitem descortinar novas bases para a 
construção de uma cidadania salutar e apta a afirmar os espaços da sociedade 
brasileira em uma nova ordem internacional. 

Nada disso será possível sem uma persistência na construção de alicerces 
sociais na educação, saúde e oferta de serviços públicos essenciais. E eles têm, 
no país, uma dimensão federativa. A política regional parece ganhar sentido 
quando traz para si a tarefa de também chancelar e apoiar as iniciativas dos entes 
subnacionais, com seus anseios legítimos de desenvolvimento, abrindo espaço 
para uma maior valorização da política. Ela só pode ser implantada, de fato, com 
a superação da carência de recursos necessários para catalisar o componente 
moderno da agenda, que incide sobre a atuação sub-regional. Mas deve ainda 
fazer-se acompanhar de investimentos vultosos na infraestrutura. Sem um forte 
apoio financeiro aos programas e investimentos regionais, nos quais as regiões 
mais preparadas e aquinhoadas recebem menor fração de recursos e aportam as 
contrapartidas adequadas, pouco se pode esperar da política regional. Acredita-
mos ser a política regional um estágio importante para que o Brasil retome seu 
anseio de pensar estrategicamente (com as regiões) o destino futuro do país.

A relação da política regional com as demais políticas que lhe fazem frontei-
ra é questão de estratégia conjuntural; uma decisão no transitar entre a velha clás-
sica “política de desenvolvimento regional” e uma nova “política regional”. Uma 
política como a PNDR atual, de caráter horizontal e que tende a ampliar seu espa-
ço na articulação com outras políticas (urbanas, rurais e ambientais; industriais, 
agropecuárias e de ciência, tecnologia e inovação, etc), demanda esforços, de um 
lado, para colocá-la na mais elevada possível instância das decisões políticas, e de 
outro, para dotá-la de ferramentas institucionais e recursos aptos à tarefa23.

23. Araújo et al. (2004); MPOG (2008), CGEE (2011) e Araújo (2013).
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Por fim, em uma discussão sobre o desenvolvimento brasileiro a visão 
territorial multiescalar permite orientar o debate para a combinação e articu-
lação das iniciativas que interessam. O debate sobre o desenvolvimento regio-
nal não pode alhear-se do debate do desenvolvimento nacional. E o mesmo 
pode ser dito das opções estratégicas nacionais, posto que abdicar de tratar a 
problemática regional também reduz o alcance dos objetivos mais sofisticados 
e nobres do desenvolvimento. O Brasil, por exemplo, abdicou de tratar das 
desigualdades pessoais e regionais de renda e por isso mesmo provavelmente 
retardou sua trajetória de desenvolvimento no século XX.
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introdução
Diante do novo contexto nacional e internacional das últimas décadas, 

os desafios teórico-metodológicos para a análise da dinâmica regional ocor-
rem em diversas dimensões, tais como: maior exposição da economia brasilei-
ra à concorrência internacional; novas formas de organização da produção e 
do trabalho; o papel da riqueza financeira na gestão operacional das grandes 
empresas e suas estratégias multiescalares; maior participação de corporações 
estrangeiras, instituições de cooperação e consultorias internacionais na dinâ-
mica econômica interna; o papel do Estado (redefinição de suas capacidades e 
aparato estatal; e de suas políticas econômicas e sociais); geopolítica e geoeco-
nomia (importância da China na divisão internacional do trabalho); conflitos 
ambientais; a crise atual e as decisões políticas para seu enfrentamento.

Do ponto de vista econômico, a manutenção de elevadas taxas de juros 
e a apreciação cambial por mais de duas décadas favoreceram os setores finan-
ceiro e o produtor de commodities em detrimento do setor industrial. Como 
resultado, há sinais de um processo de desindustrialização1, levando a per-
das, em quantidade e qualidade, de elos decisivos das cadeias produtivas mais 
competitivas; e de especialização regressiva da estrutura produtiva do país.

No início da década de 2000, sobretudo a partir de 2004, ocorreu uma 
reversão no quadro macroeconômico desfavorável da década de 1990. Os 
determinantes desse movimento estiveram relacionados principalmente à 
abundância de liquidez internacional, ao aumento dos preços das commodities 
agrícolas e minerais e da demanda externa por esses produtos (com destaque 

dinâmicA regionAl BrASileirA 
(1990-2012)

HipólitA SiqueirA

1. Cabe destacar que, sobretudo a partir dos anos 2000, existem abordagens distintas sobre a existência bem como em 
relação às manifestações e especificidades do fenômeno (desindustrialização precoce e relativa). Para essa discussão, ver 
Morceiro (2012).
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para o “efeito-China”) e às políticas de fortalecimento do mercado interno 
(valorização do salário-mínimo, expansão do emprego, ampliação do crédito 
ao consumo e políticas de transferência de renda). O crescimento econômico 
foi puxado pelo consumo e pelas exportações, com tímida recuperação dos 
investimentos públicos e privados. 

A permanência de entraves estruturais (infraestrutura, recorrente aprecia-
ção cambial, financiamento de longo prazo, regressividade da estrutura tributá-
ria) e a não implementação de um planejamento nacional em áreas estratégicas 
(industrial, ciência e tecnologia, urbana e regional) ainda impedem um retorno 
vigoroso de investimentos na economia brasileira. Além disso, ainda deverão 
ser avaliados os efeitos da crise financeira internacional pós-2008, das medidas 
econômicas mais recentes e da retomada dos gastos em investimentos por parte 
do Estado, especialmente na área de infraestrutura e do setor petrolífero. 

As mudanças na economia e sociedade brasileiras impuseram novas 
questões para os estudos da dinâmica regional. O objetivo deste trabalho é 
examinar as linhas gerais dessa dinâmica desde os anos 1990, especialmen-
te no período pós-2004. Ressalta-se a necessidade de resgatar o referencial 
analítico da divisão espacial do trabalho e sua contribuição para melhor com-
preender a diferenciação econômica no território brasileiro. A primeira seção 
é dedicada à análise dos principais determinantes da dinâmica regional e na 
segunda seção são destacados os elementos que indicam uma configuração 
mais complexa e sofisticada da divisão inter-regional do trabalho no Brasil. Na 
última seção, são feitas as considerações finais.  

a dinâmica regional brasileira Pós-1990
Ao longo das décadas de 1970, 1980 e início dos anos 1990 os debates 

sobre a dinâmica regional brasileira tinham em seu cerne a discussão sobre 
duas tendências: de concentração regional das atividades industriais e de maior 
complexidade tecnológica na região Sudeste (1930-70), sobretudo com a con-
centração do bloco de investimentos do Plano de Metas no Estado de São 
Paulo; e de desconcentração regional (1970-85), tendo como fatores principais 
os grandes projetos nos setores de bens intermediários do II Plano Nacional 
de Desenvolvimento (PND), a expansão da fronteira agrícola e mineral, as 
deseconomias de aglomeração da Grande São Paulo e os incentivos fiscais e 
financeiros à indústria nas regiões periféricas no âmbito das superintendências 
regionais e dos bancos estaduais e regionais durante o regime militar (Araújo, 
2000; Cano, 2007; Diniz, 1991 e 2001; Pacheco, 1998). 

Essas duas tendências na dinâmica regional brasileira ocorreram em 
um contexto de integração do mercado nacional, com fortes nexos de com-
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plementaridade inter-regional, e de continuidade da “marcha para o Oes-
te” (e Norte) do país, caracterizada pela apropriação privada do território e 
abertura de novas fronteiras agrícolas e minerais, intensificando-se os fluxos 
migratórios que impactaram na formação de importantes núcleos urbanos 
fora da faixa litorânea. 

Ao contrário do que ocorreu em outros países que também passaram 
por processos de desconcentração regional da indústria, tais como os Estados 
Unidos e a Inglaterra, no Brasil esse movimento não foi acompanhado por 
uma desindustrialização do estado de São Paulo e particularmente da área 
metropolitana de sua capital. Tais regiões não perderam capacidade produtiva, 
plantas industriais, base econômica, fiscal e população. O aumento da partici-
pação relativa de outras regiões do país e daquelas do próprio interior paulista 
na estrutura produtiva nacional se deu, principalmente, mediante a instalação 
de novas plantas e com grande complementaridade entre a indústria paulista 
e aquela instalada nas demais regiões brasileiras (Cano, 2007).

O marco de referência na discussão sobre os novos determinantes da di-
nâmica regional foi o desmonte da capacidade estruturante e sistêmica do Es-
tado a partir da crise da dívida externa e interna nos anos 1980 e as reformas 
liberalizantes nos anos 1990 (privatizações e abertura comercial e financeira), 
sem retomada do crescimento econômico, as quais impuseram processos de 
reestruturação produtiva (“defensiva”) e patrimonial dos grupos empresariais. 
Assim, apesar da realização de certo volume de investimentos na década de 
1990, sobretudo de investimento direto externo, não houve retomada vigorosa 
da taxa global de investimento na economia brasileira, tendo em vista os pro-
cessos de fusão e aquisição, modernização de plantas já existentes e aumento 
de componentes importados. Em um quadro de ausência de planejamento 
do desenvolvimento urbano e regional e de guerra fiscal, a seletividade dos 
investimentos foi bastante acentuada definindo tendências pontuais tanto de 
desconcentração como de (re)concentração regional, de acordo com padrões 
locacionais setoriais específicos e amplos benefícios fiscais e financeiros por 
parte dos governos subnacionais (estaduais e municipais).  

A partir daí, há uma certa concordância entre os estudiosos da temática 
de que a discussão pautada por tendências macrorregionais de concentração 
e desconcentração da atividade econômica encontra sérias limitações (Araújo, 
2013; Guimarães Neto, 2012; Diniz, 2012; Siqueira, 2010). No âmbito da 
desconcentração regional, houve crescente diferenciação econômica inter e 
intrarregional com o surgimento de sub-regiões de maior dinamismo convi-
vendo com regiões estagnadas e de menor dinamismo no interior das cinco 
macrorregiões brasileiras (Pacheco, 1998). 
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Nos anos 2000, com a retomada do crescimento econômico e expansão 
do mercado interno, o Brasil incorporou dezesseis milhões de famílias ao mer-
cado de consumo moderno por conta das políticas previdenciárias, de transfe-
rência de renda e de elevação do salário-mínimo e habilitou-os ao crédito2. 

Tais políticas, ao beneficiarem a população de menor renda, tiveram im-
pactos bastante positivos em regiões com grande percentual desses segmentos, 
como o Nordeste. Dessa forma, Araújo (2013) destaca que o crescimento eco-
nômico da década de 2000 foi desconcentrador, tendo como eixos principais 
as políticas setoriais do governo federal (políticas “implícitas” de desenvolvi-
mento regional), tais como as políticas de transferência de renda, previden-
ciária, agricultura familiar, valorização real do salário-mínimo, habitacional, 
infraestrutura econômica e interiorização de novos campi universitários. 

Por outro lado, o câmbio apreciado e o comércio internacional favorável 
às exportações de commodities minerais e agrícolas brasileiras puxadas pela 
demanda chinesa tiveram impactos no crescimento econômico das regiões 
produtoras tais como Norte e Centro-Oeste.

Tal movimento desconcentrador pode ser observado pela distribuição regio-
nal dos desembolsos do BNDES segundo as macrorregiões brasileiras. Nos dados 
da tabela abaixo, as regiões que tiveram maiores aumentos de participação relativa 
nos desembolsos anuais do BNDES foram Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

2. Há grande polêmica sobre a natureza e os resultados desses processos. Alguns autores consideram que chamar essa ca-
mada de ingressantes no padrão moderno de consumo de “nova classe média” é prematuro ou indevido (Bartelt, 2013).

Fonte: Censo demográfico de 2010, IBGE

Norte 2,1 4,9 3,4 3,2 5,3 5,4 8,2 7,0 7,8 8,6
Nordeste 9,3 6,9 8,1 9,4 8,2 8,4 16,2 10,2 13,5 13,5
Sudeste 59,7 53,5 61,2 61,2 57,9 56,1 52,6 58,2 49,1 46,4
Sul 20,4 21,8 20,3 19,1 19,7 19,2 15,2 17,9 21,4 18,6
Centro-oeste 8,4 13,0 7,0 7,1 8,9 10,9 7,9 6,7 8,2 12,9
total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100

regiões 2003 200920062004 201020072005 2011 20122008

tabela 1
distribuição regional dos desembolsos anuais do bndes
Brasil, 2003 - 2012 (em %)

No entanto, o Sudeste e o Sul ainda são as regiões de maior importância re-
lativa na distribuição desses recursos. Nos relatórios de aplicação de recursos dis-
ponibilizados pelo BNDES é possível identificar uma seletividade na localização 
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Fonte: IBGE, Contas Regionais 2010, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (Suframa).

Norte 4,7 4,8 4,9 5 5,1 5 5,1 5 5,3
Nordeste 13 12,8 12,7 13,1 13,1 13,1 13,1 13,5 13,5
Sudeste 56,7 55,8 55,8 56,5 56,8 56,4 56 55,3 55,4
Sul 16,9 17,7 17,4 16,6 16,3 16,6 16,6 16,5 16,5
Centro-Oeste 8,8 9 9,1 8,9 8,7 9,2 9,2 9,6 9,3
brasil 100 100 100 100 100 100 100 100 100

regiões 2002 200820052003 200920062004 20102007

tabela 2
distribuição regional do Pib
Brasil, 2002 - 2010 (em %)

geográfica dos principais empreendimentos financiados. Entre 2009-2013, os 
maiores receptores foram: Ford, GM, Thyssenkrupp e Embraer no estado de São 
Paulo; Telemar e Petrobrás no estado do Rio de Janeiro; Fiat e CNH Latin Ame-
rica em Minas Gerais; Weg Equipamentos Elétricos em Santa Catarina; Renault 
no Paraná; Marcopolo no Rio Grande do Sul. Os projetos mais importantes fora 
dessas regiões são a Refinaria Abreu e Lima em Pernambuco; e o interestadual da 
Transportadora Gasene (gasoduto entre Rio de Janeiro, Espírito Santo e Bahia).

Cabe destacar que, apesar dessas mudanças, a taxa global de investimento 
permaneceu praticamente imutável, indicando os limites da estratégia assenta-
da primordialmente no crescimento do consumo induzido por exportações e 
reaquecimento do mercado interno, relegando o investimento a uma posição 
secundária. A taxa de investimentos nos anos 2000, medida pela participação da 
Formação Bruta de Capital Fixo (FBCF) no PIB, manteve-se próxima a dos anos 
1990, entre 15% e 16%, subindo para cerca de 19% entre 2008-2010.

Dessa forma, não houve alterações muito significativas nas informações 
do IBGE sobre a distribuição regional do PIB (Contas Regionais) indicando as 
permanências nessa trajetória, apesar das tendências desconcentradoras dos 
anos 2000. Na tabela abaixo, observa-se que a região Nordeste manteve em 
2010 sua participação relativa no PIB nacional no mesmo patamar de 2002. As 
regiões Norte e Centro-Oeste tiveram apenas pequeno aumento de participação 
relativa no PIB nacional.

Ademais, o PIB nacional nesse período permaneceu concentrado em 
oito unidades da federação que, em conjunto, foram responsáveis por cerca 
de 80% desse total, como pode ser observado no Gráfico 1.
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Com relação à dinâmica industrial regional, Diniz (2013:17) destaca três 
padrões distintos: 1) aglomeração industrial (capitais e várias cidades grandes e 
médias das regiões Sudeste e Sul); 2) expansão industrial (várias capitais e ou-
tras cidades do Nordeste, sobretudo regiões metropolitanas de Salvador, Reci-
fe e Fortaleza); e 3) localização industrial dispersa (capitais e outras cidades da 
fronteira agropecuária e mineral e ZPI na cidade de Manaus). As participações 
relativas das macrorregiões e unidades da federação no Valor da Transformação 
Industrial (VTI) nacional sistematizadas por esse autor, entre 1970-2010, si-
nalizam que São Paulo e Rio de Janeiro tiveram redução de participação relati-
va, respectivamente, de 58,1% para 42% e de 15,7% para 6,5%. Os principais 
ganhos foram em Minas Gerais (de 6,5% para 10,4%); Paraná (de 3,1% para 
6,4%); Amazonas (de 0,3% para 3,2%); Santa Catarina (de 2,6% para 5,6%); 
Bahia (de 1,5% para 4,1%); e Rio Grande do Sul (de 6,3% para 8,9%).

Entretanto, as análises para o período pós-2010 de Diniz (2012) e Araújo 
(2013) sinalizam, respectivamente, para um movimento de “relitorialização” e 
de reconcentração regional da atividade econômica, ou seja, de regressão em 
relação ao movimento de desconcentração e interiorização que vinha ocor-
rendo, e que se expressa pela reconcentração do dinamismo na faixa litorânea 

gráfico 1
distribuição do Pib nacional, segundo unidades da federação com maior participação relativa 
Brasil, 2002 - 2010

Fonte: IBGE, Contas Regionais 2010, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da 
Zona Franca de Manaus (Suframa).
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brasileira com base nos investimentos realizados/projetados (exploração da 
camada pré-sal, infraestrutura de transportes, indústria naval etc.). 

divisão inter-regional do trabalho
Diante da maior complexidade da dinâmica regional brasileira, o refe-

rencial analítico da divisão espacial do trabalho pode trazer grande contribui-
ção ao debate sobre a diferenciação econômica no território brasileiro. Desse 
modo, ir além da discussão de tendências de concentração/desconcentração 
regional de atividades econômicas tendo como indicadores as perdas/ganhos 
nos percentuais relativos das macrorregiões e UFs brasileiras no total do PIB e 
emprego nacional. 

Desde a década de 1980 é possível identificar uma sofisticação e apro-
fundamento na divisão inter-regional do trabalho no Brasil levando em consi-
deração as mudanças no contexto nacional e a inserção do país no contexto in-
ternacional. O movimento de integração não foi substituído por uma inserção 
autônoma das regiões na dinâmica econômica internacional. O crescimento 
econômico ainda que a taxas médias anuais bem inferiores às dos anos 1970, 
demonstraram as potencialidades do mercado interno de um país de dimen-
sões continentais.

O dinamismo da região Centro-Oeste está claramente vinculado ao 
aprofundamento da especialização do país em commodities agrícolas e minerais 
e à expansão da fronteira de recursos naturais. No período entre 2004-2011 
cresceu 4,2%3 (um pouco abaixo da média nacional de 4,6%). 

O papel do Estado nessa região foi e continua sendo decisivo, sobretudo 
em gastos públicos e em investimentos em infraestrutura. A partir dos anos 
1990, com grande protagonismo das políticas estaduais, as atividades do com-
plexo grãos-carne vêm cada vez mais acentuando seu papel na organização e 
divisão urbano-regional dessa porção do território nacional. Por outro lado, 
alguns determinantes tais como a concentração de renda elevadas na capital 
federal e aumento de gastos públicos com impactos na urbanização de sua área 
de entorno; uma certa diversificação produtiva provocada por investimentos 
em Goiás nos setores: alimentícios, de máquinas agrícolas e automobilístico 
e os investimentos em andamento/programados pelo Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) – usinas térmicas, hidrelétricas de Sinop, Colíder e de 
São Manoel, linhas de transmissão de energia, rodovias, Ferrovia Norte Sul, 
sistema logístico de escoamento do etanol – também são vetores importantes 
de alteração na dinâmica regional. 

3. Dados do IBCR (Índice de Atividade Econômica Regional) elaborados pelo Banco Central do Brasil.
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A região Norte, de grande complexidade analítica tendo em vista a plu-
ralidade de interesses envolvidos na produção social desse espaço, também 
teve crescimento superior à média nacional, de 5,2% no período 2004-2011. 
A inserção na divisão inter-regional por meio de especializações setoriais de 
algumas sub-regiões foi promovida primordialmente pela atuação do Estado 
através de grandes projetos de investimento de empresas estatais e de suas 
políticas e programas de promoção do desenvolvimento regional. Além do 
avanço da pecuária e da produção de soja, suas especializações estão na pro-
dução de bens intermediários e de bens de consumo duráveis concentradas 
espacialmente: no estado do Amazonas – eletroeletrônicos e motocicletas da 
Honda na Zona Franca de Manaus (ZFM), atualmente denominado como Polo 
Industrial de Manaus (PIM), altamente dependentes de medidas institucionais 
de garantia dos benefícios fiscais à produção, sendo dinamizadas pelo aumen-
to do consumo interno de motocicletas, televisores digitais e demais eletrôni-
cos; e no estado do Pará – complexo minero-metalúrgico de Carajás. 

Essas sub-regiões são responsáveis por grande parte do dinamismo econô-
mico e contrastam com a realidade socioeconômica das demais áreas da macror-
região. Tais setores, principalmente os de mineração, possuem pouca integração 
econômica intrarregional e maior vinculação com o centro dinâmico do país e 
com o exterior. No caso do PIM/ Manaus, seus efeitos têm sido mais importantes 
na geração de empregos do que no estabelecimento de encadeamentos setoriais 
na cadeia produtiva dos bens de consumo duráveis (Siqueira, 2010). Os grandes 
empreendimentos em geração e transmissão de energia elétrica previstos e em 
andamento no PAC (usinas hidrelétricas de Santo Antônio e Jirau em Rondônia, 
Belo Monte no Pará, Ferreira Gomes no Amapá, Santo Antônio do Jari, Amapá 
e Pará; Ferrovia Norte Sul, rodovias, hidrovias dos rios Madeira, Tapajós e Ama-
zonas), por suas dimensões e impactos ambientais e regionais, têm sido os mais 
relevantes em termos da reconfiguração urbano-regional.

A região Nordeste, desde a década de 1970, vem passando por um pro-
cesso de maior diversificação de sua estrutura produtiva industrial sob forte 
atuação do Estado. Como apontado em Araújo (2000), esse movimento con-
solidou uma nova realidade econômica caracterizada pela presença de áreas 
de maior dinamismo relativo que convivem com áreas estagnadas dos ciclos 
econômicos anteriores. Dentre as áreas mais dinâmicas estão: o polo petroquí-
mico de Camaçari, na Bahia; o polo têxtil de Fortaleza; as atividades metalúr-
gicas do Maranhão, vinculadas ao complexo minero-metalúrgico de Carajás 
(PA); o polo agroindustrial de Petrolina (PE)/Juazeiro (BA); produção de papel 
e celulose no sul da Bahia; a agricultura moderna de grãos no oeste baiano e 
no sul do Piauí; e as áreas de fruticultura irrigada do Vale Açu/Mossoró (RN). 
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Nos anos 1990, a atração de empresas dos setores têxtil, calçadista (Ce-
ará, Bahia, Paraíba) e automobilístico (Ford na Bahia e Troller no Ceará)4 e 
a expansão das atividades de turismo, com seus serviços e infraestrutura de 
apoio, atuaram na ampliação da diferenciação econômica regional. Como ob-
servado anteriormente, nos anos 2000, a retomada do crescimento econômi-
co, o aumento do emprego, a valorização do salário-mínimo e as políticas de 
transferência de renda foram elementos que atuaram fortemente na dinâmica 
do crescimento regional (5% no período de 2004-2011). Alguns importantes 
projetos de investimento em infraestrutura e energia do PAC (em andamen-
to/programados, tais como Porto de Suape em Pernambuco, Ferrovia Nova 
Transnordestina, Ferrovia Oeste-Leste, 48 projetos de usinas eólicas – Ceará, 
Rio Grande do Norte, Sergipe e Bahia – rodovias, hidrovia do São Francisco, 
aeroportos, refinarias e petroquímicas, indústria naval) vêm exercendo impor-
tantes impactos na dinâmica urbano-regional. 

Na região Sul a taxa de crescimento econômico foi de 3,8% entre 2004-
2011 um pouco inferior à média nacional e a das demais regiões. Entretanto, 
vem se destacando pela diversificação e integração da base produtiva de seus 
três estados a partir dos setores: metal-mecânico (material elétrico, de transporte 
e máquinas e implementos agrícolas, automobilístico); alimentos; calçados; e 
papel, celulose e mobiliário. Com exceção de Santa Catarina, no Rio Grande do 
Sul e no Paraná, a expansão industrial em seus territórios ocorreu de maneira 
concentrada espacialmente. Na década de 1990, além dos efeitos das mudanças 
macroeconômicas, a abertura comercial e a integração no âmbito do Mercosul 
foram importantes, com repercussões na reestruturação das especializações se-
toriais e nas estratégias dos grupos empresariais atuantes na região, ambos com 
impactos significativos sobre a produção e o emprego regionais e na urbaniza-
ção, sob fortes movimentos no sentido das áreas litorâneas. Dentre os principais 
condicionantes da dinâmica regional, estiveram a realização de novos investi-
mentos e a relocalização de plantas dos setores têxtil e calçadista para o Nordeste 
e do complexo grãos-carne para o Centro-Oeste. 

Por outro lado, a região esteve no centro da redistribuição dos investi-
mentos em novas plantas automobilísticas no país a partir da segunda metade 
dos anos 1990, Gravataí (RS), com a GM e, principalmente na área metropo-
litana de Curitiba (Renault/Nissan e VW/Audi em São José dos Pinhais). Com 
a significativa expansão desse setor com base no crescimento do consumo 

4. Desde 2010, outros investimentos da indústria automobilística (Fiat-Chrysler) também vêm sendo implantados na região, 
no estado de Pernambuco.
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interno, oferta de crédito, redução de impostos, amplos benefícios fiscais e 
aumento de importações nos anos 2000, as automobilísticas têm anunciado 
investimentos em expansão de fábricas e em várias novas plantas, entre elas, 
uma da BMW em Araquari (Santa Catarina). Para essa região, também estão 
sendo executados e programados empreendimentos no âmbito do PAC (por-
tos em Rio Grande e Itajaí, rodovias, hidrovias Rio Paraná e Mercosul, aero-
portos, usinas térmicas, eólicas e outras). 

A região Sudeste, tendo em vista a localização dos setores mais comple-
xos e de maior valor agregado da estrutura produtiva nacional, é fortemen-
te afetada pelos impactos do desadensamento de cadeias produtivas e pelo 
próprio movimento de desconcentração industrial a partir do estado de São 
Paulo. A taxa de crescimento do PIB foi de 4,6% (igual à média nacional) entre 
2004-2011, também sendo beneficiada pelo dinamismo do mercado interno. 

Contudo, essa macrorregião apresenta grandes diferenciações econômi-
cas internas que impossibilitam análises a partir de tendências generalizantes 
(setorial e espacialmente). 

Há forte especialização setorial na produção de bens intermediários (si-
derurgia, minerais não-metálicos, papel e celulose) no estado do Espírito San-
to. As atividades do setor siderúrgico estão integradas à extração de minérios 
da região do quadrilátero ferrífero em Minas Gerais, transportados pela Estra-
da de Ferro Vitória-Minas de propriedade da Vale. 

Minas Gerais, um dos estados mais beneficiados pela desconcentração 
industrial dos anos 1970, diversificou sua estrutura produtiva em setores im-
portantes do complexo mínero-metal-mecânico com fortes encadeamentos 
inter e intrassetoriais (siderurgia e automobilística – Fiat em Betim, Iveco/
Fiat em Sete Lagoas, Mercedes Benz em Juiz de Fora). Em 2011, Minas Gerais 
foi responsável por 23% da produção nacional de veículos automotores. Em 
termos regionais, além da área metropolitana, também é possível identificar 
outras regiões dinâmicas e com diversificação produtiva (Triângulo Mineiro e 
sul de Minas) interligadas historicamente à dinâmica econômica paulista em 
contraste com áreas com extrema pobreza como o Vale do Jequitinhonha. 

O estado do Rio de Janeiro, em função da extração do petróleo nos anos 
1990 e a atuação do setor público em suas várias esferas, nos anos 2000, vem 
passando por um processo significativo de transformações socioeconômicas. 
Com base na expansão da produção do petróleo, tornou-se responsável por 
35,3% da indústria extrativa nacional.

A partir das expectativas da exploração da camada pré-sal e da realização 
de megaeventos esportivos (Copa do Mundo e Jogos Olímpicos), a economia 
fluminense tem sido grande receptora de parte significativa dos investimentos 
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atuais projetados para o país. As regiões metropolitana, norte e sul Fluminen-
se  são aquelas que concentram boa parte desse dinamismo. No âmbito do 
PAC, são mais significativos os projetos de investimento em portos, aeropor-
tos, indústria naval, Arco Rodoviário Metropolitano, Complexo Petroquímico-
Comperj e Usina Angra III. No sul fluminense (Resende e Porto Real) tem se 
formado um polo metal-mecânico com base em investimentos da Peugeot-
Citroen, Volkswagen, Renault-Nissan e Hyundai.

Devido à sua centralidade na divisão inter-regional do trabalho, as trans-
formações históricas na estrutura produtiva e na rede urbana do estado de São 
Paulo foram amplamente analisadas em vários estudos (Cano et alli, 2007; 
Reis Filho, 2006). É importante destacar que boa parte do movimento de des-
concentração relativa do setor industrial da área metropolitana de São Paulo 
é compensado pela instalação, ampliação e diversificação de complexos seto-
riais (automobilístico, alimentos, têxtil, máquinas e equipamentos, química e 
petroquímica) no interior do estado de São Paulo, especialmente em regiões 
como Campinas, São José dos Campos e Ribeirão Preto, gerando maior inte-
gração e complexidade produtiva intraestadual. A proximidade à metrópole 
paulista, o mercado consumidor de uma rede urbana dispersa, de grande por-
te e densidade, a infraestrutura de transportes, comércio e serviços, aglomera-
ções de mão de obra qualificada e de centros de pesquisa e tecnologia são, em 
geral, apontados como os principais determinantes para a maior sofisticação e 
complexidade da divisão urbano-regional. 

Diante de um novo contexto nacional e internacional, cabe avaliar em 
futuro próximo uma série de determinantes da dinâmica urbano-regional bra-
sileira e suas resultantes em termos da divisão regional do trabalho. Além dos 
impactos da crise internacional sobre a economia e sociedade brasileiras e 
das opções políticas de política econômica (redução de impostos sobre bens 
industrializados, redução da taxa de juros, etc.), são decisivas as implicações 
espaciais dos novos investimentos, em implantação e/ou programados, nos 
setores agroindustriais, da indústria extrativa mineral, da indústria automo-
bilística e de infraestrutura. Merecem destaque as possíveis transformações 
determinadas pela implementação dos programas de exploração da camada 
pré-sal, biocombustíveis e dos grandes projetos de infraestrutura e de ener-
gia do PAC e dos novos programas no âmbito do Plano Brasil Maior (PBM) 
do governo federal, com o objetivo de estimular alguns setores considerados 
estratégicos, tais como o Programa Inova Petro, Plano Nacional de Logísti-
ca e Transportes (PNLT) e o novo regime automotivo (Inovar-Auto) que en-
trou em vigor em 2013. As ações da recém-criada Coordenação Sistêmica de 
Ações Especiais em Desenvolvimento Regional do Plano Brasil Maior deverão 
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ser acompanhadas. Além desses processos internos à escala nacional, outros 
projetos de investimento em infraestrutura, com forte participação do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), no âmbito da 
integração sul-americana com a Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 
Regional Sul-Americana (IIRSA) também serão importantes para a dinâmica 
urbano-regional do país.

considerações finais
Neste trabalho buscou-se destacar as principais tendências da dinâmica 

econômica regional no Brasil pós-1990, sobretudo nos anos 2000. Para a me-
lhor compreensão dos processos de diferenciação econômica regional foi res-
saltada a importância do referencial analítico da divisão espacial do trabalho. 
As transformações sociais e econômicas nos contextos nacional e internacional 
nas últimas três décadas impuseram novos condicionantes à essa problemática 
necessitando ir além da caracterização de tendências de concentração e des-
concentração da atividade econômica a partir das perdas/ganhos de participa-
ção relativa das regiões na produção e emprego nacionais. 

Após mais de duas “décadas perdidas” em termos de crescimento eco-
nômico, em um contexto de intensificação da globalização econômica e maior 
exposição à concorrência internacional, foram interrompidos processos socio-
econômicos estruturantes (diversificação da estrutura produtiva, organização 
dos mercados de trabalho, integração regional etc.). 

No período recente, as políticas econômicas vêm resultando no apro-
fundamento da inserção internacional do país tendo como base seu potencial 
de recursos naturais e sua articulação com o “efeito-China”. Tais mudanças 
tornaram mais complexa a delimitação de uma nova divisão urbano-regional 
do trabalho, impondo esforço de análise das linhas gerais da dinâmica regio-
nal brevemente sintetizadas neste trabalho. No entanto, a temática enfrenta 
desafios teórico-metodológicos consideráveis que vão desde a deslegitimação 
das escalas nacionais e regionais pela predominância do pensamento biescalar 
(global-local) até a inexistência de bases estatísticas adequadas à caracteriza-
ção das novas dinâmicas urbanas e regionais.

Na ausência de uma estratégia e política nacional de desenvolvimento 
regional e urbano e de inércia da taxa de investimentos que, por sua vez, 
quando realizados não geram diversificação da estrutura produtiva, as tendên-
cias de desconcentração da atividade econômica, com características setoriais 
distintas desde os anos 1970, não foram capazes de alterar radicalmente a 
divisão urbano-regional do trabalho. No entanto, tendo como base as estra-
tégias empresariais (cada vez mais transescalares) e as políticas das esferas 
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subnacionais de governo (estaduais e municipais) de atração de investimen-
tos, há evidências de uma maior complexidade e sofisticação nessa divisão em 
sentido mais qualitativo do que quantitativo. Regiões como Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, caracterizadas pela presença de setores exportadores de com-
modities e em que é elevada a proporção relativa dos ocupados de baixa renda, 
foram dinamizadas pelo crescimento econômico pós-2004 e vêm passando 
por uma reconfiguração intrarregional, com a atração de novos setores de ati-
vidade econômica e expansão de centros urbanos. Por outro lado, as regiões 
Sul e Sudeste, para além dos impactos do crescimento econômico, também 
merecem estudos mais detalhados com relação à análise das implicações da 
desindustrialização nacional e dos desdobramentos da crise internacional e 
das medidas de política econômica mais recentes uma vez que apresentam 
maior diversificação e complexidade em suas estruturas produtivas.

O período de crescimento econômico nos anos 2000 demonstrou as 
potencialidades do mercado interno de um país de dimensões continentais. 
Porém, quando se observa a nova “rodada” de investimentos programados e/
ou em andamento para o país (hidrelétricos, minerais, exploração de petró-
leo, petroquímicos, rodovias, ferrovias, portos etc.), pode-se inferir que os 
interesses que se projetam na divisão inter-regional do trabalho reforçam as 
áreas mais dinâmicas no interior das cinco macrorregiões, ampliando hetero-
geneidades econômicas e sociais. Assim como nos anos 1970, são os interesses 
das coalizões formadas para levar adiante os grandes projetos setoriais (por 
exemplo, no âmbito do PAC e da IIRSA) que têm a capacidade de organização 
e transformação de vastas porções do território nacional e, portanto, de defi-
nição dos problemas regionais brasileiros.
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introdução
O Brasil vivenciou um período de bonança ao longo da década de 2000, 

marcado pela melhora das contas externas, pelo aumento das taxas de expan-
são do Produto Interno Bruto (PIB), em relação às décadas anteriores, pela 
redução da pobreza extrema e pela desconcentração regional da produção, do 
emprego e do investimento.

Os resultados econômicos e regionais positivos do Brasil foram impul-
sionados por determinantes: i) internos, associados à adoção de políticas ma-
croeconômicas de demanda efetiva, notadamente as de transferência de renda, 
implementadas a partir de 2005-2006; e ii) externos, vinculados às mudanças 
estruturais na economia mundial decorrentes da ascensão da China, transfor-
mando a divisão internacional da produção e do trabalho.

A melhoria nos indicadores regionais (desconcentração da produção, do 
emprego e dos investimentos) no Brasil não foram resultados de uma agenda 
governamental deliberada de desenvolvimento regional, mas sim uma decor-
rência de outras políticas setoriais e da nova dinâmica internacional.

Este capítulo tem como objetivo apresentar a linhas gerais da dinâmica 
econômica e regional do Brasil na primeira década do século XXI, buscando, 
por um lado, identificar quais foram os impactos das transformações da eco-
nomia mundial, decorrente do “efeito China”, para o país e suas grandes re-
giões (Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul) e, por outro, apresentar 
uma rápida evolução do bloco no poder e seus efeitos para a questão regional 
e para o desenvolvimento nacional.

eduArdo coStA pinto

dinâmicA econômicA e regionAl 
no BrASil doS AnoS 2000: 
efeito cHinA, deSconcentrAção 
eSpAciAl e Bloco no poder
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desemPenho macroeconômico e o efeito china
Após décadas de baixo crescimento e de diversas crises econômicas e po-

líticas, o Brasil conseguiu, na década de 2000, reduzir de forma significativa sua 
vulnerabilidade externa e social (pobreza extrema) e sustentar maiores taxas de 
crescimento do PIB, mesmo após a profunda crise internacional de 2008.

Os resultados macroeconômicos entre 2003 e 2010 (dois governos Lula) 
foram melhores do que os de seu antecessor. Entre 2003 e 2010, o PIB do 
Brasil cresceu 4,1% ao ano, quase o dobro do observado entre 1980 e 2002 
(2,4% ao ano) (Teixeira e Pinto, 2012).

A configuração dessa nova dinâmica brasileira na década de 2000 foi pos-
sibilitada por um conjunto de fatores externos e internos ao país. No plano in-
terno, o fracasso do modelo neoliberal em cumprir suas promessas (crescimen-
to, estabilidade e distribuição de renda) na década de 1990, levado a cabo pelo 
presidente Fernando Henrique Cardoso, possibilitou a vitória eleitoral de Lula, 
localizado no espectro político mais à esquerda, que adotou a partir de 2005-
2006 políticas de demanda efetiva, em particular as de transferência de renda. 

Vale observar que as linhas mestras do regime de política macroeconô-
mica do governo FHC (sistemas de metas de inflação, superávits primários e 
câmbio flutuante) foram mantidas pelo governo Lula durante o seu primeiro 
mandato. No entanto, é possível identificar em seu segundo mandato certa 
flexibilização na gestão da política econômica1 até então vigente por meio: da 
adoção de medidas voltadas à ampliação do crédito ao consumidor e ao mutu-
ário; do aumento real no salário mínimo; da adoção de programas de transfe-
rência de renda direta; da criação do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e da ampliação da atuação do BNDES para estimular o investimento 
público e privado e das medidas anticíclicas de combate à crise internacional 
a partir de 2009 (Teixeira e Pinto, 2012). 

Os resultados macroeconômicos (setor externo, nível de atividade, infla-
ção, emprego e renda e finanças públicas) da economia brasileira entre 2003 e 
2010 evidenciam duas dinâmicas diferentes entre 2003-2006 e 2007-2010. No 
primeiro período, o crescimento brasileiro foi impulsionado pelo setor externo 
de forma direta (expansão das exportações) e indireta (ampliação dos inves-
timentos dos setores exportadores). No segundo momento, o crescimento foi 

1. Barbosa e Souza (2010) ressaltaram que existiu, durante o governo Lula, uma disputa de opiniões a respeito das ações 
da política econômica. Para eles, predominou, entre 2003 e 2005, uma visão neoliberal em que o crescimento econômico 
independeria das condições de curto prazo. A partir de 2006, ter-se-ia consolidado na gestão macroeconômica uma visão 
de que o Estado deve desempenhar um papel mais ativo no desenvolvimento econômico e social.
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determinado tanto pela dinâmica externa favorável como pela expansão do mer-
cado interno decorrente da flexibilização da política econômica (Pinto, 2010).

Entre 2007 e 2010, esses dois impulsionadores do crescimento permiti-
ram uma expansão econômica sustentada pelos investimentos e consumo das 
famílias (crescimento médio de 10,5% e de 5,8%, respectivamente).

No plano externo, a ascensão da China provocou transformações econô-
micas estruturais associadas ao seu papel de duplo polo na economia mundial, 
conforme observado por Medeiros (2006) e Pinto (2011a), que impactaram 
de forma positiva nas contas externas brasileiras. 

No primeiro polo, a China aparece como principal produtor e expor-
tador mundial de produtos de tecnologia da informação (TI) e de bens de 
consumo industriais intensivos em mão de obra e em tecnologia destinados, 
principalmente, aos mercados americanos e europeus, transformando-se as-
sim na “fábrica do mundo”. Em outro polo, aparece como grande mercado 
consumidor para a produção mundial de máquinas e equipamentos de alta 
tecnologia e produtos finais, notadamente da Alemanha, do Japão e da Coreia 
e  para a produção de commodities (petróleo, minerais, produtos agrícolas etc.), 
transformando-se assim em importador líquido da Ásia, da África e também 
para dos países latino-americanos.

Esse novo papel assumido pela China e seu entorno tem provocado 
transformações estruturais e criado quatro novas tendências estruturais para 
a economia mundial que podem ser assim elencadas, segundo Castro (2011), 
Pinto (2011a) e Gonçalves & Pinto (2013):

1) Elevação (e manutenção em níveis altos em termos históricos recen-
tes) dos preços internacionais das commodities (petróleo, energia, minérios, 
alimentos, etc.) decorrente do efeito direto e indireto da demanda chinesa e 
também da elevação dos custos de produção desses produtos. 

Entre os anos 1990 e 2000, verificou-se um expressivo aumento dos 
preços de todas as commodities (energia, alimentos e bebidas, matérias-primas 
agrícolas e metais), sendo que a maioria desses preços cresceu acima de 7% ao 
ano em média anual na década de 2000. Os produtos energéticos e minerais 
foram os grupos que apresentaram as maiores elevações de preços no referi-
do período (14,7% e 13,7% ao ano, respectivamente). Entre 2002 e 2012, 
as maiores altas dos preços das commodities foram observadas nos seguintes 
produtos: petróleo cru (15%), cereais (14,2%), soja (15,6%), cobre (17,4%) e 
minério de ferro (41,2%) (Tabela 1).

A elevação desses preços foi uma decorrência direta e indireta da deman-
da chinesa que se elevou expressivamente na década de 2000. Entre 1991-
2001 e 2001-2011, as taxas de consumo anual médio mundial de energia pri-
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mário e de suas principais fontes (carvão, petróleo, gás natural) elevaram-se de 
1,6% para 2,7%, de 0,9% para 4,8%, de 2,3% para 2,8%, sendo que a maioria 
desse crescimento foi fruto da elevação do consumo chinês. O efeito China 
também foi responsável por importantes contribuições para expansão do con-
sumo mundial de produtos alimentícios, tais como soja e algodão (Gonçalves 
& Pinto, 2013)2.

2. Para Gonçalves & Pinto (2013, p. 15), “a evolução das importações chinesas não deixa dúvida a respeito da expansão da 
demanda da China. Entre 2002 e 2012, essas participações percentuais das importações da China, em relação às importa-
ções mundiais por grupos de produtos, elevaram-se: i) de 2,2% para 5,0% para os produtos de origem animal; ii) de 3,7% 
para 12,8% para os produtos de origem vegetal, com destaque para os grãos de soja que representaram 64,7% das im-
portações mundiais em 2012; iii) de 11,2% para 44,6% dos produtos minerais, sendo que essa participação foi ainda maior 
para o minério de ferro (63,5% em 2012), o manganês (50,9% em 2012), o níquel (76,5% em 2012) e o cobalto (82,6% em 
2012); e iv) de 3,5% para 10% para os produtos combustíveis”.

Fonte: FMI, World Economic Outlook Database. Disponível em: www.imf.org/external/pubs/ft/weo/2013/01/weodata. 
Consulta em 20 de setembro de 2013.

energia (petróleo cru, gás natural e carvão) 1,0 14,7
    Petróleo cru 1,1 15,0
    Gás natural 1,0 12,3
    Carvão -1,9 14,8
alimentos e bebidas -1,2 9,2
    Alimentos (inclui cereais, óleos vegetais, carne, frutos do mar, 
    açúcar, bananas e laranjas) 

-1,4 9,2

    Cereais (inclui trigo, milho, arroz e cevada) -0,5 14,2
    Óleo vegetal (inclui soja, farelo de soja, óleo de soja, óleo de canola, 
    óleo de palma, óleo de girassol, azeite, farinha de peixe e amendoim) -0,1 13,5

    Soja -0,9 15,6
    Bebida (inclui café, chá e cacau) 1,0 8,6
matérias-primas agrícolas (inclui madeira, algodão, lã, borracha, etc) 0,2 3,9
metais (inclui cobre, alumínio, minério de ferro, estanho, níquel, 
zinco, chumbo e urânio)  -0,7 13,7

    Cobre -2,0 17,4
    Alumínio 0,5 3,5
    Minério de Ferro -0,6 41,2
    Níquel -0,2 7,3

1992-2002 2002-2012

tabela 1
variação média anual dos preços das commodities (energia, alimentos e bebidas e minerais)
Brasil, 1992 - 2012 (em %)
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2) Redução e/ou crescimento mais lento dos preços mundiais dos pro-
dutos industrializados em relação aos preços das commodities, mesmo com o 
maior crescimento do PIB global nos anos 2000. Esta tendência dos preços das 
manufaturas é uma decorrência da pressão competitiva da produção industrial 
da China destinada às exportações que combina salários baixos, economias de 
escala e de escopo, novas formas de organização e gestão da produção (simpli-
ficação de produtos e processos, denominado de tecnologia frugal, e produção 
modular) gerando elevados ganhos de produtividade. 

3) Manutenção dos termos de troca (índice do valor unitário das expor-
tações em relação ao índice de valor unitário das importações) favorável aos 
países em desenvolvimento (relaxando a restrição externa), especialmente os 
africanos e latino-americanos que exportam commodities para a China. Esta 
condição é uma decorrência da primeira e da segunda tendências. Entre 2000 
e 2012, os índices dos termos de trocas das economias em desenvolvimento 
da África, da América e da América do Sul cresceram 81,7%, 36,1% e 60,5%, 
respectivamente; ao passo que para as economias da China, dos países em 
desenvolvimento da Ásia, dos países desenvolvidos da Ásia e da Europa os ter-
mos de troca decresceram em 28,2%, 4,4%, 37,5% e 6%, respectivamente.   

Essa terceira tendência possibilitou aos países exportadores de commo-
dities (energia, minerais e alimentos), sobretudo os africanos e latino-ameri-
canos, relaxar os problemas de restrições externas ao crescimento de alguns 
países em desenvolvimento da África e da América Latina.

4) Ampliação mundial do padrão de consumo de massa em virtude da 
mudança de preço relativo entre manufaturas e os salários que vêm permitin-
do o acesso dos produtos industriais a segmentos da população mundial que 
até então viviam na condição de subsistência (pobreza absoluta) nos países em 
desenvolvimento, notadamente os asiáticos. Esta condição é uma decorrência 
das três tendências acima, especialmente da segunda.

Essas transformações decorrentes do efeito China geraram efeitos po-
sitivos para as contas externas brasileiras. Entre 2003 e 2010, configurou-se 
um expressivo superávit do balanço de pagamentos (231,8 bilhões de dólares 
no acumulado) que permitiu ao governo saldar os empréstimos com o FMI, 
diminuir o endividamento público externo e acumular reservas.

As modificações dos preços relativos entre commodities e manufaturas 
geraram, entre janeiro de 2003 e dezembro de 2010, uma elevação de 39,9% 
nos termos de troca do Brasil. Para Barbosa (2011), isso significou um ele-
vado bônus macroeconômico para país, permitindo um crescimento puxado 
pela demanda interna a partir de 2006 sem gerar graves desequilíbrios ex-
ternos e internos.
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Nesse sentido, o “efeito China” (e seus impactos nas transformações es-
truturais atuais) gerou, entre 2000 e 2011, a expansão média do quantum 
exportado pelo Brasil (de 8,3%) e o crescimento expressivo do valor unitário 
das exportações, sobretudo das commodities (de 13%). Esses dois resultados 
provocaram um acelerado crescimento das taxas de exportação, em valor, e 
uma significativa melhora nos termos de troca do país. 

Esse resultado das contas externas brasileira relaxou, pelo menos tem-
porariamente, os problemas de restrições externas ao crescimento da econo-
mia que o país enfrentou no passado.

Além do aumento das exportações, a elevação dos preços das commodi-
ties exportadas pelo Brasil implicou em um aumento do investimento estran-
geiro direto no país (de 9,9 bilhões de dólares em 2003 para 36,9 bilhões em 
2010) destinado, boa parte, a produção de matérias-primas (resource-seeking), 
tais como petróleo, gás, mineração e agricultura.

Essa redução da vulnerabilidade externa conjuntural, associada ao fortale-
cimento da capacidade fiscal do Brasil, permitiu ao país a adoção de políticas de 
demanda efetiva – centradas em maiores investimentos públicos em infraestrutura 
e em maiores gastos em políticas sociais de transferência de renda – que proporcio-
naram maiores taxas de crescimento articuladas à redução da pobreza extrema. 

Apesar da melhora das contas externas, verificou-se uma deterioração da 
pauta exportadora brasileira na década de 2000. O país cada vez mais está ex-
portando produtos básicos ou industriais com baixa e média-baixa tecnologia. 
Com essa nova configuração da pauta que se materializou entre 2003 e 2006 e 
se acelerou entre 2007 e 2009, sobretudo após a crise internacional. Com isso, 
a partir de 2006, o debate sobre a taxa de câmbio centrou-se nos impactos 
da valorização do real sobre a estrutura de comércio brasileiro, suscitando a 
discussão da “doença holandesa”, e, consequentemente, do processo de repri-
marização da pauta exportadora, aqui entendida como o aumento da partici-
pação relativa dos produtos básicos para exportação (Pinto, 2010 e 2011b).

Os dados da evolução das exportações brasileiras por fator agregado, 
como apresentado no Gráfico 1, não deixam dúvida sobre a existência do pro-
cesso de reprimarização das exportações brasileiras. A participação no valor 
total deste tipo de produto exportado aumentou da casa dos 25% entre 1995 
e 2002, passando para 29,3% entre 2003 e 2006, até alcançar o patamar de 
36,5% entre 2007 e 2009, gerando, em contrapartida, reduções na participa-
ção dos semimanufaturados e dos manufaturados entre 2003 e 2009.

A evolução das exportações brasileiras por participação dos grandes se-
tores de atividade, entre 2000 e 2011, evidencia um aumento expressivo na 
participação das exportações baseadas em recursos naturais, já que a partici-
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pação do ramo do agronegócio e extrativismo saltou de 33,5% para 59,7%, ao 
passo que todos os outros setores perderam participação (Gráfico 2, na página 
seguinte). Nesse ramo, os sub-setores agricultura, pecuária, produção florestal 
e aquicultura, indústria extrativa; e fabricação de produtos alimentícios, be-
bidas e fumo foram os maiores exportadores, ampliando ainda mais as suas 
participações, entre 2000 e 2011, de 9,7% para 13,8%, de 6,9% para 26,7% e 
de 14,3% para 18,5%, respectivamente. 

dinâmica regional: desconcentração da Produção, 
do emPrego e dos investimentos 
Os determinantes internos (políticas econômicas) e externos (efeito Chi-

na) da trajetória de crescimento nos anos 2000 proporcionaram impactos di-
ferenciados nos espaços nacionais, notadamente nas grandes regiões do país 
(Norte, Nordeste, Sudeste, Centro-Oeste e Sul).

Entre 2002 e 2010, a taxa de crescimento do PIB no Brasil foi de 37,1%, 
ao passo que nas regiões Norte, Centro-Oeste e Nordeste verificaram-se cres-
cimentos ainda maiores que o nacional de 63,2%, 42,4% e 46,9%, respecti-
vamente. Já nas regiões Sudeste e Sul ocorrem taxas de expansão do PIB da 
ordem de 36,8% e 29,5%, respectivamente (Gráfico 3).

gráfico 1
gasto com ações e serviços púbicos de saúde no brasil, total e por esfera de governo
Brasil, 2000 - 2011 (em %)

Fonte: IPEAdata.
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gráfico 2
evolução da participação nas exportações dos grandes setores(1) de atividade
Brasil, 2000 - 2011 (valores correntes em %)

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do Comtrade/ONU.
Nota: (1) Setores: AGE – Agronegócio e extrativismo; IC – Indústria de Commodities; ID – Indústria Difusora; IT – Indústria Tradicional; CC – 
Construção Civil; SI – Serviços de Infraestrutura; OS – Outros Serviços.

25,0

75,0

100,0

AGE IC ID

0,0

50,0

IT

54,8

SI

2000 2001 2002 20042003 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

33,5 38,5 40,8 41,2 41,3 40,9 42,2 44,2 48,5 53,5 57,2 59,7

20,220,722,5
23,825,325,524,924,425,524,4

23,627,0

29,4 28,3 26,0 24,4 26,2 26,9 25,4 23,9 22,3 18,3 17,4 16,0

3,9
0,2

4,54,9
0,7

5,36,66,97,28,18,88,89,710,0

gráfico 3
série encadeada do volume do Produto interno bruto 
Brasil e Grandes Regiões, 2002 - 2010 

Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de estatística, secretarias estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa).
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Essa dinâmica diferenciada entre as grandes regiões gerou uma descon-
centração regional na produção de bens e serviços (Produto Interno Bruto, 
PIB) no país. Entre 2000 e 2010, a participação na geração de riqueza da 
região Sudeste caiu de 58,3% para 55,4%, ao passo que nas regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste as participações elevaram-se de 4,4% para 5,3%, de 
12,45% para 13,5% e de 8,4% para 9,3%, respectivamente. Vale observar que 
a participação do eixo Rio-São Paulo, nesse período, decresceu de 47,8% para 
43,9%. Apesar dessa queda essas duas unidades da federação ainda concen-
tram grande parte da produção (Tabela 2).     

Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de estatística, secretarias estaduais de Governo  e Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(Suframa).

norte 4,4 5,0 5,3
nordeste 12,4 13,1 13,5
sudeste 58,3 56,5 55,4
   Minas Gerais 8,5 9,0 9,3
   Rio de Janeiro 11,8 11,5 10,8
   São Paulo 36,0 33,9 33,1
sul 16,5 16,6 16,5
centro-oeste 8,4 8,9 9,3
   Mato Grosso do Sul 1,0 1,0 1,2
   Mato Grosso  1,3 1,7 1,6
   Goiás 2,2 2,4 2,6

tabela 2
Participação das grandes regiões e de unidades selecionadas da federação no Pib
2000, 2005 e 2010 (em %)

grandes regiões e ufs 2000 2005 2010

Essa tendência à desconcentração, ainda que pequena, também foi ob-
servada na distribuição regional do valor adicionado por setores de atividades. 
Entre 2000 e 2010, a região Sudeste perdeu participação no valor adicionado da 
agropecuária (de 31,2% para 29,9%), da indústria de transformação (de 62,3% 
para 60,3%) dos serviços (de 57,6% para 54,9%) e do comércio (de 56,6% 
para 51,4%), com a exceção do setor extrativo mineral em virtude da expansão 
da participação de Minas Gerais. Por outro lado, no Norte verificou-se, para o 
mesmo período, a expansão da participação de todos os setores produtivos, es-
pecialmente o setor extrativo mineral (de 11,3% para 18,5%) (Tabela 3).

Na região Nordeste, entre 2000 e 2010, ocorreu uma queda na parti-
cipação do valor adicionado da agropecuária (de 18,8% para 17,1%) e do 
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extrativismo mineral (de 8,5% para 7,4%) e uma elevação da indústria de 
transformação (de 9% para 9,3%), dos serviços (de 13% para 14,3%) e do co-
mércio (de 13,7% para 15,9%). Nesse mesmo período, a região Centro-Oeste 
ampliou sua participação no valor adicionado da agropecuária (de 15,7% para 
17,4%), da indústria de transformação (de 3,3% para 4,7%), dos serviços 
(de 10% para 10,6%) e do comércio (de 6,7% para 8,4%), com a exceção do 
setor extrativo mineral. A região Sul apresentou variações pequenas em suas 
participações nos valores adicionados por setores de atividades. Essa dinâmica 
espacial da produção nacional na década de 2000 gerou também impactos de 
desconcentração na disposição territorial dos empregos e dos investimentos.

No que tange aos empregos formais, verificou-se que, entre 2000 e 2010, 
as regiões Norte (8,2%) e Nordeste (5,7%) foram as que apresentaram as maiores 
taxas anuais de crescimento do emprego formal, ao passo que as regiões Centro-
Oeste, Sul e Sudeste apresentaram as menores taxas anuais – mais ainda que 
elevadas – da ordem de 5,7%, 5% e 4,5%, respectivamente. A construção civil 
foi o setor econômico que apresentou as maiores taxas anual de expansão dos 
empregos formais nas grandes regiões, com a exceção da região Norte, na qual o 
setor de extrativismo mineral foi o que mais gerou emprego (Lacerda, 2012).

Quanto aos investimentos, a criação do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC) teve impactos importantes para a dinâmica e na desconcentração 

Fonte: IBGE, em parceria com os órgãos estaduais de estatística, secretarias estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus 
(Suframa).

Norte
Nordeste
Sudeste
  Minas Gerais
  Rio de Janeiro
  São Paulo
Sul
Centro-Oeste
  Mato Grosso do Sul
  Mato Grosso
  Goiás

tabela 3
Participação das grandes regiões e de unidades selecionadas da federação no valor adicionado 
bruto por setores de atividades - 2000 - 2010 (em %)

2000 2010
regiões e ufs selecionadas agro -

pecuária
agro -

pecuária
ext. 

mineral
ext. 

mineral
ind. de 
transf.

ind. de 
transf.

serviços serviçoscomércio comércio

8,2
18,8
31,2
16,2
1,4
8,6

26,0
15,7
3,4
6,4
5,7

11,3
8,5

69,3
18,5
41,9
3,1
7,7
3,1
0,3
0,4
2,4

4,1
9,0

62,3
9,0
6,6

45,1
21,3
3,3
0,5
0,7
1,5

4,3
13,0
57,6
7,5

13,1
35,3
15,2
10,0
0,9
1,1
2,1

4,1
13,7
56,6
7,9

10,2
36,8
18,9
6,7
1,1
1,3
2,6

10,0
17,1
29,9
153
0,8

11,3
25,5
17,4
3,4
6,9
7,0

18,5
7,4

71,1
22,2
35,3
1,8
1,4
1,6
0,5
0,1
0,9

4,8
9,3

60,3
10,4
6,5

42,0
21,0
4,7
0,8
1,2
2,3

4,7
14,3
54,9
8,3

11,5
33,3
15,5
10,6
1,1
1,4
2,3

4,8
15,9
51,4
8,5
8,3

32,4
19,5
8,4
1,3
1,9
3,0
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dos investimentos regionais, especialmente do investimento em infraestrutura. A 
Tabela 4, que apresenta a previsão dos investimentos regionais em infraestrutura 
do PAC, evidencia uma significativa participação dos investimentos destinados 
às regiões Norte (sobretudo para o segmento energético) e Nordeste (notada-
mente para a dimensão social e urbana). A região Sudeste também foi bastante 
beneficiada em virtude dos investimentos para o setor energético.  

Fonte: Ricardo et al (2012).
Obs.: *Projetos de característica nacional, que não estão localizados em uma única região

tabela 4
Previsão dos investimentos regionais em infraestrutura
Brasil, 2007 - 2010 (em R$ bilhões)

grandes regiões
Norte 6,3 32,7 11,9 50,9
Nordeste 7,4 29,3 43,7 80,4
Sudeste 7,9 80,8 41,8 130,5
Sul 4,5 18,7 14,3 37,5
Centro-Oeste 3,8 11,6 8,7 24,1
Nacional* 28,4 101,7 50,4 180,5
total 58,3 274,8 170,8 503,9

energéticalogística social e urbano total

Essa dinâmica regional pode ser explicada pelos seus determinantes ex-
ternos e internos. No plano externo, a elevação dos níveis dos preços inter-
nacionais das commodities (petróleo, energia, minérios, alimentos etc.), decor-
rente do efeito China, criou grandes oportunidades econômicas nas áreas de 
petróleo e gás, agricultura e mineração. O dinamismo do Centro-Oeste pode 
ser explicado pela expressiva expansão da agricultura de exportação, notada-
mente a soja destinada aos chineses. No Norte o crescimento de sua partici-
pação no valor nacional derivou da ampliação do extrativismo mineral, espe-
cialmente no Pará, com a exploração de minério de ferro realizado pela Vale, 
e da construção de hidroelétricas de grande porte na região (obras do PAC). 
A participação do extrativismo mineral também cresceu de forma significativa 
nos estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. No plano inter-
no, as políticas de ampliação do crédito, de elevação real no salário mínimo, 
de transferência de renda direta e do PAC geram, sobretudo, na região Nordes-
te e Norte um crescimento econômico maior do que o observado em outras 
regiões devido os seus efeitos sobre os setores comerciais e de serviços.

A despeito dessa desconcentração, os dados ainda evidenciam uma sig-
nificativa concentração da produção, do emprego e dos investimentos no eixo 
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Rio-São Paulo. Vale ressaltar que o processo de desconcentração, impulsiona-
do pelas forças de mercado – mudanças nos preços relativos das commodities e 
das manufaturas – e por políticas públicas setoriais – está reforçando a colisão 
tradicional de dominação e reprodução do poder brasileiro, associada ao agro-
negócio e ao extrativismo mineral.

bloco no Poder brasileiro, questão regional e desenvolvimento
As problemáticas nacional e regional são, segundo Brandão (2010, p. 

103), decisivas para o desenvolvimento brasileiro, sendo que a compreensão 
desses fenômenos requerem análises “dos centros de decisão e seus mecanis-
mos de legitimidades”. Em outras palavras, para o entendimento disso faz-se 
necessário analisar a dinâmica do bloco no poder3 e de seus desdobramen-
tos no Estado brasileiro e em sua territorialidade. Entre 2003 e 2010 ocorre-
ram mudanças significativas nos fluxos e estoques de riqueza das frações que 
compõem o bloco no poder, fruto da política macroeconômica e da própria 
dinâmica econômica (efeito China). Nesse sentido, o regime de política ma-
croeconômica durante o governo Lula foi a expressão dos movimentos contra-
ditórios desenvolvidos no aparelho de Estado que, mesmo parecendo caóticos 
e contraditórios no curto prazo, são a evidência dos interesses hegemônicos da 
fração bancário-financeira nacional e internacional no bloco de poder (Pinto 
2010; Teixeira & Pinto, 2012). 

Dentre os efeitos dessa dinâmica dos fluxos e estoques de riqueza, Pinto 
(2010) destaca o aumento relativo do poder da grande burguesia produtora e 
exportadora de commodities. Entre 1995 e 2007, os lucros líquidos reais dos gru-
pos econômicos de tal segmento cresceram 1.705,9% (de 2,0 bilhões de reais 
para R$ 36,1 bilhões), provocando aumento de sua participação em relação aos 
lucros totais (de 30,7% em 1995 para 44,0% em 2007) para uma amostra com 
os trezentos maiores grupos econômicos do país (responsáveis por cerca de 40% 
da riqueza anual em média gerada no Brasil). Em 2007, esse setor passou a ter a 
maior participação, ultrapassando o segmento bancário-financeiro (33,5%). 

3. O bloco no poder é a expressão da configuração datada das relações entre as classes dominantes em seus desenlaces 
no Estado capitalista. Essa especificidade histórica, segundo Poulantzas (1977, p. 224), estabelece “a relação entre, por um 
lado, um jogo institucional particular inscrito na estrutura do Estado capitalista, jogo que funciona no sentido de uma 
unidade especificamente política do poder de Estado” e, por outro lado, “uma configuração particular das relações entre 
classes dominantes: essas relações, na sua relação com o Estado, funcionam no seio de uma unidade política específica 
recoberta pelo conceito do bloco no poder”. Poulantzas (1977) assim definiu o bloco no poder: uma unidade contraditória 
entre distintas classes e/ou frações de classes sob a hegemonia em seu interior de uma dessas frações ou classes, em suas 
relações com o Estado capitalista. Nesse sentido, o conceito de bloco no poder recobre o campo das práticas políticas de 
classe, refletindo o conjunto das instâncias, mediações e níveis da luta de classe em uma determinada conjuntura.
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Cabe observar que esse forte aumento da participação do lucro líqui-
do da indústria de commodities intensivos em capital (IC) foi fortemente in-
fluenciado pelos desempenhos (elevados lucros) da Vale e Petrobras, já que 
os dois grupos foram responsáveis por mais de 50% dos lucros líquidos da 
IC (61,8% no primeiro governo Lula e 63,3% no primeiro ano do segundo 
governo Lula). 

O avanço dos segmentos industriais produtores de commodities e do 
agronegócio, durante o governo Lula, teve muito mais a ver com a dinâmica 
internacional do que com políticas estatais deliberadas. Isso ficou evidente 
com a manutenção do regime de política macroeconômica, com juros eleva-
dos, que gerou valorização cambial, impactando negativamente nos ganhos 
dos setores mais do que compensados pelo aumento dos preços internacionais 
das commodities (Teixeira & Pinto, 2012).

A explicação para o avanço desses segmentos é dada pela extraordiná-
ria dinâmica mundial (efeito China), já que os efeitos positivos dos preços 
e do quantum das exportações brasileiras foram bem superiores aos efeitos 
negativos da valorização cambial. Sem dúvida, existe um conflito latente entre 
as frações da grande burguesia exportadora e a grande burguesia bancário-
financeira no manejo da taxa de juros e do câmbio. Os efeitos, contudo, da 
expansão do eixo sino sobre as exportações brasileiras reduziram fortemente 
esse conflito. Como os sinais atuais indicam ter a China, após a crise, acele-
rado seu processo de catch-up, é possível que os rebatimentos desse processo 
sobre as exportações brasileiras garantam, por um bom período, a soldagem 
dos interesses entres as duas frações, a não ser que haja uma desaceleração 
mais forte naquele país.

As mudanças na posição relativa do bloco no poder não significaram, 
até a crise internacional, um deslocamento na hegemonia da fração da grande 
burguesia bancário-financeira, mas sim uma redução do seu poder relativo. A 
manutenção da hegemonia desse segmento durante o governo Lula pode ser 
evidenciada, no plano econômico, pelo aumento de seu estoque de riqueza e 
pela elevação dos lucros líquidos e das taxas de lucros que saltaram de 15,5% 
em 2003 para 25,1% em 2007. O aumento foi fruto tanto das elevadas taxas 
de juros básicas como dos altos spreads bancários (Pinto, 2010).

Apesar da manutenção e da legitimidade do bloco no poder durante o 
governo Lula, os dois últimos anos de seu mandato, notadamente após a pro-
funda crise internacional de 2008, começaram a aparecer mudanças mais es-
truturais no bloco no poder brasileiro, potencializando fissuras na hegemonia 
da fração bancário-financeira, em virtude do fortalecimento de outras frações 
(segmentos exportadores de commodities e de parte da indústria nacional que 
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passou a recuperar-se em termos absolutos) e dos efeitos econômicos e ideo-
lógicos da crise financeira internacional.

A atual fissura da hegemonia da fração bancário-financeira no bloco no 
poder, que tem dado uma maior autonomia ao Estado, é o momento oportuno 
para se retomar o debate a respeito de um projeto de desenvolvimento e da re-
cuperação dos instrumentos de planejamento e fomento ao desenvolvimento 
nacional e regional por parte do Estado. Nesse sentido, é preciso que o gover-
no amplie sua capacidade de investir (sobretudo em infraestrutura) por meio 
da flexibilização da meta de superávit primário, da construção de uma agen-
da de desenvolvimento regional e de uma descentralização da gestão pública 
cada vez mais concentrada no Presidente, o que reduz em muito a velocidade 
de operacionalização dos processos e procedimentos governamentais (Teixeira 
& Pinto, 2012).

Apesar disso, permanece forte e em ascensão a fração dos segmentos in-
dustriais produtores de commodities e do agronegócio. Dado o fortalecimento 
de tais segmentos, vai ficando cada vez mais difícil para o Estado brasileiro 
deslocar parte do excedente gerado pelo setor para outros segmentos produti-
vos intensivos em tecnologia e produtores de bens salários.

 
conclusões
Ao longo deste capítulo procurou-se analisar a dinâmica das ativida-

des econômica e regional do Brasil na década de 2000. Foram analisados os 
impactos das transformações da economia mundial, provenientes do “efeito 
China”, para o Brasil e suas grandes regiões. 

Os dados mostraram que a dinâmica externa teve impactos positivos para 
as contas externas brasileiras, no curto ou no médio prazo, na medida em que 
a ampliação das exportações gerou efeitos positivos para a atividade econômica, 
bem como proporciona a redução da vulnerabilidade externa conjuntural. No 
entanto, esta “mesma mão” (sino) que afaga tende a provocar o aumento da 
vulnerabilidade externa estrutural do país, pois esta dinâmica tem criado força 
atratora que “puxa” para a reprimarização da pauta exportadora. Não tem senti-
do, para o empresário, investir na produção industrial de mais alta intensidade 
tecnológica, se exportar minério de ferro e soja gera lucros extraordinários.

Na dimensão territorial, verificou-se um processo de desconcentração 
da produção, do emprego e dos investimentos fruto das mudanças nos preços 
relativos das commodities e das manufaturas e de algumas por políticas públi-
cas (PAC, programas de transferência de renda etc.). Apesar disso, ainda se 
mantém elevada a concentração no eixo Rio-São Paulo. O problema observa-
do na atual dinâmica regional é que ela mantém, e até reforça, as colisões tra-
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dicionais de dominação e reprodução histórica no Brasil, vinculado aos setores 
do agronegócio e do extrativismo mineral.

Surge um problema de longo prazo: e quando a China tiver realizado 
seu catch-up? Caso se amplie a especialização regressiva da pauta exportadora, 
em curso, o que restará para um projeto nacional e regional com inserção so-
berana? Estas questões persistem em aberto na atual conjuntura e, para cons-
truir o longo prazo para a sociedade brasileira, são fundamentais.
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introdução
A trajetória do desenvolvimento da América Latina, em geral, e do Bra-

sil, em particular, tem sido marcada pelo aumento de importância relativa 
das chamadas commodities (minerais e agrícolas) na produção e no comér-
cio externo regional. Esse é um movimento que passou a se robustecer nos 
anos 1990, ainda como parte da estratégia regional de inserção nos fluxos de 
comércio-produção internacionais, em grande medida norteada pela ideia de 
especialização em vantagens comparativas. 

Ainda que se perceba mudanças na orientação política de diversos go-
vernos da região, com a chegada ao poder de forças progressistas, pouca coisa 
mudou em relação à realidade assinalada: as commodities continuaram com 
papel de destaque na economia de diversos países da região. Certamente isso 
se deva muito ao cenário internacional, marcado por um considerável período 
de aumento dos preços das principais commodities no mercado mundial, em 
decorrência, entre outros fatores, ao acréscimo da demanda, muito impactada 
pelo rápido crescimento da produção chinesa.

A continuada participação das commodities trouxe novamente a alguns 
países da América Latina, dentre os quais o Brasil, um histórico enfrentamen-
to. Qual? O de pensar estratégias de desenvolvimento baseadas (ou lideradas) 
pela exploração de recursos naturais. Surge desse enfrentamento, talvez, a 
mais complexa questão: estaria a região se reprimarizando? Estaria, depois de 
décadas de esforço industrializador, algumas das nações da região caminhan-
do em sentido oposto? 

recurSoS nAturAiS não 
renováveiS e deSenvolvimento 
regionAl: ApontAmentoS pArA 
o cASo BrASileiro

roBSon diAS dA SilvA
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Difícil dar uma resposta acabada às questões. O debate ainda está em 
processo e a própria temporalidade não permite argumentos mais definitivos. 
O que pode registrar, sem dúvidas, é o aumento de preocupação com a ques-
tão, perceptível não somente nos discursos de governantes e associações de 
classe, mas muito especialmente na literatura acadêmica regional. Algo facil-
mente perceptível na realidade brasileira. 

Observando o passivo histórico brasileiro, a questão das desigualdades 
regionais tem se apresentado como um dos pontos de maior proeminência e 
de difícil superação. Apesar de alguns importantes esforços, a realidade da 
distribuição espacial da riqueza e os bens públicos pelo território brasileiro 
mostra pouca alteração (referente ao que “deveríamos e poderíamos ser”) em 
relação ao observado décadas atrás, como bem mostram as estatísticas de dis-
tribuição setorial do PIB nacional, da distribuição e oferta de equipamentos e 
serviços públicos e privados etc. 

Nesse sentido, é quando se observa que dentre os mais dinâmicos seto-
res da economia nacional contemporânea estão alguns cuja produção é basea-
da na exploração/produção de recursos naturais. Vale destacar que a primeira 
divisão possível entre os chamados recursos naturais é a que os separa entre 
“renováveis” (água, produtos vegetais e da fauna marinha, por exemplo) e 
“não renováveis” (produtos de origem mineral). Assim, cabe destacar que esse 
artigo centra análise nesse último grupo. Busca-se oferecer um panorama da 
produção e exploração de recursos naturais não renováveis no Brasil, elencan-
do algumas questões consideradas essenciais para se pensar o desenvolvimen-
to regional do país a partir da produção de minerais e hidrocarbonetos. 

exPloração de recursos naturais e desenvolvimento regional: 
asPectos teóricos e o caso brasileiro

recursos naturais não renováveis: conceitos e teoria
O papel desempenhado pela exploração/produção de recursos naturais 

no processo de desenvolvimento socioeconômico de um país (ou região) é 
um dos temas caros à teoria econômica1. Isso porque, para além do fato dessa 
atividade atingir diretamente várias esferas da vida social (economia, política, 
meio ambiente, geopolítica), mostra grande capacidade de revelar com clareza 

1. Não está entre os objetivos desse artigo a feitura de revisão da literatura sobre a relação entre a exploração/produção 
de recursos naturais não renováveis e o processo de desenvolvimento socioeconômico (nacional ou regional). Isto posto, 
objetiva-se nesse item apresentar alguns dos principais marcos teóricos e conceituais sobre o assunto, não tanto como uma 
tarefa de “revisão teórica”, mas sim como um quadro sucinto das principais questões levantadas sobre o tema, notada-
mente no que toca a experiência brasileira contemporânea.
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posicionamentos que por muitas das vezes permanecem velados em outros 
debates do pensamento econômico. Como assinalado por Cepal (2012, p. 84), 
o debate sobre a importância dos recursos naturais para o desenvolvimento 
econômico apresenta posições antagônicas de um espectro ao outro da teoria 
econômica, daqueles que entendem a exploração desses recursos como a ex-
ploração de fator de produção qualquer, chegando aos que compreendem a 
natureza desse processo produtivo como geradora potencial de implicações, 
notadamente em termos macroeconômicos e das finanças públicas.

Desde as etapas iniciais do estabelecimento2 da Ciência Econômica a 
temática se mostrou presente, embora, quase sempre, como pano de fundo 
para outras discussões e elaborações teóricas, como observado no período 
mercantilista, quando o entendimento da questão da “produção” de recursos 
naturais se apresentava mais como “comercialização” e busca “metalista”, ou 
no arcabouço fisiocrata, quando ganhou maior status, considerando o fato 
de a produção agrícola ter sido colocada no “centro” do sistema econômico e 
considerada a única atividade geradora do “produto líquido”.

Um primeiro grande salto teórico foi observado no século XVIII. Em “A 
Riqueza das Nações”, Adam Smith concedeu maior esforço analítico à ques-
tão, trazendo inclusive uma grande contribuição ao separar a análise da rique-
za que vem da “terra” entre agricultura e a mineração, assinalando a diferença 
da reprodutibilidade. Ainda que se reconheça o avanço na abordagem, não 
se pode esquecer que o foco de Smith, como de conhecimento geral, pairava 
sobre a atividade manufatureira, peça central para seu esquema analítico que 
tinha na defesa da divisão do trabalho e do livre mercado a explicação para a 
origem e ampliação da riqueza social na sociedade mercantil capitalista. Isto 
fica explícito quando o autor atesta categoricamente a proeminência da manu-
fatura sobre as duas outras atividades (agricultura e mineração) na capacidade 
de gerar a riqueza nacional.

Tanto a temática do desenvolvimento econômico, como o papel dos re-
cursos naturais para esse processo, ficaram às margens do pensamento eco-
nômico desde então, somente voltando a ganhar certa projeção na segunda 
metade do século XX, quando os esforços da chamada Economia do Desen-
volvimento trouxeram à tona o debate sobre os caminhos do desenvolvimento 
socioeconômico, notadamente das nações periféricas. Vale registrar que nesse 
tempo, para além dos esforços de reconstrução das economias capitalistas no 
pós-guerra, o modo de produção capitalista tinha entre seus principais moto-
res setores industriais fortemente intensivos na utilização de recursos naturais, 

2. Para uma revisão teórica robusta sobre o tema ver: Reis (2012), Cepal (2012) e Sinnott, Nash e la Torre (2010).
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a exemplo da indústria petrolífera e do complexo metal-mecânico-siderúrgico. 
Esse cenário, per se, evidenciava o continuado ganho de importância da explo-
ração dos recursos naturais para o desenvolvimento capitalista.

Como destacado por Dicken (2011, p. 244), os recursos naturais não 
renováveis são a base do conceito de indústrias extrativas mineral e algumas 
de suas características são elementos centrais para o entendimento da dinâmi-
ca e organização setorial. A primeira característica a se assinalar: os recursos 
naturais não renováveis não são, “por natureza”, um recurso: “um elemento 
ou produto que ocorre na natureza só é um recurso se assim é definido por 
potenciais usuários.”. Assim, um recurso natural é, simultaneamente, uma 
construção sociocultural e política, cujo significado e sentido se dá dentro de 
um contexto social específico e historicamente determinado.

Dicken (op. cit.) chama atenção ainda para a “fixidez” da oferta e da loca-
lização desses recursos, essas características seriam as principais determinantes 
do padrão de organização da indústria exploradora de recursos naturais não 
renováveis, a indústria extrativa mineral. Em relação à oferta, não se pode es-
quecer que a quantidade dos recursos não renováveis é fisicamente limitada, 
pelo menos considerando-se as condições tecnológicas então conhecidas, de 
maneira que “quanto mais usamos hoje, menos teremos disponível amanhã”. 
Quanto à rigidez locacional, ao menos nas etapas iniciais, a produção ocorrerá 
onde o recurso está. O avançar do processo produtivo para outras etapas da ca-
deia produtiva permitiria, em tese, menor rigidez e a ampliação do potencial de 
desenvolvimento regional para além da região na qual o recurso se encontra. 

Não deixa de ser curioso saber que a participação dos produtos minerais 
(exclusive o petróleo) nos fluxos de produção e comércio (em termos monetá-
rios) mundial é baixa. Isso se deve, sem dúvida, à baixa agregação de valor que se 
mostra para o conjunto da atividade. No entanto, seu caráter estratégico é ampla-
mente reconhecido. A produção dessa indústria é vital para toda a cadeia e orga-
nização produtiva mundial moderna. Ser considerada o “começo do começo” faz 
da exploração dos recursos naturais (e da indústria extrativa) tema central para a 
compreensão da geopolítica internacional e explica a “sensibilidade” apresenta-
da pelas empresas do setor no que concerne à mudanças políticas, econômicas, 
ambientais e culturais nas regiões produtoras (Dicken, op. cit.). Isto posto, toda 
a produção mundial se vê sob o imperativo de acesso, em quantidade e preço 
economicamente viáveis, às fontes de recursos naturais não renováveis. 

Esse é um dos pontos nodais do atual debate sobre a exploração de re-
cursos naturais não renováveis: a grande parcela das fontes desses produtos 
não se encontra nas nações economicamente mais desenvolvidas, resultando 
nos esforços dessas por garantia de acesso a esses mercados. Esforços esses 
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que não raro ultrapassam a escala da “solidariedade mercantil” e alcança a 
esfera político-militar. A plena compreensão de palavras como “geopolítica”, 
“colonialismo” e “imperialismo” exige considerar essa “fratura” entre os cen-
tros de comando econômico mundial e a geologia. 

Nesse sentido, Bruckmann (2011) empreende esforço crítico que não 
apenas discorre sobre o peso e o papel contemporâneo e histórico das commo-
dities minerais para a economia e sociedade latino-americanas, mas também 
discute a problemática à luz da geopolítica internacional e as relações de de-
pendência entre o centro e a periferia capitalista, notadamente aos interesses 
dos Estados Unidos e China na região. Para a autora, as mudanças na conjun-
tura político-econômica da América Latina, dentre as quais o maior interesse 
e debate sobre a integração e a soberania nacional, devem ser analisadas à 
luz das mudanças na geopolítica mundial, especialmente o posicionamento 
e estratégias de crescimento chinês e os interesses e necessidade de acesso da 
economia norte-americana a diversos produtos de origem mineral.

Outra importante contribuição para o debate vem de uma coletânea de 
artigos publicados pelo Banco Mundial, sob organização de Sinnott, Nash e la 
Torre (2010).  A obra é marcada pela riqueza de dados e informações sobre a 
importância da produção de recursos naturais (não somente os não renová-
veis) para os países da América Latina e o Caribe. Ainda que se observe em 
alguns momentos ressalvas acerca de modelos de desenvolvimento baseados 
ou liderados pela exploração dessas commodities, a tônica geral do livro cami-
nha muito mais para a apresentação (ou aceitação) da especialização produtiva 
como estratégia válida de inserção internacional e desenvolvimento das eco-
nomias das regiões. 

Tendo por base a recuperação de diversas contribuições teóricas sobre o 
tema, visando tecer um quadro sobre a relação entre a produção de recursos 
naturais e desenvolvimento de diversas nações, a obra contribui claramente para 
o processo em curso na América Latina, reforçando em muitos momentos alguns 
riscos e efeitos deletérios do processo para o ambiente macroeconômico regional, 
notadamente a possibilidade de ocorrência do fenômeno Doença Holandesa3. 

As mudanças observadas desde a publicação da obra evidenciam que 
muito de suas conclusões estavam fortemente assentadas em uma conjuntura 
internacional favorável às exportações de commodities (boom dos preços inter-
nacionais), o que é sabido e registrado no texto. Isso talvez explique a preo-
cupação em tecer um horizonte analítico que contemple outras dimensões 

3. Vale anotar que não obstante expressar o contrário, a obra fique um tanto quanto presa ao dilema “benção-maldição” 
dos recursos naturais. 
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para explicar a realidade regional, tais como a questão da sustentabilidade am-
biental e o arcabouço institucional e de governança dos países da região. Por 
fim, registra-se a ênfase da defesa da exploração dos recursos naturais como 
estratégia de desenvolvimento que dependeria de políticas macroeconômicas 
“adequadas” não somente para a manutenção da trajetória de crescimento, 
como também para atenuar os riscos da “maldição”, dentre as quais esforços 
de formação de poupança regional via emprego de superávits primários. 

Bacha & Fishlow (2011), por sua vez, enfatizam as questões macroeco-
nômicas diretamente afetadas pela expansão da produção de commodities na 
América Latina. Enfatizando a considerável permanência do período de alta 
dos preços internacionais das commodities (minerais e agrícolas), os autores 
destacam os ganhos alcançados pelos países da região, dentre os quais o Brasil, 
assinalando, contudo, aquilo que eles chamam contradições do modelo ado-
tado, especialmente os efeitos observados nos indicadores macroeconômicos 
por conta do forte afluxo de moeda forte para a região, em decorrência da 
combinação boom dos preços e aumento da produção física. 

Por fim, mais recentemente, destaca-se documento da Cepal-Unasur, 
assinado por Altomonte et al (2013) que foca análise na produção de minerais 
metálicos, petróleo e gás, assim como da água potável e para eletricidade. O 
trabalho, que se destaca pela riqueza de informações estatísticas, enfatiza a 
necessidade de constituição de arcabouços jurídicos-institucionais eficazes na 
utilização “social” das rendas e recursos extraordinários resultantes da explo-
ração dos recursos naturais, a fim de melhor contribuição na promoção de 
processos de desenvolvimento regional nos países da América do Sul.

o caso brasileiro
Não se pode deixar de assinalar que em grande medida a inserção da 

periferia capitalista mundial aos fluxos econômicos internacionais do período 
pós-guerra ocorreu sob modelos que tinham na exploração de recursos natu-
rais um dos principais pilares. A experiência brasileira é bem representativa 
dessa afirmação. Em meio à forte trajetória expansiva do produto interno bru-
to, não obstante a diversificação da estrutura produtiva e da acelerada urbani-
zação, teve destaque o papel desempenhando por vários setores diretamente 
associados à exploração de recursos naturais, tais como a agricultura, a produ-
ção de petróleo e de minerais metálicos4.

4. É importante assinalar a importância do investimento estatal nesses setores, muitos dos quais não teriam se desenvolvido 
a contento sem o esforço do Estado brasileiro ao reconhecê-los como estratégicos para o desenvolvimento nacional.
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Após cinco décadas de forte crescimento econômico via industrialização 
por substituição de importações, o Brasil, bem como quase toda a América 
Latina, adentrou por profunda crise econômica nos anos 1980. Como assina-
lado por Pochmann (1999), as mudanças observadas no modelo de produção 
capitalista, somadas aos problemas estruturais internos impuseram ao país um 
grande custo social, marcado sobremaneira pela desestruturação do mercado 
de trabalho, baixo crescimento da atividade produtiva, descontrole monetário 
e restrição externa. 

Concomitantemente ao cenário interno, mudanças de grande enverga-
dura se apresentavam à economia mundial, dentre as quais a desestruturação 
do bloco das economias socialistas e o fortalecimento dos ideais neoliberais, 
que em poucos anos assumem o posto de quase consenso em termos de re-
ferência e base para a formulação da política econômica adotada no conjunto 
das principais economias mundo afora. 

Sobre esse ponto há que se destacar: ainda que com um “certo” atraso 
em relação a outras nações, os pontos centrais desse ideário chegam ao Brasil 
em fins dos anos 1980 e levado a cabo, com maior vigor, a partir de meados da 
década seguinte. Sem querer adentrar em maior discussão sobre esse ponto, 
cabe assinalar algumas entre as principais marcas das políticas neoliberais no 
Brasil: abertura comercial não  seletiva, política macroeconômica restritiva e 
mudança de perspectiva no que se refere à atuação e papel do Estado para o 
processo de desenvolvimento. 

Essas medidas conduziram o país a maior estabilidade monetária, mas 
trouxeram, quase que como moeda de troca, outros efeitos não desejados, 
dentre os quais a expansão da dívida pública interna, o aumento do desem-
prego, a desestruturação e precarização do mercado de trabalho e, em termos 
territoriais, um verdadeiro ambiente concorrencial que em quase nada se asse-
melhava à “busca de melhor eficiência e ganhos de produtividade” geral, mas 
sim a um espírito de “salve-se quem puder”, muito bem exemplificado pelo 
conjunto de medidas de cunho localista5, muitas das vezes sobrepostas aos 
interesses que devem nortear a federação. 

Junto ao ganho de espaço do neoliberalismo, observou-se a (re)emergên-
cia da China como gigante econômico-comercial, redefinindo muito rapida-
mente não somente os fluxos de produção-comércio mundial, como também 
a geopolítica internacional. A estratégia chinesa de crescimento a qualquer 
custo iniciada em 1979, rapidamente trouxe ao mundo desenvolvido e à pe-

5. Para uma crítica ao conjunto de medidas localistas no Brasil, ver Brandão (2007).
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riferia capitalista internacional novas oportunidades e contingências enfren-
tadas de maneira diferenciadas pelas nações, conforme a posição hierárquica 
na geopolítica internacional e as opções nacionais no que se refere à política 
macroeconômica e à inserção externa. 

De modo geral, pode-se apontar que “neoliberalismo” e o “efeito China” 
trouxeram ao conjunto das nações latino-americanas o reforço de algumas 
condições históricas que, em alguma medida, o esforço industrializador e par-
te do conjunto teórico sobre o desenvolvimento latino-americano, buscaram 
alterar ou, ao menos, alertar sobre os riscos inerentes às mesmas. Dentre essas 
chama atenção o fortalecimento da produção e exploração de recursos natu-
rais (commodities) enquanto estratégia de inserção regional nos fluxos interna-
cionais de produção e comércio. 

Sobre esse ponto, o caso brasileiro é emblemático. Um simples olhar 
na pauta de exportação do país mostra a rápido aumento de importância da 
exportação de produtos “primários” ou de baixa-média intensidade tecnoló-
gica no comércio exterior brasileiro. E mais: não se trata de uma estratégia de 
exportação diferenciada de um projeto de produção interno marcado pelo 
aumento do investimento em pesquisa e desenvolvimento (P&D) em setores 
de ponta da indústria e dos serviços mundiais. As mudanças na pauta de co-
mércio exterior reproduzem mudanças observadas no perfil da estrutura pro-
dutiva do país6. A estratégia brasileira (em particular) e latino-americana (em 
geral) foi pautada, em grande medida, pelo ganho de divisas via exploração de 
recursos naturais, renováveis ou não, configurando um processo que muitos já 
classificam como “reprimarização”, enquanto outros assinalam os “riscos de” 
ou o “caminho para”. 

Em razão de suas dimensões continentais e da riqueza e diversidade 
geográfica e ambiental, o Brasil é um dos países que têm se destacado na eco-
nomia mundial, não somente pela produção de recursos naturais renováveis 
(a exemplo da soja e outros produtores de origem vegetal), como também, 
e muito especialmente, pela produção dos chamados recursos naturais não 
renováveis, dentre os quais as estrelas maiores são, sem dúvida, petróleo e 
minério de ferro. 

A produção de recursos naturais não renováveis está dividida, em termos 
de classe industrial, dentro da indústria de extração mineral. São basicamente 
dois grupos: produção de hidrocarbonetos e produção de minerais. Dentre 
os primeiros, o destaque é a produção de petróleo e gás natural, quase toda, 

6. Ver Ipea (2011).
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no caso brasileiro, dada em alto mar (offshore). Entre os minerais, há a divisão 
entre os metálicos e os não metálicos. 

Dados do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) apontam 
a existência de aproximadamente quinze mil mineradoras no Brasil, das quais 
nove mil em plena operação. A maior parcela desse conjunto é composta por 
empresas classificadas como de pequeno porte, as quais atuando principalmen-
te na produção dos chamados agregados minerais (brita, areia e cascalho usados 
na construção civil). Esse dado pode ajudar a escamotear uma revelação impor-
tante em termos de reflexão para o desenvolvimento regional: ainda que a pro-
dução de agregados represente quase 60% da produção física mineral nacional, 
quase 64% da produção, em termos monetários, cabe à produção de minério de 
ferro7, que está concentrada nas mãos de pouquíssimas empresas.

Vale destacar que além do minério de ferro, o Brasil se destaca interna-
cionalmente como grande produtor e exportador de nióbio, manganês, tan-
talita e bauxita. Por outro lado, somos grandes importadores de cobre e, es-
pecialmente, dos chamados agro minerais NPK (nitrogênio, potássio, fosfato), 
conforme mostra a  Figura 1. A balança comercial do setor tem mostrado tra-
jetória superavitária em razão não apenas do aumento do volume da produção 
física, mas por aproveitar o aumento dos preços internacionais dos principais 
produtos exportados, muito em razão do efeito China sob a demanda mun-
dial. (Gráfico 1)

7. A previsão para 2013 é de 48 bilhões de dólares, pouco abaixo dos 51 bilhões de 2012.

Fonte: DNPM/PNM 2030/IBRAM-2012.
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figura 1
Produção de minerais: posição mundial do brasil
2012
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Em termos regionais a produção mineral brasileira está distribuída por 
todo território nacional, embora se destaque a participação de Minas Gerais 
e Pará na produção de maior valor agregado. A trajetória do investimen-
to setorial vem mostrando significativos aumentos e, segundo o Ibram, as 
perspectivas são bem promissoras, embora o ambiente de incerteza que tem 
tomado o setor em função das mudanças no marco regulatório nacional. 
Regionalmente, chama atenção a forte concentração dos dados referentes à 
previsão de investimentos nos estados de Minas Gerais e Pará, que juntos 
devem receber 60% de todo o montante previsto (75 bilhões de dólares) 
para até 2016.

O grande setor da indústria extrativa mineral brasileira é, sem dúvida, 
o de produção de petróleo e gás natural. A esse setor estão associados não 
apenas uma rica história da produção nacional em alto mar, mas também as 
maiores expectativas, dentre todos os setores da indústria brasileira, de expan-
são da produção e redefinição da posição brasileira no mercado mundial. 

De meados dos anos 1970, quando entrou em operação a exploração/
produção da Bacia de Campos, no litoral norte fluminense, à primeira década 
do século atual, o país experimentou robusto crescimento da sua produção 
petrolífera (óleo e gás) em alto mar (offshore) que, contudo, se via limitada 

gráfico 1
saldo da balança comercial mineral brasileira
Brasil, 2006 - 2012 (em US$ milhões FOB)

Fonte: MDIC/Aliceweb, 2012.
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à marca dos dois milhões de barris diários. As reservas até então provadas 
não permitiam maiores saltos em termos de posicionamento mundial do país 
dentro da indústria de petróleo, valendo lembrar que as projeções para o con-
sumo interno superavam às da produção, deixando-nos distante da posição 
de autossuficiência8. 

Tudo esse cenário passa a se alterar rapidamente à partir de 2007, quan-
do o governo brasileiro e a Petrobras anunciam a descoberta de grandes reser-
vas de petróleo e gás na camada pré-sal do litoral brasileiro. O chamado pré-
sal é uma vasta de aproximadamente 140 mil km2 que se estende do litoral do 
Espírito Santo ao de Santa Catarina, compreendendo, dentro outras, as Bacias 
de Campos e Santos. 

figura 2
Principais investimentos do setor mineral por estado
Brasil, 2012 - 2016 (US$ 75 milhões)

Fonte: IBRAN, 2012.

8. Para aprofundar ver Silva (2012, 2013) e Piquet (2003, 2011).
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Dentre seus principais desafios, o tecnológico talvez seja o maior, tendo em 
vista que a exploração nessa camada exigirá tecnologia apropriada a operação em 
profundidas superiores aos cinco mil metros em relação ao nível do mar. 

Para ser ter uma noção do salto esperado na produção, basta notar que  
país levou 60 anos para alcançar a marca de 2 milhões de barris diários e 
estima-se que, em 2020, a Petrobras 4,2 milhões de barris diários. A produção 
potencial total do país para 2020 está estimada para 5,4 milhões de barris 
diários, ao passo que a demanda esperada esteja em torno dos 2,9 milhões de 
barris diários. Ou seja, o país teria um saldo exportável próximo ao que pro-
duz atualmente e equivalente ao que alguns dentre os grandes exportadores 
mundiais transacionam atualmente, caso do Iraque. 

Esses valores não indicam apenas folga na autossuficiência nacional, 
como também uma mudança na posição brasileira dentro da matriz mun-
dial de produção de petróleo. Vale destacar que atualmente o Brasil ocupa o 
décimo quinto lugar entre os países produtores de petróleo, com seus 5,7 bi-
lhões de barris. Comprovados os volumes do pré-sal na Bacia de Santos (15,4 
bilhões de barris) e adicionados ainda os de Libra (12 bilhões de barris), as 
reservas provadas brasileiras chegarão a 43 bilhões de barris, colocando o país 
em décimo lugar (Gráfico 2).

Fonte: BP Statistical Review (2013).
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Evidentemente, todo esse cenário tem mexido com as expectativas de 
investimento para o setor e toda a cadeia produtiva que o cerca. Os planos 
apresentados pela Petrobras indicam que até 2017 a companhia vai investir 
algo em torno de 240 bilhões de dólares, dos quais mais de 60% vão direta-
mente para exploração e produção. Números apontados pela Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE) apontam que os investimentos em infraestrutura para 
o setor, especialmente refino e transporte, chegarão na casa dos 500 bilhões 
de dólares, com a construção de refinarias em Pernambuco e Rio de Janeiro (já 
em andamento) e mais duas no Nordeste (Ceará e Maranhão). 

Todo o volume de recursos que se espera mobilizar vem ensejando mu-
danças significativas nas expectativas do país. Para muitos, os recursos pro-
venientes da produção no pré-sal são uma oportunidade sem igual para o 
estabelecimento de metas e compromissos que ajudem o país a investir no 
desenvolvimento social econômico e superar alguns dos seus passivos histó-
ricos. Por outro lado, não se pode deixar de enfatizar que estabelecida essa 
produção, o Brasil teria alterada sua posição no jogo geopolítico mundial, 
notadamente por conta das projeções de aumento da demanda de petróleo da 
China e de outros países asiáticos. 

Por fim, destaca-se que o pré-sal consolidará a posição dos estados do 
Rio de Janeiro e Espírito Santo enquanto grandes produtores no cenário na-
cional, além de aumentar o peso de São Paulo e Santa Catarina pouco mais 
adiante. Os investimentos do setor nesses estados, especialmente nos dois pri-
meiros, têm aumentando significativamente, com destaque para projetos em 
logística, refino, construção naval e qualificação técnica. 

apontamentos para uma agenda Crítica
Como mostrado, o Brasil ocupa na atualidade uma posição de destaque na 

exploração mundial de recursos naturais não renováveis, chamando atenção a 
produção de minério de ferro e de petróleo. A discussão em torno das possibili-
dades do “desenvolvimento liderado pela exploração de recursos naturais” é por 
demais complexa, por trazer em si, desde a primeira hora, questões que envol-
vem dimensões variadas (e muitas vezes conflitivas) da vida social (econômica, 
cultural, ambiental, defesa nacional, etc.). Contudo, considerando as mudanças 
pelas quais vem passando a economia mundial e com vistas à contribuição para 
um projeto de desenvolvimento nacional socialmente inclusivo, pontua-se a se-
guir algumas questões para a reflexão sobre a inserção do tema (exploração/
produção de recursos naturais não renováveis) nesse projeto maior:

Questão Macroeconômica: um dos pilares da economia nacional, o de-
bate sobre a política macroeconômica teria que reafirmar não somente o com-
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promisso com a estabilidade monetária, como também com a manutenção do 
crescimento do emprego e renda. Nesse sentido, as expectativas de aumento 
da produção das commodities minerais do país, em um cenário no qual o au-
mento das exportações é um dos alvo, devem ser pensadas e compatibilizadas 
com a política macroeconômica, tendo em vista o enfrentamento de riscos e 
efeitos (reprimarizacão e Doença Holandesa) que o afluxo de recursos possa 
ter sobre toda a estrutura produtiva nacional. O primeiro desafio seria, portan-
to, observar os efeitos sobre os chamados preços básicos, com atenção especial 
para a taxa de câmbio, ponto central para a manutenção da competitividade 
de vários setores da economia brasileira.

Questão “Microeconômica”: a desestruturação ou fragilização de cadeias 
produtivas é reflexo, dentre outros problemas, da perda de competitividade de 
vários setores. Afora as fortes mudanças observadas em escala mundial, espe-
cialmente no que se refere ao papel da China enquanto grande demandante 
e ofertante mundial, que tem se refletido muito diretamente nos “preços” em 
escala internacional, a produção dos setores especializados em recursos natu-
rais não renováveis deve caminhar em direção ao aumento da competitividade 
e produtividade internacional que inclui, necessariamente, o desenvolvimento 
e melhoria de processos produtivos, só alcançados com o aumento do investi-
mento em Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I). 

Sustentabilidade e justiça social: A produção de recursos naturais não 
renováveis costuma trazer junto consigo forte preocupação com a preservação 
ambiental e a manutenção da qualidade de vida e dos ecossistemas das regiões 
produtoras. Assim, a expansão da produção no país não deve prescindir de 
políticas claras de preservação ambiental e proteção das comunidades e cultu-
ras atingidas pelo processo produtivo que se compatibilizem com os interesses 
nacionais. A própria discussão sobre os “interesses nacionais” já expõem uma 
necessidade de primeira ordem: se o que se busca é um modelo de desenvol-
vimento socialmente inclusivo, cada vez mais a ideia de “participação” social 
deve ceder espaço para a noção de “protagonismo” social. Lembrando que 
em quase todo o mundo democrático, as rendas e recursos resultantes da ex-
ploração de recursos naturais não renováveis se balizam pela perspectiva de 
justiça intergeracional, ou seja, o que fica de legado para as outras gerações da 
exploração presente de um recurso finito?

Geopolítica e soberania nacional
As decisões nacionais devem cada vez mais ser pautadas considerando 

o posicionamento estratégico do país face ao xadrez geopolítico internacio-
nal. As perspectivas de curto prazo mostram que o país será um dos princi-
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pais fornecedores de insumos básicos para o eixo que mais tem crescido na 
economia mundial (China e Sudeste asiático). A forte e continuada urbani-
zação chinesa deve continuar a estimular a demanda internacional por mi-
nério de ferro por mais alguns anos. O debate sobre esse caso deveria pautar 
possibilidades de diversificação da pauta produtiva e exportável do setor em 
direção a produtos de maior valor agregado, ainda que se reconheça as difi-
culdades enfrentadas quando esse assunto é posto à mesa. No que se refere 
à produção de petróleo, a situação não é menos complicada. O debate sobre 
a geopolítica do setor e a participação brasileira passa a ter um novo compo-
nente de incerteza e polêmica: a produção de petróleo e gás a partir de xisto 
nos Estados Unidos promete dar a autossuficiência a esse país. Isto posto, 
a demanda mundial seria fortemente determinada pela China, abrindo, em 
tese, espaço para novos arranjos geopolíticos. 

considerações finais: 
rePensando o desenvolvimento regional
Por ser territorialmente “fixada”, deveria ser quase uma premissa a reflexão 

sobre o desenvolvimento socioeconômico das regiões produtoras de recursos 
naturais não renováveis. Infelizmente não é o que se observa, efetivamente, em 
grande parte do Brasil. Afora alguns poucos esforços nesse sentido, a experiên-
cia brasileira vem sendo marcada pela ausência de projetos de desenvolvimento 
regional integrados para essas áreas, embora reconheça-se importantes projetos 
em execução, tal como o Arco Metropolitano do Rio de Janeiro. 

No entanto, a própria polêmica em torno do modelo de partilha das 
compensações financeiras pagas pelas empresas produtoras à União, esta-
dos e municípios mostra nitidamente dois pontos: 1) a ineficácia (para o 
desenvolvimento regional) do modelo usado na camada “pós-sal”, no qual 
os recursos tem sido usados para os mais diversos fins e pouco de “justiça 
intergeracional” tem se observado, 2) o clima fratricida demonstrado por 
alguns entes federados aponta para imaturidade ou não conhecimento das 
possibilidades em mãos. A pulverização pretendida dos recursos pouco tem 
de “justiça distributiva” e enfraquece, quando não aniquila, possibilidade de 
execução de projetos que contribuam efetivamente para o desenvolvimen-
to regional no Brasil, tais como a melhoria da infraestrutura, ampliação de 
alguns setores, consolidação de cadeias produtivas e investimentos sociais 
(saneamento, saúde e educação). Vale assinalar que os investimentos do pré-
sal tendem a reforçar a participação das regiões litorâneas (relitoralização) 
na renda e população do país, em detrimento da ideia de maior distribuição 
das mesmas pelo território nacional.
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Este texto problematiza aspectos da distanciada relação entre a política 
de desenvolvimento regional e o regime de partilha de recursos no federalismo 
brasileiro atual. De um lado, afirma-se que com a crise do Estado brasileiro 
nos anos 1980 e 1990 – que não foi somente uma crise das finanças públicas, 
mas uma crise das instituições – a política de desenvolvimento regional veio a 
sofrer uma perda de legitimidade político-institucional ainda não devidamente 
superada. Não à toa que a questão regional tem sido tratada como um elemento 
temático e não prioritário dentro das estruturas do planejamento federal. 

De outro lado, mostra como a baixa prioridade política por parte do exe-
cutivo federal dada ao tema do desenvolvimento regional traduz-se em baixa 
mudança das estruturas produtivas regionais e, por conseguinte, na manutenção 
do quadro de desigualdade econômica relativa. Enquanto esta percepção nega-
tiva na questão regional estiver presente no Estado brasileiro, as ações públicas 
voltadas para as regiões de baixo desenvolvimento permanecerão incapazes de 
promover mudanças estruturais. Neste contexto, o crescimento em regiões de 
baixo desenvolvimento permanecerá episódico e tenderá, no máximo, a ser im-
pelido pelos impulsos criados pelo restante da economia nacional. 

Resultantes deste contexto sobressaem-se duas preocupações acerca do 
divórcio entre a atuação federal e o desenvolvimento regional, as quais serão 
mais amplamente explicitadas ao longo deste texto. São elas: a) a ação redistri-
butiva do sistema de partilha de recursos na federação não visa à equiparação 
das receitas finais por habitantes entre unidades da federação e, portanto, en-
tre regiões; e b) as transferência fiscais realizadas não visam a uma orientação 
estratégica de promoção da mudança estrutural das economias das regiões de 
menor desenvolvimento.

políticA de deSenvolvimento 
regionAl: queStão periféricA no 
pActo federAtivo BrASileiro

AriStideS monteiro neto
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federalismo e questão regional
Durante o processo de debates para a elaboração da Constituição de 

1988 o tema dos desequilíbrios regionais tornou-se intenso. A reflexão de que 
seria preciso retomar novo caminho para a superação das graves disparida-
des nos níveis de vida dos cidadãos das várias regiões brasileiras. O modelo 
gestado e aplicado entre as décadas de 1950 e 1980 se encontrava, à época, 
esgotado. Suas instituições e seus recursos se encontravam fragilizados pela 
crise fiscal e financeira do Estado brasileiro dos anos 1980. 

Nova ênfase para o desenvolvimento regional equilibrado fora prevista 
no âmbito da nova Constituição federal. Novos recursos foram criados para 
as regiões de menor desenvolvimento, bem como foram feitas alterações em 
parâmetros de repartição de recursos com vistas a beneficiar as regiões Norte, 
Nordeste e Centro-Oeste. Os fundos constitucionais de desenvolvimento das 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste (FNO, FNE e FCO) foram criados 
tendo como base 3% do total dos recursos federais do IPI e do IR. Também 
foram alocados recursos adicionais por meio de mudanças nos percentuais 
da partilha constitucional destinados aos estados e municípios por meio dos 
fundos de participação (FPE e FPM), os quais visam contribuir para o desen-
volvimento das regiões mais pobres ao destinar mais recursos para estados e 
municípios em regiões de baixo nível de renda por habitante.

As relações intergovernamentais propugnadas no ambiente constituinte 
visavam adicionalmente o fortalecimento dos entes federativos subnacionais. 
Um processo de descentralização de recursos e da autoridade sobre políticas 
públicas teve encaminhamento nos anos iniciais da década de 1990 e deve-
ria, entre outros atributos, contribuir para o encaminhamento da questão 
regional brasileira.

O movimento de descentralização federativa, entretanto, não teve cur-
so efetivo, nem tampouco a questão regional ganhou relevância. Operaram 
na contracorrente da descentralização a necessidade de levar adiante a esta-
bilização macroeconômica com o Plano Real em 1994 e o saneamento das 
finanças públicas federais e subnacionais no restante da década, o que veio 
a exigir recentralização de recursos e de autoridade decisória nas mãos do 
governo federal1.

1. Ainda mesmo em 1994, o governo federal criou o mecanismo da Desvinculação de Receitas da União (DRU), artifício que 
passou a desvincular 20% das receitas da União das destinações previamente fixadas pela Constituição. O principal objetivo 
desta medida foi o de ampliar o raio de atuação do governo federal sobre a política fiscal visando garantir o controle do 
processo inflacionário.
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Na década de 2000, o processo de recentralização se manteve, desta 
vez explicado pela necessidade de consolidar a agenda do bem-estar social. A 
consolidação e ampliação do gasto social em torno da educação, saúde e trans-
ferências de renda a parcelas mais pobres da população tornou-se o centro gal-
vanizador da política pública sob comando do governo federal. O federalismo 
do bem-estar social veio a se consolidar e obter apoios do pacto federativo ao 
longo da década. 

Ao longo deste percurso percorrido pelo pacto federativo desde meados 
dos anos 1990 até o momento presente, a preocupação com o desenvolvimen-
to regional tornou-se subsidiaria, com suas instituições e formulações desa-
creditadas e enfraquecidas. A política regional brasileira, na sua forma clás-
sica, sempre contou com instrumentos de incentivos fiscais para a promoção 
do processo de industrialização de regiões pobres. Com algumas variações, 
ela emulou experiências internacionais realizadas e consolidadas na Europa 
e América do Norte durante os anos 1950 a 1970, onde se propugnou que a 
política de desenvolvimento no território deveria ser capaz de induzir a ex-
pansão industrial e, desse modo, aumentar a produtividade e a renda geral da 
comunidade objeto de intervenção. 

Quando, na década de 1980, a crise fiscal e financeira do Estado brasilei-
ro se consolidou, o balanço que se fez da política regional foi que seus resulta-
dos tinham sido importantes, mas pouco capazes de alterar em profundidade 
a estrutura produtiva das regiões onde havia sido fomentada. Mais que isso, o 
conjunto de recursos públicos na forma de incentivos fiscais e creditícios para 
o estímulo ao empreendimento privado, principalmente o industrial, teria tido 
pouco impacto sobre a melhoria dos níveis de pobreza e de desigualdade dos 
mercados de trabalho regionais. 

Na passagem da crise dos anos 1980 para a estabilização dos anos 
1990, a visão que se consolidou para a política regional foi a de ineficácia, de 
baixa efetividade e concentradora de renda, além do que capturada por gru-
pos políticos oligárquicos. Todos componentes que contribuíram para sua 
desqualificação e desgaste político. Não por outra razão que nos governos 
democráticos dos anos 1990 e 2000, a questão real dos desequilíbrios regio-
nais passou a ser tratada a partir de seus atributos sociais, os quais deveriam 
ser o foco da agenda social brasileira mais ampla. Os benefícios que a efeti-
vação de uma agenda social em um país tão desigual e com contingentes de 
pobres tão elevados é algo que deve ser afirmado plenamente. A questão adi-
cional que se coloca é se as melhorias no bem-estar promovidas pela política 
social por meio de transferências de recursos para regiões onde a pobreza é 
mais presente são duradouras. É possível imaginar que, sem concomitantes 
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transformações nas estruturas produtivas regionais, as regiões mais pobres 
terão condições de garantir a sustentabilidade dos avanços sociais?2

A discussão, portanto, que este texto empreende não é a da contestação 
da política social, mas sim é da constatação cada vez mais premente da neces-
sidade de uma nova agenda para política nacional de desenvolvimento regio-
nal que dê suporte aos avanços sociais e seja capaz de fomentar a diversidade 
de recursos humanos, culturais e produtivos existente nas regiões brasileiras.

Resultados e limitações do atual pacto federativo sobre o desenvolvi-
mento das regiões brasileiras são vislumbrados a seguir. É motivo de preocu-
pação a configuração que tomou o sistema de partilha de recursos no país e 
sua baixa capacidade de apoiar o desenvolvimento de unidades da federação 
mais pobres. Mesmo com todos os recursos assignados pelo texto constitucio-
nal para o equilíbrio federativo, o sistema de transferências de recursos ainda 
tem sido pouco capaz de contribuir para a equalização final dos recursos fis-
cais no país. 

A Tabela 1 traz dados de transferências fiscais (constitucionais e volun-
tárias) realizadas pelo governo federal a governos estaduais em 2000 e 2010. 
São recursos de enorme importância para o fortalecimento da base de receitas 
dos estados em regiões de baixo desenvolvimento como Norte e Nordeste, 
mas, entretanto, não são capazes de modificar os níveis finais de recursos para 
patamares próximos dos praticados no restante do país. 

O papel redistributivo do Estado federal é bastante expressivo e, de fato, 
promove ganho de recursos para estados e regiões menos desenvolvidas. No 
caso dos estados da região Nordeste, com receitas próprias equivalentes a 48,5% 
do valor médio nacional, o sistema de partilha adiciona um montante de recur-
sos à região que a faz mover-se para o nível de 65,1% da média nacional no ano 
de 2000. Dez anos depois, em 2010, partindo de um nível médio de receita 
tributária total equivalente ainda a 52,8% do valor nacional, as transferências 
realizadas elevam os recursos finais na região para 73% da média nacional.3

2. Os dados mais recentes de índice de desenvolvimento humano do Pnud para o Brasil foram publicados neste ano. Merece 
atenção ao fato de que o Brasil como um todo já atingiu o nível de alto desenvolvimento ficando apenas um nível abaixo dos 
países mais desenvolvidos (de muito alto desenvolvimento). Entretanto, quando se olha para os estados da federação uma 
das situações captadas é a de sucessiva expansão dos índices em todos os estados desde 1991, primeiro ano para o qual houve 
cálculo deste índice, passando por 2000 e finalmente por 2010, o último dado publicado. Em todos os três anos em que houve 
cálculo do IDH, os estados das regiões Norte e Nordeste, responsáveis pelo maior número de pobres no país, melhoram suas 
posições e aumentam o bem-estar de suas populações, entretanto, continuam, num ranking nacional, sucessivamente atrás 
de todos os demais estados da federação. Em suma, as posições absolutas melhoram ano a ano nos estados mais pobres do 
país, mas não as posições relativas no contexto nacional. (Ver Atlas do Desenvolvimento Humano, 2013. Pnud/Ipea/FJP.)

3. Prado (2003) havia apontado, com base em dados de 1999, para as dificuldades do sistema de partilha brasileiro em pro-
duzir equilíbrio na receita tributária final dos estados da federação. Desde então a questão permanece pouco alterada.
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 brasil 1,1606 1,1005  0,95
 NO 0,0810 0,0796  0,98
 NE 0,0414 0,0122  0,30
 SE 0,0366 0,0234  0,64
 SU 0,0301 0,0140  0,47
 CO 0,0416 0,1506  3,62
 brasil 0,0939 0,0340 0,36
 NO 0,0650 0,0815 1,25
 NE 0,0221 0,0126 0,57
 SE 0,0179 0,0094 0,53
 SU 0,0067 0,0042 0,63
 CO 0,0377 0,0318 0,84

Fonte: Dados Brutos: STN. Ministério da Fazenda.   

tabela 1
receitas tributárias e transferências no federalismo brasileiro, 2000 e 2010
Brasil, 2000 e 2010 (em R$ de 2008 - valores por habitante)

brasil e 
grandes regiões br=100r$ r$ br=100

(b)/(a)
receitas tributárias (a) rt pós transferências (b)

2000 
Norte 619,2 58 1.383,4 94,9  2,2
Nordeste 518,0 48,5 949,3 65,1  1,8
Sudeste 1.502,3 140,6 1.751,8 120,1  1,2
Sul 1.027,1 96,1 1.352,9 92,8  1,3
Centro-Oeste 1.214,3 113,7 2.032,7 139,4  1,7
brasil 1.068,3 100 1.458,5 100  1,4

2010
Norte 929,7 66,4 1.957,6 102,1  2,1
Nordeste 738,5 52,8 1.399,5 73  1,9
Sudeste 1.824,9 130,4 2.136,9 111,5  1,2
Sul 1.542,1 110,2 2.037,4 106,3  1,3
Centro-Oeste 1.714,4 122,5 2.328,1 121,5  1,4
brasil 1.399,3 100 1.916,6 100  1,4

Fonte: Dados Brutos: STN. Ministério da Fazenda.   

tabela 2
receitas tributárias no federalismo brasileiro 
Índice de Theil para Desigualdades Estaduais, 2000 e 2010

ano receitas tributárias 
(a)

brasil e regiões rt pós transferências 
(b)

(b)/(a)

2000

2010
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Na região Norte do país, o sistema de partilha está sendo mais efetivo em 
produzir equiparação das receitas finais por habitante visto que os valores pós-
transferências, ora em 2000 ora em 2010 funcionam aumentando o valor médio 
regional da receita tributária per capita para muito próximo da média nacional.

É com relação ao Nordeste que a ação do mecanismo de partilha fe-
derativo tem sido menos efetivo em produzir equilíbrio final das receitas. É 
na região onde se encontra o segundo maior contingente populacional (53 
milhões em 2010) e que detém o maior número de pobres do país, onde os 
recursos públicos são mais necessários para a ampliação da oferta de bens e 
serviços básicos, que a federação tem falhado em seus propósitos de igualdade 
de oportunidades e direitos.

Não se pode deixar de registrar, entretanto, para o importante papel de 
redução das disparidades nos recursos fiscais que o sistema de partilha tem 
promovido. Quando medidas pelo índice de Theil, as desigualdades nas recei-
tas fiscais finais (pós-transferências) por habitante em cada região são sempre 
menores que a mesma medida para a situação inicial da receita própria por 
habitante (Tabela 2). A desigualdade diminui em cada região (exceto Centro-
Oeste) em função das transferências realizadas em cada um dos anos analisados. 
Entretanto, as transferências não têm tido poder de ampliação das receitas tribu-
tárias próprias em cada estado da federação. Na região Nordeste, por exemplo, 
seu nível de receitas próprias em 2000 relativamente ao valor medido do Brasil 
como um todo foi de 48,5%. Em 2010, sua Receita Tributária ficou em 52,8% 
do valor médio nacional, configurando um ganho muito inexpressivo durante a 
década. Desse modo, pode-se atentar, inicialmente, pelo fraco poder do sistema 
atual de transferências fiscais no sentido do fortalecimento da capacidade de 
geração de receitas próprias em regiões pouco desenvolvidas.

As transferências fiscais realizadas pelo governo federal para os governos 
subnacionais criam poder de compra adicional para os habitantes destas regi-
ões contribuindo para o aumento de seu bem-estar. Entretanto, tais recursos 
não têm transformado as estruturas produtivas locais de maneira a fortalecer 
a base de geração de tributos.

Esta é uma questão relevante do atual debate federativo, pois sugere a ne-
cessidade urgente de adoção de políticas voltadas para o desenvolvimento regio-
nal que não sejam apenas mitigadoras de desequilíbrios, mas que sejam, de fato, 
capazes de operar transformações robustas nas estruturas produtivas regionais.

A necessidade de retomar a política de desenvolvimento regional deve 
atentar, por sua vez, para os desdobramentos recentes por que tem passado a 
questão dos desequilíbrios regionais, tanto com relação a sua trajetória e ca-
racterísticas quanto aos recursos para ela disponibilizados. 



127

p
r

o
j

e
t

o
s

 p
a

r
a

 o
 B

r
a

s
il

desigualdades regionais: traJetória e características recentes 
Terminada a década de 2000 e divulgadas estatísticas confiáveis da ati-

vidade econômica das regiões brasileiras algumas avaliações sobre padrões 
e tendências em consolidação já podem ser desenvolvidas. Tem ficado cada 
vez mais evidente que certas inflexões adotadas pelo governo Lula resultaram 
em poderosos estímulos ao crescimento e à desconcentração produtiva no 
território, numa guinada diferenciada relativamente a padrões observáveis de 
condução da atuação governamental na questão regional em governos prece-
dentes desde, pelo menos, o início dos anos 1990.

Se, por certo, nesta última década de 2000, alterações positivas na utili-
zação dos instrumentos estatais à disposição para a política regional se conso-
lidaram, algumas características do modelo não foram substancialmente alte-
radas, entre elas o fato de que os mecanismos e recursos dos fundos fiscais e 
constitucionais não se guiarem por políticas industriais e/ou desenvolvimento 
tecnológico e permanecem ofertando crédito para setores e indústrias pouco 
competitivas nacional e internacionalmente sem quaisquer contrapartidas de 
ganhos sistêmicos sejam cobradas.

A despeito das visíveis lacunas existentes na política regional, nesta dé-
cada de 2000 a trajetória da desconcentração assumiu novos contornos benig-
nos e mesmo o crescimento econômico – que tão bem conviveu ao longo da 
história brasileira com níveis elevados de desemprego – passou a se dar em 
cenário de pleno emprego nos mercados de trabalhos regionais. Avançou-se 
qualitativamente em relação ao comportamento predominante para a questão 
regional na década de 1990 marcado pelo baixo crescimento econômico, ele-
vado desemprego e fraca atuação governamental.

traJetória de disParidades no Pib
O debate sobre as desigualdades regionais no Brasil prevalecente na déca-

da de 1990 estabeleceu-se de modo muito pessimista em função das expectati-
vas negativas que se tinha acerca dos prováveis efeitos do forte movimento de 
abertura comercial, financeira e produtiva que se implementou no período. 

Os novos níveis de concorrência que a estrutura produtiva brasileira 
passou a enfrentar geravam desconfianças de que o enfraquecimento dos elos 
de ligação entre as economias regionais – duramente construídos ao longo do 
período de consolidação do mercado nacional por meio do modelo de substi-
tuição de importações – viria a se consolidar drasticamente.

Adicionalmente, a perda de instrumentos de política de desenvolvimen-
to regional representada pelo enfraquecimento e/ou destruição de agências 
regionais de desenvolvimento (Sudam e Sudene), redução do gasto federal nas 
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regiões, privatização de empresas estatais e bancos públicos estaduais tornava 
mais difícil contrapor-se aos movimentos naturais do setor privado quanto às 
decisões de localização do empreendimento produtivo. Diniz (1995), Cano 
(1995) e Pacheco (1998) foram autores que trataram exaustivamente destas 
questões e com enfoques distintos apresentaram em suas análises indicativos 
de que um processo de reconcentração territorial da atividade produtiva, prin-
cipalmente a industrial, estava em curso ao longo dos anos 1990 e até mesmo 
de fragmentação do mercado nacional.

Findado, entretanto, o decênio dos 1990, o que se viu não foi um qua-
dro de contínua expansão das disparidades regionais, mas, certamente, de 
indefinição da trajetória: houve momentos em que as regiões de menor nível 
de renda e produto perdiam participação para em seguida reconquistarem sua 
posição anterior. Na verdade, em face à conjuntura predominante de baixo 
crescimento econômico, elevada instabilidade das decisões do investimento 
privado e de retração do investimento público, não estava mais claro o que 
ocorreria a cada ano. 

Os dados da distribuição regional do Valor Adicionado Bruto (VAB) (Tabela 
3) demarcam bem o terreno e nos lembram para a ainda larga avenida a ser per-
corrida para que o país venha perseguir uma configuração econômica no territó-
rio mais consentânea com a configuração prevalecente para a sua população.

Observa-se o avanço do esforço de redução das disparidades, capturado 
pela perda de importância relativa das regiões Sudeste e Sul na composição do 
PIB nacional de 74,1% em 1990 para 71,3% em 2009 e o ganho absoluto de 
2,8% entre 1990 e 2009 para o conjunto das regiões Norte, Nordeste e Centro-
Oeste, de 25,9% em 1990 para 28,7% em 2009. O esforço e o resultado são 
relevantes ao final do período de análise, mas o quadro geral da composição 
territorial das atividades econômicas permanece muito díspar.

Em particular, a região Nordeste, que se caracterizou durante o século 
XX como uma região de retraso econômico, conseguiu internalizar uma es-
tratégia de contenção de perdas e de aceleração do crescimento que resultou 
na expansão, ainda que lenta, de seu patamar de participação relativa no con-
texto nacional. Continua sendo, entretanto, a região em que a concentração 
da produção econômica no Brasil se expressa mais desfavoravelmente, pois 
sua participação no PIB nacional atingida em 2010 ainda é equivalente àquela 
do início da década de 1960, quando Celso Furtado, por meio do Grupo de 
Trabalho para Desenvolvimento do Nordeste (GTDN), preocupou-se com as 
causas e manifestações de seu subdesenvolvimento.

Cabe ainda notar que as mudanças em prol da desconcentração foram 
mais presentes na década de 2000 que na precedente. Entre 1990 e 2000, as 
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três regiões menos desenvolvidas perderam um ponto percentual no total do 
VAB nacional, mas na década de 2000 houve uma reversão da reconcentração 
com ganhos de 3,9% do VAB nacional.

Do ponto de vista da distribuição regional das atividades industriais 
confirma-se a trajetória de desconcentração para as regiões Norte, Nordeste 
Centro-Oeste. Destaque-se que o conjunto da “periferia” aumentou sua parti-
cipação no VAB nacional em 6,5%, deste ganho obtido a região Centro-Oeste 
avançou mais que as duas outras entre 1990 e 2009: Centro-Oeste com ga-
nhos de 3,5%, Norte com 1,2% e Nordeste com 1,7% no mesmo período.

No VAB do setor agropecuário novamente se confirmaram ganhos na 
participação relativa das três regiões “periféricas” de cerca de 9% entre 1990 e 
2009. Os ganhos majoritários foram observados na região Centro-Oeste com 
um avanço de 12% no VAB nacional do setor. As regiões Norte e Nordeste 
tiveram suas participações no VAB nacional reduzidas ao longo do período. 

E, finalmente, a situação no setor de serviços não foi positiva para a 
desconcentração regional. Na verdade, houve neste grande setor da economia 
brasileira reconcentração das atividades econômicas nas regiões mais dinâmi-
cas do Sudeste e Sul, as quais avançaram conjuntamente 1,7% no total nacio-
nal, que já era elevado (de 68,9% do VAB nacional em 1990).

Este quadro geral da recomposição regional da atividade produtiva no 
território brasileiro entre 1990 e 2009 precisa, entretanto, ser retido sob a 
análise do que de fato ocorreu em cada uma das duas décadas já que por 
motivações diferentes das políticas macroeconômicas prevalecentes (como se 
verá mais adiante) vetores setoriais específicos estabeleceram-se resultando 
em concentração regional na década de 1990 – com as regiões Sul e Sudeste 
ampliando sua participação conjunta em 1% do VAB nacional – e desconcen-
tração nos anos 2000 – quando as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
avançam 3,9% de sua participação no total nacional.

Na década de 1990, as regiões “periféricas” nacionais perderam participa-
ção relativa conjunta no setor agropecuário (-0,8%) e no de serviços (-3,8%) e 
ganharam participação apenas na indústria (2,6%). A direção e a intensidade de 
perdas em cada região foram diferentes. No Norte do país houve perda relativa 
na agropecuária nacional, mas registraram-se ganhos na indústria e nos serviços, 
com a perda na agropecuária superando os ganhos nos outros dois grandes se-
tores econômicos. O saldo líquido para esta região – que depende dos pesos dos 
setores no PIB regional e nacional – foi zero, sem perdas ou ganhos gerais.

No Nordeste houve perda no setor agropecuário e ganhos nos setores 
industrial e de serviços com saldo líquido de ganhos em apenas 0,5% no VAB 
nacional nesta década de 1990.
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Na região Centro-Oeste a despeito de seu elevado ganho no setor agro-
pecuário nacional de 5,4% na década e do ganho de 1,1% no setor industrial, 
as perdas no terciário de (-4,5%) nacional findaram por contribuir para que a 
região perdesse (-1,5%) no VAB total nacional.

Os movimentos registrados pela atividade econômica no território na-
cional nesta década de baixo crescimento econômico associado com perdas 
de instrumentos de política regional apontam para o fortalecimento do setor 
terciário na região Sudeste (ganhos de 3%) do país e do setor agropecuário na 
região Sul (ganhos de 3,8%).

No setor industrial as periferias avançaram firmemente, se tornando re-
giões de atração para empreendimentos que passaram por forte reestruturação 
de custos na região “central”. Os incentivos fiscais das políticas regionais e 
estaduais (guerra fiscal) parecem ter tido papel importante para atração de 
plantas para regiões nas quais o custo do capital se torna mais baixo pela in-
tervenção da política pública.

O panorama da desconcentração produtiva se modifica na década de 
2000 ganhando mais velocidade e mais ímpeto. Entre 2000 e 2009 as três re-
giões de menor desenvolvimento ganharam 3,9%, passando de 24,8% do VAB 
nacional no início da década para 28,7% do mesmo em 2009.

Em todos os três grandes setores de atividade (indústria, serviços e agro-
pecuária) houve desconcentração produtiva com benefício para as regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Atividades produtivas, nesta década, foram 
impulsionadas nas regiões “periféricas” nacionais sendo que os efeitos foram 
mais intensos no Centro-Oeste brasileiro.

Estes resultados são altamente promissores para esta nova quadra do 
desenvolvimento nacional, pois vem a se estabelecer um padrão, ainda pouco 
definido, é verdade, de desconcentração que, no entanto, ocorre combinado 
com altas taxas de crescimento em todas as regiões. Ou seja, o processo de 
desconcentração se deu em ambiente de elevada expansão das oportunidades 
econômicas do aparato produtivo nacional quando as regiões mais ricas apre-
sentam crescimento econômico com estímulos positivos sobre as áreas menos 
desenvolvidas (Tabela 3).
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Fonte: Dados Brutos: IBGE. Base de Dados obtida no IPEADATA. Vários Anos.  
   
  

tabela 3
composição regional do valor adicionado bruto setorial e total
Brasil e regiões, 1990, 1995, 2000, 2005, 2009 (em %)   

brasil e regiões
19951990 2000 2005 2009 2000/1999 2009/2000

vab ganho/perda no período
 

setor industrial
Norte 4,1 4,6 4,5 5,4 5,3 0,4 0,9
Nordeste 10,5 10,9 11,5 11,8 12,2 1,1 0,7
Sudeste 64,1 62,3 61,9 60,1 58,2 -2,2 -3,8
Sul 19,1 19,1 18,7 17,8 18,6 -0,4 -0,2
Centro-Oeste 2,2 3,1 3,3 4,9 5,7 1,1 2,3
brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0
NO+NE+CO 16,8 18,6 19,4 22,1 23,3 2,6 3,9
SE+SU 83,2 81,4 80,6 77,9 76,7 -2,6 -3,9

setor agropecuário
Norte 11,5 8,6 7,7 9,5 9,4 -3,8 1,6
Nordeste 18,8 19,2 16,4 18,9 18,2 -2,4 1,7
Sudeste 35,5 36,0 32,4 29,7 27,1 -3,0 -5,3
Sul 26,7 26,6 30,4 23,2 25,9 3,8 -4,6
Centro-Oeste 7,5 9,6 13,0 18,8 19,5 5,4 6,5
brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0
NO+NE+CO 37,9 37,4 37,1 47,1 47,0 -0,8 9,9
SE+SU 62,1 62,6 62,9 52,9 53,0 0,8 -9,9

setor de serviços
Norte 4,0 3,9 4,3 4,4 4,5 0,2 0,2
Nordeste 13,2 13,0 13,7 13,6 14,2 0,5 0,5
Sudeste 54,8 59,0 57,7 56,1 55,3 3,0 -2,5
Sul 14,1 15,7 15,0 15,8 15,3 0,8 0,4
Centro-Oeste 13,8 8,4 9,3 10,2 10,7 -4,5 1,4
brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0
NO+NE+CO 31,1 25,3 27,3 28,1 29,4 -3,8 2,1
SE+SU 68,9 74,7 72,7 71,9 70,6 3,8 -2,1

total
Norte 4,7 4,6 4,6 5,0 5,0 0,0 0,4
Nordeste 12,6 12,8 13,0 13,4 13,9 0,5 0,8
Sudeste 57,0 58,3 57,5 55,7 54,5 0,5 -3,1
Sul 17,1 17,9 17,6 16,8 16,8 0,5 -0,8
Centro-Oeste 8,7 6,5 7,2 9,1 9,8 -1,5 2,7
brasil 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 0,0 0,0
NO+NE+CO 25,9 23,9 24,8 27,4 28,7 -1,0 3,9
SE+SU 74,1 76,1 75,2 72,6 71,3 1,0 -3,9
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Políticas econômicas e o crescimento regional: 
os movimentos nas décadas de 1990 e 2000
As preocupações de analistas, quando olhavam para a primeira metade 

da década de 1990, foram acertadamente pessimistas em função da situação 
de crescimento das desigualdades que se apresentava. Com a implementa-
ção do Plano Real, em 1995, e suas subsequentes reformas econômicas – as 
quais privilegiavam os livres movimentos dos capitais privados (produtivos 
e financeiros) e reorientava a atuação do Estado em um sentido mais mi-
nimalista com uma agenda acelerada de privatizações de empresas estatais 
produtivas, venda de bancos estaduais, e medidas drásticas de contenção 
do gasto público nos níveis estadual e municipal do governo – a perda e/ou 
redução de instrumentos federais de atuação na questão regional passou a 
motivar preocupações acerca da instalação de um novo padrão, desta vez de 
reconcentração produtiva no território.

Para entender algumas das razões por que uma forte reconcentração 
regional não se consolidou será preciso investigar as condicionantes e o rit-
mo do crescimento do país nos anos subsequentes. Em particular, será opor-
tuno identificar a existência de dois padrões relativamente distintos que ca-
racterizaram esta fase de redução das desigualdades que se instaurou a partir 
de 1995: o primeiro, característico dos anos 1990 com sua macroeconomia 
de reformas e constrangimentos ao gasto público e outro, dos anos 2000, 
com a retomada do ativismo fiscal e com uma macroeconomia mais voltada 
para a expansão do emprego e do produto.

década de 1990
No plano da política regional, a década de 1990 viu acontecer uma 

profunda desarticulação da política e dos instrumentos vigentes para o de-
senvolvimento regional. De um lado, as reformas institucionais em curso 
no nível nacional preconizavam uma maior frustração do gasto público e 
uma agenda de redução do aparato produtivo estatal. Neste sentido, foram 
asfixiadas e depois fechadas as superintendências regionais de desenvolvi-
mento – Sudene e Sudam. Os recursos destinados constitucionalmente aos 
fundos de desenvolvimento regionais (FCO, FNO e FNE) passaram a ser 
constrangidos pela redução da base de recursos do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) em função da expansão da parcela das Contribuições 
Federais (que não precisam ser transferidas a estados e municípios) no con-
junto da carga tributária federal.

Resultou nesta década como fruto do modelo de política macroeconô-
mica adotado taxas de crescimento econômico baixas para o país como um 
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todo. A exposição mais intensa da economia brasileira a fluxos de capitais 
tornou, à época, a economia mais vulnerável aos movimentos do capital 
especulativo e a variações cambiais abruptas. A política fiscal tornou-se uma 
variável de ajuste vis-à-vis os movimentos das políticas cambial e monetá-
ria. Neste contexto econômico, o gasto público federal (principalmente, o 
de investimento), um importante componente da demanda nas regiões, foi 
substancialmente reduzido (Monteiro Neto, 2005).

Os recursos de crédito do BNDES, principal instrumento do governo 
federal para financiamento da atividade produtiva, foram orientados, em 
grande medida, para o financiamento da agenda de privatizações, de em-
preendimentos na infraestrutura e serviços e pouco na indústria de transfor-
mação. Deste modo, os recursos públicos do mais importante agente finan-
ciador tiveram pouco impacto sobre a formação de capital fixo: no caso das 
privatizações, os investimentos destinavam-se à compra de ativos e não a 
nova inversão; no caso do setor de serviços, ocorre que a inversão em capital 
fixo é relativamente baixa.

O governo federal à época, nos dois mandatos do presidente FHC, 
chegou a articular uma carteira de investimentos de grande dimensão para 
a infraestrutura de transportes e logística no Plano Brasil em Ação. Tais 
investimentos teriam impacto em todas as regiões brasileiras. Ocorreu, en-
tretanto, que a dependência para que o capital privado se interessasse por 
realizar as inversões – a contar com o cálculo das taxas de retorno ofere-
cidas e do aparato legal-institucional favorável – findou por inviabilizar 
a estratégia. Os capitais privados, em meio a constantes crises financeiras 
externas, estiveram mais interessados em operações de curto prazo com 
rápido retorno e menos em transações imobilizadoras de capital por longo 
período de tempo. 

Os dados da tabela esclarecem as diferenças de performance econô-
mica nas regiões em cada década analisada. As taxas de crescimento na 
década apresentaram níveis baixos, comparativamente a padrões históricos 
da econômica brasileira, em todas as suas grandes regiões. Em particular, os 
patamares mais reduzidos promovidos pelo ciclo de reformas ficaram mui-
to evidentes logo após a sua aplicação a partir de 1995. Para o período de 
1995-2002, correspondendo aos dois mandatos do presidente FHC a taxa 
anual de expansão da economia brasileira ficou em apenas 1,9% ao ano. 

Para efeitos da dinâmica das economias regionais, neste período 1995-
2002, as regiões mais ricas, Sul e Sudeste, cresceram pouco e as regiões 
“periféricas” aceleraram, relativamente, o passo. Daí uma situação favorável 
à convergência dos PIBs regionais e estaduais teve curso (Tabela 4).
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década de 2000
Vários dos elementos da política macroeconômica tiveram curso dife-

rente nesta década, em particular, configurou-se a partir de 2003 uma situação 
de novo ativismo fiscal por parte do governo federal, o qual pode levar adiante 
um conjunto de projetos de investimento – nomeadamente os identificados 
por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) a partir de 2007. 
Em particular, os déficits acumulados em infraestrutura no país foram consi-
derados muito preocupantes e poderiam comprometer a competitividade da 
economia brasileira, daí que esforços foram colocados para paulatinamente 
resolver alguns dos gargalos. No conjunto dos investimentos em infraestru-
tura realizados – em transporte e logística aeroviária, portuária, ferroviária e 
rodoviária – os montantes anuais de gastos públicos alocados partiram de 5,2 
bilhões de reais em 2003 e foram sendo expandidos sucessivamente até atingir 
15,4 bilhões em 2010 (Ipea, 2012a). 

A política macroeconômica tornou-se mais favorável, de um lado, ao gasto 
público com a política fiscal tornando-se mais assertiva e menos condicionada 
pelas políticas cambial e monetária, e de outro lado, à oferta de crédito para a 
expansão do investimento privado tendo o BNDES como seu principal instru-
mento. O país passou a ter taxas de crescimento muito mais aceleradas atingin-
do 3,7% ao ano na década de 2000 e 4,2% ao ano para o período 2003-2010. 

Do ponto de vista do tratamento da questão territorial, o governo fe-
deral construiu uma agenda de fortalecimento das economias regionais que 
possibilitou uma atuação mais ativa do gasto em investimento federal em prol 
da desconcentração produtiva, entretanto, ainda se configurou um quadro de 

Norte 3,8 4,7 2,9 7,7 1,8 6,1
Nordeste 3,1 3,2 3,6 5,2 2,9 4,2
Sudeste 2,6 2,6 1,4 4,2 2,7 3,5
Sul 2,5 2,5 1,7 4,0 3,1 3,2
Centro-Oeste 6,4 6,9 5,1 5,9 4,9 7,3
brasil 2,9 3,0 1,9 4,2 2,8 3,7
Fonte: Dados Brutos: STN. Ministério da Fazenda.   

brasil e regiões

estabilidade
macroeco -
nômica

1995-2010

1990-2010
reformas

econômicas
1995-2002

ativismo
fiscal

2003-2010
anos 1990 anos 2000

tabela 4
taxas anuais de crescimento* do Produto interno bruto
Fases Históricas de Crescimento entre 1990 e 2010 (em %)
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ausência de estratégia estruturadora do desenvolvimento regional de médio e 
longo prazos. O perfil regional do crescimento continuou sendo mais positivo 
para as economias ‘periféricas’ nesta fase de recomposição de recursos e ins-
trumentos do desenvolvimento regional. Com isso estas últimas apresentaram 
taxas superiores à média nacional: o Nordeste com 1% acima da média brasi-
leira, o Norte com 3,5% acima e a região Centro-Oeste com 1,7% superior.

fraca recuPeração dos instrumentos Para 
tratamento da questão regional
Um balanço ainda que parcial de algumas fontes de recursos com rebati-

mentos nas economias regionais brasileiras pode ser realizado. Foi selecionado 
um pequeno número de instrumentos de política, que, no entanto, tem expres-
sividade sobre a economia e o bem-estar nas regiões. De um lado, dois instru-
mentos de financiamento da atividade produtiva – os fundos constitucionais e 
os desembolsos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), sendo que no primeiro caso tem-se instrumentos próprios da políti-
ca regional enquanto que o BNDES opera sob orientação mais setorial do que 
regional dos investimentos. De outro lado, dois tipos relativamente novos de 
recursos da política social brasileira (o recursos do Programa Bolsa Família e os 
relacionados aos Benefícios de Prestação Continuada), os quais operam melho-
ria do bem-estar para populações pobres e têm tido rebatimentos importantes 
sobre a renda regional.  Os dados relevantes estão na Tabela a seguir.

Deve-se considerar a natureza distinta dos tipos de ações e recursos 
aqui elencados. Os recursos operacionalizados pelos fundos constitucionais 
de desenvolvimento das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste operam sob 
a lógica de políticas regionais explícitas e se expressam como oferta de crédito 
subsidiado ao investimento privado nas regiões. Portanto, são recursos que 
modificam a estrutura produtiva regional por acréscimo da oferta agregada. 
Os recursos do BNDES são viabilizados pelo funding originado no FGTS e Te-
souro e operam políticas industriais ou de apoio a infraestrutura com lógicas 
nacionais. Representam também créditos subsidiados ao investimento privado 
e estatal com é o caso da Petrobras, mas também a governos estaduais.

No caso dos recursos do Programa Bolsa Família e dos Benefícios de 
Prestação Continuada (BPC), por sua vez, são programas federais que repre-
sentam transferência de renda operando imediatamente sobre o consumo das 
famílias e destinam-se apenas ou a retirar determinadas famílias das situações 
de miséria e/ou pobreza extrema ou a prover de meios a pessoa idosa não be-
neficiária do sistema de previdência e a pessoa com deficiência. Nem mesmo 
são, tais recursos, os mais importantes em termos dos montantes arregimen-
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tados da política social brasileira. Foram trazidos aqui apenas para confrontar 
os valores mobilizados com os dos instrumentos clássicos da política regional 
e denotar, portanto, a perda de importância que estes últimos vêm sofrendo 
de modo inexorável ao longo dos anos. 

De modo geral, houve uma recuperação dos recursos em todos os meca-
nismos apresentados ao longo das duas décadas. A fonte clássica de apoio ao 
desenvolvimento regional, os fundos constitucionais, criados em 1989, apre-
sentam participação relativa ainda modesta no conjunto das fontes de recursos 
federais com impacto regional: na última década manteve-se próxima a 10% 
do total dos recursos analisados como sua base de sustentação [o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto de Renda (IR)] perdeu im-
portância no conjunto da carga tributária brasileira em prol do ganho de im-
portância das contribuições federais não repartidas com estados e municípios, 
a política explícita de desenvolvimento para as regiões tem se tornado pouco 
atuante. Os recursos ainda existentes crescem seguindo de perto a expansão 
do IPI, a qual por sua vez tem sido menor que a da carga tributária total. 

Os desembolsos do BNDES, por outro lado, foram fortalecidos nas últi-
mas duas décadas, mas foi nesta última década de 2000 que o Banco recebeu 
uma orientação mais incisiva do governo federal para financiar investimentos 
de estatais federais, bem como o financiamento do crédito ao empreendimen-
to privado nas diversas regiões do país, com certo destaque para os grandes 
projetos de infraestrutura de transportes (rodovias, portos e aeroportos) em 
inúmeros estados do país e os ligados ao refino de petróleo, no Rio de Janeiro, 
em Pernambuco, e no Maranhão. 

Partindo de um patamar total de 26,1 bilhões de reais (R$ de 2008) em 
1995, o BNDES chegou em 2005 com 65,3 bilhões de reais, ano em que teve 
seus recursos multiplicados em quase três vezes, atingindo 136,9 bilhões em 
2012. Do ponto de vista do impacto regional, a sua atuação foi decisiva para 
alavancagem de novos projetos nas regiões.  Na região Norte eles são mais de 
três vezes superiores aos recursos do fundo constitucional FNO em 2012: 12 
bilhões contra 3,8 bilhões do FNO. Na região Nordeste algo similar acontece, 
o Banco disponibilizou 1,7 vezes mais recursos que os instrumentos tradicio-
nais da política regional: foram 5,9 bilhões contra 9 bilhões de reais do FNE.

Por sua vez, os recursos aqui selecionados para retratar operações de 
política pública na área social, PBF e BPC, apresentam crescimento constante. 
No ano de 2005 o montante conjunto foi de 17,2 bilhões, passando para 29,9 
bilhões em 2010 e atingiu 37,5 bilhões de reais em 2012. Na composição dos 
recursos federais analisados este subgrupo tem assumido cerca de 20% do 
conjunto total de fontes. 
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Os recursos do Bolsa Família, criado apenas em 2003 pela incorporação 
de várias ações isoladas de transferência de renda existentes, constituiu-se em 
importante instrumento de apoio governamental aos mais pobres. Seus im-
pactos são reduzidos do ponto de vista dos montantes totais nacionais gastos, 
mas não sobre as economias locais, onde tende a operar efeitos de transbor-
damento nas regiões do Norte e Nordeste do país – onde tradicionalmente se 
encontra o maior número de pobres. Os dispêndios totais nacionais com este 
programa passaram de 8,2 bilhões de reais em 2005 para 16,3 bilhões em 
2012. Já neste último ano, o volume de recursos neste programa se aproxima, 
na maior parte dos anos selecionados para investigação, ao valor dos recursos 
dos fundos constitucionais regionais constituindo-se, portanto, em elemento 
importante da atuação do governo federal fora da esfera dos instrumentos 
clássicos da política regional.

A paulatina recuperação dos instrumentos e recursos para a atuação da 
política pública visando o ataque da questão regional tem sido elemento im-
portante deste esforço. Em regiões especialmente carentes de recursos públi-
cos, como Norte e Nordeste, segundo os dados levantados neste trabalho, o 
conjunto de recursos carreados pelo governo federal passou na região Norte 
de 3,8% em 2005 para 9,8% do PIB regional em 2012. Os recursos para finan-
ciamento a atividade produtiva proveniente do BNDES tiveram papel prepon-
derante neste período, passando de 2,5% do PIB regional em 2005 para 7,5% 
em 2012. A fonte regional clássica de financiamento da produção, o FNO, por 
sua vez, sofre declínio relativo e até mesmo com relação aos itens de política 
social apresentados: em 2005 o FNO representava 1% do PIB regional e os 
recursos da política social montavam a 1,3%. Em 2012, o FNO atingiu 1,8% 
do PIB e a política social chegou a 2,3%.

No Nordeste, por sua vez, os recursos totais de todas as fontes analisadas 
têm ganhado bastante relevância na década recente em termos do PIB regional 
passando de 5,2% em 2005 para 9,1% em 2012. Tal como verificado na região 
Norte, também no Nordeste a implantação das políticas sociais do PBF e BPC 
carreou recursos para a região em volume superior aos do FNE. Em 2005, os 
recursos da política social equivaliam a 2,2% do PIB regional e os do FNE a 
1,6%; em 2012, as mesmas participações, respectivamente, estavam em 3,5% 
e 2% do PIB regional deste ano.

Um fato que está a merecer mais atenção da política pública é que os 
recursos carimbados diretamente para a política regional – como são os dos 
fundos constitucionais e fiscais – têm perdido larga importância no conjunto 
da atuação do governo federal nas regiões. Esta trajetória de perda relativa 
(mas, não absoluta) de importância já foi comentada por vários autores, entre 
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eles Monteiro Neto (2005), Mendes & Monteiro Neto (2012) e Ipea (2012b), 
mas ela continua a ocorrer mesmo em um quadro geral, o dos anos 2000, de 
expansão absoluta dos montantes de recursos públicos nas regiões. 

É claro que com recursos expandidos e atuando em várias frentes os 
efeitos positivos sobre as regiões estão ocorrendo na forma de expansão ace-
lerada de seus PIBs, no entanto, cabe ainda se perguntar que tipo de sinergia 
está sendo criada com a aplicação desta miríade de instrumentos e recursos? 
A amplificação dos recursos do BNDES segue alguma orientação de apoio ou 
suporte às políticas e instrumentos da política regional clássica? Ou, pelo con-
trário, a orientação federal dada pelo BNDES às aplicações de seus recursos 
nas regiões tem encontrado correspondência e suporte por parte da aplicação 
dos recursos dos fundos constitucionais? Em outras palavras, os recursos estão 
a se complementar ou se sobrepor?

A retomada da atuação do BNDES em escala mais ampliada nesta última 
década se dirige a investimentos nas regiões que se, de um lado, são de grande 
dimensão para as regiões onde eles se dirigem, de outro lado, ainda represen-
tam esforços em a) ramos produtivos de baixo e médio valor agregado, ou b) 
naqueles distantes das fronteiras tecnológicas ou ainda c) naqueles voltados ao 
mercado nacional e de pouca competitividade internacional. São os casos, por 
exemplo, do apoio do Banco a grandes investimentos no setor automobilístico 
no Rio de Janeiro (Nissan) e em Pernambuco (Fiat); em refinarias de petróleo 
no Rio de Janeiro (Comperj) e em Pernambuco (Suape); na extrativa mineral 
no estado de Pará e Minas Gerais com a Cia. Vale do Rio Doce; e os projetos de 
construção das hidrelétricas de Belo Monte (rio Xingu) no Pará e as hidrelétri-
cas de Santo Antonio e de Jirau (Rio Madeira) em Rondônia.

É verdade, entretanto, que a atuação do BNDES nas regiões de menor 
desenvolvimento tem sido mais relevante nesta última década e está rompendo 
com padrões anteriores. Em 2000, as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
perfaziam 24,4% do total dos desembolsos do Banco. Em 2010, o percentual 
aumentou para 33,1% e em 2012 para 37% do total. Desse modo este Banco 
se torna um elemento de grande relevância para a criação de sinergia e funding 
para o desenvolvimento regional, devendo por isso ser objeto de mais aproxi-
mação com os demais elementos da política regional clássica.

Ademais, constatando-se uma novidade em termos de política social na 
atuação do governo federal – representada pelo Programa Bolsa Família, mas 
que se estende aos demais programas de transferências de renda (os Benefícios 
de Prestação Continuada (BPC) e as aposentadorias a idosos e deficientes, 
os quais têm recursos até mais volumosos) – cujos volumes totais nacionais, 
como foi percebido, já se igualam aos dos fundos constitucionais e fiscais, que 
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tipo de sinergias estão sendo construídas entre os elementos desta política 
social de alto impacto sobre a redução das pobreza nas regiões de menor de-
senvolvimento e as políticas classicamente regionais?

Por fim, deve-se ressaltar o fato positivo de que os recursos destinados à 
atividade produtiva e, portanto, de forma mais preponderante ao investimen-
to, nas regiões de menor desenvolvimento – especialmente Norte e Nordeste 
– são mais relevantes, em montante, que os recursos da política ‘social’. Esta 
afirmação não pretende desqualificar os efeitos e recursos da política social, 
mas alertar para o fato de que o esforço em manter o nível de investimento 
em trajetória acima daquela produzida pelos recursos dedicados ao consumo 
deve ser permanentemente perseguido. Na verdade, a criação de demanda 
adicional de consumo pelos vetores da política social (PBF e BPC), sempre 
que possível, deve ser coordenada para gerar estímulos sobre a demanda de 
investimento regional, impulsionando seu crescimento de produto e renda e 
evitando vazamentos de renda para fora da região em relevo (Tabelas 5 e 6). 



140

Pacto federativo, integração nacional e desenvolvimento regional
p

r
o

j
e

t
o

s
 p

a
r

a
 o

 B
r

a
s

il

Fonte: Dados Brutos: IBGE para PIBs; BNDES; Ministério da Integração Nacional para Fundos Constitucionais; Mininistério do Desenvolvimento Social
para Bolsa Família; e Ministério da Previdencia para BPS.
Obs.: * Gastos em Benefícios de Prestação Continuada. 

brasil e regiões

tabela 5
dimensão regional de instrumentos selecionados de Política do governo federal
Brasil e Regiões, 1995, 2000, 2005 e 2010 e 2012 (em R$ milhões de 2008)

(a)
fundos cons- 
titucionais

anos (b)
bndes

(c = a + b)
sub-total

(d)
Programa

bolsa família

(e)
bPc *

Políticas para o setor Produtivo Política social

(f = d + e)
sub-total 

Norte 1995 1.261 643 1.904  --  -- 0 1.904
 2000 1.734 1.869 3.603 --  -- 0 3.603
 2005 1.273 1.950 3.223 727 892 1.619 4.842
 2010 2.628 11.925 14.553 1.727 2.047 3.774 18.327
 2012 3.873 12.028 15.901 2.421 2.488 4.909 20.810
Nordeste 1995 3.414 4.137 7.551 --  -- 0 7.551
 2000 1.419 5.604 7.023  --  -- 0 7.023
 2005 5.437 4.590 10.027 4.250 3.288 7.538 17.565
 2010 9.216 14.680 23.896 6.472 6.145 12.617 36.513
 2012 9.065 15.903 24.968 8.226 7.497 15.723 40.691
Sudeste 1995  -- 12.764 12.764  --  -- 0 12.764
 2000  -- 24.689 24.689  --  -- 0 24.689
 2005  -- 34.685 34.685 2.027 3.135 5.162 39.847
 2010  -- 82.014 82.014 2.742 5.831 8.573 90.587
 2012  -- 53.761 53.761 3.700 7.016 10.716 64.477
Sul 1995  -- 7.177 7.177  --  -- 0 7.177
 2000  -- 8.707 8.707  --  -- 0 8.707
 2005  -- 11.527 11.527 810 929 1.739 13.266
 2010  -- 25.841 25.841 942 1.850 2.792 28.633
 2012  -- 22.167 22.167 1.165 2.253 3.418 25.585
Centro-Oeste 1995 441 1.420 1.861  --  -- 0 1.861
 2000 563 3.276 3.839  --  -- 0 3.839
 2005 1.915 3.947 5.862 368 836 1.204 7.066
 2010 3.744 9.992 13.736 633 1.555 2.188 15.924
 2012 4.558 15.631 20.189 860 1.849 2.709 22.898
Brasil 1995 5.116 26.141 31.257  --  -- 0 31.257
 2000 3.716 44.145 47.861  --  -- 0 47.861
 2005 8.625 56.699 65.324 8.182 9.080 17.262 82.586
 2010 15.588 144.452 160.040 12.516 17.428 29.944 189.984
 2012 17.496 119.490 136.986 16.372 21.103 37.475 174.461

total       
(c + f)
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Fonte: Dados Brutos: IBGE para PIBs; BNDES; Ministério da Integração Nacional para Fundos Constitucionais; Mininistério do Desenvolvimento Social  
para Bolsa Família; e Ministério da Previdencia para BPS.
Obs.: * Gastos em Benefícios de Prestação Continuada.

brasil e regiões

tabela 6
dimensão regional de instrumentos selecionados de Política do governo federal
Brasil e Regiões, 1995, 2000, 2005 e 2010 e 2012 (Proporção do PIB - em %)

(a)
fundos cons- 
titucionais

anos (b)
bndes

(c = a + b)
sub-total

(d)
Programa

bolsa família

(e)
bPc *

Políticas para o setor Produtivo Política social

(f = d + e)
sub-total 

Norte 1995 1,3 0,7 2,0  --  -- 0,0 2,0
 2000 1,7 1,8 3,5  --  -- 0,0 3,5
 2005 1,0 1,5 2,5 0,6 0,7 1,3 3,8
 2010 1,3 5,8 7,1 0,8 1,0 1,8 8,9
 2012 1,8 5,7 7,5 1,1 1,2 2,3 9,8
Nordeste 1995 1,3 1,6 2,9  --  -- 0,0 2,9
 2000 0,5 1,9 2,4  --  -- 0,0 2,4
 2005 1,6 1,4 3,0 1,3 1,0 2,2 5,2
 2010 2,1 3,4 5,5 1,5 1,4 2,9 8,4
 2012 2,0 3,5 5,6 1,8 1,7 3,5 9,1
Sudeste 1995  -- 1,1 1,1  --  -- 0,0 1,1
 2000  -- 1,9 1,9  --  -- 0,0 1,9
 2005  -- 2,4 2,4 0,1 0,2 0,4 2,7
 2010  -- 4,7 4,7 0,2 0,3 0,5 5,2
 2012  -- 3,0 3,0 0,2 0,4 0,6 3,6
Sul 1995  -- 2,0 2,0  --  -- 0,0 2,0
 2000  -- 2,2 2,2  --  -- 0,0 2,2
 2005  -- 2,7 2,7 0,2 0,2 0,4 3,1
 2010  -- 4,8 4,8 0,2 0,3 0,5 5,4
 2012  -- 4,0 4,0 0,2 0,4 0,6 4,6
Centro-Oeste 1995 0,4 1,2 1,5  --  -- 0,0 1,5
 2000 0,4 2,1 2,4  --  -- 0,0 2,4
 2005 0,8 1,7 2,6 0,2 0,4 0,5 3,1
 2010 1,2 3,3 4,5 0,2 0,5 0,7 5,2
 2012 1,4 4,9 6,3 0,3 0,6 0,9 7,2
Brasil 1995 0,3 1,3 1,5  --  -- 0,0 1,5
 2000 0,2 2,0 2,1  --  -- 0,0 2,1
 2005 0,3 2,2 2,5 0,3 0,4 0,7 3,2
 2010 0,5 4,5 5,0 0,4 0,5 0,9 5,9
 2012 0,5 3,6 4,1 0,5 0,6 1,1 5,2

total       
(c + f)
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considerações finais 
O planejamento do desenvolvimento regional/territorial no Brasil é tare-

fa ainda a ser realizada. Embora a Constituição Federal de 1988 tenha criado 
um ambiente assertivo para que este objetivo viesse a ter consequência, outras 
importantes agendas de política pública orientaram a ação do Estado nacional, 
relegando-o a papel secundário e não prioritário. 

Contudo, as consequências de o país não ter uma agenda de desen-
volvimento territorial consequente com a dimensão dos problemas regionais 
prevalecentes ainda cobram seu preço. O sistema de partilha dos recursos da 
federação está a mitigar e reduzir desigualdades das receitas tributárias pró-
prias, entretanto, não tem sido capaz de fortalecer a capacidade própria de 
geração de impostos. 

Tais limitações da partilha de recursos tendem até mesmo a limitar o 
avanço da agenda social brasileira nas suas regiões de menor desenvolvimen-
to. Como indica a literatura especializada, os indicadores sociais em regiões 
como Norte e Nordeste do país melhoraram amplamente nas últimas duas 
décadas, mas seus patamares teimam em permanecer distantes daqueles já 
alcançados por demais regiões brasileiras.

É verdade que os desequilíbrios regionais da atividade produtiva não fo-
ram alargados na última década, mas sua redução foi lenta e muito dependente 
de orientações programáticas governamentais. Na década de 1990, período de 
forte retração do gasto público na questão regional, a redução nas desigualdades 
do PIB foi fortemente influenciada por movimentos da guerra fiscal entre esta-
dos da federação. Na década subsequente, a mudança de governo trouxe novo 
alento à questão regional e significou reorientação para um ativismo fiscal que 
trouxe benefícios claros a regiões de menor nível de renda per capita.

Configurou-se na última fase a combinação de três elementos benéficos 
como não se tinha visto desde os anos 1970: expansão acelerada das econo-
mias regionais, redução das disparidades regionais nos PIBs e recuperação da 
capacidade governamental, na forma de instrumentos e recursos, para ativar o 
desenvolvimento regional.

Evidenciou-se no texto a relevância da recuperação da atuação do go-
verno federal para o processo de desconcentração produtiva em curso, a qual 
é combinada, entretanto, pelo enfraquecimento relativo (grifo do autor) dos ins-
trumentos tradicionais de política regional – os fundos constitucionais regio-
nais. As determinações que realmente têm impacto para a mudança do perfil 
concentrador regionalmente da atividade produtiva brasileira estão cada vez 
mais fortes no âmbito do governo federal, mas fora da esfera da política regio-
nal clássica. Para o governo federal, o seu principal agente, cuja atuação tem 
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forte rebatimento territorial, tem sido o BNDES, ora pelo montante de recur-
sos, ora pelas escolhas setoriais estratégicas que ele pode mobilizar. Mas sua 
orientação estratégica fundamental não é a do desenvolvimento regional.

Em outra vertente, alguns elementos da política social (PBF e BPC) ga-
nharam, em termos de recursos disponibilizados, relevância em regiões com 
Norte e Nordeste a tal ponto que já se equiparam aos recursos mobilizados 
pelos fundos constitucionais. É o caso de se perguntar se e como tais recursos 
podem se associar a estratégias que visam a ampliação do investimento local e 
ao fortalecimento das bases produtivas regionais.

Registre-se, entretanto, ao lado do reconhecimento dos avanços recen-
tes, que não está posta uma orientação mais geral do Estado brasileiro – em 
contraposição a orientações programáticas pontuais de administrações gover-
namentais – para conduzir uma ação estratégica para o desenvolvimento regio-
nal como um dos elementos determinantes para o desenvolvimento nacional.
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introdução
A eclosão da guerra fiscal no Brasil nos anos iniciais da década de 1990 

reatualizou o interesse sobre esse fenômeno federativo-espacial e suscitou a 
produção de numerosos estudos e o encaminhamento de sucessivas propos-
tas e iniciativas de cunho político-institucional a fim de coibir as disputas 
travadas entre os governos estaduais – e muitos municípios – pela atração 
de investimentos para os seus respectivos territórios. A despeito dos esforços 
empreendidos objetivando lidar em termos teóricos e práticos com esta mo-
dalidade de competição interjurisdicional fragmentadora, persiste um quadro 
ainda pouco animador: nem as medidas adotadas – seja no plano político seja 
na esfera jurídica – prosperaram ou surtiram o efeito esperado, nem o entendi-
mento analítico avançou suficientemente para elucidar melhor e dimensionar 
com mais exatidão os fatores que engendram um contexto federativo tensio-
nado e nada promissor para sedimentar um efetivo ciclo de desenvolvimento 
econômico nacional regionalmente integrado.

A visão dominante que tem pautado o debate e orientado as ações dos 
agentes públicos é bastante limitada e incapaz de propiciar bases mais com-
preensivas a respeito da guerra fiscal. Na perspectiva majoritária, a ênfase recai 
sobre os aspectos meramente tributários e a sistemática híbrida vigente de 
apropriação do ICMS é considerada a causa primordial das disputas interes-
taduais por investimentos. Outros fatores crucias são relegados ou negligen-
ciados, como, por exemplo, a dinâmica do desenvolvimento desigual inerente 
das economias de mercado, que implica a inexorável concentração espacial da 
produção, do emprego e dos investimentos, nutrindo precoce e continuamen-

dAnilo Jorge vieirA

ApontAmentoS SoBre A 
guerrA fiScAl no BrASil
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te as ações programáticas de fomento produtivo dos entes subnacionais1. É 
bastante representativa dessa abordagem “tributarista” hegemônica a posição 
assumida pelo governo federal na mais recente tentativa de equacionamento 
da guerra fiscal, que pode ser inferida a partir da leitura de trechos da Exposi-
ção de Motivos nº 00269/2012, apensada à Medida Provisória nº 599, remeti-
da ao Congresso Nacional, em 27 de dezembro do ano passado:

A redução das alíquotas interestaduais se afigura imprescindível em face do 
cenário de guerra fiscal instaurado entre os Estados da Federação [...] Uma 
das propostas é que as alíquotas interestaduais sejam gradualmente reduzidas, 
deslocando-se a tributação da origem para o destino, providência esta que, 
inequivocamente, desestimulará a concessão dos benefícios fiscais ensejadores 
da guerra fiscal [...] O presente projeto de Medida Provisória cuida também de 
instituir o Fundo de Desenvolvimento Regional [...] Essa Medida Provisória 
enquadra-se em um conjunto de iniciativas que visam alterar a estrutura fede-
rativa por meio de um novo modelo de ICMS e o desenvolvimento regional. 
Trata-se, portanto, de uma iniciativa concebida no bojo da reforma do ICMS e 
que tem o objetivo de substituir o instrumento conhecido como ‘guerra fiscal’, 
utilizado até então como mecanismo de atração de empresas, por um instru-
mento mais efetivo e harmônico” (BRASIL, 2012b, n.p.).

Nos termos acima citados, vale sublinhar, a guerra fiscal decorreria “ine-
quivocamente” da combinação dos princípios de origem e destino aplicados 
na tributação do ICMS, de modo que a mudança dessa regra, mediante a inci-
dência do imposto unicamente no local de consumo, seria capaz de eliminar 
a concorrência predatória entre os estados e estabelecer um novo arranjo fe-
derativo menos competitivo e desagregador, abrindo espaço, posteriormente a 
esta transformação, para o estabelecimento de um novo modelo “mais efetivo 
e harmônico” de desenvolvimento regional; novo modelo de desenvolvimento 
que viria a ser criado “no bojo da reforma do ICMS”. Reafirma-se, assim, a 
condição explicitamente caudatária dos históricos problemas regionais bra-
sileiros aos impasses relacionados ao sistema tributário, sendo que a solução 
destes permitiria o enfrentamento daqueles. Concepção estritamente “tecnicis-
ta” fundamentou igualmente a pretensão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
de “eliminar a denominada guerra fiscal”2 mediante a publicação, em 2012, 

1. Ver, a respeito, Dulci (1999, p. 15 a 36; 2002).

2. BRASIL (2012c).
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da Proposta de Súmula Vinculante nº 69, buscando pacificar entendimento 
em relação à inconstitucionalidade dos incentivos concedidos sem a prévia 
anuência firmada pelos governos estaduais em convênio celebrado no âmbito 
do Conselho de Política Fazendária (Confaz), conforme determinações fixadas 
pela Lei Complementar nº 24/1975 e normas constitucionais sucedâneas.

Contudo, sem levar em conta os diversos e contraditórios interesses re-
gionais que permeiam a Federação e que, em grande medida, dão sustentação 
à atual sistemática de cobrança do ICMS e às disputas econômicas jurisdicio-
nais, tais propostas enfrentam fortes resistências para serem implementadas e 
não obtêm sucesso quando submetidas ao escrutínio de outros atores. A MP 
nº 599/2012, além de ter perdido sua eficácia por decurso de prazo, chegou a 
receber 218 emendas de deputados e senadores. A PSV nº 69, ao ser colocada 
em consulta pública, foi amplamente contestada por autoridades estaduais, 
senadores, empresas e entidades sindicais de trabalhadores e empresariais, o 
que veio a obstar a sua tramitação3.

Tais fatos são emblemáticos e arrolá-los neste momento é conveniente 
para evidenciar as complicações e dificuldades envolvidas na questão e, ao 
mesmo tempo, para ressaltar o necessário reexame dos parâmetros atuais da 
agenda de discussões, de modo a permitir rever a simplificação “tecnicista” 
e “tributarista” com que a guerra fiscal tem sido indevidamente tratada. O 
propósito do presente texto é o de contribuir com esta indispensável reavalia-
ção da pauta temática a respeito da guerra fiscal, oferecendo uma perspectiva 
em que esta categoria de conflito federativo-espacial configura um fenômeno 
complexamente determinado, de causas multifatoriais, entre as quais é decisi-
va a fragilização do Estado, como será argumentado na próxima seção. 

breve caracterização da guerra fiscal: 
Problemas de coordenação e de intervenção
Como anotado na seção introdutória, a guerra fiscal no Brasil tem sido 

caracterizada de forma bastante trivial pelas interpretações majoritárias, que 
enfatizam os aspectos tributários e colocam em segundo plano, quando não 
ignoram totalmente, outros fatores bem mais determinantes dessas disputas 
subnacionais. Pouca atenção tem sido dispensada, por exemplo, aos efeitos 
do debilitamento da capacidade de atuação do Estado sobre as políticas de 
incentivo adotadas pelos governos estaduais a fim de estimular investimentos 

3. Segundo noticiário da época, foram recepcionadas pelo STF 80 manifestações à PSV nº 69, maior volume já registrado 
desde a criação do instrumento, em 2004 (ESTADOS..., 23 mai. 2012).  
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nas suas respectivas jurisdições. Esta é uma dimensão essencial a ser melhor 
avaliada, uma vez que o retraimento do Estado e de seu potencial de interfe-
rência discricionária, acarretado pela crise fiscal e financeira dos anos 1980 e 
as reformas subsequentes de cunho liberal implementadas na década de 1990 
para fazer face aos impasses observados, teve desdobramentos incisivos para a 
dinâmica e a evolução da guerra fiscal.

De fato, as mudanças que foram ensejadas pela reconfiguração do apa-
rato e da lógica de intervenção estatal constituíram circunstâncias político-
institucionais transformadas para a formatação e execução das políticas de 
fomento e atração de investimentos dos entes subnacionais, que vieram a ser 
desvirtuadas no novo contexto global prevalecente, tornando-se gradualmen-
te mais competitivas e predatórias. Cabe examinar, portanto, como tal proces-
so de desvirtuamento sobreveio às transformações mencionadas, verificando 
de que maneira a fragilização do Estado afeta as estratégias subnacionais de 
fomento e faz com que as mesmas sejam deturpadas e se convertam em inicia-
tivas hostis e desagregadoras, aprofundando a guerra fiscal, com consequên-
cias prejudiciais para as demais jurisdições. Duas ordens de efeitos advindos 
da contenção e do redimensionamento da ação estatal são particularmente 
importantes para esclarecer as questões aqui tratadas: os relacionados aos pro-
blemas de coordenação e os originados dos problemas de intervenção.

Os problemas de coordenação, ocasionados pela debilidade ou inexis-
tência de mecanismos de coordenação intergovernamental, têm sido reconhe-
cidos e amplamente abordados nos estudos sobre guerra fiscal, sendo comu-
mente referidos para explicar a emergência de relações não cooperativas e o 
acirramento das disputas por investimentos entre entes subnacionais em perí-
odo recente. O argumento básico é que a crise fiscal e financeira do Estado e 
as reformas liberais posteriores redundaram no retraimento ou abandono das 
ações de planejamento e desenvolvimento regional do governo central, dei-
xando atrás de si uma lacuna que foi crescentemente ocupada pelas iniciativas 
independentes “autocentradas” das instâncias administrativas inferiores.

Por terem diretrizes atomizadas destinadas a promover a atratividade 
apenas de dada jurisdição, as políticas de fomento autocentradas, na ausência 
de coordenação, tendem a ser mais competitivas e conflituosas, em contraste 
com as centralizadas no âmbito nacional, que têm caráter “solidário”, uma vez 
que são orientadas por metas coesivas e estruturantes de todo o compósito 
federativo-espacial do país (Galvão, 2004). Assim, frente ao declínio da atu-
ação do governo central, as políticas solidárias perderam vigor e assumiram 
maior expressão as autocentradas, o que perpetrou evidentes problemas de 
coordenação, redundando na escalada da guerra fiscal em razão da dominân-
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cia de diversos programas autônomos e descentralizados de estímulo produti-
vo, dedicados a sedimentar rotas de modernização e crescimento econômico 
particulares, concorrentes e desconexas umas das outras, sem considerar as 
externalidades geradas para o conjunto do agrupamento territorial e, muito 
menos, para cada região separadamente4.

Os problemas de intervenção, ao contrário da categoria de distúrbios an-
terior, não estão sendo levados devidamente em conta como fator explicativo 
importante para avaliar a eclosão e a dinâmica das disputas subnacionais por in-
vestimentos, embora a crise do Estado e as reformas liberais subsequentes não te-
nham resultado apenas na desarticulação e comprometimento dos mencionados 
mecanismos de coordenação intergovernamental, mas redefiniram igualmente o 
próprio escopo e o padrão de interferência do aparato estatal nos mercados, com 
impactos sumamente importantes para a formatação e implementação de políti-
cas de fomento. As transformações ocasionadas pelos problemas de intervenção 
podem ser mais bem compreendidas a partir de uma tipologia simplificada dos 
instrumentos usuais de atração e estímulo a investimentos. Tendo como ponto 
de partida a taxonomia proposta por Prado & Cavalcanti (2000, p. 37 a 42), é 
possível ordenar três modalidades básicas de políticas5.

As políticas sistêmicas, cujos impactos seriam perceptíveis apenas no 
médio e longo prazos, teriam como alvo a transformação estrutural da unida-
de territorial, agindo de forma abrangente e indiferenciada sobre seus mais va-
riados fatores locacionais, a fim de torná-la atrativa à recepção de capital e apta 
a acolher inversões privadas. Contemplariam reformas de corte institucional 
visando rebaixar custos de transação e baratear insumos e serviços absorvi-
dos no processo produtivo. Abarcariam um aparato técnico-burocrático sufi-

4. O artigo de Gordon (1983) é uma referência na análise dos efeitos advindos de decisões governamentais descentral-
izadas em regimes federativos. O mencionado trabalho sustenta que as políticas adotadas por uma jurisdição geram 
naturalmente externalidades que atingem as condições de vida em outras jurisdições, requerendo, portanto, mecanismos 
institucionalizados de coordenação centralizados dessas ações: “à luz [dos] custos decorrentes da falta de coordenação, 
pode ser preferível fazer com que o governo central assuma a responsabilidade por determinadas atividades, apesar de 
implicar perda de diversidade. Alternativamente, o governo central pode tentar coordenar as políticas tributária e de 
gastos locais, como, por exemplo, através de partilha de receitas e de subsídios equivalentes, preservando, assim, a tomada 
de decisão descentralizada ao diminuir os custos decorrentes da falta de coordenação” (Gordon, 1983, p. 585). Em relação 
especificamente à guerra fiscal no Brasil em período recente, inúmeros estudiosos têm também reconhecido os problemas 
de coordenação como fator explicativo para o surgimento e intensificação das disputas interestaduais por investimentos, 
podendo ser arrolado o ponto de vista desenvolvido por Coutinho (2002, p. 200 e 201) como representativo deste enfoque: 
“no plano da política regional, é importante sublinhar que a ausência de uma política industrial federal abriu o caminho 
para a guerra fiscal. Os estados brasileiros passaram a atuar como agentes autônomos, na tentativa de usar a isenção do 
ICMS como alavanca de atração dos investimentos privados. É urgente, por isso, retomar a iniciativa de coordenação nacio-
nal e reformar a maquinaria institucional da política macrorregional”.

5. Ver também Gonzalez (2000).
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cientemente aparelhado para planejar e executar ações e programas diversos, 
como os regionais, setoriais e de PD&I bem como prestar apoio contínuo às 
empresas em múltiplos campos. Envolveriam, ainda, substanciais desembol-
sos na construção de infraestrutura econômica e social.

Outra classe de política seria a das específicas, que buscaria estimular 
investimentos mediante a oferta de vantagens locacionais a empresas, aglome-
rações produtivas e setores econômicos determinados – em contraste com as 
estratégias de cunho sistêmico, aplicadas no fortalecimento indistinto dos fa-
tores de atratividade presentes na região. Mobilizaria diversos incentivos, entre 
os quais vantagens tributárias, crédito subvencionado, aporte direto de capital 
e suprimento de infraestrutura econômica e de instalações industriais (terre-
nos, terminais portuários, áreas de armazenagem etc.). As políticas específicas 
podem ser desmembradas em duas subcategorias: i) genérica e ii) seletiva. A 
primeira teria efeitos de curto e médio prazos e corresponderia a programas 
de escopo amplo, cujos benefícios seriam estipulados em detalhada regula-
mentação, com acesso aberto às empresas de forma indiscriminada e irrestrita. 
Os incentivos poderiam ser direcionados em termos setoriais e regionais, mas 
também por intermédio da definição prévia de critérios normativos.

As políticas seletivas, de efeitos mais imediatos, consistiriam em ini-
ciativas discriminatórias orientadas a agraciar com privilégios excepcionais e 
individualizados certos empreendimentos de empresas, atividades, aglome-
rações produtivas e setores econômicos selecionados preliminarmente para 
o recebimento de tratamento preferencial – embora as iniciativas enfeixadas 
se apresentem, na maioria das vezes, com feições difusas como as das políti-
cas genéricas e sistêmicas, ocultando sua verdadeira instrumentalização por 
interesses particularizados6. Um artifício usual empregado para dar maior se-
letividade às estratégias de fomento é a introdução de regras intempestivas 
nos regulamentos dos programas oficiais, outorgando aos gestores da política 
estadual poderes de decisão ad hoc mais extensos e recorrentes, tanto na es-
colha de projetos de investimentos privados a serem assistidos em condições 
diferenciadas quanto na definição de parâmetros especiais para a concessão 
dos benefícios. Em consequência, as políticas seletivas teriam, evidentemente, 
alcance muito mais contido e pontual, uma vez que não almejariam patro-
cinar transformações estruturais e sistêmicas em dada região, mas somente 
promover melhorias tópicas a fim de contrabalançar debilidades locacionais 

6. “Isso fica claro em alguns casos, em que são criados programas com todo o formato típico dos tradicionais, mas cuja 
finalidade básica é atender a projetos específicos de grande porte” (Prado & Cavalcanti, 2000, p. 39 e 40).
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existentes, comparativamente a outros sítios, e proporcionar, ao mesmo tem-
po, ganhos extraordinários para demover as empresas de suas preferências 
originais de localização espacial.

A dimensão restrita dos impulsos dinâmicos das políticas seletivas se 
exprime claramente na infraestrutura econômica que é implantada para es-
timular um determinado investimento privado. Nesses casos, os projetos in-
fraestruturais, como rodovias, portos, redes de telecomunicações e de energia 
elétrica, por exemplo, são instalados para atender unicamente o empreen-
dimento em causa, sendo moldados conforme suas especificações técnicas e 
financeiras individuais. Por conseguinte, os benefícios propiciados por tais 
equipamentos públicos, novos ou melhorados, são retidos quase que integral-
mente pela empresa incentivada, com efeitos muito reduzidos para o conjunto 
da sociedade e da base produtiva local.

Vale observar que as políticas seletivas teriam teor mais concorrencial, 
comparativamente com as outras, pois seus mecanismos de atração e indução 
de investimentos, calcados, sobretudo, em incentivos de natureza tributária e 
benefícios infraestruturais muito tópicos e específicos, seriam mais facilmente 
replicáveis pelas demais jurisdições, suscitando, caso aplicadas inicialmente 
por uma região isolada, a proliferação das mesmas iniciativas e, com isso, o 
acirramento das disputas espaciais-federativas. Em outro extremo estariam si-
tuadas as políticas sistêmicas, que, por mobilizarem fatores de custos substan-
tivos (infraestruturas econômica e social; dispêndios em PD&I etc.), exigindo 
volumosas quantias de recursos, apresentariam dificuldades muito maiores 
para serem reproduzidas de forma disseminada territorialmente. Ademais, por 
conta do montante de gastos requeridos e da escala das obras infraestruturais, 
que tendem muitas vezes a ultrapassar a capacidade de financiamento de uma 
subunidade geográfica em separado ou a ter extensão multijurisdicional, tais 
políticas induziriam não a disputa, mas a construção de parcerias e alianças 
horizontais e verticais entre os diversos entes governamentais (nacional e sub-
nacionais) para o compartilhamento de responsabilidades e de competências 
na realização e gestão dessas infraestruturas.

As políticas de fomento também demonstram compatibilidade distinta 
com o contexto fiscal-financeiro dominante. De um lado, as de cunho sistêmico 
teriam como precondição básica a disponibilidade de fontes de financiamento 
líquidas de recursos, além da capacidade para efetuar e comandar gastos por 
parte do ente governamental, em razão da ênfase colocada nos dispêndios or-
çamentários, destinados a sustentar volumosos investimentos públicos e gastos 
substanciais com a manutenção de uma máquina estatal apta a planejar e imple-
mentar iniciativas programáticas de desenvolvimento e outras políticas colate-
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rais. Em contraposição, as estratégias de caráter seletivo seriam compatíveis e se 
acomodariam mais facilmente a uma situação fiscal e financeira adversa, na qual 
prevaleceriam fortes restrições ao gasto e ao crédito públicos.

Um aspecto importante a sublinhar diz respeito à interação entre esses 
tipos ideais de políticas de incentivo e atração de investimentos. Na realidade, 
a separação demarcada e nítida entre os referidos modelos é observável ape-
nas no plano abstrato, sendo inescapável a combinação de seus conteúdos e 
de suas diretrizes para conformar um determinado padrão preponderante de 
intervenção pública7. A dominância desta ou daquela estratégia (sistêmica, ge-
nérica ou seletiva), definindo o viés de atuação do agente governamental, não 
é invariável e está relacionada ao contexto no qual ela está inserida, cabendo 
destacar as condições fiscais e financeiras prevalecentes, que são as que deli-
neiam os limites e as possibilidades de intervenção estatal.

Com base na taxonomia examinada anteriormente, cujas características 
principais estão sintetizadas no Quadro 1, é possível verificar agora de for-
ma mais compreensiva como os problemas de intervenção, oriundos da crise 
e das reformas de corte liberal que reconfiguraram o espaço de atuação do 
Estado, afetaram as políticas subnacionais de fomento produtivo, provocan-
do mudanças que as tornaram paulatinamente mais concorrenciais. De fato, 
os programas de desestatização (privatização, concessão de serviços públicos 
etc.) e a adoção de uma institucionalidade baseada em regras prudenciais de 
observância obrigatória para o manejo da política econômica, de modo a obs-
truir principalmente a discricionariedade das autoridades fiscais, constituíram 
circunstâncias transformadas para as ações governamentais, caracterizadas por 

7. Blais & Faucher (1981) argumentam que as políticas de fomento produtivo são inerentemente discriminatórias e en-
volvem, em simultâneo, instrumentos de subsidiamento de caráter sistêmico, genérico e seletivo. Para Suzigan & Furtado 
(2006), a distinção demarcada entre as mencionadas categorias de políticas é operada no âmbito de uma proposição geral 
de inspiração neoclássica em prol de um padrão de intervenção governamental contido e neutro no campo do desenvolvi-
mento econômico (política sistêmica/horizontal) e contrária ao ativismo estatal (política seletiva/vertical). O suposto básico, 
nessa abordagem convencional, é a de que o sistema econômico está sujeito a um equilíbrio sub-ótimo em decorrência de 
inevitáveis falhas de mercado, oriundas, por exemplo, da existência de bens públicos, externalidades e problemas informa-
cionais, justificando, assim, o auxílio tópico do Estado em face dessas circunstâncias peculiares. Gadelha (2001) também re-
cusa a classificação simplória das políticas de fomento produtivo em dois padrões polarizados, contrastantes e excludentes, 
por ser “metodologicamente” inapropriada. Primeiro, porque nas estratégias estritamente sistêmicas, a própria política 
de fomento produtivo, que é essencialmente discricionária, seria rejeitada. Segundo, porque nas políticas puramente sele-
tivas, outras dimensões fundamentais das políticas de fomento produtivo seriam totalmente desconsideradas ou obscure-
cidas, entre as quais a organização institucional, a infraestrutura, etc. “A mencionada polarização mostra-se inadequada 
para o enquadramento conceitual da política industrial [...] Não é possível optar por um dos polos [...] Coloca-se o desafio 
analítico de efetuar uma demarcação do espaço próprio da política industrial, considerando a diversidade setorial e o papel 
decisivo dos fatores sistêmicos na dinâmica industrial” (Gadelha, 2001, p. 152). Em conclusão, o citado autor sustenta que 
“políticas seletivas setoriais podem constituir um dos componentes sistêmicos da política industrial e não sua antítese” 
(Gadelha, 2001, p. 161. Itálicos no original).
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acentuadas restrições, exigindo que as estratégias de indução de investimen-
tos se ajustassem forçosamente às exigências incontornáveis de austeridade 
orçamentária e de disciplina financeira. Assim, as iniciativas planejadas de 
subsidiamento renunciaram aos parâmetros de cunho sistêmico e passaram a 
ser norteadas crescentemente por outros de caráter seletivo, ficando focadas e 
dirigidas a promover pontual e diferenciadamente determinados projetos de 
investimento, com o que as estratégias governamentais de fomento se torna-
ram gradualmente mais concorrenciais e hostis. Na representação esquemática 
do Quadro 1, p. 146, tais transformações se expressariam, portanto, no gradu-
al deslocamento dos instrumentos e das diretrizes de fomento subnacionais da 
área superior para a inferior, à medida em que se agravassem as dificuldades 
de financiamento de gastos, exigindo a adequação das políticas de incentivos e 
a sua compatibilização às circunstâncias de aperto fiscal e financeiro vigentes, 
de modo que as mesmas assumiriam características progressivamente mais 
pontuais, focadas e competitivas.

Nos termos da análise exposta, deve ser retido o entendimento da guerra 
fiscal como fenômeno federativo-espacial complexo, cuja ocorrência decorre 
da combinação de variados fatores, entre os quais é decisivo o debilitamento 
da capacidade de coordenação e de intervenção do Estado. O argumento de-
senvolvido considera que as iniciativas de fomento das instâncias inferiores 
de governo dependem, em grande medida, do contexto político-institucional 
no qual estão inseridas, exigindo ajustes rotineiros às mudanças observadas. 
A eclosão e o agravamento da crise do Estado, primeiramente, e as reformas 
liberalizantes implementadas depois, em resposta aos impasses macroeconô-
micos e à desarticulação fiscal e financeira do setor público, fixaram condi-
ções sucessivamente diferenciadas para a operação das políticas subnacionais 
de incentivo, que foram se tornando cada vez mais seletivas, concorrenciais 
e autocentradas. As transformações, vale sublinhar, não se processaram de 
imediato, a um só golpe. A despeito de terem descrito um movimento incre-
mental e acumulativo, acompanhando o declínio paulatino da capacidade de 
coordenação e de intervenção das autoridades governamentais, as mudanças 
ocorridas estiveram sob a influência de determinantes distintos. Os problemas 
iniciais de coordenação, suscitados pela crise do Estado, constituíram, por 
si só, uma arena propícia às disputas subnacionais e induziram, ao mesmo 
tempo, o gradual abandono dos parâmetros sistêmicos e genéricos em prol 
da ampliação da seletividade dos programas de atração de investimentos. Os 
problemas de intervenção posteriores, engendrados pelas reformas liberais, 
adicionaram novos determinantes e acirraram, no momento seguinte, a com-
petição inter-regional, à medida que exigiram correções que fizeram as polí-
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- capacidade discricionária de gestão 
orçamentária e disponibilidade de fontes líquidas 
de financiamento de gastos
- baixo grau de concorrência

quadro 1
tipologia das políticas de incentivo subnacionais

- alto grau de concorrência
- elevada restrição orçamentária, regras 
prudenciais de gestão fiscal e controle de 
captação de recursos de terceiros

Políticas sistêmicas 
 Efeitos de médio e longo prazos
 Reformas estruturais
 Capacidade governamental de planejamento e de execução de políticas públicas
 Infraestrutura econômica e social
 Investimentos em PD&I.
 Escopo abrangente e indiferenciado 

Políticas esPecíficas 

   Políticas genéricas 
 Efeitos de curto e médio prazos
 Criação de vantagens locacionais a empresas, atividades, setores econômicos e espaços     

   determinados
 Escopo amplo e indiferenciado
 Benefícios regidos por normas regulamentadoras legalmente estabelecidas
 Incentivos tributários, crédito subvencionados, aporte de capital direto, infraestruturas 

   econômicas e instalações industriais.

   Políticas seletivas 
 Efeitos imediatos e de curto prazo
 Criação de vantagens locacionais a empresas, atividades, setores econômicos e espaços 

   determinados
 Escopo restrito e focado em alvos selecionados
 Espaço para decisões ad hoc no direcionamento e fixação de benefícios
 Incentivos tributários, crédito subvencionados, aporte de capital direto, infraestruturas 

   econômicas e instalações industriais.
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ticas acentuarem ainda mais seus componentes discriminatórios e dedicados, 
dirigindo benefícios excepcionais a projetos específicos previamente escolhi-
dos para o acolhimento de tratamento preferencial.

Um procedimento final necessário consiste em verificar até que ponto a 
análise anterior é conveniente ao exame da guerra fiscal no Brasil, particular-
mente no que se refere à evolução do fenômeno nos anos posteriores ao Plano 
Real. A periodização feita por Prado & Cavalcanti (2000) a respeito dos confli-
tos interestaduais por investimentos serve para balizar a avaliação, sendo sufi-
ciente apresentá-la a seguir em linhas apenas panorâmicas. O estudo enfatizou 
a década de 1990, marcada pelo ressurgimento das disputas e a sua ulterior 
escalada, mas forneceu também o esboço de alguns importantes antecedentes, 
divisando, grosso modo, quatro fases distintas. A primeira teve início com 
a reforma tributária de 1965-1966, que instituiu o ICM em substituição ao 
IVC, municiando os estados com um mecanismo mais potente para influir nas 
decisões de alocação espacial de investimentos, e se estendeu até 1975. Foi 
caracterizada pelo recrudescimento da concorrência entre estados e regiões, 
mas também pela tentativa de estabelecer bases mínimas de coordenação dos 
incentivos, mediante convênios ou a interferência direta da União no sentido 
de coibir as operações de subsidiamento consideradas mais danosas para o 
conjunto da federação. Esses métodos iniciais de regulação desembocaram na 
instituição do Conselho de Política Fazendária (Confaz), através da Lei Com-
plementar nº 24, de 07 de janeiro de 1975, com a missão de disciplinar e dar 
maior uniformidade à gestão do ICM em todo o território nacional.

A etapa seguinte, que se estendeu da criação do Confaz, em 1975, até 
os anos imediatos à promulgação da Constituição de 1988, cujos preceitos 
outorgaram maior autonomia e poder impositivo aos governos subnacionais, 
foi muito heterogênea, sendo observado, no entanto, o arrefecimento e pra-
ticamente a extinção da guerra fiscal entre os estados, em decorrência de di-
versos fatores, entre os quais cabe sublinhar os seguintes: i) o maior poder de 
coordenação exercido de modo incisivo pelo governo central através do ma-
nejo de fundos públicos líquidos, permitindo conciliar as múltiplas demandas 
regionais federativas, e que funcionou a contento até ser erodido no curso da 
crise fiscal e financeira do Estado na década de 1980; ii) o processo intencio-
nal comandado pela União no bojo do II PND de desconcentração espacial 
das atividades econômicas, cujos efeitos propagados até por volta de 1985 
esvaziaram os ânimos locais mais beligerantes; iii) a reversão das condições 
macroeconômicas favoráveis, prenunciada na segunda metade dos anos 1970 
e que redundou em um ciclo recessivo e inflacionário de grandes proporções 
na década seguinte, desestimulando os investimentos e a relocalização terri-
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torial de unidades produtivas; iv) a ascendente deterioração da capacidade de 
financiamento do setor público estadual, exigindo a revisão e a moderação dos 
incentivos às empresas privadas.

Os anos de 1990-1993 podem ser considerados como uma fase de ex-
perimentação, porque os estados buscaram reabilitar suas políticas de fomen-
to, aproveitando as melhores perspectivas propiciadas pela Constituição de 
1988. A nova Carta, como comentado acima, fortaleceu as finanças públicas 
subnacionais e, no caso dos estados, consagrou o aumento da participação na 
carga tributária e concedeu maior autonomia de gestão orçamentária. Ade-
mais, ampliou a capacidade impositiva desses entes federativos, sobretudo 
devido à criação do ICMS, que não só sucedeu o ICM com uma base de cálcu-
lo ampliada pela incorporação dos chamados impostos únicos, mas também 
teve reiterada a sistemática de cobrança mista anterior, com incidência parcial 
sobre as operações interestaduais na origem, reforçando a possibilidade dos 
programas de incentivo serem assentados nesse revigorado tributo. O cenário 
recessivo do triênio em tela, entretanto, deteve a emergência da guerra fiscal e, 
principalmente, impôs aos estados a necessidade de adoção de políticas mais 
defensivas, vocacionadas à preservação do emprego e do produto de suas res-
pectivas jurisdições, abalados pela adversa situação econômica corrente.

No último estágio, que compreendeu os anos iniciais do Plano Real 
(1994-1997), a guerra fiscal reapareceu e assumiu amplitude inusitada, envol-
vendo número crescente de estados, benefícios cada vez mais vantajosos e o 
engajamento de muitos municípios como coadjuvantes ativos nas empreitadas 
hostis montadas para a atração de empreendimentos produtivos. A estabili-
zação macroeconômica e as reformas liberalizantes compuseram o pano de 
fundo do período, favorecendo a retomada do fluxo de capital externo e a 
recuperação das taxas de investimento no mercado doméstico nesse momento 
em especial e, sobretudo, nos segmentos de bens de consumo duráveis, o que 
aguçou a disputa no âmbito subnacional e fez as políticas de incentivo dos 
entes federativos inferiores ficarem mais focadas ao atendimento de benesses 
específicas requeridas por grandes grupos corporativos privados como contra-
partida à alocação de seu investimento em uma dada localidade.

[O] caráter [planejado e estruturante dos programas] tem-se alterado de forma 
rápida e preocupante nessa década. O que fica evidente [...] é a crescente do-
minância [...] de ‘operações fiscal-financeiras dedicadas’. Em vez de conceber 
programas de escopo amplo, com mecanismos minimamente formalizados e 
transparentes de acesso e adesão, os governos passam a construir operações 
fiscal-financeiras que resultam em contratos no mais das vezes secretos com 
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grandes empresas [...] alguns programas têm sido formulados com o objetivo 
estrito de servir a determinada empresa (Prado & Cavalcanti, 2000, p. 89).

O que deve ser extraído a título de síntese da sucinta descrição histórica 
antes relatada é o fato de os embates interestaduais por investimentos terem 
sido avivados nos momentos de fragilização do Estado. A exceção facilmente 
verificada nos anos seguintes à reforma tributária da década 1960 até a criação 
do Confaz, quando a guerra fiscal irrompeu mesmo em um ambiente em que o 
setor governamental brasileiro contava com robusta capacidade de comandar 
gastos e alargado raio de manobra para harmonizar os contrastantes interesses 
regionais presentes no âmbito da federação, pode ser justificada pelos paradig-
mas desenvolvimentistas hegemônicos à época. Os programas estaduais de fo-
mento não eram, a rigor, considerados nocivos ou desestabilizadores, mas, ao 
contrário, chegavam a ser vistos como alinhados às diretrizes expansionistas e 
modernizadoras da política federal, sendo muitas vezes acolhidos e estimula-
dos pelo governo central. Evidências que autorizam tal ponto de vista foram 
as seguidas interferências reguladoras por parte da União a fim de equacio-
nar diversas contendas naquela citada fase e a sua maior disposição de inibir, 
posteriormente à criação do Confaz, as iniciativas fomentadoras dos estados, 
demonstrando a plena operacionalidade de seu poder de disciplinamento.

De fato, o governo federal logrou relativo êxito nas investidas de coorde-
nação das disputas no âmbito subnacional no período em referência, buscan-
do atender e acomodar os variados e nem sempre convergentes pleitos locais. 
Para tanto, fez uso de um extenso espectro de mecanismos e de canais de mo-
bilização de recursos públicos, formais e informais, abrangendo não apenas as 
fontes de caráter tributário (repasses obrigatórios e voluntários, subsídios e in-
centivos diversos), mas igualmente o conjunto de receitas e gastos executados 
diretamente pela União ou por intermédio das estatais, do sistema financeiro 
estatal (empréstimos, garantias, avais etc.), das autarquias e de fundos fiscais e 
parafiscais, dentre outros elementos8.

O rompimento do crédito externo ao país no início dos anos 1980 des-
cortinou uma nova realidade para a operação desse complexo esquema de ar-

8. Esses canais de fluxos de recursos conformam o que Affonso (1995) denominou de “fundos públicos”, que, no caso brasil-
eiro, fundamentariam o “pacto federativo” da Nação: “esses fundos são um elemento decisivo para o alicerce de qualquer 
federação. Entretanto, o seu papel é de crucial importância no caso de países com enormes heterogeneidades estruturais, 
como o Brasil. Nesses casos, a estruturação do poder entre as esferas de governo – e a própria unidade da federação – pres-
supõe uma transferência significativa de recursos públicos entre regiões com desigual capacidade econômica e grandes 
assimetrias sociais” (Affonso, 1995, p. 58).
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ticulação intergovernamental. Além de se desdobrar em um fluxo substantivo 
de transferência líquida de recursos para o exterior, o colapso do financiamen-
to internacional à economia brasileira agravou as condições macroeconômicas 
domésticas, instaurando um quadro recessivo e inflacionário persistente, e 
desembocou no colapso fiscal e financeiro do setor público. A crise, de pro-
porções estruturais, desorganizou acelerada e irreversivelmente aquele aparato 
de fundos públicos, debilitando a capacidade do governo central de coordenar 
e compatibilizar as distintas pretensões políticas e econômicas regionais. Os 
problemas de coordenação emergentes de tal contexto conturbado repuseram 
as condições para o ressurgimento dos confrontos na escala subnacional por 
investimentos privados, mas que não vieram à tona e ficaram contidos por 
causa das mencionadas adversidades macroeconômicas de difícil solução, que 
desestimularam as decisões inversoras das empresas e seus eventuais planos 
de deslocamento espacial, bem como exigiram a adoção, por parte dos gover-
nos estaduais, de políticas reativas a fim de mitigar os efeitos danosos da crise 
sobre a base produtiva assentada em seus territórios.

As reformas liberais implementadas na década de 1990, tolhendo a ação 
reguladora e executiva do Estado em múltiplas áreas e níveis de governo, com-
prometeram ainda mais o funcionamento do sistema anterior de reprodução das 
relações federativas, tendo em vista que implicaram menor disponibilidade de 
fundos públicos líquidos e, ao mesmo tempo, a obstrução dos canais utilizados 
para mobilizá-los a fim de promover a composição de aspirações regionais muitas 
vezes díspares e contraditórias. Assim, não apenas foram intensificados os pro-
blemas precedentes de coordenação, mas também adicionados novos complica-
dores oriundos do esmorecimento do potencial interventor do setor público, em 
termos consolidados. Esses problemas de intervenção, provenientes de reformas 
que visaram interditar a atuação discricionária das autoridades governamentais e 
restringir seu poder de comandar gastos, cobraram correções adicionais nas po-
líticas de incentivo estaduais, que redundaram no abrandamento crescente dos 
dispositivos sistêmicos e genéricos, tornando dominantes os outros mecanismos 
de subsidiamento seletivos e dedicados a atrair empreendimentos específicos, 
o que veio a acirrar a guerra fiscal no Brasil. Vale dizer, os problemas de inter-
venção, sucedendo e se somando aos problemas de coordenação, reativaram e 
condicionaram a dinâmica das disputas federativas por investimentos no país, 
estabelecendo um quadro concorrencial e fragmentador crônico e persistente 
no plano subnacional – longe ainda de ser superado, a despeito das tentativas e 
dos esforços que puderam ser observados nos últimos anos no sentido de buscar 
reconstruir, em alguma medida, espaços para um maior protagonismo do Estado 
no que diz respeito ao planejamento regional e à indução do desenvolvimento.



159

p
r

o
j

e
t

o
s

 p
a

r
a

 o
 B

r
a

s
il

conclusões finais
O texto buscou caracterizar a guerra fiscal como um fenômeno federativo-

espacial complexamente determinado, de causas multifatoriais, entre as quais 
é decisiva a fragilização do Estado. O argumento teve como ponto de partida a 
compreensão de que as políticas de incentivo subnacionais incorporam práticas 
e procedimentos paulatinamente mais concorrenciais, passando a apresentar 
elevado grau de rivalidade e efeitos prejudiciais para as demais jurisdições, por 
conta do contexto que as circunda. A crise precipitada a partir da interrupção do 
crédito externo ao país no início da década de 1980, desdobrando no colapso 
fiscal do Estado, e as reformas liberais encaminhadas nos anos 1990 para fazer 
face à desarticulação financeira do setor governamental e às dificuldades macro-
econômicas vivenciadas constituíram condições sucessivamente distintas para a 
operação das estratégias subnacionais de fomento. Em um primeiro momento, 
os problemas de coordenação suscitados pelo agravamento dos impasses enfren-
tados pelo Estado criaram circunstâncias propícias à eclosão das disputas inter-
jurisdicionais por investimentos, acarretando ajustes nas políticas de incentivo 
no sentido de atenuar seus parâmetros de caráter sistêmico e genérico em favor 
de outros mais seletivos. As reformas de cunho liberal subsequentes, interditan-
do o espaço para ações discricionárias dos agentes governamentais, engendra-
ram problemas de intervenção, que se somaram aos problemas pré-existentes de 
coordenação e exigiram novas correções das políticas de fomento. As mudanças 
consistiram no reforço dos componentes discriminatórios e dedicados a prestar 
assistência diferenciada e exclusiva a determinados empreendimentos seleciona-
dos com base em critérios cada vez mais arbitrários, redundando, consequente-
mente, no acirramento e na rotinização da guerra fiscal no Brasil.

Sob tal perspectiva analítica, a guerra fiscal assume dimensão mais abran-
gente do que a usualmente considerada nos enfoques convencionais, que en-
fatizam os aspectos meramente tributários deste complexo fenômeno federati-
vo-espacial, subsidiando as recorrentes propostas encaminhadas com vistas a 
eliminar a guerra fiscal, por intermédio, principalmente, da alteração da atual 
sistemática de cobrança mista do ICMS nas transações interestaduais, que pas-
saria a ser feita integralmente no estado de destino. Vale sublinhar que, além 
de promover uma simplificação extrema e inapropriada da guerra fiscal, essa 
visão majoritária tem negligenciado e deixado em segundo plano outros fato-
res determinantes muito mais decisivos para a competição interterritorial por 
investimentos, como as transformações aqui analisadas do Estado, bem como 
as desigualdades regionais, que vêm motivando e nutrindo as políticas de fo-
mento dos governos estaduais de forma remota e persistente no Brasil – as-
sim como em outros países, sobretudo aqueles caracterizados por demarcadas 
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assimetrias econômicas espaciais. A alteração da sistemática de cobrança do 
ICMS, de modo a estabelecer a apropriação do tributo na localidade final das 
operações interestaduais, poderá provavelmente, caso implementada, arrefecer 
a guerra fiscal, mas não será capaz de eliminá-la, por dois motivos principais. 
Em primeiro lugar, porque a mudança do regime de apropriação do ICMS 
neutralizará a capacidade de concessão de incentivo tributário dos estados 
predominantemente exportadores e de economias regionais pouco adensadas, 
ao passo que os grandes estados importadores e os que possuem estruturas 
produtivas mais integradas e complexas poderão ainda potencialmente utili-
zar artifícios fiscais calcados no ICMS para estimular investimentos em suas 
jurisdições. Em segundo lugar, a mudança não afetará em nada os mecanismos 
de subsidiamento de natureza estritamente orçamentária e financeira, que po-
derão ser ainda mobilizados para influenciar as decisões privadas de alocação 
espacial de investimentos. Em ambas as situações, os estados mais pobres 
serão prejudicados, uma vez que não possuem poder fiscal-financeiro capaz 
de rivalizar com outros entes da federação, nem contam com base econômica 
local suficientemente desenvolvida para disputar em igualdade de condições a 
preferência locacional das empresas.

Essas questões repontam dúvidas e incertezas em relação às possibi-
lidades de equacionamento da guerra fiscal por meio de medidas baseadas 
primordialmente em alterações no ICMS, mas também sinalizam para alter-
nativas mais consistentes e efetivas, envolvendo, especificamente, iniciativas 
que possam vir a tratar de forma duradoura dos problemas de coordenação 
e de intervenção, muito embora eles não sejam de fácil solução. Requerem, 
por exemplo, a reconstituição de espaços fiscais e financeiros para a execução 
de políticas públicas ativas de planejamento regional e de desenvolvimento 
econômico, bem como o estabelecimento de uma nova institucionalidade que 
articule sinergicamente as diferentes instâncias de poder do Estado e permita, 
ao mesmo tempo, a conciliação dos interesses nacionais, da autonomia fede-
rativa e dos projetos jurisdicionais.
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Acredito que investigar a natureza das mudanças sociais, territoriais e na 
ação pública promovidas no período pós-2003 no Brasil tornou-se hoje uma 
obrigação científica e política urgente. Nesse último decênio, ao lado de man-
ter, em linhas gerais, a política macroeconômica conservadora do passado, 
avançou-se muito na expansão do mercado interno e em um conjunto de po-
líticas sociais voltadas à proteção das camadas mais destituídas da população. 
Também iniciou-se o reaparelhamento dos quadros burocráticos do Estado e 
a concepção de políticas públicas de âmbito nacional, muitas delas tendo o 
território como categoria e ponto de partida (ou chegada) dessas políticas.

Neste contexto, este capítulo e este livro buscam apontar, sob variados 
prismas e dimensões de análise, alguns elementos para o debate da necessi-
dade de se legitimar a política regional enquanto uma política de Estado e de 
se estruturar um sistema nacional de política regional permanente, que tenha 
eficiência e eficácia no enfrentamento das nossas mazelas socioespaciais. Tal 
sistema deverá ter por base a integração e a transversalidade das políticas pú-
blicas no território, ser concebida e implementada em múltiplas escalas espa-
ciais e bem articular níveis de governo. Portanto a questão das especificidades 
de nosso pacto federativo torna-se central nessa análise.

Se o Estado já obteve alguns importantes resultados na política de pro-
teção e seguridade sociais, tem sido pouco capaz (ou não tem interesse) em 
colocar em sua agenda (muito menos priorizar) a promoção do combate às 
desigualdades regionais. Não tem sido eficaz em, simultaneamente, valorizar a 
diversidade e combater as heterogeneidades inter e intra as regiões brasileiras. 
O federalismo brasileiro mostra-se frágil e impotente para organizar multies-
calarmente, com diversificados instrumentos, a governança multinível, no ter-

cArloS BrAndão

pActo federAtivo, 
reeScAlonAmento do eStAdo 
e deSAfioS pArA A integrAção 
e coeSão regionAiS e pArA 
A legitimAção de políticAS 
regionAiS no BrASil
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ritório. Ou seja, persistem os constrangimentos ao avanço de uma abordagem 
mais sistêmica, inclusiva, estruturante e duradoura de desenvolvimento, que 
alcance maiores níveis de justiça socioespacial. 

aPontamentos histórico-estruturais da dinâmica regional brasileira
O intenso, secular e extenso processo de crescimento histórico-geográfico 

desigual ao longo do continental e heterogêneo território brasileiro, acelerou-se 
muito no período em que constituímos e integramos um “sistema econômico 
nacional”, dotado o país de uma rede matricial de interramificações produtivas, 
que se distribuiu diferencialmente, por todo o país e, mesmo com alta concen-
tração espacial, mostrou-se virtuosa no engate de suas forças produtivas regio-
nais internas em uma complementaridade expansiva. A fuga para frente, mesmo 
com vigorosas assimetrias e disritmias entre suas partes, coesionou, na escala 
nacional, o concerto de complexas interrelações centro-periferia.

No último quartel do século XX a ação estatal, sobretudo na periferia 
nacional, reforçou seu papel de investidor direto e estruturante do território 
nacional. A implantação de um pesado bloco de investimentos, a partir do II 
PND (1974-76), proveu infraestrutura básica e avançou inversões diretas das 
empresas estatais nas indústrias de insumos básicos e de bens de capital, arti-
culando as bases econômicas regionais.

Não obstante, todo o processo de complementaridades e soldagens eco-
nômicas inter-regionais se deu acentuando a concentração territorial, basica-
mente no litoral e no Centro-Sul.

Os “cinquenta anos gloriosos” da construção nacional de nossas bases 
materiais modernas (1930-1980) foram de industrialização acelerada repro-
duzindo/plagiando os sistemas industriais dos capitalismos centrais, com os 
paralelos processos de intensificação dos fluxos migratórios, construção de 
uma célere e complexa urbanização (simultaneamente, metropolizada, inte-
riorizada e com centros regionais medianos, isto é, uma rede urbana para-
doxalmente concentrada e dispersa ao mesmo tempo), potentes integração e 
nacionalização dos mercados (de bens, de trabalho e de consumo), diferencia-
ção e sofisticação das classes sociais, sobretudo de suas frações médias, enri-
quecimento regionalizado dos valores culturais, insurgência de lutas políticas, 
estruturação de um pacto federativo sui generis, provisão massiva de bens e 
serviços públicos (porém insuficientes e sem qualidade adequada), dentre ou-
tros. Esses e outros, foram processos rápidos e intensos que se entrecruzaram 
e amalgamaram para forjar uma nação em construção (sempre interrompida 
e travada) sobre um território continental, heterogêneo, que atingiu algumas 
das maiores taxas de crescimento econômico (“forças produtivas”) da história 
do capitalismo e forjou um dos maiores “depósitos” de massas humanas des-
tituídas de direitos (“forças predativas”) do planeta.
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Tamanha heterogeneidade foi articulada em complexas equações polí-
ticas nas quais o pacto territorial do poder na escala nacional foi estruturado 
como um pêndulo cíclico que sempre precisou oscilar entre o centralismo e o 
localismo, ou seja, em um constante movimento de vaivém (de média dura-
ção) entre o autoritarismo central e o mandonismo local. Assim, grosso modo, 
tivemos os ciclos 1891-1930 (descentralização); 1930-1945 (centralização); 
1946-1963 (descentralização); 1964-1985 (centralização); 1985-1990 (des-
centralização) e pós-1990 resultado pouco claro, ou de miniciclos de centrali-
zação-descentralização desorganizadas.

Desde meados do século passado, a fim de gerir tão vigoroso conjunto 
de assimetrias e desigualdades, o país constituiu aparato institucional público 
e acumulou importante experiência no tratamento de suas disparidades socio-
espaciais. Uma miríade de instituições foi estruturada para buscar fazer frente 
a tamanhas discrepâncias entre suas regiões. 

Depois, essa institucionalidade foi desconstruída no período a partir 
da crise de 1982, malgrado a continuidade ou mesmo o recrudescimento do 
processo de desenvolvimento desigual. As instâncias de coordenação foram 
desmontadas, o que fez com que prevalecesse uma perspectiva setorialista, 
compartimentada, fragmentária e desagregadora nas decisões públicas, com 
minguados recursos materiais, financeiros, administrativos e políticos, sem 
erigir poder articulativo e sem dar vazão à riqueza da diversidade brasileira, 
nosso grande trunfo histórico e civilizacional.

A partir do final dos anos 1980, os processos de abertura comercial e 
financeira, desmonte das capacidades estatais de intervenção, entrega do pa-
trimônio público à “iniciativa privada”, a internacionalização de parcela fun-
damental do parque produtivo nacional, dentre outros fatores, determinaram 
importantes transformações nas relações entre as regiões brasileiras, sem a 
recomposição das bases do pacto federativo.

A já insuficiente regulação pública anterior à crise de 1982 foi ainda 
mais corroída nos anos que se seguiram, com os radicais processos de aber-
tura comercial e financeira. Seguiu-se as opções de política que seguiam 
uma lógica exogênica, voltada a estreitar os laços com o exterior antes que 
com o interior brasileiro. Grassou o discurso das possibilidades e virtudes 
da instauração de relações mais diretas entre as escalas global e local, sem a 
mediação das escalas intermediárias. 

O modo peculiar de relacionamento estabelecido historicamente entre 
os poderes central, estadual e municipal, e o próprio debate destas questões 
foi tornado confuso, desorganizado e pouco conclusivo, pois três processos 
distintos se entrecruzaram no curso do processo histórico no Brasil: a liberali-
zação econômica dos países centrais; a redemocratização brasileiro e a profun-
da crise fiscal, financeira e de legitimidade do Estado.
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Assim, o ano de 1988 foi paradoxal, pois tanto deve ser visto como um 
momento de vitória das lutas contra o autoritarismo, quanto um ano sim-
bólico da vitória das forças neoliberalizantes. Ano tanto da promulgação da 
Constituição Federal de 1988, a Constituição cidadã, que estabeleceu e es-
tendeu importantes direitos sociais, quanto dos processos que consagraram a 
hegemonia das práticas e dos discursos neoliberais, em um contexto de baixo 
crescimento econômico e de revelação de um Estado quebrado e deslegitima-
do pela profunda crise. 

A Constituição de 1988 instituiu o federalismo trino como mecanismo 
de contemporização política com as marcantes clivagens regionais, deixando 
explícito logo em seu Artigo 3º, como princípio fundamental ou norma-obje-
tivo “reduzir as desigualdades sociais e regionais”. 

Por outro lado, as opções conservadoras de política econômica que se 
seguiram determinaram o comprometimento da construção nacional, que foi 
interrompida durante duas “décadas perdidas”, e o abandono das estratégias 
de combate às iniquidades inter-regionais. 

Assim, nos vinte anos desde a crise da dívida até o final do governo FHC 
(1982/2002), as transformações do quadro regional brasileiro resultaram de for-
ças inerciais, involuções e desconstruções do que de alguma decisão autônoma 
de mudança, ou de uma política regional institucionalizada e explícita. Ou seja, 
as transformações regionais decorreram mais da “desestruturação”, dos impac-
tos diferenciados espacialmente da crise econômica e das opções conservadoras 
de políticas macroeconômicas, privatizações, abertura dos mercados etc. levadas 
a cabo, do que de qualquer “reestruturação” ou intencionalidade.

A partir do governo Lula, em 2003, mas, sobretudo no período de cres-
cimento 2004-2008, uma série de políticas de desenvolvimento foram im-
plementadas, mesmo que a política econômica tenha se mantido, em sua es-
sência, de cunho ortodoxa. Caberia destacar a expansão do ensino superior, 
o crescimento formal do emprego, o avanço das políticas de transferência de 
renda, a valorização do salário-mínimo, a expansão do volume e das linhas de 
crédito e a luta pela permanência das conquistas e dos ganhos sociopolíticos 
da Constituição cidadã. Foram promovidos intentos de implementação de es-
tratégias de cunho territorial e se iniciou um luta para buscar vencer o caráter 
setorial e fragmentado das políticas públicas. 

Políticas territoriais e o Pacto federativo no Período recente
Pelo menos em relação ao discurso e em termos formais se retomaram 

as preocupações com as desigualdades regionais e a necessidade de políticas 
territoriais no Brasil do início do século XXI.

O Ministério da Integração Nacional, que tinha sido criado em 1999, 
foi reestruturado e lançou, em 2003, a Política Nacional de Desenvolvimento 
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Regional (PNDR), que aprovada em 2007, propõe uma interessante tipolo-
gia de um Brasil mais variado e complexo do que o histórico tratamento das 
cinco macrorregiões, e que dever-se-ia privilegiar a atuação em uma escala 
sub-regional, isto é, de acordo com as mesorregiões prioritárias estabelecidas 
segundo critérios bem definidos. A política seria erguida em torno do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Regional que deveria ter sido criado sob inspi-
ração dos fundos estruturais e de coesão da política regional europeia.

Também foi criado o Ministério das Cidades, em 2003, que apresentou 
a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU), realizando as confe-
rências municipais, estaduais e nacionais de 2003, 2005, 2007, 2010 e 2013 
a fim de definir as prioridades da política.

O Ministério do Desenvolvimento Agrário, criado em 1999, lançou em 
2008 o programa Território da Cidadania, que através da Secretaria de Desen-
volvimento Territorial (SDT), pretendia avançar em uma estratégia de desen-
volvimento territorial sustentável, elegendo áreas prioritárias de ação.

O Ministério dos Transportes concebeu, em 2005, o Plano Nacional de 
Logística e de Transportes (PNLT), que segundo o documento oficial passa a 
considerar a questão da territorialidade e dos impactos da infraestrutura no 
desenvolvimento das diversas regiões do país.

Várias políticas, planos e programas da área do meio ambiente foram lança-
dos, cabendo destacar: Plano Amazônia Sustentável (PAS), 2004; Política Nacio-
nal para os Recursos do Mar (PNRM), 2005; Lei de Gestão de Florestas Públicas, 
2006; Plano Nacional de Recursos Hídricos, 2006; Novo Código Florestal, 2012.

Esses documentos citados, e muitos outros, apresentam frágil ou ine-
xistente capacidade de articulação e coordenação entre si, demonstrando o 
caráter compartimentado e fragmentado dessas políticas territoriais.

Voltando ao Ministério da Integração Nacional, cabe lembrar que este foi 
reestruturado no governo Lula, mas manteve seus variados e dispersivos assun-
tos de competência, que vão das várias ações de promoção do desenvolvimento 
regional, mas que mantem trajetória oblíqua pelos temas da defesa civil, e da 
proteção e resposta urgente aos desastres naturais, realização de obras contra 
as secas e de infraestrutura hídrica (garantia da segurança hídrica) e da política 
nacional de irrigação. Em suma, entendo que o ministério tem seus recursos 
financeiros e humanos muito voltados aos temas hídricos e da defesa civil.

Em 2006, o Ministério da Integração Nacional publicou a Política Na-
cional de Ordenamento Territorial (PNOT), porém nunca a implementou. Fo-
ram recriadas as superintendências (Sudene, Sudam e Sudeco) mas elas não 
avançaram em ações concretas. A PNDR foi institucionalizada pelo Decreto nº 
6.047, de 22 de fevereiro de 2007, porém não criou o fundo nacional, nem 
ganhou centralidade na agenda governamental. A política de incentivo dos 
fundos continuou baseada por uma lógica macrorregional. 
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Alguns importantes documentos governamentais realizaram excelentes 
avaliações críticas da PNDR. Por exemplo, o Tribunal de Contas da União, a 
partir do Acórdão nº 2.919, de 2009 (TCU, 2009), avaliou a formulação e os 
mecanismos de implementação da PNDR, partindo da premissa corretíssima 
de que, embora a execução da PNDR esteja no escopo de competência do 
Ministério da Integração Nacional, por sua natureza de política nacional com 
amplo diálogo de suas problemáticas que passam por variados ministérios, 
deveria caber ao conjunto do governo federal, em ações transversais do gover-
no, ensejando a participação coordenada de diversos ministérios para agirem 
com variados instrumentos em múltiplas escalas territoriais (macrorregional, 
mesorregional e microrregional). Lamenta que o FNDR ainda esteja trami-
tando no Congresso Nacional no bojo do projeto de reforma tributária, que 
seria formado pela destinação de 2% da arrecadação dos impostos de renda e 
sobre produtos industrializados para esse fundo. Aponta ainda que várias ins-
titucionalidades centrais da PNDR não foram instaladas, como por exemplo, 
o Comitê de Trabalho em Desenvolvimento Regional e o Sistema Nacional 
de Informação para o Desenvolvimento Regional, criados em 2007. Denun-
cia que a política não dispõe de indicadores que permitam delinear objetivos 
quantificados e um horizonte de prazos para o seu alcance. Em suma, em suas 
conclusões, o TCU relatou, em 2009, uma série de problemas na condução da 
PNDR, mas que não foram enfrentados desde então, depois de quatro anos: 
a) ausência de indicadores, metas e avaliações de resultados; b) falta de co-
ordenação interministerial e articulação com entes federados; c) distribuição 
territorial dos recursos em desconformidade com os critérios estabelecidos; d) 
aplicação parcial de recursos disponíveis; e) ausência de monitoramento por 
parte do proposto, mas nunca instituído o Sistema Nacional de Informação 
para o Desenvolvimento Regional (SNDIR). 

Em 2010 o governo apresentou o novo modelo de gestão da chamada 
PNDR – Fase II (2011-2015), que foi discutido entre o final de 2012 e o iní-
cio de 2013 nas conferências estaduais, macrorregionais e na nacional, mas 
ainda não teve andamento sistemático. O Sistema seria estruturado a partir 
de quatro instâncias de deliberação e gestão, sendo: 1) duas de âmbito federal 
– o Conselho Nacional de Integração de Políticas Públicas no Território (ou 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Regional), em nível estratégico, e a 
Câmara Interministerial de Gestão Integrada de Políticas Regionais, em nível 
tático; 2) uma terceira, de âmbito estadual – os Comitês Estaduais de Gestão 
de Políticas no Território; 3) uma quarta, de âmbito supramunicipal (ou sub-
regional), representada por associações de municípios, consórcios públicos, 
fóruns mesorregionais, comitês de bacias e demais organizações que atuem 
territorialmente e extrapolem o âmbito municipal.
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O próprio documento de referência preparado para a “I Conferência 
Nacional do Desenvolvimento Regional” elenca as principais limitações da 
trajetória da PNDR.  Detalha como a criação do FNDR era fundante para a 
PNDR, já que possibilitaria contar com fonte mais expressiva de recursos e 
capaz de financiar territórios além das macrorregiões tradicionalmente apoia-
das, dispondo de recursos não reembolsáveis para apoiar ações estratégicas 
diversas (como pequenas infraestruturas), que pudessem soldar interesses en-
tre as políticas da União e dos estados. Entretanto, ao ser incluída na PEC da 
Reforma Tributária, passando por uma série de emendas e recortes, a proposta 
de criação do FNDR se perdeu e se inviabilizou no quadro de impasses da pró-
pria PEC. (...) Por outro lado, a Câmara de Políticas de Integração Nacional e 
Desenvolvimento Regional, criada em 2003 e instalada na Casa Civil em 2004, 
sendo constituída por membros de dezoito ministérios e secretarias especiais, 
seria decisiva para viabilizar o necessário esforço de coordenação e articula-
ção das políticas setoriais com impacto nos territórios menos desenvolvidos 
acabou sendo desativada. (...) A frustração se manifestou também nas relações 
com os entes federados. Os estados sempre se mostraram críticos ao conteúdo 
federativo da PNDR, em especial quanto ao desenho das mesorregiões defini-
das, segundo eles sem ter sido consultados. Também os municípios inseridos 
nas mesorregiões não raro se declararam estranhos à lógica do seu enquadra-
mento territorial (Brasil/IM, 2012).

Em um plano de observação mais estrutural, pode-se constatar a dificul-
dade do Estado e do pacto federativo brasileiro para fazer cumprir o princípio 
constitucional da redução dos desbalanceamentos inter e intrarregionais.

Todas as políticas territoriais aqui elencadas, sobretudo a PNDR, exigi-
riam o reaparelhamento e o fortalecimento estratégico e legitimado do Estado 
para fazer frente às variadas formas e expressões de desigualdade presentes 
no território nacional, que deveriam ser enfrentadas multiescalarmente (mul-
tinível de governo) e multi-instrumentalmente. Portanto, todas passam pela 
questão fundante do pacto federativo, enquanto coalizão e convenção territo-
rializada do poder e capacidade de estruturação e organização sociopolítica do 
espaço nacional em suas interfaces com as múltiplas escalas espaciais (supra-
nacional e subnacionais).

Acredito que uma complexa e perene agenda científica e política é avan-
çar na discussão das relações e articulações entre escalas espaciais, níveis e es-
feras de governo e arenas de poder. Obviamente estas questões têm no Estado, 
enquanto condensação de relações de poder, o seu lócus principal, atravessan-
do-o recorrentemente. Entretanto há várias determinações que ultrapassam o 
âmbito propriamente estatal e se processam também em outros escaninhos 
de poder, alguns adjacentes ou paralelos ao Estado. Ou seja, há instâncias de 
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decisão importantes, que deveriam ser denominadas de para-estatalidades, que 
requerem análise minuciosa.

O que é muito peculiar à espacialidade do jogo federativo brasileiro é 
que não se logram constituir as seguintes escalas espaciais, enquanto prisma 
de observação e articulação ou plano escalar de ação: a) não se logra confi-
gurar, através do upscaling da ação e decisões dos agentes e sujeitos cruciais, 
jogos cooperativos horizontais hacia arriba, em cada um dos seguintes movi-
mentos escalares: 1) a deslocação, ou seja, o movimento escalar que, partindo 
da localidade municipal, forjasse a escala supralocal; 2) a marcha escalar que 
ultrapassasse o supralocal e seu entorno e aglutinasse e soldasse uma escala 
microrregional; 3) muito menos se articula um movimento escalar que en-
gendrasse organicamente a escala mesorregional; 4) Por fim, não se articula a 
escala correspondente em âmbito de governo estadual, que acaba tendo pouca 
substância para implementar objetivamente políticas estruturantes e estraté-
gias consistentes de desenvolvimento que se coadunem com a escala nacional; 
b) apesar do movimento de downscaling do Estado, hacia abajo, no sentido de 
que se desenvolveu certa cooperação vertical no federalismo brasileiro (por 
exemplo, o Estado desce nos dois níveis promovendo alguma articulação so-
lidária, através das transferências vinculadas   governamentais), a cooperação 
horizontal continua praticamente inexistente. 

Desde a segunda metade da década de 1960 o Brasil instituiu um siste-
ma de partilha de receitas, mas esse downscaling do Estado é de natureza me-
cânica, pouco flexível e engessante, constituindo certa verticalidade federativa 
sem a devida horizontalidade, não logrando a construção de uma coerência 
estruturada multi-escalar dinâmica, apta a articular um país desigual, hetero-
gêneo e de dimensões continentais.

Daí a importância de se analisar as capacidades governativas dos governos 
subnacionais de orientarem o sentido de seus territórios específicos, mobi-
lizando, de forma articulativa, tanto seus ativos e instrumentos econômico-
financeiros (capacidades econômico-fiscais), quanto seus recursos políticos e 
institucionais (capacidades institucionais) para promover o desenvolvimento.

A União, os estados e os municípios, além de terem frustrado o atingi-
mento, com direitos e cidadania, do lugar da vida cotidiana e das práticas so-
ciais (place) com a oferta pública de serviços coletivos decentes, não lograram 
realizar um adequado pacto que universalizassem os serviços públicos e os 
meios de consumo urbano coletivos. 

Essas e outras limitações, deficiências e travamentos contribuíram para 
consolidar historicamente na retórica brasileira uma narrativa escalar equivo-
cada que legitima uma percepção enganosa que identifica centralização como 
autoritarismo e descentralização como democracia. Em um país gigantesco, 
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diverso e desigual, como o Brasil, é imperativo ter um Estado forte para fazer 
frente aos interesses dispersivos e às forças assimétricas entre as suas fragmen-
tadas frações de classes e entre suas dessemelhantes esferas subnacionais.

Historicamente os recorrentes ciclos de maior pressão por processos de 
descentralização, enquanto mecanismo de transferência de atribuições e de 
delegação de tarefas, que fossem capazes de multiplicar as estruturas e centros 
de poder, criaram expectativas exageradas de realizar certa transferência es-
pacial de decisões, em uma espécie de “des ou re-hierarquização” de relações 
intergovernamentais, que lograria mudanças nas estruturas e estratégias e na 
redistribuição territorial de poder.

Cabe lembrar que em um país tão heterogêneo e desigual o movimento 
de reescalonamento do Estado pós-1988, em que se procurou recalibrar o sis-
tema de relações intergovernamentais, a ampliação e transferência de impos-
tos e de atribuições para as escalas subnacionais, se depararam com situações, 
mais ou menos generalizadas, de baixas capacidades técnicas, de gestão, insti-
tucionais e financeiras para responder à complexa descentralização de compe-
tências em um território gigantesco, com a redistribuição das receitas em es-
paços urbano-regionais muito assimétricos, tornando assim muito desafiador, 
sofisticado e difícil a estruturação de estratégias de médio e longo prazos. 

Nesses países imensos, a territorização bem-sucedida da ação estatal po-
deria promover a definição e o registro em pactuações e contratos claramente 
estabelecidos, que explicitassem as responsabilidades, a contribuição financei-
ra e a capacidade gerencial diferenciada, o compartilhamento de equipamen-
tos, equipes, etc. Isso se o Estado fosse equipado com armaduras de proteção 
e instrumentos poderosos de regulação para fazer frente aos localismos e forças 
centrífugas e fragmentadoras que grassam no país. Muitas são as reações de resis-
tência e de encadeamentos de vetos, impossíveis de constituir coalizões seguras e 
estáveis que sinalizem em uma direção construtiva e unificadora em cada escala 
espacial. Por exemplo, há baixo potencial de acomodação de interesses, com pre-
cária capacidade de tratamento das problemáticas estruturais das regiões e cida-
des marginalizadas pelo processo de desenvolvimento e dificuldades estruturais 
em constituir relações horizontais, em cada intranível governamental, e verticais, 
interníveis, que não sejam mecânicas e insensíveis às especificidades regionais. 

A baixa solidariedade e a dificuldade do Estado em crise para engen-
drar mecanismos de regulação das relações federativas que ensejassem a 
adequada soldagem dos interesses dispersivos, difusos, localizados e regio-
nalizados, dificultou a constituição de um espaço nacional de poder clara-
mente contratualizado, apto ao combate às persistentes, sistêmicas e mul-
tidimensionais formas de desigualdade e exclusão, e eficiente na oferta de 
bens e serviços universais públicos.
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A coerção da concorrência federativa horizontal intranível das unidades 
da federação conspirou contra a cooperação micro, meso e macrorregional, so-
bretudo no contexto pós 1990, na falta de um projeto nacional de desenvol-
vimento e de legitimação política da atuação estatal multiescalar. Seria preciso 
ampla coalização, em momento complexo de irrupção das expectativas colo-
cadas pelo avanço da democracia formal no país, para levar à frente o combate 
às desigualdades regionais e a justa provisão de bens e serviços públicos.

O poder público deveria cumprir sua parte fundamental no processo 
de contratualização sociopolítico de combate às destituições de direitos e de 
desigualdades sociais e regionais, garantindo que não percam vigor os tênues 
vínculos de solidariedade entre regiões tão díspares e viabilizando a provisão 
de serviços e bens públicos e coletivos de qualidade cidadã. Deveria estar bem 
capacitado, com recursos materiais e humanos para incentivar a discussão 
democrática, assegurando transparência, acompanhamento, fiscalização e o 
monitoramento permanentes, além do papel decisivo de impor e fazer cum-
prir sanções e benefícios. Deveria estar qualificado com institucionalidades 
capazes de definir políticas, explicitando sua territorialidade e seus centros de 
decisão presentes em variadas escalas e instâncias e estar habilitado para ope-
rar processos de upscaling e de downscaling state em suas políticas públicas.

Neste sentido estrutural, será necessário que as políticas regionais, no 
contexto de um projeto nacional de desenvolvimento, combatessem as histó-
ricas dificuldades em se engendrar as escalas espaciais do supralocal, do mi-
crorregional e do mesorregional. E que políticas de provisão de bens e serviços 
de utilidade pública decentes constituíssem a escala do lugar, da reprodução 
da vida cotidiana.

Há constrangimentos enormes para que os programas ou planos ganhem 
uma dimensão mais coerente e ultrapassem sua lógica isolada, concorrente e 
compartimentada. Não se constituem laços mínimos de solidariedade institu-
cional para evitar os conflitos de competência, as superposições e sobreposi-
ções entre as distintas esferas de poder.

A chamada Constituição cidadã deixou muito a desejar quanto às temá-
ticas do planejamento e territoriais/regionais. O que resultou desde então foi 
a composição de um Estado gerencial, que desenvolveu no interior de seus 
aparelhos verdadeiros escaninhos e bastiões “orçamentaristas”, que ganharam 
paulatina precedência quanto às questões estratégicas do desenvolvimento e 
do planejamento do país.

Ao mesmo tempo pode-se afirmar que a União manteve instrumentos 
solidários de transferências, porém não foi capaz de construir mecanismos de 
regulação das relações territoriais de poder. Não teve capacidade de intervenção 
na divisão socioespacial do trabalho e nem na divisão sociopolítica do poder.
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Os limites e constrangimentos à ação planejadora sempre foram estru-
turais e o papel dos planejadores subordinado e limitado no Brasil. Mas, nas 
três últimas décadas, perderam espaço de vez. A instauração e a recomposição 
de mecanismos, instrumentos e arenas de coordenação de políticas, indis-
pensáveis para se avançar no planejamento regional, encontram-se travadas. 
Não há legitimidade política nem para se realizar  diagnósticos estaduais mais 
estruturais e críticos (que levantem bem o conjunto de problemas de cada uni-
dade da federação, por exemplo), o que se dirá de um ordenamento territorial 
abrangente via políticas públicas. O planejamento se transformou em cenários 
prospectivos e passou a ser realizado, não pelas instituições governamentais, 
mas passaram a ser comprados e encomendados de consultorias privadas que 
vendem seus “estudos” e seus “diagnósticos” padronizados, seus planos estra-
tégicos sustentáveis, de melhoria do “ambiente dos negócios” e de retirada aos 
entraves competitivos das cidades e regiões, como se essas fossem unidades 
empresariais em mercados concorrenciais urbanos e regionais.

Com a desmontagem da institucionalidade planejadora nos níveis fede-
ral e estadual, ocorreu a colocação definitiva da questão regional e do planeja-
mento regional, primeiro na periferia e depois fora da agenda do Estado.

considerações finais
No contexto das reflexões e ações de promoção do desenvolvimento por 

meio de processos de planejamento, a questão das escalas espaciais, enquanto 
construção social e disputada, se coloca, pois cada problema a ser enfrentado 
tem a sua escala espacial específica. É preciso enfrentá-lo a partir da articulação 
dos níveis de governo e das esferas de poder pertinentes àquela problemática 
específica. Além das articulações intrarregionais é importante ampliar seu raio 
político de manobra a fim de negociar sua inserção interregional. Explicitar os 
conflitos de interesse em cada escala e construir coletivamente a contratuali-
zação das políticas públicas. Esses contratos devem articular horizontalmente 
os agentes políticos de determinada escala. Tratar de forma criativa escalas, 
níveis e esferas, lançando mão de variados instrumentos, politizando as rela-
ções, construindo cidadania e buscando combater as coalizões conservadoras, 
através de uma contra-hegemonia pelo desenvolvimento. Vencer as competên-
cias superpostas, rediscutir atribuições, evitar a dispersão da autoridade, estar 
equipado para reagir, isto é ter capacidade de resposta e impugnação às forças 
políticas do atraso.

Um constrangimento estrutural no Brasil, é que não se consolidam legiti-
mação e força política suficientes para romper o impasse da implementação de 
políticas nacionais e regionais de desenvolvimento que, simultaneamente, res-
peitassem e pudessem fazer aflorar nossa diversidade e promovessem o enrique-
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cimento cultural, ao tempo que enfrentasse o desigual desenvolvimento de suas 
regiões menos favorecidas pela má distribuição do enriquecimento material. 

Nesse sentido, caberia questionar se há forças sociais e políticas que legiti-
mariam na atualidade uma agenda concreta de planejamento regional e urbano 
no Brasil e se há forças sociais e políticas que seriam capazes de impor uma 
verdadeira revolução na quantidade e qualidade da provisão de bens e serviços 
públicos e coletivos por todo o heterogêneo e continental espaço nacional.

referências bibliográficas
BERCOVICI, Gilberto. Desigualdades regionais, Estado e constituição. São Paulo: 

Max Limonad, 2003.

BRANDÃO, Carlos. Território e desenvolvimento: as múltiplas escalas entre o local 
e o global. Campinas: Editora da Unicamp, 2007.

BRANDÃO, Carlos. Prefácio. FURTADO, Celso. Essencial de Celso Furtado. São 
Paulo: Penguin/Companhia das Letras, 2013.

BRASIL/MI. Secretaria de Desenvolvimento Regional. I Conferência Nacional 
de Desenvolvimento Regional. Documento de Referência, 2012.

BRASIL/MPOG. Novo modelo de gestão para a PNDR – Fase II. Brasília, 
2010.

BRASIL/MPOG. Plano Plurianual (PPA) 2012-2015 – Plano Mais Brasil. Brasí-
lia: Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 2011. 

BRASIL/TCU. Tribunal de Contas da União. Auditoria PNDR. Subsídio 
para as Fiscalizações no Âmbito do TMS Desenvolvimento Regional. TC 
013.705/2009-6. Brasília, 2009. 

BRENNER, Neil. New state spaces: urban governance and the rescaling of 
statehood. Oxford, Oxford University Press, 2004.

FERNÁNDEZ, Victor Ramiro; BRANDÃO, Carlos. Escalas y políticas del desar-
rollo regional: desafios para América Latina. Buenos Aires / Madrid: Miño y 
Dávila Editores/FCE-UNL, 2010.

GUIMARÃES NETO, Leonardo. Antecedentes e evolução do planejamento 
territorial no Brasil. In: FAVARETO, Arilson et al. Políticas de desenvolvi-
mento territorial rural no Brasil: avanços e desafios. (Série Desenvolvimen-
to Rural Sustentável, v. 12). Brasília, IICA, 2010.



175

introdução
Desde 2003, o governo brasileiro optou por implantar um modelo híbri-

do de desenvolvimento que tem sido chamado de “neodesenvolvimentista”, 
“desenvolvimentista social”, “pós-neoliberal” e “liberal periférico”. Caracteri-
za-se por não abandonar completamente o receituário neoliberal, mas por es-
tar ancorado no mercado interno e dirigido para saldar antigas dívidas sociais. 
O modelo recupera o papel do Estado, por meio do aparelhamento de seus 
quadros e da retomada da produção de políticas públicas nacionais. Essa reto-
mada, que orienta a intervenção estatal-governamental não só da União, mas 
dos demais entes federados, é a motivação deste capítulo. 

Na última década, a palavra retomada vem sendo largamente utilizada 
para se referir ao Estado indutor do desenvolvimento e do crescimento, ao 
planejamento de médio e longo prazo, e às políticas públicas nacionais. É 
frequente entre parlamentares e ministros, representantes de instituições pú-
blicas e privadas, pesquisadores governamentais e acadêmicos, os quais abrem 
seus pronunciamentos e debates sobre a revalorização das políticas públicas 
nacionais argumentando que elas costuram um Projeto de Nação. Advogam 
que tais políticas não são apenas políticas de governo, mas políticas de Estado, 
razão por que são nacionais e são produzidas de maneira compartilhada com 
os agentes-atores da sociedade. Alguns declaram que a retomada está ocorren-
do em bases territoriais que se estendem não somente às clássicas políticas de 
cunho territorial, a regional e a urbana, mas às políticas públicas em geral. 

De fato, uma das novidades da retomada, em comparação com as políti-
cas nacionais formuladas entre os anos 1950 e 1980, é a inserção da categoria 
território que, de maneira explícita ou implícita, faz parte de todas as políticas 

território e federAção nA 
retomAdA dA produção de 
políticAS púBlicAS eSpAciAiS 
póS-2002

mAriliA SteinBerger



176

Pacto federativo, integração nacional e desenvolvimento regional
p

r
o

j
e

t
o

s
 p

a
r

a
 o

 B
r

a
s

il

econômicas, sociais, setoriais e espaciais. Além das denominadas “políticas 
públicas espaciais”, que incluem a ambiental, a de ordenamento territorial, a 
regional, a urbana e a rural, o território está presente nos discursos de outras 
políticas, planos e programas formulados pós-2002. A título de ilustração vale 
destacar, dentre as econômicas: os Planos Agrícolas e Pecuários, os Territórios 
da Pesca, a Política de Desenvolvimento Produtivo (indústria) e os Planos Na-
cionais de Turismo. Dentre as sociais: a Política Nacional de Habitação, a Po-
lítica Nacional de Resíduos Sólidos e o Programa Territórios da Paz. E, dentre 
as setoriais: o Plano Nacional de Logística e Transportes, a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana e a Política de Governo Eletrônico. 

Neste capítulo, a discussão está centrada na análise das “políticas pú-
blicas espaciais”, o que se justifica pela estreita relação entre os seus objetos 
e os territórios onde a intervenção estatal-governamental acontece: o meio 
ambiente, as regiões, as cidades e o campo. Justifica-se mais quando se leva 
em conta que o território não é simplesmente a base onde a intervenção es-
tatal-governamental acontece, mas é usado pelos agentes-atores que dele se 
apropriam. Esse uso adquire materialidade no meio ambiente, nas regiões, nas 
cidades e no campo.

Além disso, é preciso reconhecer que a federação brasileira se realiza no 
e por meio do território. É o resultado do poder de atuação da União, dos es-
tados e dos municípios, circunscrito aos seus limites territoriais, mas envolve 
a articulação desses com os agentes-atores que também constroem o território. 
Juntos, eles devem definir um pacto federativo que é territorial. Há, portanto, 
uma ligação intrínseca entre território e federação. 

A questão a ser focalizada neste capítulo é: até que ponto as “políticas 
públicas espaciais”, produzidas a partir de 2003, ao enfatizarem o território, 
contribuem para alinhavar esse pacto federativo? A resposta requer analisar os 
discursos das “políticas públicas espaciais” em três seções. A primeira explica 
o termo “políticas públicas espaciais” à luz da relação espaço-território e pro-
põe os parâmetros analíticos dos seus discursos, principalmente os do “jogo 
político” e da abordagem espacial-territorial. A segunda mostra como os entes 
federados e os agentes-atores participam nas trajetórias do processo de produ-
ção dessas políticas. Por fim, examina-se a inserção do território nos discursos. 
Essa discussão será feita com apoio no livro Território, Estado e políticas públicas 
espaciais (Steinberger, 2013)

Políticas Públicas esPaciais e Parâmetros analíticos dos seus discursos
A ideia de investigar as “políticas públicas espaciais” nasceu da observa-

ção de que nem todas as políticas nacionais estão adequadamente enquadra-
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das na tipologia corrente de políticas econômicas, sociais e setoriais. É o caso 
de um grupo, onde estão a política ambiental, a de ordenamento territorial, a 
regional, a urbana e a rural, razão por que, indistintamente, ora são rotuladas 
como sociais, ora como setoriais. Essas políticas têm, em comum, uma carac-
terística: a sua fundamentação espacial. 

Partindo da teoria espacial de Milton Santos1, mostrou-se que o elo de 
tais políticas é o espaço geográfico, compreendido como social e histórico. 
Uma acepção bem mais ampla do que a tradicional de que o espaço é um 
mero receptáculo onde as ações acontecem, pois considera que toda atividade 
humana realiza um movimento simultâneo de produzir espaço e usar o terri-
tório. Daí a sinonímia de espaço geográfico e território usado e defendido pelo 
autor. O entendimento miltoniano de que o espaço geográfico é a materialidade 
+ a vida que a anima, é crucial para explicar o adjetivo “usado” da categoria 
“território usado” ao trazer as indagações: usado como, onde, por quem e 
para que? Permite identificar os usos, os usuários, os conflitos e as alianças 
que emergem dos usos do território. Esses achados levaram a afirmar que, em 
termos teóricos, é possível falar em políticas espacialmente fundamentadas e 
denominá-las de “políticas públicas espaciais” (Steinberger, 2006). 

A possibilidade de transferir esses ensinamentos teóricos para a prática 
da produção de políticas públicas espaciais esbarra em abordagens cristaliza-
das sobre o território, como a jurídica baseada na Teoria do Estado (Dallari, 
1994; Soares, 2004; Bonavides, 2000) que pode ser sintetizada em três pon-
tos. O primeiro está ligado à captura do território unicamente pelo Estado, ao 
considerá-lo como elemento do Estado. O segundo diz respeito à tradução de 
território como: superfície terrestre, quadro natural, base física, limite, recur-
sos materiais e extensão. O terceiro refere-se ao caráter secundário do sentido 
geográfico de território, exemplificado nos seguintes recortes: o território é 
fundamental porque nele o povo vive e nele o Estado exerce sua soberania; o 
território é um elemento material do Estado; a unidade territorial é jurídica e 
não geográfica ou natural; o território não se reduz ao significado geográfico; 
o território é objeto do direito do Estado exercer o domínio sobre as coisas e o 
espaço de exercer poder sobre as pessoas. 

Tais pontos indicam que a relação entre território e Estado, sob os câno-
nes jurídicos, relega o território a algo “morto”, “coisificado”, submetido ao Es-
tado como recipiente que abriga a sua ação. Em outras palavras, o território (e 

1) Principalmente, com base nas seguintes obras do autor: Espaço e sociedade (1977), Por uma geografia nova (1978), Es-
paço & Método (1985), Metamorfoses do espaço habitado (1988), Técnica, espaço e tempo (1994), O retorno do território 
(1994), A natureza do espaço (1996) e O Brasil: Território e sociedade no início do século XXI (2001). 
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também o espaço) é um receptáculo passivo onde a ação se passa. Mais do que 
isso, sua caracterização está restrita aos aspectos físicos da geografia e há uma 
reiterada preocupação em dizer que o território não se limita ao geográfico. 

Em contraposição, as ideias principais que norteiam o entendimento de 
território, à luz de um enfoque geográfico contemporâneo, ultrapassam em 
muito o pensamento jurídico: 

 O território tem um sentido geográfico que vai além dos aspectos físi-
cos da sua geografia. Pode ter um sentido jurídico, mas o geográfico não deve 
ser relegado a um papel secundário.

 O território não é apenas material. É simultaneamente material e so-
cial. Não pode ser confundido com superfície terrestre, quadro natural, base 
física, limite, recursos e extensão.

 O território não é propriedade do Estado e sim de todos os agentes-
atores que têm o poder do “agir político” na sociedade. Não pode ser captura-
do pelo Estado nem pelos que detêm o direito de propriedade.

 O território não é um mero recipiente “morto” que abriga a ação do 
Estado. O território é ativo e essa atividade está no uso que os agentes-atores 
fazem dele. Está em permanente interação com a sociedade e com o próprio 
Estado.

 Produzir políticas públicas não é uma prerrogativa exclusiva do Es-
tado, mas de todos os agentes-atores, cabendo-lhe coordenar a ação desses e 
oficializar as políticas.

 Na prática, toda política pública concretiza-se no território, ou seja, 
o território está sempre presente, explícita ou implicitamente, nas ações de 
políticas públicas. Assim, admite-se que todas as políticas públicas têm uma 
dimensão territorial.

Em princípio, a dimensão territorial de qualquer política pública nacio-
nal, não somente das espaciais, restringe-se à constatação de que elas se rea-
lizam no território brasileiro e envolvem macrorregiões, estados federativos, 
microrregiões, municípios e cidades. Porém, as políticas públicas, compre-
endidas como “públicas” em sua gênese, não apenas se realizam no território 
como receptáculo de intervenção. Devem propor ações que direcionem e redi-
recionem os usos do território nacional pelos agentes-atores e medeiem confli-
tos e alianças entre eles. Quer dizer, ações que incidam não sobre o território 
em si, mas como o território é usado. 

Nesse sentido, o conceito de território aqui adotado é o de território car-
regado de poder, o “território usado” miltoniano, uma categoria que possui um 
inerente potencial político. Supõe-se que o Estado, junto com os agentes-atores, 
detém o poder de intervenção sobre como o território é usado. Essa suposição, 
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embora possa ser aplicada em qualquer política, será buscada nas linhas e entre-
linhas dos discursos das “políticas públicas espaciais” produzidas desde 2003 a 
fim de verificar se a inserção do território nos discursos das políticas espaciais de 
caráter nacional inova ou ainda se restringe ao território receptáculo. 

Discursos são propostas de intervenção enfeixadas em documentos ofi-
ciais escritos sobre determinadas políticas. Apesar das limitações de uma aná-
lise de políticas públicas por meio de discursos documentais, não se pode 
negar que eles constituem uma primeira referência e refletem, minimamente, 
o seu processo de produção, além do que as políticas ora focadas são recentes, 
impossibilitando avaliar sua implementação. Para tanto, definiram-se parâ-
metros analíticos dos discursos de modo a contemplar o conteúdo formal da 
proposta de uma política, o “jogo político” e a abordagem espacial-territorial. 
Dentre esses, privilegiam-se os mais relacionados à ligação intrínseca território-
federação e suas palavras-chave, a saber, articulação, poder e agentes-atores: 
os do “jogo político” que inclui as escalas geográficas de ação, a abrangência 
territorial, a institucionalidade estatal, a participação de agentes-atores da so-
ciedade civil e os conflitos de interesses; e os da abordagem espacial-territorial 
que averiguam a inserção do espaço e do território nas políticas, e as “brechas” 
para introduzir um novo enfoque.

As escalas geográficas de ação dizem respeito ao fato de as políticas pú-
blicas nacionais não se resumirem à escala nacional. Ao contrário, exatamente 
por serem nacionais, também atingem o território nas escalas regional e local, 
e, por vezes, internacional, pois as questões de interesse nacional independem 
da escala em que se manifestam mesmo quando ocorrem em apenas uma de-
las. Embora a maioria das ações de políticas nacionais seja de responsabilidade 
do governo federal, devem estar articuladas com os governos estaduais e mu-
nicipais para, em tese, se constituírem instrumentos de integração nacional.

A abrangência territorial de uma política pública nacional requer a prio-
rização de porções do território, pois não é possível atuar sobre todo o territó-
rio nacional. A indicação de prioridades territoriais vagas ou difusas resulta de 
uma decisão política que pode ser tomada no estágio de formulação, mas nem 
sempre aparece no discurso escrito, omissão que equivale à postura de deixar 
as definições para negociações futuras. 

A institucionalidade estatal envolve a engenharia institucional proposta 
para que a política seja implementada e a articulação interinstitucional reali-
zada no decorrer do estágio de formulação entre: os três poderes da União, 
os distintos ministérios e órgãos do Executivo, e as esferas político-adminis-
trativas dos governos estaduais e municipais. Embora o ciclo das políticas 
públicas nacionais seja comandado por uma instituição federal, cada vez mais, 
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não se exime da participação das demais instâncias de poder chamadas a se 
manifestar por meio de consultas, fóruns de discussão e negociação, conselhos 
e conferências que geram compromissos e parcerias para o estágio da im-
plementação. Além disso, é fundamental o contato dos gestores das políticas 
públicas nacionais, coordenadores da sua formulação, com deputados e sena-
dores, representantes do legislativo e de partidos políticos, que se declaram 
favoráveis ou contra determinadas políticas, e são responsáveis não só pela sua 
aprovação, mas por legislar e regulamentar programas e fundos.

A participação de agentes-atores da sociedade civil é um dos parâme-
tros mais relevantes na análise de políticas, já que os discursos, em geral, são 
produzidos a partir de um embate de forças que pode começar no estágio de 
formulação. Não é incomum encontrar discursos contraditórios em uma mes-
ma política. A visibilidade ou invisibilidade dos agentes-atores é chave para 
conhecer os interesses e as intencionalidades presentes em uma determinada 
política e a influência que exercem na sua proposta final. Muitas vezes, apa-
recem (con)fundidos com as instituições que representam. Para identificá-los 
é necessário ler as entrelinhas dos documentos, pois sua presença pode estar 
implícita na problemática, nas diretrizes e estratégias territoriais. 

Os conflitos de interesses podem aparecer mais ou menos claramente 
nas políticas nacionais. Em geral, estão ocultos porque retratam as relações de 
poder entre agentes-atores, o predomínio de uns sobre outros, as diferentes 
intencionalidades ou ainda opções diferentes sobre os caminhos de interven-
ção. O próprio Estado nacional, que, em tese, tem a função de mediar confli-
tos, muitas vezes não permite que eles apareçam nos documentos escritos.

A inserção do espaço e do território nas políticas públicas nacionais, 
no caso das políticas espaciais, gera uma expectativa de que ambos estejam 
nelas contemplados. A questão é verificar com qual acepção aparecem, explí-
cita ou implicitamente, nos discursos – se ainda como palco de intervenção 
ou se houve mudança na maneira de abordá-los. Quer dizer, se é adotado 
um conceito, seja qual for, ou se os termos espaço e território são utilizados 
gratuitamente sem nenhuma associação conceitual. A acepção tradicional de 
espaço e de território, ligada à ideia de receptáculo, embora comumente ado-
tada em políticas públicas, vem sendo cada vez mais contestada e considerada 
estreita. Cabe também verificar se existe alguma referência ao entendimento 
de espaço e território como uma permanente construção social e histórica, e 
se há referência aos usos do território e às maneiras como o território é usado 
pelos agentes-atores.

Por fim, as “brechas” para um novo enfoque espacial-territorial podem 
estar: em uma problemática pública escolhida como fruto de uma motivação 
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não fortuita e passageira; em não romper completamente com as políticas ante-
riores e indicar a integração com outras políticas vigentes; em expressar um grau 
de compromisso nos objetivos, diretrizes e estratégias; em não estar deslocada 
do contexto e definir um horizonte de tempo factível para sua implementação; 
em adotar instrumentos e programas que denotem continuidade, mas sejam 
inovadores. Podem estar também: na decisão de trazer questões interescalares 
de interesse nacional; na priorização de porções do território; em uma insti-
tucionalidade que contemple a articulação com outras esferas e a participação 
da sociedade civil; na visibilidade de agentes-atores; e no reconhecimento de 
conflitos de interesse. Esse conjunto de “brechas” representam condições facili-
tadoras da introdução de um novo enfoque espacial-territorial.

Com base nesses parâmetros analíticos, nas seções seguintes deste capí-
tulo discute-se o “jogo político” e a abordagem espacial-territorial das políticas 
públicas espaciais. Os parâmetros do “jogo político” permitem evidenciar a 
maior ou menor presença da federação nas trajetórias do processo de produ-
ção dessas políticas, bem como a sua articulação com os agentes-atores. 

a federação nas traJetórias dos Processos de 
Produção das Políticas Públicas esPaciais
O contexto da retomada da produção de políticas públicas nacionais inicia-

se em 2003 à luz de um modelo assentado no Estado. É marcado pelo retorno 
do planejamento nacional com uma feição participativa. Esse contexto sucedeu 
o do neoliberalismo que vigorou de maneira mais intensa dos anos 1990 até o 
início dos anos 2000, quando prevaleceu a imposição de que o Estado deveria 
se restringir à função de regulador por meio de agências. A despeito das medidas 
de política macroeconômica, foi flagrante a ausência de políticas públicas nacio-
nais, substituída pela administração pontual de projetos e programas, inclusive 
ambientais, regionais, urbanos e rurais, o que deu lugar ao imediatismo e ao 
localismo. Confundia-se a presença de agentes-atores da sociedade civil, movi-
mentos sociais e ONGs, com a retirada do Estado. Confundia-se a descentraliza-
ção, princípio da Carta de 1988, com o rechaço da extremada centralização do 
Executivo nos anos da ditadura iniciada em 1964. 

O retorno do planejamento nacional trouxe a retomada da produção de 
políticas públicas nacionais, um exercício do poder de agentes-atores coman-
dado pelo Estado. Poder de tomar decisão sobre questões de interesse do país 
como um todo, razão por que se advoga que é fundamental produzir políticas 
nacionais. Entretanto, essas políticas foram formuladas por meio de proces-
sos que têm trajetórias distintas. Um exame dessas trajetórias revela que seus 
processos envolvem uma mistura de “novidade democrática e participativa” e 
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“ranço tecnocrático e autoritário”. Ao contrário dos anos da ditadura de 1964-
1985, quando as trajetórias eram similares, pois as políticas eram formuladas 
por tecnocratas, por vezes encaminhadas para apreciação em conselhos gover-
namentais e, posteriormente, aprovadas por decreto, agora elas são distintas. 

Essas distintas trajetórias estão representadas pelos caminhos percor-
ridos no processo de produção das seguintes políticas públicas espaciais nos 
últimos dez anos: Política Nacional de Meio Ambiente (PNMA), Política Na-
cional de Ordenamento Territorial (PNOT), Política Nacional de Desenvol-
vimento Regional (PNDR), Política Nacional de Desenvolvimento Urbano 
(PNDU) e Política Nacional de Desenvolvimento Rural (PNDRur). O processo 
de produção dessas cinco políticas pode ser considerado como representativo 
das trajetórias das demais porque demonstram os meandros e as peculiari-
dades da retomada como um todo no que tange aos desafios e dificuldades 
encontradas. Para tanto, a seguir apresenta-se uma breve síntese de cada uma, 
sua motivação, seu escopo e sua base legal.

Diferentemente de outras políticas, no caso da política ambiental, desde 
2003, não foi elaborado um documento que enfeixe uma nova proposta (Stein-
berger & Abirached, 2013). Cabe então perguntar: qual é a política nacional 
de meio ambiente em vigor? Será a mesma aprovada por lei em 1981? Passa-
dos mais de trinta anos, ela pode ser considerada atual? Respostas apressadas 
diriam que a política vigente ainda é a de 1981 por ser uma política “guarda-
chuva” cuja atualidade está na amplitude dos temas tratados (uso racional dos 
recursos ambientais do solo, subsolo, ar e água; proteção dos ecossistemas; 
poluição; qualidade ambiental; e educação ambiental) que abrigam inúmeras 
políticas, planos e programas. Está também na constatação de que as poucas 
modificações sofridas, em todo esse período, não alteraram a sua essência e 
o pioneirismo da lei que a instituiu, ao conceber o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama) e o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). 

De fato, nem mesmo a Política Ambiental Integrada de 2003 pode ser 
considerada como uma nova política nacional de meio ambiente, uma vez que 
definiu apenas diretrizes gerais para orientar a ação do Ministério do Meio 
Ambiente (MMA), entre as quais a transversalidade. Essa, inovadoramente, 
apregoa o envolvimento dos diferentes setores do poder público na solução 
dos problemas ambientais, na medida em que o meio ambiente não deve ser 
alvo de uma política setorial, mas entrar na agenda de todos os órgãos públi-
cos. Talvez, essa crença tenha sido responsável pela decisão de não elaborar 
uma nova proposta.

Entretanto, a fragilidade da resposta anterior fica patente quando se 
identificam temas não contemplados na PNMA que, a partir dos anos 2000, 
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ganharam relevância mundial: biodiversidade, desmatamento e mudança do 
clima. Essas constatações levam a dizer que a atualidade da PNMA é parcial 
porque ela é um “guarda-chuva” em relação a vários temas, mas não em rela-
ção aos mais recentes. 

Assim, a análise da política nacional de meio ambiente em vigor não 
pode ser feita apenas com base na PNMA. Deve incluir a Política Nacional da 
Biodiversidade (PNB), o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Des-
matamento na Amazônia (PPCDAM) e a Política Nacional sobre Mudança do 
Clima (PNMC), respectivamente de 2002, 2004 e 2009.

O objetivo da PNB é promover a conservação da biodiversidade e a re-
partição justa dos benefícios da utilização dos recursos do patrimônio gené-
tico e dos conhecimentos tradicionais. Entre os princípios estão o de que os 
ecossistemas devem ser manejados a fim de reduzir as distorções de mercado 
e que o poder público determinará medidas para evitar a degradação ambien-
tal. Entre as diretrizes propõe-se o gerenciamento dos ecossistemas em escalas 
espaciais e temporais de longo prazo envolvendo as ecorregiões e a conserva-
ção da biodiversidade em cada estado federado e em cada bioma. Propõe-se 
também que a utilização da biodiversidade faça parte de um esforço nacional 
retratado em planos, programas e políticas setoriais ou intersetoriais, razão 
por que se refere à integração de políticas públicas. 

Entre as diretrizes do PPCDAM constam: a gestão descentralizada e com-
partilhada de políticas públicas, por meio de parcerias entre União, estados e 
municípios; e a participação ativa dos segmentos da sociedade amazônica. Na 
estratégia de sua implementação sugerem-se parcerias governamentais com 
entidades da sociedade civil, inclusive privadas. A maciça presença de órgãos 
públicos denota o empenho estatal na redução da taxa de desmatamento.

Os efeitos sobre a natureza, a economia e a saúde humana resultantes da 
mudança do clima constituem o foco da PNMC. As medidas previstas focam na  
distribuição dos ônus e encargos entre os setores econômicos, as populações e as 
comunidades. Propõem acionar as três esferas da federação, com a colaboração 
dos agentes econômicos e sociais beneficiários, em particular aqueles vulnerá-
veis aos seus efeitos adversos. Por fim, propõe a elaboração de planos setoriais 
de mitigação ligados à indústria de transformação e ao transporte e mobilidade 
urbana, elos da política ambiental com outras políticas públicas. 

Além disso, na última década, várias iniciativas envolveram a articulação 
com os entes federativos e agentes-atores da sociedade civil, principalmente 
na Amazônia: Agendas 21 Locais; Planos Estaduais de Controle do Desmata-
mento; operações contra atividades madeireiras e pecuárias ilegais; Cadastro 
Ambiental Rural nos municípios de desmatamento crítico; e a Moratória da 
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Soja, acordo firmado entre o MMA, associações de indústrias de óleos vegetais 
e exportadores de cereais, e ONGs ambientalistas.

É inegável que os pilares da política nacional de meio ambiente, o Sis-
nama e o Conama são os mesmos. O Sisnama, cuja estrutura organizacional 
é constituída por um órgão superior (Conama), um órgão central (MMA), ór-
gãos setoriais da administração federal e fundações, órgãos seccionais (estadu-
ais) e órgãos locais (municipais). O Conama, fórum de discussão da política, 
cuja composição era estatal com representantes das esferas político-adminis-
trativas, o que propiciava integração federativa, foi paulatinamente ampliado 
para envolver vários atores da sociedade civil, inclusive do setor empresarial. 
O pioneirismo de ambos permite dizer que a partir de 1981 o Brasil passou a 
ter uma atuação ambiental coordenada. 

De fato, os temas da política ambiental são discutidos de forma horizon-
tal em fóruns compostos por distintos segmentos da sociedade e pelos gover-
nos das três esferas. Todavia, decisões dos poderes Executivo e Legislativo, to-
madas de forma vertical e influenciadas por grupos com fortes interesses eco-
nômicos e políticos, colocam em xeque a efetividade desses fóruns. Esse “jogo 
político” aparece em fatos que se exacerbaram a partir de 2010 com as pres-
sões de setores ligados à agropecuária e à infraestrutura. Há uma reação contra 
a regulação ambiental. Como expressão desse momento, em 2012, o governo 
federal reduziu 164 mil hectares de sete unidades de conservação amazônicas 
a fim de liberar área para empreendimentos hidroelétricos nas bacias dos rios 
Madeira e Tapajós. Ademais, tramita no Congresso Nacional uma Proposta de 
Emenda à Constituição, de autoria de grupos ruralistas interessados em con-
dicionar a criação de novas unidades de conservação, a demarcação de terras 
indígenas e de territórios quilombolas ao aval prévio do parlamento. Na área 
florestal é digno de nota o esforço governamental na aprovação da Lei da Mata 
Atlântica e da Lei de Gestão de Florestas Públicas, em 2006. Porém, a Lei de 
Proteção à Vegetação Nativa, de 2012, conhecida como Código Florestal, é um 
retrocesso no empenho governamental.

A análise da PNOT (Freitas, 2013) começa com a discussão de sua fina-
lidade. Entende-se que uma política de ordenamento territorial para a escala 
nacional deva propor a ação do Estado para o conjunto do território brasileiro. 
Contudo, esse entendimento requer esclarecer a sua especificidade em rela-
ção às demais políticas públicas que também têm uma dimensão territorial, 
conforme se argumentou anteriormente. Uma primeira especificidade seria 
realizar a articulação com as demais políticas, como defende Moraes (2005) ao 
considerá-la como instrumento de articulação transsetorial e interinstitucio-
nal que realiza um planejamento integrado e espacializado da ação do poder 
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público. Porém, essa articulação toca de perto no embate de poder entre os 
agentes-atores, dentro e fora do âmbito estatal, pois inclui não só as relações 
de poder no seio do próprio Estado, como na dinâmica de construção do 
território. Assim, uma segunda especificidade está ligada ao papel do Estado 
coordenar esses poderes para manter a coesão interna do território, respei-
tando sua diferenciação com uma estratégia de mediação de conflitos entre 
os agentes-atores e entre as esferas político-administrativas envolvidas. Nesse 
sentido, de acordo com Costa (2005), o ordenamento do território é uma ta-
refa precípua do Estado nacional.

Vejamos se o documento-base da PNOT, finalizado em 2006, e seu pro-
cesso de produção espelham essas especificidades. O documento-base adota 
o seguinte entendimento de ordenamento territorial: regulação de tendências 
de distribuição das atividades produtivas e equipamentos no território nacional 
ou supranacional, decorrendo da ação de múltiplos atores, segundo uma visão 
estratégica de negociação. Define que o objetivo da PNOT é estimular o uso e 
a ocupação racional do território, com base na distribuição mais equânime da 
população e das atividades produtivas. Elege para a PNOT a escala nacional e a 
ótica da União, embora sugira que a atuação da política envolva distintas escalas 
por meio de uma adequação das estratégias nacionais às realidades regionais e 
à escala local. A noção de escala aparece relacionada à “multidimensionalidade 
do poder”. Quanto à abrangência territorial, apesar da PNOT englobar todo o 
território nacional, prioriza as porções deprimidas e estagnadas, mas também as 
áreas metropolitanas, as áreas urbanas costeiras, a rede das cidades de centrali-
dade média, de pequeno porte e os núcleos urbanos de apoio rural.

O diagnóstico problematiza uma série de questões agrupadas nas di-
mensões: político-institucional, econômica, logística, fundiária e territorial, e 
ambiental. Na dimensão político-institucional identifica problemas de desar-
ticulação e dispersão da ação do Estado na gestão do território; desarticula-
ção entre as políticas; e a dificuldade para a integração espacial dos fluxos 
econômicos pelo Estado. Ao reconhecer a desarticulação entre as políticas, 
cita expressamente a PNMA, a PNDR, a PNDU e a PNDRS como as principais 
políticas com rebatimento territorial. 

Na parte propositiva, o documento-base sugere medidas político-ins-
titucionais como a articulação de políticas públicas e de múltiplas escalas, 
e medidas fundiário-territoriais como a gestão articulada do patrimônio da 
União com os demais entes federativos. Aponta estratégias político-institucio-
nais (articulação institucional e negociação entre atores; gestão participativa 
do setor produtivo e sociedade civil); estratégias logísticas (coordenação intra-
governamental em investimentos de infraestrutura). Lista como instrumentos 
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de ordenamento territorial: Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 
Planos Diretores; Planos de Bacias Hidrográficas; Programa de Territórios Ru-
rais; Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento; Programa de Proteção 
de Terras Indígenas; e Programa de Zoneamento Ecológico-Econômico. 

Embora a motivação jurídica para formular a PNOT esteja na Carta de 
1988, ao definir que compete à União elaborar e executar planos nacionais e 
regionais de ordenação do território, a motivação operacional só veio em 2004, 
por força da atribuição delegada aos Ministérios da Integração Nacional (MI) e 
da Defesa. No decorrer da elaboração do documento-base foram promovidos 
seminários regionais para envolver os estados, por meio do Conselho Nacional 
de Secretários Estaduais de Planejamento, além das Federações de Indústrias 
e de entidades da sociedade civil. Posteriormente, foi realizado no Congresso 
Nacional o Seminário Ordenamento Territorial para atrair representantes da 
Câmara e do Senado. A despeito dessas aproximações, sua formulação esta-
va centrada no MI, razão por que se ampliou a articulação com o Executivo 
federal. Para extrair do documento-base uma proposta de Política de Estado, 
em 2007, constituiu-se um Grupo de Trabalho Interministerial que esboçou 
um Projeto de Lei, encaminhado, em 2009 à Casa Civil, de onde deveria ser 
conduzido ao Congresso Nacional, buscando maior legitimidade por meio da 
lei e não do decreto, o que não ocorreu.

As políticas regionais alternaram momentos de maior ou menor visi-
bilidade na agenda governamental e na sociedade (Rocha Neto & Oliveira, 
2013). O ano de 2003, quando se iniciou a retomada da produção de políticas 
públicas nacionais, é um marco das políticas regionais de terceira geração, 
que procuram mediar a polarização das duas gerações anteriores. A primeira, 
focada nos agentes externos às regiões de planejamento, apoiava-se na atuação 
vertical do governo federal, que implantava ações setoriais e patrocinadoras 
de grandes projetos de industrialização e infraestrutura centrados na escala 
macrorregional. A segunda geração fincou suas bases no localismo de caráter 
endógeno, sobretudo, na década de 1990. 

As políticas regionais de terceira geração consideram a diversidade do 
território como uma potencialidade, mas admitem que agentes externos po-
dem e devem participar do processo de desenvolvimento naquilo que possibi-
lite a coexistência do local com o global, mediada pelo regional. A PNDR é uma 
política da terceira geração que privilegia o movimento de “baixo para cima” 
e promove a convergência de ações, ao coordenar iniciativas que ocorrem nas 
porções do território onde a desigualdade configura-se como problema. Para 
tanto, lança um olhar sobre todo o território brasileiro, compreendendo que a 
questão regional é nacional. 
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A esse respeito, a Mensagem Presidencial do PPA 2004-2007 afirmava que 
a política regional não devia tratar do problema de algumas regiões, pois é uma 
política nacional voltada para promover a coesão territorial como expressão da 
coesão social e econômica do país. Também afirmava que as áreas mais frágeis 
deviam ser abordadas em uma perspectiva subregional diferenciada no que tan-
ge ao gasto social e às políticas de emprego e renda. A intenção era estimular a 
convergência das prioridades de investimento da União, estados e municípios. 

Portanto, a questão regional precisava ser revisitada a partir de uma nova 
política regional. Durante todo o processo de produção da PNDR, adotou-se 
a ideia de que não era mais possível fazer política regional apenas no governo 
federal e em Brasília. Era preciso que os agentes-atores, protagonistas do terri-
tório, fossem identificados e entrassem no processo empoderados, de modo a 
serem parceiros do MI. Buscou-se também a parceria interministerial para de-
bater o documento preliminar da PNDR, elaborado em 2003, ano em que foi 
criada a Câmara de Políticas de Integração e Desenvolvimento Regional cuja 
composição envolve somente atores governamentais. Porém, a sensibilização 
sobre o tema só ocorreu com os Ministérios de Desenvolvimento Social, de 
Desenvolvimento Agrário, do Meio Ambiente e das Cidades, razão por que se 
admite que houve um déficit de legitimidade. Além disso, até 2006, a equipe 
do MI viajou para as 27 unidades da federação, foi às universidades, às Fede-
rações de Indústrias e de Agricultura e a várias entidades da sociedade. 

A despeito dessa discussão, em 2007, havia um documento que incor-
porava todas as sugestões em uma proposta pronta para ser institucionalizada. 
Face ao embate interno entre as instituições do governo federal, decidiu-se, 
no mesmo ano, aprovar a PNDR por decreto. Trata-se de um problema de cul-
tura política que envolve o status do desenvolvimento regional e o déficit de 
coordenação e governança federativa que começa na formulação da política e 
vai até a sua implementação porque não há entendimento e articulação. Esse 
seria o papel do Ministério do Planejamento, que poderia criar um Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Regional ou Territorial, onde todas as políticas 
de base territorial teriam assento.

A PNDR passou por uma avaliação em 2011 e sua revisão dará lugar à 
Fase 2. A ideia é que seja uma Política de Estado, levada para a aprovação do 
Congresso Nacional, depois de passar por um Grupo de Trabalho Interminis-
terial (GTI) e pela Câmara Nacional de Desenvolvimento Regional que tem a 
participação de todos os ministérios. 

Para entender essa revisão, faz-se necessário conhecer a proposta da Fase 
1 no Sumário Executivo. A PNDR objetiva promover a redução das desigual-
dades regionais, por meio da equidade no acesso a oportunidades de desen-
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volvimento. Pretende ser orientadora das ações federais no território nacional, 
coordenando diferentes políticas, programas e instituições. Assume as premis-
sas de ser política nacional, de ser política do governo federal e de abordar as 
desigualdades em múltiplas escalas. Indica três instâncias de intervenção: Na-
cional – definição de critérios para identificar sub-regiões prioritárias por meio 
da Câmara de Políticas de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional; 
Macrorregional – elaboração de planos, articulação de diretrizes e ações, e pro-
moção de iniciativas nos territórios priorizados, por meio das Superintendên-
cias responsáveis pela concertação governamental dos diversos níveis; e Sub-
regional – instância operacional da organização de fóruns mesorregionais. 

Entre os avanços da proposta da PNDR pode-se citar: a compreensão do 
território como meio para redefinir a histórica atuação do Estado brasileiro, 
marcada pela setorialização de suas políticas; a inovação de introduzir a ques-
tão interescalar que pode contribuir para o debate do pacto federativo por 
tratar a região como intermediária no diálogo entre o global/nacional e o local; 
a sugestão de um modelo de financiamento baseado no Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento Regional que aproximaria os entes federados e deixaria a 
PNDR menos dependente de políticas setoriais cujas lógicas territoriais são 
diversas; o abandono do caráter centralizado que marcou as políticas regionais 
anteriores, substituído pela legitimidade de um desenho sistêmico, calcado no 
diálogo intersetorial e interfederativo que envolve os agentes econômicos e a 
sociedade civil nos fóruns nacionais, macrorregionais e sub-regionais.  

A partir da criação do Ministério das Cidades, em 2003, o Estado passou 
a discutir a necessidade de uma nova PNDU (Serrano, 2013). O reconheci-
mento da importância dessa política e o interesse da sociedade em participar 
da formulação de políticas públicas motivaram a promoção das Conferências 
das Cidades (CNCs) realizadas em 2003, 2005, 2007 e 2010. Essas CNCs, que 
contaram com a presença de municípios, estados e da sociedade civil, repre-
sentaram os marcos do retorno oficial do urbano à agenda nacional, após duas 
décadas. Foram precedidas de conferências municipais e estaduais, nas quais 
se deliberava sobre os temas prioritários a serem levados para as conferências 
nacionais. As CNCs geraram um conjunto de documentos que explicitaram os 
princípios e diretrizes de uma PNDU. 

No ano seguinte à realização da 1ª CNC, foram editados os Cadernos 
MCidades, um dos quais específico sobre política urbana, que trouxe a con-
cepção de Estado, os objetivos e a função de uma PNDU. Sua tese central era a 
de que a crise urbana exige uma política nacional orientadora de planos, ações 
e investimentos dos vários níveis de governo e, também, do Legislativo, do 
Judiciário, do setor privado e da sociedade civil. 
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Em 2005, no âmbito da 2ª CNC, outros documentos foram produzidos, 
dentre os quais o texto-base, que reafirmava as ideias já postas em 2003: a 
política urbana nortearia as ações dos poderes públicos, de forma coordenada 
e com efetiva participação popular, para reduzir as desigualdades sociais e 
regionais e garantir uma cidade para todos. Além disso, esclarecia que o cami-
nho escolhido para a construção da PNDU era a “pactuação democrática”. 

O Conselho das Cidades, criado e eleito durante a 1ª CNC para propor 
diretrizes, instrumentos, normas e prioridades de uma nova política urbana, 
publicou uma cartilha que precedeu a 3ª CNC com as disposições sobre o 
papel de uma nova PNDU. O Ministério das Cidades está empenhado na cons-
trução da PNDU como uma política de Estado e inova ao abordar a cidade e os 
problemas urbanos em seu conjunto, com a finalidade de combater a exclusão 
sócio-territorial de milhares de pessoas que vivem na ilegalidade e em exten-
sos territórios sem acesso aos direitos básicos. 

A 3ª CNC, realizada em 2007, definiu o marco legal de uma PNDU 
que envolvia: as formas institucionais de participação social (conselhos, con-
ferências, audiências públicas); o sistema unificado de informações das três 
esferas de governo para monitorar e avaliar a política; e as fontes estáveis e 
permanentes de recursos financeiros nos três níveis de governo. A partir daí, 
propôs-se a criação do Sistema Nacional de Desenvolvimento Urbano, como 
instrumento de gestão para implementar a PNDU. Tal Sistema seria constituí-
do por instrumentos jurídicos e financeiros, programas e planos monitorados 
pelos distintos entes federativos. Propôs-se também a criação do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento Urbano.

A 4ª CNC ocorreu em 2010, quando foi feito um balanço geral das 
conferências anteriores, as quais buscaram garantir que o Estado era capaz 
de construir um pacto federativo para elaborar e implementar a PNDU com 
participação democrática e articulação com as demais políticas. O texto-base 
dessa CNC apresentou um balanço específico sobre os elementos já propostos 
para formular uma nova PNDU: as políticas setoriais integrantes do planeja-
mento territorial urbano (habitação, mobilidade urbana e saneamento básico), 
bem como seus programas e condições para o acesso a recursos federais, o que 
permitia à União assumir o papel indutor das políticas estaduais e municipais. 
Nesse balanço, considerava que as diretrizes da PNDU haviam sido aprovadas 
nas CNCs precedentes e reforçava a ideia de que a PNDU é uma política de 
Estado e de caráter nacional

Em síntese, o discurso dessa nova concepção de PNDU é inovador no 
processo de produção, pois se faz existir não apenas por textos que reúnem 
os objetivos, as diretrizes e os programas de uma política, mas enquanto uma 
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construção coletiva permanente. Ou seja, o processo de formulação de uma 
nova PNDU está no cerne da mesma. 

Ainda assim, são frequentes os questionamentos a respeito da existência 
de uma PNDU atual. Tais questionamentos são justificados pela ausência de 
um documento único, oficialmente aprovado. Entretanto, alguns pesquisa-
dores interpretam que não é apenas a aprovação legal de uma política que 
determina se ela existe ou não, como afirma Brito (2012). Segundo a autora, as 
condições conceituais que permitem verificar a existência de uma política pú-
blica são: o reconhecimento de um problema público, o interesse em enfrentar 
esse problema e a disponibilização de meios para resolvê-lo. 

Portanto, a PNDU não se limita apenas a um documento. O processo de 
produção da política, os agentes-atores nele envolvidos, os conflitos existentes 
no espaço urbano e a própria iniciativa de retomar a sua construção são seus 
elementos definidores. Há intencionalidades sociais, políticas, particulares e 
estatais em torno dessa nova política, o que se evidencia nos debates que 
ocorreram durante as CNCs. O fazer política urbana não se restringe a um 
discurso justificador e indicativo de ações intervencionistas no espaço urbano, 
mas envolve interesses dos diversos agentes-atores que constroem a própria 
realidade na qual ela se propõe a intervir. 

É essencial ressaltar que a expressiva participação de diversos segmentos 
sociais com distintos interesses, garantida no processo de formulação de uma 
nova PNDU, longe de ser algo negativo, propiciou a riqueza do seu conteú-
do. São múltiplas as escalas, as organizações e os protagonistas envolvidos 
na realidade urbana sobre a qual essa nova política se propõe a intervir. Os 
conflitos urbanos e citadinos ganham evidência. É o que se pode considerar 
como a diversidade urbana produzindo política pública para sua própria rea-
lidade conflitante. Ou seja, a possibilidade de mudança vem com a participa-
ção democrática que dá voz aos diversos atores. Portanto, uma nova PNDU, 
construída coletivamente, representa uma maneira de o Estado gerir conflitos 
e minimizar disparidades sociais expressas no espaço urbano brasileiro. 

Não existe uma PNDRur enquanto política unificada para o meio rural 
no âmbito nacional (Mello & Gualda, 2013). Dois ministérios atuam sobre o 
meio rural: o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (Mapa) e o 
Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). O primeiro trata da política 
agrícola e pecuária dos agentes-atores do agronegócio e o segundo detém-se 
nas questões fundiárias e na relação com os pequenos produtores e entidades 
que reivindicam mudanças no ordenamento agrário. 

Essa cisão tem consequências quando se pretende analisar a atuação do 
Estado no meio rural. A mais séria é a ausência de uma política abrangente que 
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considere os múltiplos aspectos rurais e equacione não só a produção como 
a ocupação territorial do meio rural. A despeito disso, é importante discutir 
intervenções representativas da atuação de cada um dos ministérios: o Plano 
Agrícola e Pecuário (PAP) do Mapa e o Programa Territórios Rurais do MDA.

A importância está em trazer à tona um conflito social que adquire insti-
tucionalidade dentro do próprio aparelho do Estado. Trata-se da expressão clara 
de um conflito histórico entre setores e segmentos de produtores rurais voltados 
para a agropecuária de exportação e a interna, que se concretiza na atuação do 
Poder Executivo sobre o meio rural, dividida entre o Mapa e o MDA. Essa divi-
são representa os interesses desses segmentos do universo rural que, conflitantes 
na prática, também o são na demanda por políticas públicas. 

Assim, pode-se entender o porquê da administração pública federal es-
tar dividida. Cada ministério atende as demandas que o segmento equivalente 
à sua concepção de desenvolvimento rural anseia. É uma saída política con-
fortável, pois evita o embate, mas as medidas acabam voltadas para demandas 
pontuais de cada segmento.

É possível afirmar que existe uma política agrícola do Mapa nos PAPs 
anualmente publicados desde o ano 2000, mesmo que essa não esteja expli-
citada nominalmente como tal, pois nos treze documentos analisados estão 
presentes as reivindicações dos grandes produtores do agronegócio e dos agro-
exportadores para ampliar a sua produtividade e os seus mercados. 

Não se encontrou nenhuma referência a planos e programas precedentes 
nem a outras políticas públicas, embora haja menções esparsas à articulação 
do Mapa com os seguintes ministérios: Meio Ambiente; Planejamento, Or-
çamento e Gestão; Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ciência 
e Tecnologia; Relações Exteriores; e Pesca e Aquicultura. São mencionados 
apenas órgãos diretamente ligados ao escoamento da produção como a Com-
panhia Nacional de Abastecimento, e ao fornecimento de informações que 
possam aumentar a produtividade como o Instituto Nacional de Meteorologia 
e a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária. Portanto, pode-se dizer que 
o PAP não representa a continuidade de um planejamento anterior, mas sim 
a autonomia da consolidação dos interesses do agronegócio exportador no 
âmbito da política agrícola nacional.

Cabe destacar que, no PAP 2008-2009, manifesta-se a possibilidade de 
também atender os médios produtores, pois na publicação de 2010-2011 dei-
xa claro que o pequeno produtor já está contemplado pelo MDA, especifica-
mente pelo Pronaf. 

O Programa Territórios Rurais pode ser interpretado como a base da 
estratégia dos agricultores familiares e dos produtores do mercado interno a 
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fim de atuar regionalmente e se articular para obter recursos do Estado. Surgiu 
em 2004, ao ser criada a Secretaria de Desenvolvimento Territorial no âmbito 
do MDA. Sua origem remonta a 1998, quando o Pronaf sofreu uma revisão 
que gerou o Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Terri-
tórios Rurais (Pronat). Foi concebido para atender a pressão de cooperativas 
e associações de produtores familiares que dispunham de crédito do Pronaf, 
mas demandavam recursos para ações localizadas fora da área dos seus em-
preendimentos. Inicialmente, o governo federal estabeleceu convênios com as 
prefeituras para realizar os repasses. Em 2004, as ações do Pronat mudaram 
substancialmente para o que é hoje o Programa Territórios Rurais. 

Em seu novo formato, o Programa apoiou-se na tipologia e nos recortes 
territoriais da PNDR, proposta pelo MI. Assim, passou a atuar em microrre-
giões de municípios contíguos denominados “territórios rurais”. Desde então, 
foram demarcadas 164 microrregiões nas quais predominam atividades rurais, 
minifúndios e comunidades tradicionais. Cada território rural conta com um 
Conselho Territorial, constituído paritariamente por entidades da sociedade 
civil (sindicatos, ONGs, movimentos sociais e associação de moradores) e re-
presentantes do poder público (prefeitos, secretários municipais, estaduais e 
representantes de órgãos federais). O Conselho elabora um Plano de Ação Ter-
ritorial, instrumento oficial de repasse não só para as prefeituras, mas também 
para as associações de produtores, cooperativas e ONGs.

Além desses conselhos, o arranjo institucional do Programa possui um 
conselho nacional e vários conselhos estaduais. O Conselho Nacional de De-
senvolvimento Rural e Agricultura Familiar (Condraf), criado ainda em 1999, 
ao reunir gestores de órgãos federais e representantes de sindicatos de tra-
balhadores rurais, associações e cooperativas de produtores rurais e de co-
munidades de moradores, é o colegiado nacional do Programa. Nos estados 
federativos, foram instalados os Conselhos Estaduais de Desenvolvimento Ru-
ral Sustentável (CEDRS), que reúnem órgãos estaduais e representantes da 
sociedade civil ligados ao tema.

Tanto o conselho nacional como os estaduais visam aproximar o gover-
no federal, os governos estaduais e municipais dos agentes-atores e entidades 
locais da sociedade civil. A participação desses agentes-atores no Programa 
enseja a possibilidade de criar ambientes de construção coletiva entre a socie-
dade civil e o Estado, embora sejam perceptíveis os interesses contraditórios 
entre agentes-atores, conforme retratado nas atas dos Conselhos Territoriais e 
nos Planos de Ação Territorial elaborados. 

As trajetórias dessas cinco políticas públicas espaciais explicam porque 
os discursos guardam um misto de “novidade democrática e participativa” e 
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de “ranço tecnocrático e autoritário”. No entanto, denotam que longe de fe-
chado, o processo de produção de políticas públicas no Brasil está em aberto. 
A experiência da produção de cada uma delas autoriza a dizer que não há um 
caminho único para formular políticas públicas pós-2002. 

A política ambiental vigente é a PNMA de 1981 acrescida das ações 
sobre temas recentes como a biodiversidade, o desmatamento e a mudança 
climática. A PNOT, pensada como política de Estado é um esboço de Proje-
to de Lei ainda não assumido como discurso oficial do Poder Executivo. A 
PNDR, no estágio em que se encontra hoje, em um contexto democrático, é 
uma política com baixo grau de legitimidade, pois acabou sendo aprovada por 
decreto. A PNDU é fruto de um processo coletivo de participação de vários 
agentes-atores e não tem um discurso textual. Por fim, a PNDRur não existe 
enquanto política unificada dada a atuação sobre o meio rural estar dividida 
entre dois ministérios.  

No conjunto, essas observações, longe de serem negativas, mostram o 
aprendizado que se abriu com a retomada da produção de políticas públicas a 
partir de 2003. Mostram também que em todos os discursos das políticas pú-
blicas espaciais há uma reiterada presença da federação. Vejamos agora como 
o território aparece nessas políticas para fazer algumas especulações sobre a 
ligação intrínseca território-federação.

o território nos discursos das Políticas Públicas esPaciais
No discurso da PNMA de 1981 há pontos de contato explícitos e im-

plícitos que mostram a ligação território-federação, em especial na menção ao 
uso coletivo do meio ambiente e no entendimento de que é patrimônio públi-
co e, como tal, requer uma construção realizada por meio de ações do Estado 
e da sociedade. É nítida a relação com o território e seu uso quando se refere 
a: preservação de áreas representativas dos ecossistemas, recuperação de áreas 
degradadas, proteção de áreas ameaçadas de degradação e definição de áreas 
prioritárias de ação governamental com vistas ao equilíbrio ecológico. Embora 
abordem o território como receptáculo, tais referências retratam a intervenção 
corretiva e preventiva sobre frações do território que já sofreram ou possam 
vir a sofrer maus tratos. Essa preocupação está focalizada em uma das mais 
significativas modificações da Lei da PNMA, em 1989: a criação de espaços 
territoriais especialmente protegidos. 

Os maus tratos do homem à natureza são usos inadequados da natureza 
que se manifestam pela maneira como se utiliza o território. Por essa razão, 
a essência da intervenção de uma política ambiental é regular a ação do ho-
mem sobre a natureza e, por extensão, o uso do território. Na Lei da PNMA a 
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palavra uso é mencionada por repetidas vezes: racionalização do uso do solo, 
do subsolo, da água e do ar; planejamento e fiscalização do uso dos recursos 
naturais; incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para uso 
racional e proteção dos recursos ambientais; estabelecimento de normas rela-
tivas ao uso e manejo dos recursos ambientais.

O decreto que institui a PNB tem um caráter explicitamente territorial ao 
mencionar a biodiversidade de outras nações e de áreas que vão além dos limi-
tes da jurisdição nacional, como as de fronteira. Portanto, reconhece a relação 
entre a biodiversidade do território-mundo e a biodiversidade do território 
brasileiro, além da biodiversidade terrestre e marítima. Além disso, entre os 
princípios da PNB está o de que a biodiversidade possui um valor intrínseco a 
ser conservado, independente do uso que o homem faz dos ecossistemas que 
compõem o território brasileiro. Há também citações sobre a intervenção em 
frações territoriais: áreas em processo de desertificação e arenização; interior e 
entorno de terras indígenas, de quilombolas e de outras comunidades locais; 
águas interiores, da zona costeira e da zona marinha; áreas de alto endemismo; 
zonas de fronteiras agrícolas; e áreas críticas de bacias hidrográficas.

De maneira similar, o PPCDAM também é explicitamente territorial não 
só no próprio título como nas escalas de ação nacional, regional e local, que 
envolvem a Amazônia Legal, o Arco do Desmatamento e os municípios mais 
atingidos pelo desmatamento. Essas escalas constituem a base de instrumen-
tos de ordenamento territorial como o zoneamento ecológico-econômico, as 
unidades de conservação e os planos diretores municipais. Porém, o ponto 
mais relevante do caráter territorial está em reconhecer que o PPCDAM é um 
plano de uso do território amazônico, pois se propõe a intervir sobre as ativi-
dades que usam o território e são responsáveis pelo desmatamento: pecuária, 
soja, indústria madeireira e obras de infraestrutura. Em outras palavras, visa 
mudar a maneira como o território vem sendo usado na região. 

Já na PNMC o caráter territorial está implícito. Pretende-se reduzir emis-
sões e impactos, o que implica identificar fontes e causas. As fontes estão 
relacionadas aos agentes-atores econômicos e sociais que exploram atividades 
usuárias dos biomas do território nacional, e as causas, à maneira como usam 
esses biomas. Infere-se que as emissões e os impactos nada mais são do que 
frutos dos usos do território e, em última análise, de como, onde, por quem, 
por que e para que o território é usado. 

No que toca à inserção do espaço e do território na PNOT há pouco a 
dizer. Cabe ressaltar que no marco teórico do seu discurso são discutidos o 
poder e os conflitos. Considera-se que a produção do espaço acontece a partir 
dos conflitos entre os “sujeitos territoriais” (Estado, sociedade-civil e agentes 
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privados). Por sua vez, o território é compreendido em relação à soberania 
do Estado-nação, possuindo uma dimensão material, política e simbólica. O 
documento-base chega a falar em território usado sem se aprofundar. Esses 
entendimentos de espaço e território são básicos para se definir a noção de or-
denamento territorial a partir da mediação de conflitos e da negociação entre 
atores, com destaque para o papel do Estado. 

Na leitura do Sumário Executivo da PNDR é possível observar que o 
território é o recorte espacial de onde se deve exercer a coordenação de ações 
com os demais órgãos do governo. É visto como viabilizador do “encontro” 
das ações nas áreas prioritárias da política. O relatório de avaliação da PNDR 
afirma que a política regional é a um só tempo a voz do diálogo entre as gran-
des regiões de um país e a percepção holística que o território é capaz de cons-
truir. Entretanto, critica o uso indiscriminado do termo territorial nas ações de 
diversas políticas públicas produzidas nos períodos 2003-2006 e 2007-2010, 
pois a descentralização da ação pública e a participação dos atores sociais não 
são necessariamente elementos integrantes do territorial. Traz uma questão 
difícil de ser respondida: onde se encontra o ponto ideal para uma política 
regional ser dinamizadora do desenvolvimento nacional, incorporando a vi-
são de totalidade e, portanto, de territorialidade plena? Sugere que a política 
regional deve ser a expressão da base social de convivência entre as frações 
territoriais de um país. 

Essas observações levam a constatar o paradoxo existente no âmbito da 
PNDR uma vez que as estruturas institucionais responsáveis por sua imple-
mentação, ao permanecerem centralizadas no governo federal, implicam na 
ausência da participação dos agentes-atores territoriais que deveriam deliberar 
sobre as ações da PNDR. Apesar de os documentos oficiais da PNDR sugeri-
rem instâncias participativas em várias escalas territoriais, na prática, a maioria 
dos colegiados foi esvaziada ou insulada.  Trata-se de um contraste entre os 
avanços mostrados na seção 2 sobre o discurso presente no Sumário Executivo 
da PNDR e a realidade em que o territorial é apenas um pano de fundo. 

A constatação anterior permite dizer que não há uma verdadeira dimen-
são territorial na PNDR embora suas ações ocorram em recortes territoriais. 
Em outras palavras, o território nela presente é autorreferente. Limita-se aos 
recortes de sua atuação, não se detendo nas relações entre o campo e a cidade, 
essenciais para discutir a formação das regiões nem nas relações extrarregio-
nais que explicam, em grande parte, os problemas de desigualdade. 

A PNDR passa ao largo de um entendimento mais amplo sobre o uso do 
território até pela confusão conceitual que se estabelece entre territorial e re-
gional, muitas vezes tratados como se fossem iguais. Desse modo, apesar de o 
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governo federal ter comandado a retomada da produção de diversas políticas 
públicas, falta precisão conceitual para explicitar sua atuação territorial, o que 
tem gerado constantes conflitos institucionais. 

O discurso de uma nova PNDU inclui considerações teóricas sobre o 
urbano e a cidade como forças ativas capazes de interferir na dinâmica social, 
política e econômica. Reconhece explicitamente que o espaço é o objeto de 
uma política urbana. Os conceitos de espaço, urbano, território e cidade não 
somente fazem parte dos textos-base produzidos no âmbito das CNCs, mas 
estão inseridos como fundamentais na proposta de uma nova PNDU. 

Logo a partir da 1ª CNC é possível identificar definições importantes no 
que diz respeito ao espaço e à cidade. Os textos-base elaborados e as decisões 
tomadas no âmbito das CNCs não se sobrepõem, mas se complementam, em-
bora o Caderno MCidades seja o que alimenta os debates posteriores sobre a 
nova PNDU nas esferas municipal, estadual ou federal. O avanço do discurso 
de uma nova PNDU que pode ser sintetizado em três pontos: 

 O espaço socialmente construído é o objeto de uma política urbana 
nacional que resulta da construção coletiva democrática dos diversos segmen-
tos sociais, empresariais e governamentais participantes das CNCs;

 A política urbana, não é uma política social, tampouco a junção de di-
versas políticas setoriais. Daí se infere que a PNDU é política pública espacial, 
ao lado da ambiental, de ordenamento territorial, regional e rural.

 A cidade, não pode ser considerada como uma categoria passiva das 
ações e decisões políticas, econômicas e sociais. Além de parte integrante do 
território, deve ser reconhecida enquanto força ativa na realidade urbana.

Considerando que a realidade urbana envolve vários agentes-atores pro-
dutores do espaço urbano com interesses distintos e divergentes, há conflitos 
manifestados espacial e territorialmente. A função da política urbana seria gerir 
tais conflitos. Porém, os conflitos gerados na complexidade urbana só poderão 
ser plenamente geridos quando houver, principalmente por parte do Estado, 
a aceitação de que os mesmos são ocasionados pela diferença de interesses so-
bre o uso da dimensão territorial relacionada à cidade. Enquanto tal aceitação 
não for alcançada e evidenciada explicitamente, nenhuma política pública que 
venha a ser elaborada e aprovada para abordar o desenvolvimento urbano em 
âmbito nacional cumprirá de maneira plena sua função, pois não estará tratan-
do dos problemas urbanos em sua gênese, e sim de maneira paliativa. 

A essência da ideia de desenvolvimento rural passa, necessariamente, 
pela compreensão dos conceitos de espaço, território e espaço rural. Sem es-
sas compreensões, a discussão sobre política rural fica restrita às crescentes 
disputas pelos recursos do Estado entre os dois segmentos do meio rural e ao 
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acirramento de suas divergências que, em última análise, representam uma 
luta por terra e por território. Esse referencial teórico não é adotado nas ações 
do PAP pelo Mapa e do Programa Territórios Rurais pelo MDA. Assim, cabe 
indagar se tais ações propiciam distintos usos do território e distintas territo-
rialidades no espaço rural apropriado pelos agentes-atores do agronegócio e 
da agricultura familiar. 

No Programa Territórios Rurais percebe-se, já em seu nome, a preocupa-
ção explícita com o território cujo entendimento remete-se à identidade, uni-
dade de paisagem, afinidade cultural e aspectos físicos comuns de uma área. 
Seu discurso está ligado à diversificação da produção e à produção alternativa. 
O território está relacionado à necessidade de fundamentar o papel do Estado 
como mediador entre agentes-atores do meio rural nas escalas regional e local. 
Nessa concepção, afloram termos como arena de disputa e cidadania. A ação 
voltada para o município e arredores está impregnada de uma visão mais lo-
calista de desenvolvimento regional endógeno, o que o torna refém dos atores 
que compõem os conselhos. Avaliações preliminares feitas pelo MDA identi-
ficaram dificuldades em reunir os atores dos territórios rurais por inúmeros 
motivos: distâncias; dificuldade de transporte; falta de afinidade entre agricul-
tores de municípios contíguos; falta de diálogo entre agentes-atores estatais 
federais, estaduais e municipais; e divergência de interesses entre sociedade 
civil e entidades estatais.

No PAP, a preocupação com o território não é explícita, pois o foco é a 
produção e a implantação de infraestrutura. O território parece ser o cenário 
da atividade econômica e está perceptivelmente implícito por trás da intenção 
de ampliar a área plantada e a produtividade, e de melhorar o escoamento e o 
fluxo da produção. Sua interface com o Estado leva o Mapa a ver o território 
em escala nacional e suas interações com os outros países. Entretanto, em seus 
instrumentos e propostas de ação, o PAP utiliza o termo “regionalização” que 
pode ser lido como uma maneira de expressar seu caráter territorial. Além disso, 
o Mapa possui programas de caráter explicitamente territorial como o Proagro 
que trabalha com o Zoneamento Agrícola de Risco Climático, cuja finalidade é 
indicar aos produtores rurais em quais municípios e regiões, os tipos de solo, 
a sazonalidade e as condições climáticas são mais propícias para determinadas 
culturas, com vistas a reduzir o risco de perdas na produção rural. 

O rural na abordagem do PAP é um espaço a ser ocupado e qualificado 
por meio do uso intensivo de técnicas. Transparece nos seus documentos que 
tal ocupação é um processo sem gargalos e sem resistências regionais e locais, 
ou mesmo culturais. Os entraves são apenas geográficos e técnicos, como se 
não houvesse interferência das relações entre diversos agentes-atores no meio 
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rural. No PAP não se vê o conflito de interesses. Tudo se passa como se o 
setor do agronegócio fosse um grupo monolítico sem diferenças e conflitos 
internos, quando, de fato, o que não há é a publicização de suas divergências, 
demonstrando o seu grande poder de coesão e atuação conjunta. Tal coesão 
está representada nas próprias articulações desse grupo com o Congresso Na-
cional. Em síntese, não aparece a contraposição entre terra sem gente, esva-
ziada pela histórica migração campo-cidade, e gente sem terra, ou seja, sem 
condições de nela permanecer ou dela sobreviver dignamente. 

Vale ressaltar que o PAP é um documento setorial com linguagem vol-
tada para a economia, ao passo que o Programa Territórios Rurais, para se le-
gitimar, utiliza uma linguagem mais sociológica e antropológica, inclusive no 
entendimento de território. Em resumo, pode-se dizer que o primeiro exalta a 
força do setor agropecuário exportador para o país e o segundo exalta o com-
bate à pobreza e a redução das desigualdades históricas. 

Por fim, se existe algo que essas duas ações rurais têm em comum é consi-
derar o espaço-território como suporte. Para o PAP, é um fator de produção, isto 
é, a base do desenvolvimento econômico produtivo. Para o Programa Territó-
rios Rurais, é uma arena para atingir o desenvolvimento social local. Em suma, o 
espaço-território é um receptáculo, palco de ações rurais que, quando findadas, se 
dissipam. Essa constatação deixa em aberto uma questão: como convencer os for-
muladores das políticas rurais sobre a importância de inserir o espaço e o territó-
rio segundo uma acepção que os considere não só como suporte das atividades?

As análises anteriores sobre a inserção do território (e do espaço) nas 
políticas públicas espaciais de caráter nacional mostram as diferentes maneiras 
como os seus formuladores compreendem o território. Os discursos da Polí-
tica Ambiental evidenciam que, tanto na lei de 1981 como nos documentos 
sobre biodiversidade, desmatamento e mudança do clima, a intervenção esta-
tal para regular a ação do homem sobre a natureza é também uma ação sobre 
o uso do território. O conteúdo do documento-base da Política de Ordena-
mento Territorial enfatiza a ideia de conflitos e negociações entre os sujeitos 
territoriais e o papel do Estado de mediá-los. O território incluído no Sumário 
Executivo da Política Regional é auto-referente, ou seja, propõe recortes onde 
as ações regionais devem acontecer, uma acepção de território receptáculo. 
O espaço socialmente construído pelos segmentos sociais é o objeto da nova 
Política Urbana que considera a cidade como categoria ativa integrante do 
território. Por último, na ausência de uma Política Rural, as ações que incidem 
sobre o meio rural, o Plano Agrícola Pecuária e o Programa Territórios Rurais, 
o território aparece implicitamente como cenário da atividade econômica e, 
explicitamente, como arena e suporte do desenvolvimento local. 
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considerações finais: o território usado como categoria Política
A questão que nos motivou aqui é a contribuição das políticas espaciais 

para alinhavar um pacto federativo com base na categoria território, uma das no-
vidades da retomada da produção de políticas públicas a partir de 2003. O con-
junto dessas políticas permite dizer que não apenas o território, mas o território 
em suas diferentes escalas (nacional, regional e local) constitui uma novidade, 
independente de a acepção adotada ser o território receptáculo ou o território 
usado, categoria política capaz de mostrar a ligação intrínseca território-federa-
ção não restrita à base territorial dos entes federados, mas dos agentes-atores. 
Resta saber se há relação entre o território, a multiescalaridade e a federação, 
tomando alguns exemplos encontrados nos discursos das políticas. 

No caso da Política Ambiental, essa relação está expressa nos documen-
tos de temas novos como a biodiversidade e o desmatamento, que tem um 
caráter explicitamente territorial. Quanto à biodiversidade propõe-se que o 
gerenciamento da sua utilização seja realizado em escalas espaciais que en-
volvem cada Estado federado e faça parte de um esforço nacional retratado 
em planos, programas e políticas setoriais ou intersetoriais, razão por que se 
refere à integração de políticas públicas. Sobre o desmatamento, as escalas de 
ação nacional, regional e local da Amazônia Legal, do Arco do Desmatamento 
e de municípios mais atingidos constituem a base de instrumentos de orde-
namento territorial como o zoneamento ecológico-econômico, as unidades de 
conservação e os planos diretores municipais, geridos pelos entes federados.

Na Política de Ordenamento Territorial, elege-se a escala nacional e a 
ótica da União, embora se deixe claro que a atuação da política engloba dis-
tintas escalas por meio da adequação das estratégias nacionais às realidades 
regionais e à escala local. A noção de escala aparece relacionada à “multidi-
mensionalidade do poder”. Sugerem-se medidas político-institucionais como 
a articulação de políticas públicas e de múltiplas escalas, e medidas fundiário-
territoriais como a gestão articulada do patrimônio da União com os demais 
entes federativos.

A Política Regional, entendida ao mesmo tempo, como política nacional 
e política do governo federal, refere-se às desigualdades em múltiplas escalas. 
Entre seus avanços cita-se textualmente a questão interescalar que pode con-
tribuir para o debate do pacto federativo por tratar a região como intermediá-
ria do diálogo entre o global/nacional e o local.

Na Política Urbana é feita apenas uma breve menção às múltiplas esca-
las, organizações e protagonistas envolvidos na realidade urbana sobre a qual 
a nova política se propõe a intervir. Por fim, sobre as ações ligadas ao meio 
rural, é digno de nota que no Programa Territórios Rurais, o território é o 
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fundamento do Estado, considerado mediador entre agentes-atores na escala 
regional e local, apoiadas em um arranjo institucional que envolve os Estados 
federados e os municípios. 

Esses exemplos mostram que os documentos das políticas públicas es-
paciais reconhecem a relação território-federação. Entretanto, nos mesmos do-
cumentos é possível extrair uma série de dificuldades e problemas que foram 
apontados para concretizar as políticas. Entre eles estão: 1) os fóruns de parti-
cipação e negociação entre agentes-atores governamentais e da sociedade civil, 
alguns criticados e esvaziados, como na Política Regional, outros enaltecidos 
como na Política Urbana; 2) as pressões políticas de agentes-atores econômi-
cos em contraponto à diminuição ou do pouco empenho do governo federal 
nos casos das Políticas Ambiental, de Ordenamento Territorial e Regional; 3) 
os conflitos interfederativos e a necessidade de articulação entre as esferas 
político-administrativas em termos de investimentos e prioridades; 4) o déficit 
de legitimidade da Política Regional; 5) os choques de conteúdos, atribuições 
e status entre políticas espaciais e políticas setoriais; 6) os conflitos que adqui-
rem institucionalidade no Estado, ilustrado pela saída política confortável de 
dividir as ações sobre o meio rural em dois ministérios; 7) conflitos no âmbito 
do governo federal, ilustrados pela aprovação da Política Regional por decre-
to e pelo não encaminhamento da Política de Ordenamento Territorial como 
Projeto de Lei; 8) ausência de um ministério que exerça a função de articular 
políticas como o Ministério do Planejamento.

A título de conclusão, vale alertar que o “modismo” do termo território 
na retomada das políticas públicas nacionais pode refletir uma deliberação de 
atuar sobre o território nacional como totalidade, mas algumas vezes é um 
sinal do seu esfacelamento em microparcelas, pouco subsidiando um pacto 
federativo intrinsecamente territorial. 
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